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ATOS DO GOVERNO PROVIAM
DDORETIO N. 21.997 — DE 21 DE ouruano DE 1932

Suprime cinco cargos de estafeta de r classe no Departai-
mento dos Correios e Telwriafos

O Chefe do Govèrno Proviscrrio da República dos Estados
tinidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
artigo I° & decreto a. 19.398, de ti de novembro de 1930, e,

tendo em vista o disposto no artigo 14, do decreto n. 4.758,
de 23 de agosto do corrente ano, decreta:

Artigo unico — Ficam suprimidos no Departamento dos
Correos e Telegrafos cinco cargos de estafeta de r diasse,
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932, 111° da Indepená
dencia e 44° da República.,

GE'TULIO VARGAS.

José Americo de A/incidi..

DECRETO N.• 21.979 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1932

Aprova as modificações feitas nos estatutos da Associaçao
Civil e Militar de Beneficencia

O Chefe do Govérno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Associação
Civil e Militar de Beneficencia, autorizada a operar com seus
associados mediante consignação em folha de pagamento pelo

decreto n. 20.407, de 16 de setembro de 1931, resolve apro-
var as modificações dos estatutos da mesma sociedade, feitas
em assembléa geral extraordinaria realizada em 28 de julho
de 1932, para o fim de adapta-los ás disposições constantes
do decreto n. 21.576, de 27 de junho do mesmo ano.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

Grrumo VARGAS.

amoldo Aranha
welimMealn•

Associação Civil e Militar de Beneficencia

ATA DA ASBEMBLEA GERAL EXTRAOFtDINARIA, REALIZADA EM 28 DE
JULHO DE 1932

Ata n. 28

Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de 1932,
em sua sede social, á rua General Camara número vinte e
dois, segundo andar, reuniram-se em assembléa geral ex-

traordinaria, em segunda convocação, os socios quites da As-
sociação Civil e Militar de Beneficencia, visto não ter havido
número legal na primeira convocação, devidamente anun-
ciada no Diario Oficial, de acôrdo com o artigo trinta e tréa
dos estatutos. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, o mesmo
concedeu a palavra , ao secretário que declarou ser o fim da
reunião, conforme havia sido anunciado, o de tratar da alf e-
ração dos estatutos, em obediencia ao decreto do Go\ (kno
Provisorio, número 21.576, de 27 de junho de mil novecentos
e trinta e dois, que dispõe sobre as consignações em folha
de pagamenttc, publicado no Diario Oficial de 12 de julho
do mesmo ano, tendo ainda em vista as disposições conti-
das na circular número nove, de 15 do corrente mês, do
Sr. doutor consultor da Fazenda Pública, sobre o mesmo
assunto. Em seguida, o secretário procedeu a leitura das
alterações dos estatutos, feitas pela diretoria e impostas
pelo decreto do Governo, acima referido, e referentes aos
artigos: 1, parágrafo único, 16, 19 e seus paragrafos, 27,
29, 30 e seus paragrafos e 58 a e b, os quais ficaram re-
digidos da seguinte maneira: paragrafo único do artigo

n
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— Poderão fazer parte do quadro social todos os oficiais,
sub-oficiais, inferiores da ativa, ls eformados e honorarios
de todas as classes da Armada e do Exército, e os funcio-
nados civis de quadro dos Ministerios e Repartições Publi-
cas Federais, Estaduais e Municipais e as pensionistas de
meio soldo e montepio, quando maiores. Artigo 16 — O as-
sociado que não tiver debito com a Associação e que tiver
direito a beneficencia poderá contrair com o partrimonio,
emprestimo, cuja contribuição mensal não seja superior a
á0 % dos vencimentos, diarias ou jornais, mediante consi-
gnação em folha de pagamento. Artigo 19 — A associação
si fornecerá carta de fiança aos associados que puderem
consignar em folha de pagamento o aluguel da casa em que
residirem, de acórdo com o que determina o artigo 21, 11
do decreto n. 21.576, de 27 de junho de. 1932. Artigo 27 —
Acrescenta-se o paragrafo único — as joias de admissão
poderão ser suspensa, a juizo da diretoria. Artigo 29 —
E' suprimido este artigo. Artigo '30 — Este artigo passa a
ter o número 29. A totalidade da renda, deduzidas as des.-,
pesas do custeio e manutenção será destinada a beneficio
dos associados, e, no caso de morte destes, a de sua familia,
a titulo de auxilio tara funeral, pensão ou auxilios pres-
tados. Artigo 58 — Suprimido. Submetida á decisão
dr assembléa a reforma dos estatutos de acôrdo com a re-
Jaça° acima dos artigos citados, foi . a mesma aprovada por
unanimidade. Sendo verificado que nada mais se impunha
a alteração, o Sr. presidente encerrou a sessão a que com-:

eceram os socios que assinaram o respectivo livro de pre-
sença. Nada mais havendo a tratar, mandou o Sr. presi-
dente, para que tudo ficasse devidamente registrado, lavrar

presente ata, que assina comigo — Trajano Alves dos
Santos, secretário, — Horacio Braz da Cunha, presidente.

(C-5.341-25-10-32-77$500)

Ministerio da Justiça e Negocios :nteriores
Por decreto de 20 de outubro corrente foi reconduzido

e bacharel Nelson Hungria Hoffbauer, com o titulo de vi-
taliciedade, no lugar de juiz da Terceira Pretoria Civel do
Distrito Federal.

Por, outros da mesma data, foram nomeados suplentes
do juiz substituto federal e ajudantes do procurador da
Republica, na fOrma da lei:

SECÇÃO DO PIAUÍ

Municipio de Simplicio Mendes

to suplente, José de Moura Fé; 2° suplente, Benedito
de Souza Reis; 3° suplente, Silvino Cesar de Araujo.

Municipio de Floriano

1° suplente, Heitor Leão; 2° suplente, Christovão Augusto
Soares; 3' suplente, Hosternes Brandão; ajudante do pro-
curador da Republica, Raimundo Ramos de Souza.

Ministerio da Marinha
Por decreto de 20 de outubro do corrente ano:
Foi exonerado o capitão de carvêta Esdulapio Cesár

de Paiva, das funções de comandante da Base de Defesa
Minada.

l'ainisterio da Viação e Obras Públicas
O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil,
considerando que, por decreto de 17 de abril de 1931,

Francisco José da Silveira foi exonerado do cargo de vigia
de lanchas da então Diretoria Geral dos Correios, sob o fun-
damento de não haver completado ainda dez anos de serviço
público;

considerando que, posteriormente, foi verificado contar o
referido funcionario cerca de vinte anos de efetivo serviço pú-
blico Xederal, pois, antes de ingTessar naquela. repartição,

O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o que propôs a Comissão
Revisora de Processos de Demissão dos Funcionaries do Mi-
nisterio da Viação e Obras Públicas:

Resolve declarar sem efeito o decreto de 6 de março de
1931, que demitiu Armando Nobrega de Vaseoncellos do
cargo de 4° escriturario da Inspetoria Federal de Obras con-
tra as Secas, para o fim de considerar o referido funcionario
em disponibilidade, dêsde aquela data, nos termos dos decre-
tos ns. 19.552, de 31 de dezembro de 1930, e 19.878, de 17
do abril de 1931.

Rio de Janeiro,
pendencia e 44° da

GETULIO VARGAS

José Amorico de Almeida.

Por decretos de 21 de outubro de 1932:
Foram aposentados de acôrdo com o art. 121, letra a, da

lei 11.2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Manoel Antonio Paim,
carteiro de 1° classe da Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafos do Rio Grande do Sul; Ildefonso Rodrigues Villares,
telegrafista de 2' classe do Departamento dos Correios e Te-
legrafos; Osmundo Fernandes de Araujo, telegrafista de 2°
classe do Departamento dos Correios e Tele srafos; Manoel
Furtado de Mendonça, chefe de secção da Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafos do Espirito Santo; Manoel mareira
Reis, continuo, em disponibilidade, da 4 8 Divisão da Estrada
de Ferro Central do Brasil e Nicolau Rosembarck, agente de
r classe da 2' Divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Foram promovidos — por merecimento, a estafeta de 1°
16 classe do Departamento dos Correios e Telegrafos o de 2°
classe do mesmo Departamento, Ricardo Gomes dos Santos;'
por merecimento, a estafeta de 18 classe do Departamento dos
Correios e Telegra,fos o de 2° classe do mesmo Departamento
Candido Eugenio de Freitas; por aneiguidade, a estafeta de
1' classe do Departamento dos Correis e Telegrafos o de 2s
classe do mesmo Departamento, Joaquim Elias do Valle a por
antiguidade, a estafeta de 1° classe elo Departamento dos Cor-
reias e Telegrafos o de 24 classe .do mesmo Departamento,
Luiz Martins de Araujo.

Foram exonerados — a pedido, D. Maria Goulart do
cargo de agente do Correio de Bom Jesus do Galho, subordi-
nado á Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes de Minas
Gerais; de côrdo com o art. 68 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931 e o que pro-
pôs o tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafos de São Paulo, os seguintes fiieis do tesoureiro da Di-
retoria Regional dos Correios e Telegrafes de São Paulo:

trabalhara na Aifandega 'desta Capital e na Policia Maritima
e servira á então Brigada Policial do Distrito Federal;

considerando que, nessas condições, assiste a êsse ser-
. ventuario direito á disponibilidade, nos termos dos decretos

ns. 19.552, de 31 de dezembro de 1930, e 19.878, de 17 de
abril de 1931;

considerando que, se encontra vago o cargo de mari-
nheiro da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos do
'Distrito Federal, equivalente, em vencimentos, ao que exer-
cia o referido funcionario; e, finalmente,

tendo em vista o parecer da Comissão Revisora de Pro-
cessos de Demissão dos Funcionarios do Ministerio da Viação

, e Obras Públicas:
Resolve nomear Francisco José da Silveira para exercer

o cargo de marinheiro da Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafos do Distrito Federal, ficando sem efeito o decreta
de 17 de abril de 1931, que o exonerou do Jogar de vigia de
lanchas da então Diretoria Geral dos Correios e devendo o
referido funcionario ser considerado em disponibilidade, dês-
de aquela data até a do presente decreto, nos termos dos de-
cretos ns. 19.552, de 31 de dezembro de 1930, e 19.878, de
17 de abril de 1931.

Rio de Janeiro, em 21 de outubro de 1932, 111° da Inde-
pendencia e 44° da República.

GETULIO VARGAS.

José Amorico de Almeida.

em 21 de outubro de 1932, 111° da Inde-
República.
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Umbelina Reggiani de Aguiar, Nair Reggiani de Aguiar, Ni-
quilista Reggiani de Aguiar, Rubens Ribeiro de Sousa, Ma-
noel Borges e Januario Di Marzo.

Foram nomeados — Placido Lopes da Silva para o
cargo, que já vem exercendo interinamente, de estafeta da
agencia postal-telegrafica de Joinville, subordinada á Direto-
ria Regional dos Correios e Telegrafes de Santa Catarina; o
estafeta da agencia postal-telegrafica de Joinvile, Afonso
Binder, para o cargo, que já vem exercendo interinamente,
de carteiro auxiliar da agencia postal-telegrafica de S. Fran-
cisco, ambas subordinadas á Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos de Santa Catarina? • o foguista da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Joaquim Faria Moreira Junior, para
exercer o cargo de maquinista de 44 classe da mesma Estra-
da; de acôrdo com o artigo 68 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931 e o que propôs

o tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes
de São Paulo, para exercer o cargo de fiel do tesoureiro da
Diretoria Reg:Onal dos Correios e Telegrafos de São Paulo:
Raphael Giosa, Carlos de Castilho Andrade, Gilberto de Sousa,
Alfredo Gomes Ferraz, Oswaldo Teixeira de Araujo França
e Luiz Freitas Valle.

— Por decretos de 22 de outubro de 4932:
Foi nomeado o 1° escriturario da Estrada de Ferro de

Goiaz (Inspetoria Federal das Estradas) José Saraiva de Me-
deiros Paes, para exercer o cargo de almoxarife da mesma
estrada.

Foi nomeado o sub-chefe da Divisão da Estrada de Perro
Central do Brasil Victor' Gustavo Mascarenhas Tamm, para
exercer, interinamente, o cargo de diretor da mesma Es-
trada.

nelgegio	 JusViip a

gocuos gMeriores

'Diretoria da Justiça
Primeira secção

Por apostila de 24 do corrente foi de-
clarado que o ajudante do procurador
da Republica no municipio de Viçosa,
na Secção de Alagôas, a quem se refe-
re o decreto •de 15 de agosto ultimo, se
chama Jonas Teixeira de Vasconcellos.

Segunda seccão

Dia 25 de outubro de 1932
Requerimentos despachados:
Henrique Caetano Vaz. — Deferido

para fins exclusivamente civis.
Joaquim Corrêa Barreto. — Deferi-

do.
Jdhannes ,Siegfried Harms. — Pro-

mova o reconhecimento da documenta-
ção apresentada.

Manoel •Radrigues de Carvalho. —
Deferifo.

Manoel Fernandes de Menezes. — De-
ferido.

Diretoria do 'Interior
Requerimentos despachados

Bacharel Francisco de Azevedo Ma-
cedo, recorrendo do ato do Interventor
Federal nu Estado do Paraná. — Com-
plete o sêlo do recurso.

Trayahu Rodrigues Moreira, recorren-
do do ato do Interventor Federal no Es-
tado do Maranhão — Complete o sèlo de
um dos documentos do recurso e sele a
cópia do mesmo, devidamente.

Maria Klapan, residente nesta Capital,
solicitando naturalização. — Cumpra o
despacho de 12-9-932, ou faça prova da
impossibilidade de cunipri-lo.

Primo Dutra da Rosa, pedindo prazo
para se apresentar no Tribunal Regional
Eleitoral do Estado de Goiaz. — Prove
o que alega.

Manoel Cardoso, solicitando prorro-
gação de prazo para tomar posse no Tri-
bunal Eleitoral do Estado de Mato
Grosso. — Deferido, nos termos dos pa-
receres.

João Saul, residente no Estado de São
Paulo, solicitando naturalização. —

Junte novas folhas corridas das Justiças
Federal e Local e da Policia.

Eric Sadler, residente no Estado de São
Paulo, solicitando naturalização.— Junte,
novas folhas corridas das Justiças Local
e Federal e da Policia.

Diretoria de Contabilidade

Iditamento do expediente do dia 30 de
setembro de 1932

A' Fazenda solicitaram-se OS Senil] IAS

pagamentos:
Avisos:

N. 1.833 — A' Société Anonme du Gaz
de Rio de Janeiro e á Companhia Tele-
fonica Brasileira, . a quantia total de
6:841$900, proveniente de consumo de
gaz, luz eletrica e instalações telefonicas,
em junho e julho do corrente ano, no
Instituto Sete de Setembro.

N. 1.834 — A' Société Anonme du Gaz
de Rio de Janeiro, a impurtancia total de
538$300, proveniente de consumo de Tez
e luz eletrica, em maio de 1932, no Ins-
tituto Médico Legal.

N. 1.835 — A' Siciété Anonme du Gaz
de Rio de Janeiro e a The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power, a quantia
total de 3:580800, proveniente de con-

sumo de luz e energia eletrica, em maio
de 1932, na Côrte de Apelação.

N. 1.842 — Ao Dr. Alfredo Fatini,
a importancia de 4:200$000, provenien-
te de fornecimentos feitos, em agosto de
1932, á biblioteca da Côrte de Apelação.

N. 1.837 — Declarar haver designado
o engenheiro chefe do Escritorio de
Obras e No Depósito Público, para emitir
parecer sôbre o aproveitamento dos ter-
renos do Cais do Porto.

— Ao Escritorio de Obras e ao Depó-
sito Público:

N. 1.840 — Comunicou-se identica
providencia informado no aviso n. 1.837.

— A' Escola 15 de Noevmbro:
N. 1.838 — Autorizou-se mandar exe-

cutar os concertos nas máquinas déste
estabelecimento, pela firma que maior
vantagem oferecer.

— A' Educação e Saúde Pública:
N. 1.855 — Comunicou-se que é im-

possivel a mudança solicitada da séde do
Juizo de Menores para outro local.

— Ao Trabalho, Indústria e Comércio:
N. 1.856 — Declarou-se que o assunto

tratado no aviso n. 1-C-94 está afeto á.
Policia.

Polícia do Distrito Federc5

Dia 25 de outubro de 1932

Requerimentos despachadens
Pelo Sr. chefe de Policia:
Romualdo Primavera, Rubem Copti-

nho de Brito, Rodolpho Araujo, .Rubails
Agostinho da Silva, Perfect° Feijó de
Oliveira, Valentim Ferreira Filho, Sizi-
no de Sant'Anna, Salvador Antonio de
Menezes, Snetonio Maciel Pereira, $ylvh,
cie Vasconcellos. — Inscrevam-se.

Luiz de Dios. — A' Primeira Delega-
cia Auxiliar para proceder como no ou-
so couber.

Centro de Proprietarios de Cavalos de
Corridas. — Aguarde a conclusão do in-
querito instaurado.

Aurelio Nascimento. — Já tendo sido
despachada a petição inicial, arquive-se.

Fernando de Campos. — Apresente o
requerente a carteira de motorista pro-
fissional.

Deocleciano Pereira de Góes. — Con-
cedo ás ferias regulamentares.

Marfim Clube. — Concedo a transfe-
rencia, de acôrdo com a informação da
Segunda Delegacia Auxiliar.

Clube Musical Recreativo Carioca. —
Declare o requerente quais as diversões
que pretende realizar.

• remio Dramatico 1° de Maio. —Con-
cedo a licença e aprovo os estatutos.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Primeira sução

Oficies:
Ao juiz da 3° Vara Federal no Distrito

Federal:
N. 459 — Tramitiu-se o processo de

divida relativa a 1930 e de que e credir
o bacharel Jorge Dyott Fontinele, de
substituições efetuadas naquele juizo,
afim de que sejam cumpridas as dispo-
sições da lei.

— A' Despesa Pública:
N. 1.460 — Restituiu-se o processo

que acompanhou o oficio n. 1.182, de 23
de agosto último daquela diretoria, satis-
feitas as exigencia da lei.

— Aos delegados fiscais no Estado do
Amazonas:

Avisos:
N. 1.461 — Solicita a retificação no

calculo para pagamento a Jphtê Pereira
Maia, por ter exercido interinamente no
periodo de 10 a 31 de agosto e de 1 de
outubro a 30 de novembro de 1934, as
funções de adjunto protomor público da
Comarca de Xapuri, no Acre.
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A. C. Ramos, Fernandes Sé & Ltda.
A Terceira Delegacia Auxiliar, para

pioceder como nu caso couber.
, Ernielioda Victoria, Francisco Paula
Martins Viaoria. — A' Segunda Delega-
cia Auxiliar, pa.:a proceder como no caso
couber.

A S. A. Casa Pratt. — A' Segunda
Delegacia Auxiliar, para proceder como
no caso couber.

Max Rabstein, Oldarico de Souza
Araujo, Isidoro Raurnfeld. — Argui-
vem-se.

Antonio Gamelloni, Pedro Costa, Fran-
cisco Garcia. — Sejam postos em liber-
dade.

Oalmiro Vieira de Souza. — Arqui-
ve-se.

Antenor Nogueira. Elzo da Silva Coe-
lho, Dilermando Teixeira Bastos, Alber-
to José Vieira. — Cancelem-se as no-
tas.

Antonio José da Silva, Miguel Nigro.
— Averbem-se somente para efeitos de
aposentadogas.

Adelino José Nazario, Manoel Louren-
ço Vira da Silva. Alberto Biolchini,
Roclolpho Braeher, Samuel Timberg,
João Martins, José Maria de Macedo.
Certifiquem-se.

Coelho & Comp. Ltda., Companhia
Fornocedora de' Materiais, Antonio Mo-
reira da Silva. — Concedo as licenças,
de acôrdo com as informações da Quar-
ta Delegacia Auxiliar.

Tberesa Silva Reis, Astolpho Cardozo
da Costa, João Farias, Casino Tabaris,
Luciano iSellak. Homero Ferreira Soa-
res, Emilia, de Oliveira e Jurema de

Congregação Litero Cientifica Li-
1 ,eral do Rio de Janeiro. — -Indeferi-

Henrique Martins Saraiva, João Casta-
nheira, Dalmiro Fernandes Domingues,
Mello Rouxinho de Castro, José Nunes
da Gosta Junior, Torquato Rosa Morei-
ra. Armando Jerge Tavares junior, Josô

rande Perez, Possidente Angelo, Gre-
gorio dos Santos. — Lavrem-se os ter-
Lios de responsabilidade, de acôrdo com
os pareceres da Tlxrceira Delegacia Au-
xiliar.

Raymundo Christo dos Reis; Pedro
Celestino 'Vilar, Irmandade de S. Pedro
e N. S. da Conceição do Eneantado„Toão
Duarte, Alberto Rodrigues da Costa, Ju-
randyr Chagas, José Ferreira dos Santos,
Alfredo José Alves, Cicero da -Silva Pe-
reira. — Atendam-se.

União Beneficente dos Chauffeurs do
Rio de Janeiro, Instituto de Artes e Ofi-
cies, Leblon Clube, Cinema Mararana,
Parques de Diversões "O K", Associação
das Senhoras de Caridade S. Vicente de
Paulo, Empreza do Teatro Tipico Bra-
sileiro. — Concedo ás licenças, de acôr-
do com os pareceres da Segunda Delega-
cia Auxiliar.

Alvaro de Almeida Brittes, Mario Wo-
sy, Domingos Cardoso, Icek Ingberman,
JoR Fernandes, Joaquim Gonçalves Lo-
pes, Francisco de Oliveira Vidal, Feli-
ciano José Ferreira. — Restituam-se o3
processos devidamente informados ao
Ministerio cia Justiça.

— Pelo Sr. diretor da Secretaria:
José da Silva Braga, Carlos Kuenerz

& Comp. .Ltda., Logatto &rancem), An-
tonio da Cunha Góes. — A' Terceira
! ialegacia Auxiliar.

ltoracio Corrêa de Moura. — A' Quar-
Delo-•

Jorio	 .-;to de Maia Penido. — A'
Inspetor:,: de Veículos, para informar.

Adelaide Serpa de Siqueira, David
Gisser, Arlindo da Silva, Bruno Boe-
bius; Daniel remendes Leão Gruiner,
Pasqualina Alempi, Cármen Elza de Mo-
raes. — Concedam-se os passaportes.

Jacintho de Costa, Merino Pinheiro da
Costa, José Antonio Lourenço. — Aver-
bem-se, em termos.

Manoel Antonio Só. --; Restituam-se,
mediante recibo.

Imprensa Nacional - e "lhano
Oficial"

Expediente de 25 de outubro de 1932

Oficios remetidos:
N. 4.182. — Ao diretor da Contabili-

dade do Ministerio da Fazenda, comuni-
cando preço de encomenda.

N. 4.183 — Ao delegado fiscal em Ni-
teroi, idem.

N. 4.184 — Ao diretor da Caixa de
Amortização, idem.

N. 4.185 — Ao inspetor de Seguros,
idem.

N. 4.185 --- Ao mesmo, idem.
N. 4.187 — Ao diretor da Receita

Publica, idem.
N. 4.188 — Ao diretor geral da Dire-

toria do Interior, _respondendo o oficio
n. 1.545, de 11 de agosto ultimo.

N. 4.189 — Ao diretor geral do Te-
souro Nacional, comunicando preço de
uma, encomenda.

N. 4.190 — Ao consultor da Fazenda
Publica, idem.

N. 4.191 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, idem.

N. 4.192 — Ao contador geral da Re-
publica, idem.

N. 4.193 — Ao constiltor da Fazenda
Publica, idem.

N. 4.194 — Ao escrivão da 1' Paga-
doria do Tesouro Nacional, idem.

N. 4.195 — Ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro, idem.

N. 4.1.96 — Ao diretor da Caixa de
Amortização, idem.

N. 4.197 — Ao, diretor do Gabinete
do Ministerio da Fazenda, idem.

N. 4.198 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, idem.

N. 4.199 — Ao diretor da Receita Pu-
blica, idem.

N. 4.200 — Ao delegado fiscal em Ni-
terei, idem.

.N. 4.201 — Ao gerente do Lloyd Bra-
sileiro, solicitando Providencias sobre
transporte de impressos.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a setembro de
de 1932 	  780:8218985

De 1 a 14 de outubro de
1932 	 	 30:9&1$500

Total 	  811 :8038485
Em igual periodo de 1931 811:8408612

Diferença para menos em
1932 	

	
378127

Imprensa Nacional, 15 de outubro de
1932. — O tesoureiro, G. Cotrwfiby. —
'Confere. — O 20 oficial, Honorio Leal.
Visto. Em 15 de outubro de 1932. —
L. de Albernaz, pelo chefe.

De janeiro a setembro de
1932 	  780 :8218985

1 :6638597
Diferençapara menos em

Imprensa Nacional, 17 de outubro de
1932. — O tesoureiro, G. Catrumby. —
Confere. — O 2° oficial, Honorio Leal.
Visto. Em 24 de outubro de 1932. —
L. de Albernaz, pelo ebbfe.

De janeiro a setembro de
1932 	  780:8218985
De 1 a 19 de outubro de

	

1932 ..	 38:280;200

	

Total 	  819:1028185
Em igual penedo de 1931 828:9408691

Diferença para menos em
1932 	 	 9:8388506

Imprensa Nacional, 20 de outubro de
1932. — O tesoureiro, G. Catramby. —
Confere. — O 2° oficial, Honorio Leal.
Visto. Em 21 de outubro de 1932. —
L. de Albernaz, pelo chefe.

De janeiro a setembro de
1932	 ..........	 780:82/$985
De 1 a 20 de outubro de

1932 ...............	 41:6378800

Tlotal 	  822:4598700
Em igual penedo de 1931 831:878;441

Diferença para menos em
1932	 9:4188741

Imprensa Nacional, 21 de outubro de
1932. — O tesoureiro, G. Catranthy. —
Confere. O 2° oficiai, Honorio Leal.
Visto. Em 21 de outubro de 1932.
L. de Albernaz, pelo chefe.

De janeiro a setembro
1932 	

De 1 a 21 de outtibto de
1932 	

	

Total 	
Mn igual periodo de 10i31

Diferença para menos em
1932 	

Imprensa Nacional, 22 de outubro de
1932.. — O tesoureiro, G. Catramby. —
Confere. — O 2° oficial, Ronorio Led/.
Visto. Em 22 de outubro de 1932. —
L. de Albornaz, pelo chefe.

Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

15' REUNIÃO, EDI 15 DE OUTUDRO DE 1932
Presidencia, do Sr. ministro Bento de

Faria, presidente
Presentes os Srs. Carlos Maximiliano,

Pereira Braga, Octavio Kelly, Candido de
Oliveira Filho e Miranda Valverde, abre-
se a sessão, secretariada pelo Sr. Abreu
Filho:

E' lida e, sem observação, aprovada a
áta da reunião anterior.

DIÁRIO OFICIAL.	 Outubro de 1932

De 1 a 15 de outubro de
1932 	 	 32:4558600

Total 	  813:2778585 -
Em igual periodo do.',931 814:8418182

780:8218985

45:6598400

8N:4818385
835:0298841

8:5488456
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Expediente — Memorial do Sr. Joaquim
E. Moreira, funcionado da •Côrte de Ape-
lação.

Iniciando os trabalhos da presente re-
união, o Sr. presidente submete á vota-
ção a materia relatada pelo Sr. Candido
de Oliveira Filho, referente ao tit. IX —

- Da incapacidade fisica e mental, que fica,
assim, redigido:

o

TTULO IX.

Da incapacidade . fisica e mental

Art. 1.° O processo para a verificação
da incapacidade dos juizes e dos membros
do Ministerio Público terá' inicio por
ordem dos trabunais de segunda instan-
cia e da Côrte Suprema, ex-officio, a
requerimento do representante do Minis-
terio Público, que funcione 'perante êstes
tribunais, ou mediante representação do
Poder Executivo.

Art. 2.0 Quando, no exame de papeis
submetidos ao seu conhecimento, encon-
trarem os referidos tribunais ponderosos
motivos para acreditar que um juiz ou
membro do Ministerio Público se acha,
pot: enfermo, inhabilitado para o serviço
do -. Cargo, mandará extrair cópias das
peças' de convicção e o presidente as dis-
trilmiiã, autuadas, ao juiz a quem tocar.

Art. 3.° Distribuidas essas peças o re-
querimento do Ministerio Público ou L1
representação do Poder Executivo, o rela-
tor mandará, por despacho, ouvir o ar-
guido de incapacidade, remetendo-lhe
cópia do processo com os documentos
produzidos e marcando-lhe o prazo de
15 dias, para alegar o que entender a
bem de seus direitos e instruir, se quizer,
com documentos, as suas alegações.

§ 1.° Si o arguido estiver ou residir
fóra da sede do tribunal, a remessa será
feita pelo' correio, mediante guia do es-
crivão, Sendo os recibos • do registro e
o da entrega pasados em duas vias, das
quais uma será junta aos autos.

§ 2.° Não sendo encontrado o destina-
lado, será chamado por editais, com o
prazo de 20 a 60 dias, a tomar conheci-
mento das peças do processo.

§ 3.° Findo •o prazo dos editais, come-
çará a correr o prazo de 15 dias de que
trata éste artigo.

§ 4.° Si o arguido não puder falar aos
autos, ou não tiver constituido advogado,
o relater dar-lhe-á curador, que o re-
presente • e defenda.

Art. 5.0 Com a resposta do arguido ou
do seu curador, o relator nomeará uma
comissão de três medicos para o exame e
poderá ordenar quaisquer outras dili-

'§ 1.° Os peritos serão de preferencia
medicos alienistas, quando se tratar de
incapacidade mental.

§ 2.° Achando-se o arguido fóra da
séde do tribunal processante, os exames
e 'outras diligencias poderão efetuar-se
sob a presidencia do juiz de direito do
lugar em que êle estiver.

§ 3.° Tratando-se de exame de juiz
de direito que se ache na propria co-
marca. a presidencia caberá ao seu subs-
tituto.

§ 4.° Aos exames e diligencias assistirão
os representantes do Ministerio Público
e do paciente, os quais poderão requerer
o que fôr a bem da justiça.

§ 5.0 Não comparecendo o arguido para
ser sujeito a exame ou recusando subme-
ter-se a êle, será marcado novo dia pelo
presidente do áto, e, si o fáto se reoetir.

o julgamento será baseado em qualquer
outro meio de prova.

Art. 6.° Concluidas as diligencias, po-
derá o paciente ou o curador apresenta.?
alegações e provas no prazo de 10 dias,
sendo, afinal, ouvido o Ministerio

Art. 7.° Para a verificação da incapa-
cidade fisica ou mental de qualquer ou-
tro funcionado ou serventuario da jus-
tiça, seguir-se-á, com as adequadas mo-
difiCações, o processo instituido nos ar-
tigos anteriores, sendo para êle compe-
tente o juiz de direito, que ordenará o
inicio do processo, ex-off icio, a requeri-
mento do Ministerio Público ou mediante
representação do Poder Executivo.

§ 1.° Da decisão final, haverá recurso
para o Tribunal da segunda instancia.

§ 2.° Tratando-se de funcionario ou
serventuario dos tribunais de segunda
instancia ou da Côrte Suprema, o exame
será ordenado e processado pelo respe-
ctivo presidente, devendo ser julgado pele
tribunal.

Art. 8.° Decretada a incapacidade per-
manente do magistrado, membro do Mi-
nisterio Público ou do funeionario
serventuario de justiçai, deverá ser o
mesmo demitido ou aposentado, confor-
mé as prerrogativas do seu cargo, oficio
ou ministerio.

§ 1.° Si a incapacidade não fôr perma-
nente, deverá o paciente ser licenciado
para o tratamento da saude, nos termos
desta lei.

§ 2.° Reconhecida a incapacidade men-
tal, serão enviadas cópias da decisão ao
juiz competente, para que providencie
sobre a curatela do incapaz.

O Sr. Miranda Valverde vota vencido
nos arts. 70 e 80 e seus paragrafos

Nada mais havendo, o Sr. presidente
encerra a reunião, marcando para ordem
do dia da proxima sessão a materia rela-
tada pelo Sr. Octavio Kelly, referente
ao tit. VIII, cap. I, sec. I — Da jurisdição
e competencia em geral.

Bento de Faria, presidente. — Carlos
Maximiliano. — Antonio Pereira Braga.
— Octavio Kelly. — Condido de Oliveira
Filho. — José de Miranda Valverde.

BOLETIM N. 15
O Sr. Presidente — O Sr. Candido de

Oliveira Filho trouxe o capitulo ;efe-
rente á incapacidade fisica e mental. E'
o titulo IX do esquema.

Passo a ler o art. 1°:
"O processo para a verificação da in-

capacidade dos juizes e dos membros
do ministerio público terá inicio por
ordem dos tribunais de segunda instan-
cia, ex-officio. a requerimento do re-
presentante do ministerio público, .que
funcione perante estes tribunais, ou me-
diante representação do Poder Exe-
cutivo."

Está em discussão.
O Sr. Pereira Braga — Eu acho o sis-

tema bom. Mas, a nossa justiça vai ter
uma terceira instancia, que é á Corte
Suprema.

O Sr. Cândido de Oliveira — Isso é
para iniciar o processo. Adiante, porém,
V. Ex. verá o 'paragrafo unico, do art. 70:

"Da decisão final haverá recurso para
o Tribunal de segunda instancia".

O Sr. Presidente — Poder-se-ia dizer:
por ordem dos tribunais superiores.

O Sr. Candido de Oliveira — Talvez
fosse melhor dizer: por ordem dos tri-
bunais coletivas.

• O Sr. Presidente — Superiores são os
tribunais de Relação e a Côrte Suprema.

O Sr. Candido de Oliveira — Digamw;
então: por ordem do Tribunais de Re-
lação e da Côrte Suprema.

O Sr. Presidente — Ou por ordem dom
Tribunais de segunda instancia e tia
Côrte Suprema.

O Sr. Candido de Oliveira — Assim
está bem, porque aí abrange os Tribu-
nais de Circuito e de Relação e a Corte
Suprema.

O Sr. Presidente — Fica, portanto, re-
digido assim o art. 1°:

Art. 1. 0 — O processo para a verifi-
cação da incapacidade dos juizes e drs
membros do Ministerio Público, terá ini-
cio por ordem dos tribunais de segunda
instancia e da Côrte Suprema, ex-officio,
a requerimento do representante do mi-
nisterio público que funcione perante
estes tribuanis, ou mediante representa-
ção do Poder Executivo".

E' aprovado o art. 1°.
O Sr. Presidente — O art. 20 diz:
"Quando, no exame de papeis subme-

tidos ao seu conhecimento, encontrarem
os referidos tribunais ponderosos mo-
membro do Ministerio Público se acha,
tivos para acreditar que um juiz ou
por enfermo. inhabilitado para o ser-
viço do cargo, mandará extrair cópias
das peças de convicão e o presidente as
distribuirá, autuadas, ao juiz a que
tocar."

Si não ha quem queira fazer objeções,
vou tomar os votos.

E' aprovado o art. 2°.
O Sr. Presidente — Art. 30:
"Distribuidas essas peças, o requeri-

mento do ministerio público ou a re-
presentação do Poder Executivo, o re-
lator mandará, por despacho, ouvir o
arguido de incapacidade, remetendo-lhe
cópia do processo com os documentos
produzidos e maraando-lhe o prazo de
15 dias, improrrogaveis por mais 10,para
alegar o que entender a bem de seus
direitos, e instruir, si quizer, com do-
cumentos, as suas alegaçes."

Acho desnecessaria a prorrogação do
prazo por mais 15 dias.

0Sr. Pereira Braga — Essa prorro-
gação ou se fará automaticamente, em
seguimento ao prazo primitivo, ou, en-
tão, ficarão intercalados o prazo em
que se requerer, o em que se (Ur o
deferimento e o em que fôr remetido de
novo o processo. De modo que os 25 dias
passam a 35 ou 40

O Sr. Carlos Maximiliano — Quinze
dias é o prazo.

O Sr. Candido de Oliveira — Concordo
em que sejam 16 dias sómente.

O Sr. Presidente — Então suprima-
se a prorrogação.

E' aprovado o art. 3°, suprimidas as
palavras "prorrogaveis por mais 10".

O Sr. Presidente — § 1.°
§ 1f Se o arguido estiver ou residir

fóra da séde do Tribunal, a remessa será
feita pelo correio, sob registro, sendo o
recibo de entrega ao arguido passado em
duas vias, uma das quais será junta aos
autos."

Deve ser declarado o objeto da notifi-
cação ou do oficio. Não sendo assim, o
paciente póde alegar o não recebimento.

O Sr. Candido de Oliveira — Na lei
de falencias, faz-se isso, quando se trata
de créditos.

O Sr. Presidente — Eu acho conve-
niente exigir aqui essa declaração, por-
que ela provará com segurança absoluta,
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geio o individuo recebeu a comunicação.
O Sr. Pereira Braga — Ainda assim,

a segurança não é completa. Todos nós
sabemos o que muitas vezes acontece.
'Cm criado recebe a carta registrada, as-
sina o recibo com o nome do destinatario
e esquece de entregá-la.

C Sr. Carlos Maximiliano — Mas isso
a um caso pessoal. O individuo não pôde

etrar Imo, porque sabe que vai ser
e2uninacio; o médico vai a sua pre.
seno,

O Sr. Candido de Oliveira — E' bas-
tante que fique registrado nos autos o
-.-If:moro do recibo do correio.

O Sr. Presidente — Mas como se po-
derá provar o conteúdo do oficio ?

C gr. Candido de Oliveira — Pelos nu-
kilOVO9 do recibo e o do ofício. Mas Me-
se pôr ai um paragrafo declarando que
do reoibo deve constar o assunto da re-
messa,

O Sr. Carlos Maximiliano Páde-se
dizer: "sendo o recibo, com a declaração
do respectivo objeto"...

O Se. Presidente — Ou assim: — A
remessa será feita pelo Correio, sob re-
gistro com a declaração do objeto da co-
municação". Ou melhor, ainda: "A re-
messa será feita pelo Correio, mediante
guia do respectivo escrivão".

O Sr. Miranda Valverde — Item é mais
simples,

O Sr. Presidente — Porque a guia
fica arquivada na repartição e, a todo
tempo, póde-se provar o objeto do re-
gistro.

O Sr. Pereira Braga — V. Ex. refe-
re-se :ao recibo da repartição postal ou
ao recibo da volta ?

O Sr. Presidente — Aos dois. Em duas
vias.

O Sr. Candido de Oliveira — O reeiho
de entrega tombem.

O Sr. Presidente — Si houver dúvida,
9 Correio fornecerá o recibo ao tribunal,
mediante requisição.

O Sr. Pereira Braga — Mas por quanto
tempo o Correio guarda êsses recibos ?
Creio que por três mêses apenas. •

E' aprovado o paragrafo nos seguintes
termos:

"Si o arguido estiver ou residir fóra
da sede do Tribunal, a remessa será feita
pelo Correio, mediante guia do escrivão,
sendo os recibos do registro e o da en-
trega passados em duas vias, das quais
uma será junta aos autos."

O Sr. Presidente — (Lê) § 2°.
"Não sendo encontrado o destinatario,

será chamado por editais, com o prazo
de 20 a 60 dias, a tomar conhecimento
das peças do processo."

O Sr. Candido de Oliveira — Dá-se
Use prazo porque o destinatario pode
estar no estrangeiro.

O Sr. .Carlos Maximiliano —O prazo
do trinta dias é de sobra ; porque, se pes-
soa estiver no estrangeiro, não poderá
ser exaimnado.

O Sr. Miranda Valverde — Como não ?
Ha processo estabelecido para exames em
tais condições. Nomeiam-se, por inter-
medio da embaixada ou da legação, dois
medicos do lugar...

O Sr. Candido de Oliveira — E eu dou
êsse prazo para cohecimento do interes-
sado.

O Sr. Presidente — Não seria prefe-
vivei notificá-lo por telegrama, por in-
termedio de embaixada ?

O Sr. Candido de Oliveira — pôde-se
não saber onde êle está.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não se
sabendo onde êle está, não si o examina.
Porque é preciso não esquecer que iS9.3

é um processo pessoal. Não ha perigo de
não se encontrar a pessôa. E si não se
encontrar, não se examina.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde
estar licenciado e em lugar ignorado.

O Sr. Presidente — Nesse caso não
será examinado.

O Sr. Miranda Valverde — Si êle está
no estrangeiro, está ausente do cargo.
Neste caso, pôde perdê-lo por abandono
do emprêgo.

O Sr. Pereira Braga — Ha outra hl-
potese da que se deverá cogitar: depois de
redigido êsse documento, pelo qual se es-
tabelece suspeita sobre sua Capacidade,
êle pôde apresentar, mediante uma li-
cença. E então ? Tem que voltar a0
cargo ?

O Sr. Candido de Oliveira — Eu acho
que um juiz, que está nessas condições,
deve ser logo submetido a exame.

O Sr. Presidente — Eu acho que o
paragrafo ficará bem, como está.

O Sr. Carlos Maxirniliano — Tambem
eu. Não tenho medo algum de que a pes-
sôa não seja encontrada. Estamos dando
importancia demasiada a um assunto que
é muito simples. Num caso destes, n'áo é
possivel que a pessôa não se apresente.

O Sr. Pereira Braga — Eu tambem
estou de acôrdo com êsse paragrafo.

O Sr. Miranda Valverde — Eu estou
em acôrdo com todo o artigo.

E' aprovado o § 2°.
O Sr. Presidente — (Lê) § 3°.
"§ 3.° Findo o prazo dos editais, co-

meçará a correr o prazo de 15 dias de
que trata êste artigo."

E' aprovado sem debate.
O Sr. Presidente — (Lê) .Art. 4°.
"Si o arguido não puder falar nos au-

tos ou não tiver constituido advogado, a
relator dar-lhe-á curador, que o repre-
sente e defenda seus direitos."

O Sr. Candido de Oliveira — Si não
puder falar, quer dizer: "si seu estado
mental não lho permitir".

O Sr. Miranda Valverde — Eu só não
concordo com essa referencia a direitos.
Quais são os direitos de uma pessôa em
tais condições ? Só tem um; o de se de-
fender. Não ha direitos nessa meteria.

E' aprovado o artigo com a supressão
das palavras: "Seus direitos".

O Sr. Presidente — (Lê) . Art. 5°.
"Findo o prazo do art. 3°, com a res-

posta ou sem ela, o relator nomeará uma
comissão de três medicos para o exame
do arguido e ordenará quaisquer outras
diligencias, que julgar necessarias"...

Com resposta ou sem elas ?... Não
está bem.

O Sr. Condido de Oliveira — Si foi
citado e não compareceu.

O Sr. Presidente — Mas, si êle não
puder falar aos autos ou não tiver cons-
tituido advogado, conforme já ficou es-
tabelecido, o relator lhe dará um cura-
dor. Sem resposta é que não pôde ser.

Eu redigiria assim:
"Com a resposta do arguido ou de seu

curador, o relator nomeará uma comis-
são de três medicos , para o exame e po-
derá ordenar quaisquer outras diligen-
cias."

O Sr. Pereira Braga — Eu deixaria
como está porque o sistema é êste. Para

-o prazo de 30 a 60 dias...
O Sr. Presidente — Mas agora trata-se

do prazo de 15 dias.
O Sr. Pereira Braga — Depois desse

prazo é que se dá curador. E o curador
para que é? Para falar.

O Sr. Miranda Valverde — "Sem ele"
é que é preciso suprimir.

O Sr. presidente — Diga-se:--"Com a
resposta do arguido ou do seu curador".

O Sr. Miranda Valverde — Findo o
prazo do art. 3°.

O Sr. Pereira Braga — Dá-se curador
para responder. E tem de se marcar o
prazo do art. 3°.

O Sr. Miranda Valverde — "Em cum-
primento do disposto no artigo prece-
dente".

O Sr. Candido de Oliveira — Verifi-
cado que ele não responde o juiz nomeia
o curador e começa a correr o prazo. O
prazo não corre emquanto não houver
curador.

O Sr. presidente — Findo o prazo de
15 dias, se ele não responder, o juiz no-
meará o curador. Portanto, esse curador,
sómente poderá ser nomeado findo o
prazo.

O Sr. Candido de Oliveira — Findo o
prazo do art. 3°.

O Sr. Miranda Valverde — Eu redigi-
ria assim: "Com a resposta do acusado
ou do seu curador". Não daria prazo
nenhum.

O Sr. presidente — E' exatamente o
gim estou dizendo.

Redija-se assim:
".. :com a resposta do arguido ou do

seu curador, o relatos nomeará uma co-
missão de três medicos para o respectivo
exame e ordenará quaisquer outras dili-
gencias que julgar necessarias".

O Sr. Candido de Oliveira — Para o
eXame,—eu proponho isso.

O Sr. presidente — Está bem, para o
exame. E poderá ordenar quaisquer
outras diligencias. Desde que as ordene,
é porque as julga necessarjas. Ficaria,
pois, redigido assim:

"Findo o prazo do art. 3°, com a res-
posta do arguido ou do seu curador, o
relator nomeará uma comissão de três
medicos para o respectivo exame..."

O Sr. Miranda Valverde — Eu - supri-
miria: "findo o prazo do art. 3°" e die
ria: "Com a resposta do arguido.".

O Sr. Candido de Oliveira — Muito
bem.

O Sr. presidente — Perfeitamente.
Ficará, assim redigido:

"Com a resposta do arguido ou do seu
euradori o relator nomeará uma comis-
são de três medicos para o exame e p01
derá ordenar quaisquer outras diligen-
cias".

E' aprovado.
O Sr. presidente — § 1.° "Os peritos

serão, de preferencia medicos alienistas,
quando se tratar de incapacidade men-
tal".

Está fóra de dúvida,
E' aprovado sem observação.
O Sr. presidente — § 2.° "Achando-se

o arguido fora da sede do Tribunal,
processante, os exames e outras diligen-
cias poderão efetuar-se sob a presiden-
cia do juiz de direito do logar em que ele
estiver".

E' aprovado.
O Sr. presidente — § 3.° "Tratando-

se de exame do juiz de dirwifn ralib GA
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acha na propria comarca, a presidencia
caberá ao da comarca visinha, que por
ordem do relator se transportará para a
residencia daquele".

O Sr. Miranda Valverde — E nas co-
marcas em que houver mais de um juiz
de direito?

O Sr. Carlos Maximiliano — Nas ca-
pitais não é o juiz de direito quem vai
fazer isso. E' o Tribunal, diretamente.

O Sr. Miranda Valverde — Para que
chamar o da comerca visinha, si ha o do
legar?

O Sr. Candido de Oliveira — No inte-
rior não ha.

O Sr. presidente — Aqui ha um incon-
veniente de ordem pratica: é a despesa
de transporte.

O Sr. Candido de Oliveira:— Acho
bom não cogitarmos dessas cousas.

O Sr. presidente — Isto, porém, é im-
portante.

O Sr. Carlos Maximiliano — O caso
a que alude o Dr. Miranda Valverde é o
do transporte de um Estado para outro.

O Sr. Candido de Oliveira — Então,
diga-se que caberá ao substituto.

O Sr. presidente E' mais rapido.
O Sr. Candido de Oliveira — O juiz

de direito tem substituto.
O Sr. Miranda Valverde — Nas co-

marcas que são séde, não ha pretor, tia
só nos municipios e nos termos.

O Sr. presidente — Nas comarcas onde
houver mais de um juiz eles poderão
substituir-se reciprocamente. Por isso,
falando em substituto, abrangeu-se esta
hipotese.

Fica, então, redigido assim o para-
grafo:

"§ 3.° Tratando-se de exame de juiz
de direito que se ache na propria co-
marca, a presidencia caberá ao seu subs-
tituto".

E' aprovada a redação.
O Sr. presidente — § 4.°:
"Aos exames e diligencias assistirão os

reprepentantes do Ministerio Público e o
curador do arguido, os quais poderão re-
querer o que fôr a bem da justiça".

O Sr. Candido de Oliveira — O cura-
dor não é somente nomeado no caso de
ausencia do juiz.

O Sr. Miranda Valverde—O juiz muito
amigo da lei ha de entender que é sem-
pre preciso o curador.

O Sr. presidente — E deve ser, quan-
do houver necessidade de curador.

O Sr. Candido de Oliveira — Aqui
subentende-se que é no caso de doença
mental.

O Sr. Miranda Valverde — Eu diria:
"havendo curador", para ficar mais
claro.

O Sr. Pereira Braga — Então, a bem
da clareza, eu peço que se diga tambem,
que o advogado deve estar presente,.

O Sr. presidente — O curador do ar-
guido e o seu advogado?

O Sr. Miranda Valverde — Precisamos
alterar a redação.

O Sr. presidente — Não se poderia
usar da formula mais generica: ao exa-
me assistirão os interessados"?

O Sr. Carlos Maximiliano — O repre-
sentante do Ministerio Público e quais-
quer representantes do interessado.
Assim, ficam incluidos o curador e o
advogado.

O Sr. Candido de Oliveira — Ou en-
tão: assistirão os representantes do Mi..'
misterio Público e do paciento.

DTAR.TO OFICIAL

O Sr. presidente — Diga-se assim:
"§ 4.° Aos exames e 'diligencias assisti-

rão os representantes do Ministerio Pú-
blico e do paciente, os quais poderão re-
querer o que fôr a bem da justiça'.

E' aprovado.
O Sr. presidente — § 5.°:	 -
"Não comparecendo o arguido para

ser sujeito a exame ou recusando sub-
meter-se a ele, será marcado novo dia,
pelo presidente do ato, e, si o fato se
repetir, o julgamento será baseado em
qualquer outro meio de prova".

E' aprovado.
O Sr. presidente — Art. 60.
"Art. 6`.'‘' Concluidas as diligencias,

poderá o paciente ou o curador apre-
sentar alegações e provas no prazo de 10
dias, sendo, afinal, ouvido o Ministerio
Público."

Aprovado.
"Art. 7• 0 Para a verificação da inca-

pacidade fisica ou mental de qualquer
outro funcionado, seguir-se-á, com as
adequadas modificações, o processo ins-
tituido nos artigos anteriores, sendo para
ele competente o juiz federal. Si se tra-
tar de funcionaria que sirva perante
ele, ou o juiz .de direito, que ordenará o
inicio do processo, -ex-officio, a requeri-
mento do Ministerio Público ou median-
te representação do govêrno."

O Sr. presidente — "De qualquer ou-
tro funcionaria"?

O Sr. Candido de Oliveira — São os
escrivães, oficiais de justiça, etc.

O Sr. presidente — Não se poderá
dizer: funcionarios ou serventuarios?

O Sr. Pereira Braga — Podemos su-
primir: "de qualquer outro funciona-
rio".

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas o
juiz é funcionario.

O Sr. Pereira Braga — Na nessa
tecnologia de organização judiciaria os
funcionarios ou oficiais de justiça estão
á parte.

O Sr. presidente — Em principio,
quem exerce uma função, é funcionado.

O Sr.. Miranda Valverde — Nesse ar-
tigo, vamos dar aos tribunais a compe-
tencia para propôr ao Poder Executivo
a demissão ou aposentadoria de qual-
quer funcionario da justiça, como escri-
vães, tabeliães, etc. Esse exame, para
aposentadoria, não deveria ser feito pe-
los funcionarias do Departamento Na-
cional de Saúde Pública, como atual-
mente se faz?

O Sr. presidente — Isso quanto ao
exame.

O Sr. Miranda Valverde — A conclu-
são deve ser esta: Si o tribunal julga
que o funcionario está invalido, remete
cópia da decisão ao orgão competente
do Poder Executivo. Portanto, isso vem
a ser a demissão ou aposentadoria pelo
Tribunal de funcionarias não dependen-
tes diretamente do Tribunal.

O Sr. presidente — Parti dêste prin-
cipio: todo o funcionaria da justiça
está subordinado ao tribunal. Não ha
quem escape.

O Sr. Miranda Valverde — Não seria
conveniente tornar o . Executivo um po-
der á parte. Sempre, entre nos, os ta-
beliães, escrivães e até oficiais de jus-
tiça, foram nomeados pelo Poder Exe-
cutivo e sujeitos imediatamente á sua
fiscalização. E' um meio de manter
contacto entre os diversos poderes.
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O Sr. presidente — as isso estdS
aqui.

O Sr. Miranda Valverde — De acôrdo
com o que está no projeto, o tribunal 1J
que ordena a demissão ao Poder Euo
cutivo, e este cumpre a decisão do tria
bunal.

O Sr. presidente — Mas o nosso pene
sarnento foi justamente êste: tirar esse
faculdade ao Poder Executivo, com reso
peito a todos os serventuarios e fume
cionarios da justiça.

O Sr. Miranda Valverde — A consoe
quencia pelo projeto é este: .

"Art. 8.° Decretada a incapacidade
permanente do magistrado, membro da
Ministerio Público ou serventuario de
justiça, remeter-se-á cópia da decisão
ao orgão competente do Poder Executi-
vo, afim de que este demita ou aposente
o paciente, conforme as prerrogativas do
seu cargo, ofício ou ministerio."

O Sr. presidente — O objetivo ê o dd
maior garantia para todos.

O Sr. Miranda Valverde — Mas, en.
' tão, vamos afastar muito o Poder Exe-
cutivo da colaboração, no que deve ter'
na administração do Poder Judiciado,

O Sr. presidente — Entretanto, soa
mos censurados pela pretendida autori-
dade que demasiadamente outorgamos
ao Poder Executivo!...

O Sr. Miranda Valverde — Mas, afi-
nal, quem tem de pagar são os cofres
publicos.

O Sr. Octavio Kelly — Os cofres pUo
blicos são da Nação, e não apenas do
Poder Executivo.

O Sr. Miranda Valverde — Mas o Po-
der Executivo é o orgão encarregado de
fiscalizar os cofres -publicos.

O Sr. Pereira Braga — O Poc2er'Exe-
cutivo não os fiscaliza melhor do que o
Poder Judiciado.

O Sr. Miranda Valverde — Estamos
isolando o Poder Judiciado; isso é um
mal.

O Sr. Pereira raga — Esse isola-
mento é até salutar.

O Sr. presidente — . E o Sr. Miranda
Valverde admite a hipotese do tribunal
decretar a incapacidade de um funcio-
naria, que não esteja realmente .inca-
paz? O que se pretende é dar unia ga-
rantia para o proprio funcionado.

O Sr. Miranda Valverde — O melhor
é submeter o funcionado a exame dos
medicas da Saúde Pública.

O Sr. Octavio Kelly — Estamos con-
siderando o Poder Judiciario como um
poder da República, igual ao Executivo,
e não menor do. que ele.

O Sr. Octavio Kelly — O Poder Ju-
diciario era uma dependencia do Poder
Executivo.

O Sr. presidente — Mas, a disposição
a que se refere o Sr. Miranda Valverde,
constitue uma segurança. Não ha tribu-
nal que vá dizer que um homem está in-
valido, sem que ele o esteja.

O Sr. Miranda Valverde — Voto cen-
tra.

O Sr. presidente — (Lê).
"Art. 7.° Para a verificação da inca-

pacidade fisica ou mental de qualquer
outro funcionario ou • aerventuario da
justiça, seguir-se-á, com as adequadas
modificações, o processo instituido nos
artigos anteriores, sendo para ele com-
petente o juiz de direito, que ordenará
o inicio do processo, ex-officie, a regue-
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p imento do Ministerio Público ou me-
diante representação do Poder Exe-
cutivo."

O Sr. Octavio Kelly — O juiz, funcio.
nario é; mas ha funcionamos que não
são .'uizes, nem serventuarios. O zela-
dor do edificio, por exemplo, não é juiz,
nem serventuario, mas é funcionario.
Os membros do Ministerio Público, não
são juizes, mas são funcionarios.

O Sr. Candido de Oliveira — São ma-
gistrados, na acepção ampla.

O Sr. Miranda Valverde — Como va-
mos, então, considerar o Ministerio Pú-
blico?

O Sr. Carlos Maximiliano — Ai ha
uma dificuldade. E' o juiz de direito
quem processa os funcionarios da se,cre-
teria do tribunal?

O Sr. Candido de Oliveira — Acho
que deve ser a justiça inferior. O tri-
bunal pôde processar uni funcionario de
sua secretaria, embora haja recurso
para a instancia superior?

O Sr. Carlos Maximiliano — Diz aqui:
"O juiz de direito que ordenará o inicio
do processo, ex-officio".

O Sr. presidente — Mas como poderá
o juiz de direito intervir na vida do tri-
bunal?

O W. Carlos MaximIliano — O pro-
cesso deve ter inicio nos tribunais, pelo
presidente; êste, mandará sujeitar o
funcionario a uru exame médico. E' na-
tural. O juiz de direito póde fazer o
processo; mas não pôde ter a iniciativa
que, é do Tribunal.

O Sr. presidente — Poder-se-ia acres-
nentar um paragrafo ao art. 2°, que diz:

"Quando, no exame de papeis subme-
tidos ao seu conhecimento, encontrarem
os referidos tribunais poderosos moti-
vos para acreditar que um juiz ou mem-
bro do Minsiterio Público se acha, por
enfermo, inhabilitado 15ara o serviço do
cargo, mandará extrair copias das pe-
ças de convicção e o presidente as dis-
tribuirá, autuadas, ao juiz a que tocar."

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas a
o e estão é que pôde não ser só pelos pa-
peis.

() Sr. Candido de Oliveira — Propo-
ria, Sr. presidente, que se deixasse a
:ompetencia para depois.

O Sr. presidente — Aqui se diz:ti
... sendo para êle competente o juiz

de direito..." Acho que se poderia di-
zer: ou algum funcionario da sua secre-

O Sr. Carlos Maximiliano — Ou qual-
quer funcionado de sua secretaria. Mas
não pôde ser só pelos papeis.

O Sr, presidente — Eu leio — fim-
eionario.

O Sr. Carlos Matimiliano — Mas só
?ara, os casos de loucura.

O Sr. Pereira Braga — Logo, o pro-esso é o mesmo para todos os funcio-
nados.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' o mes-
mo. O que se discute é a iniciativa, por-
que se diz que o judiciario agirá ex-
officio. Mas isso não é posRveu. Quem
é o competente? Como pôde o juiz de
direito conhecer os funcionados da se-
orei/arfa do tribunal?

O Sr. presidente — Póde-se acrescen-
tar um paragrafo.

O Sr. Carlos Maximilland — Gomo
está, é só para os casos de loucura, que
transparecem nos processos.

O Sr. Candido de Oliveira — Poderia-
mos distribuir essa competencia pelos
capitules que tratam dêate assunto. E
depois de estabelecida a competencia,
crear-se-iam normas para os exames,
conforme as hipóteses.

O Sr. Pereira Braga — Da observação
do Sr. Carlos Maximiliano, resulta o
seguinte: é que o artigo cogita só da
verificação dessa incapacidade, em vir-
tude dos papeis submetidos ao conheci-
mento do tribunal. E quanto as outras
hipóteses?

O Sr. Carlos Maximiliano — Perfei-
tamente. Desejaria que para as outras
hipóteses houvesse uma providencia.

O Sr. presidente — Mas o art. 1°,
completa.

O Sr. Pereira Braga — Então o ar-
tigo 7° satisfaz, porque adapta o pro-
cesso a essa hipótese de funcionados ou
serventuarios.
O Sr. presidente — Pôde-se ressalvar,
dizendo: incapacidade do juiz, membros
do Ministerio Público ou de alguns dos
seus funcionarios.

O Sr. Carlos Maxiroiliano — Pois é o
que é preciso fazer.

O Sr. Candido de Oliveira — E para
os outros casos?

O Sr. presidente — Fica sendo o juiz
de direito. De modo que o artigo de
V. Ex. fica integro. Com relação aos
funcionados, serão os que não perten-
çam ao Tribunal.

O Sr. Carlos Maximiliano — E os
funcionados da Secretaria do Tribu-
nal?

O Sr. presidente — Mas não existem
~ente na Secretaria. Os tribunais têm
tambem escrivães, como no Estado do
Rio.

O Sr. Carlos Maximilia,no — O pro-
cesso será determinado pelo respectivo
presidente.

O Sr. Octavio Kelly — Funcionados
ou serventuarios do Tribunal.

O Sr. Carlos Maximiliano — Quem
inicia o processo tem que ser o Presi-
dente.

O Sr. Gandido de Oliveira — Vamos,
então, abrir um paragrafo dizendo: em
tais e tais casos, cabe ao presidente; em
tais e tais, cabe ao Tribunal.

O Sr. Carlos Maximiliano — Assim,
sim. Depois do artigo, abre-se um pa-
ragrafo para excluir o pesseal do Tri-
bunal.

O Sr. presidente — O paragraio uni-
co, passa a portanto ser, §

E no § 2° ge dirá: "Tratando-se de
funcionados ou serventuarios dos Tri-
bunais de 2° instancia ou da Certa Su-
prema, o processo será ordenado pelos
respectivos presidentes".

O Sr. Candido de Oliveira .— Não
se poderia mandar observar, simples-
mente, o disposto no art. 1 0, sôbre com-
ptencia?

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu acho
que para os funcionados não precisava
ordem do Tribunal inteiro pãla ter ini-
cio o processo. Para começar, bastaria
ordem do presidente.

O Sr. Miranda Valverde — Eu voto
contra êsse artigo. O poder executivo
é que prové os cargos civis e militares.

O Sr. presidente — Menos os da Se-
cretaria do Supremo Tribunal, os quais
sempre foram providos pelo seu presi-
dente.

O Sr. Octavio Kelly — Assim eman-
cipa o Tribunal do Executivo.

O Sr. presidente — Sim, o processo
será ordenado pelo presidente e julgado
pelo Tribunal.

Então, o art. 7° fica redigido por esta
fôrma:

"Art. 7° — Para a verificação da in-
capacidade física ou mental de qualquer
outro funcionado ou serventuario da
justiça, seguir-se-á, com as adequadas
modificações, o processo instituido nos
artigos antorieres, sendo para êle com-
petente o juiz de direito, que ordenará
o inicio do processo, ex-oficio, a reque-
rimento do Ministerio Público ou me-
diante representação do Podar Exe-
cutivo.

§ 1° — Da decisão final, haverá re-
curso para o Tribunal da segundo ins-
tancia.

2° — Tratando-se de funcionado ou
serventuario dos tribunais de 2' instan-
cia ou de Côrte Suprema, o exame será
ordenado e processado pelo respectivo
,presidente, devendo ser julgado pelo
Tribunal.

O Sr. Miranda Valverde — Eu' voto
contra êsse artigo e seus paragra.los.

O art. 7° é aprovado, contra o voto
do Sr. Miranda Valverde.

O Sr. presidente — Art. 8:
"Decretada a incapacidade permanen-

te do magistrado, membro do Ministerio
• Público ou do funcionado on serventua-
rio da justiça, remeter-se-á cópia da de-
cisão ao orgão competente do Poder
Executivo, afim de que êste demita ou
aposente o paciente, conforme as prero-
gativas do seu cargo, oficio ou minis-
terio.

O Sr. Miranda Valverde — Tombem
voto contra ésse artigo.

O Sr. Pereira Braga — Si os funcio-
nados são nomeados pela Cêrte Supre-
ma que faz a demissão, não ha neces-
sidade de oficiar nem representar ao
Poder Executivo.

O Sr. presidente — Afim de que êste
demita ou aposente.

O Sr. Carlos Maximiliano — No caso
de aposentadoria, não ha duvida nenhu-
ma que o executivo é que deve dizer a
ultima palavra, por causa da natureza
técnica decertas providencias.

O Sr. Candido de Oliveira — Basta di-
zer: será o funcionado demitido ou apo-
sentado.,

O Sr. presidente — Dizendo assim,
parece que dá faculdade ao proprio Tri-
bunal.

O Sr. Parles IvLaximiliano -- Nós re-
solvemos que o Tribunal é que decide;
mas deve requisitar o decreto.

O Sr. -Otavio Kelly — E quanto á
demissão? Se pôde nomear, pôde tarnbem
demitir.

O Sr. presidente — o Dr. Carlos Ma-
xirniliano diz que quando o funcionario
fôr de nomeação do proprio Tribunal ou
juiz êste mesmo demitirá.

O Sr. Carlos Maiimiliano — Demitir
sim. Mas, aposentar, não, porque a apo-
sentadoria tem suas normas...

O Sr. presidente — Então, digamos
assim:

"Art. 8° — Decretada a incapacidade
permanente do magistrado, membro do
Ministerio Público ou do funcionario ou
serventuario de justiça, deverá ser o
mesmo demitido ou aposentado, coefor.
me as prerrogativas do seu cargo, ofi-
cio ou ministerio"

E' aprovado Qari. 8°, contra o voto
do Sr. Miranda Valverde,
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O Sr. presidente — (Isê)
"§ 1° — Si a incapacidade não fôr

permanente, deverá o paciente ser liceu.
dado para o tratamento da saúde, nos
termos desta lei.

O Sr. Miranda Valverde — Quem con-
cede a licenca?

O Sr. Candido de Oliveira — Segue a
norma.

O Sr. Miranda Valverde — Deve ser
o juiz o competente para dar a licença.

O Sr. Octa.vio Kelly — Pois claro. Já
atualmente quem dá a licença é o juiz.

O Sr. Candido de Oliveira — Nós va-
mos uniformizar.

O Sr. presidente — Vamos regular a
licença.

E' aprovado o §
"§ 2° — Reconhecida a incapacidade

mental, serão enviadas C-ópias da deci-
são ao juiz competente, para que provi-
dencia sôbre a curatela do incapaz".

E' aprovado, sem observação.
O Sr. presidente — Pretendia sub-

meter á discussão da comissão o Titulo
VIII, Capitulo I; Secção it: Da jurisdi-
ção e competencia em. geral,

Tratando-se, porém, de assunto de re-
levancia, cuja apresentação seu rela-
tor, Sr. Octavio Kelfv, o faz . nêste mo-
mento, providenciarei a sua publicação.
afim de melhor ser estudado. Dou-o pa-
ra ordem do dia da proxima reunião.

Nada mais havendo, encerro a re-
união.

Levanta-se a sessão, ás 17 horas e 15
minutos.

EMENDAS DO SR. CANDIDO DE OLIVEIRA PI-
LHO AO TITULO VIII DO ANTE-PROJETO EM
DISCUSSÃO.

"I — As fontes do esquentada organi-
zação judiciaria—Ao traçar o esquema
da organização judiciaria da justiça na-
cional, aprovado pela Comissão, inclui,
debaixo da rubrica de cada um dos ca-
pitulos e secções, as fontes em que me
inspirei, para a distribuição da inalaria.
Isso, porém, não significava, no meu
pensamenCo, que a legislação indicada
fosse digna de ser transportada, tal e
qual está condebida, para o projeto que
está sendo elabroado, tanto que pro-
paz fossem requisitadas, para estudo da
Comissão, as leis de organização judi-
ciaria dos Estados. Visava, apenas,jus-
tificar sumariamente que tal mataria
devia ser tratada •na lei de organização
da justiça nacional, e não nos codigos
do processo civil e penal, a serem ela-
borados. Procurava, em uma palavra,
separar do processo, propriamente dito,
todos os assuntos que tecnicamente in-
teresam á organização judiciaria, quais
sejam a indicação dos orgãos in-
elumbidos da administração da justiça e
competencia de cada um dêles.

Obedecendo a esse criterio, passarei,
data venia, a apre,sentar emendas ao
titulo VIII do ante-projes, mune em-
bora'tenha êle sido redigido de acôrdo
com as fontes que eu .proprio

li — Numeraado dos artigos —Para
facilitar a apresentação das emendas,
dei aos \ artigos do titulo VIII numera-
ção, autonoma (artigos 1 a 21), que
será eubstituida na redação final do
projeto.

1111— Emendas ao capitulá. 119 secção!
RJ)o ittri.selieda a coyupetencits em

gere&

Emenda ao artigo 1° — Proponho que
esse artigo seja precedido das palavras:
"Dentro do territorio nacional" e que
seja substituida redação de uni para-
grafo único pela seguinte: "Pa.ragrafo
único. São excluidas da jurisdição or-
dinaria: a) as questões privativas das
autoridades administrativas e dos tri-
bunais eleitorais: b) as infrações da
competencia da justiça militar".

JUSTIFICAÇÃO	 O artigo está redigi-
do de fôrma ampla demais. Cumpre de-
limitar as regras da organização ao ter-.
ritorio nacional.

O projeto em discussão proibiu os
tribunais de exceção e, pois, não se deve
elogitar da competencia das mesmos.

A expressão — "infrações" — substi-
tue, com vantagem, o emprego das pa-
lavras — "crimes e contravenções".

Emenda ao artigo 2° — Este artigo
está assim redigido: "Art. 2. • A juris-
dição dos juizes inferiores em geral se
fixa em relação a cada processo, ciVit,
criminal ou administrativo, pela distri-
buição alternada e obrigatoria,excetuadas
os casos de competoncia privativa, ea,
tione materiae".	 -	 -

Proponho sejam suoriraidas as ea-
pressões — "ezSetuados os casos da
competencia privativa reatione . mate-
riae, acrescentando-se ao artigo, como
paragrafo 1°, o dispositivo do projeto
Carlos Maximiliano, sôbre a distribuição
obrigatoria e alternada, seguindo-se a
este paragrafo os paragrafos 3° e 4°, do
artigo 41, do decreto n. 46.273, os quais
estão assim redigidos: ,"Paragrafo 3°.
Nos casos de competencia por prorro-
gação de jurisdição, por continencia ou
oeonexão, a distribuição se fará, de
acôrdo com os preceitos deste regula-
mento, mediante prévio despacho do
juiz, uma vez que já estejam ajuizadas
a causa ou causas que motivem a com-
petencia, e, nessa hipotese, não será
considerada, para a alternação imposta,
essa distribuição. Paragrafo 4°. O Mi-
nisterio Público exercerá rigorosa fis-
efalização, promovendo as diligencias nee
cessarias á efetiva igualdade na distri-
buição dos feitos".

JUSTIFICAÇÃO	 A isenção da distri-
buição alternada, nos casos de comP e

-tenda privativa rattione materiae, não
consulta o nosso sistema vigente, pois
ha varios juizes, de igula categoria. dom
identica competencia, ratione materiae,
o que justifica a necessidade da distei-
buição alternada dos feitos. Estão neste
caso os pretores em geral e os juizes
de direito das varas eiveis e orfanolo-
gicas.

E ha casos em que, sendo um sã o
juiz competente ratione materiae, fun-
cionam perante êle dois escrivãis, o que
aconselha a distribuição alternada.
Isso se verifica, nesta Capital, em re-
lação ao juiz da Provedoria e ao juiz
dos Feitos da Fazenda Municipal, 'Sada
um dos quais tem dois escrivães.

Já tendo a Comissão aprovado o ar-
tigo do projeto do Sr. Carlos Maximi-
liano, sôbre a distribuição obrigatoria,
-penso que este artigo deve ser aqui re-
produzido como paragrafo do artigo em
apreço.
Emendas do art. 4° — Proponho seja

êste artigo substituide pelos seguintes:
"Art. 4. Modas as pessbas, na admi-

nistração o na livre disposição de seus
bens, podem fazer decidir por arbitro,
ou arNtros, de sua escolha, as ques-

tões e controversias, ainda mesmo de-
pois de submetidas ás autoridades ju-
diciarias.

Art. 4-A. O juizo arbitral será sem'
pre ;voluntario e o processo, e julgamen-
to regular-se-hão pelas disposições do
decreto n. 3.900, de 26 de junho de
1867.

Art. •4-B. Pôde sêr arbitro, não lh'e
vedando a lei, quem quer que tenha
confiança das partes (Codigo Civil, arti-
go 1.043).

auSTIFICZAÇÁO — Segundo O sis tema
vigente (Decreto n. 3.900, de 26 de ju-
nho de 1867, artigos 5-7, Coaligo
arts. 1.037 e 1.038), pédem sok objeto
do compromisso arbittal quaisquer can-
troversias, juridioas, que já se achem, ou
não, submetidas ao exame dos repre-
sentantes do Poder Judiciaria

O art. 4° do projeto sugeriu a res-
trição —. "E' facultado a instituição do
Juizo avbitrall !emsquanto não Njuizattto
o litigio, ou nêle não proferida a pri-
meira, sentença", a qual não se justi-
fica, pois que o ideal seria, conforme
já ponderou o Dr. Pereira Braga, no
seio da comissão que ás partes fôsse
sempre licito a escolha de seus julgado-
res.

O litigio traduz, em regra, uma per-
turbaçãO na vida saciai pelo que o Es-
tado não tem o interesse de mante-lo ou
fomenta-lo, e, antes, deve facilitar to-
dos os meios para diminui-lo ou extin-
gui-lo.

Os artigos 'supra obedecem a essa ori-
entação..

IV. Emendas ao capitulo I, secção
II — Das relações entre a ação ci-
vil e criminal e das questões prejudi-
ciais no juizo crimina/.

Emendas aos arts. 5 e 6 — Esses ar-
tigos reproduzem os artigos 47 e 48 do
decreto n. 16.273, de 20 do dezembro
de 1923, modificados evidentemente
para melhor, pelos artigos 42 o 4.5 do
Codigo do Processo Penal dêete distrito,
que, sendo de data posterior (31 de de-
zembro de 1924), deve. ter preferencia
para a discussão.

V. Emendas ao capitulo I, secção
— Da competencia em matem eivel.

Emendas aos ares. 7 a 15 — Esses ar-
tigos reproduzem . as disposições conti-
das nos artigos 50 a 60 do decreto nu-
mero 16.273 citado, modificados pelo
Codigo do Processo Civil e Comercial
dêste distrito (artigos 21 a 29), que sen-
do de data posterior (31 de dezembro de
1924), deve ter preferencia para a dis-
cussão.

VI, Emendas ao capitulo I, secção V
--,Da competencia em mataria crimi-
nal.

Emendas aos arts. 16, 17, 18 e 20 —
Esses artigos transoreveram as disposi-
ções d.o decreto n. 16.273 citado, arti-
gos 61 a 65, modificados pelo Coiigo do
Processo Penal dêste distrito (artigos 46
a, 58) que, sendo de data posterior, .deve
ter preferencia para a discussão.
Emendas substitutivas e aditivas ao ti-

tulo VIII, se cções I a /11, que tratam
da jurisdição e competencia em geral,
apresentadas pelo ;Sr. Colidido de
Oliveira Filho.

A) Emendas substitutivas
1. .Cornpetencia, nos casos d3

&sensação e de feconvoução. Codiso
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processo do Distrito Federal: "Art. 22.
A competencia não se altera: I, pela
compen.sação, se tem por objeto credito
não impugnado, ou se o valor do cre-
dito oposto ao pedido na ação não ex-
ceder os limites da mesma compçten-
cia; II, pela reconvenção se a soma dos
valores desta e da ação estiver dentro
dos seus limites.

Quando se verificar a incompetencia
pela não concurrencia das condições
indicadas neste artigo, o juiz remete-
ta .o feito á autoridade tornada compe-
tente por força da compensação ou da
reconvenção".

Propondo que a redução desse artigo'
indicado para ser incluido no ante-pro-
jeto, seja substituída pela seguinte:

"Art.. 22 — A competencti não se
altera pela compensação, -se esta tem
por objeto credito não impugnado, ou
se o valor do' credito oposto ao pedido
na ação não exceder dos limites da
mesma oompetencia.

Paragrafo unico. Si o valor do credi-
to da compensação fôr impugnado e
exceder os limites kla cornipt(tencia o
juiz remeterá o feito á autoridade da
alçada superior.

Art. 22-A. — Si a competencia fôr
determinada pelo valor da causa e o da
reconvenção exceder o da ação, deve-
rão ambas ser processadas e julgadas
no juizo da alçada superior, ao qual os
autès serão rOmetidog respeitados os
termos anteriores do processo".

Justificação — Reconvenção, segun-
do é corrente, é a ação do réu contrao
autor, no mesmo feito e juizo em que
ele réu é demandado: Para ser pro-
cessada perante o juiz da ação princi-
pal, é preciso que çle tenha competen-
cia para tomar conhecimento do peti-
ferio do réu. Somarem-se, porém,
como manda o citado artigo, os dois pe-
didos, o da conventio e o da ree.onven-
tio, _gim de se remeter a causa ao jui-
za da alçada superior qtiando a soma
exceda a alçada do juiz, primeiro pro-
vocado, importa em restringir a com-
petencia deste juiz, desnaturando-se a
índole do instituto. Esse erro não foi
perpetrado quanto ao primeiro caso
configurado no n. 1. do artigo, ao tra-
tar da conspensação. Procurei hamio-
nizar as duas hipoteses.

Competencia do foro "rei sitae".
Godigo do processo do liistrito Federal'
"Art.. 21. 'A competencia. do foro é
determinada: V. pela situação do imo-
vel, nas ações relativas (ao respectivo
dcminio, ou posse, e nas de divisão,

derriancaeãa, i reinvidicaçã& d.esrpeáo é
servidão."

Ante-projeto elaborado 'pelo 'Júnior,
Octavio Kelly, art. 7°: ,A competencia,
no civel, é determinada: y) pela situa-
ção do imovel, nas causas reais e pos-
sessorias, e nas de divisão, demarcação
e despejo",

Proponho seja a materia assim re-
gulada:

"Art. 21 — Nas causas sobre imn-
veis, é competente o foro da situação
Pode, entretanto, o autor Optar pelo
do . domicilio, salvo as relativas a direi:-
to de vizinhança e a servidões, nas di-
visoriais. ,poSsessolias, Ide desa!proppia-
cão e de despejo.

Pragrafo 1° — Pertencendo o imovel
OU os imoveis a juriscid'ções diversas, é
dentre elas corrIpetente:

I — A do domicilio do réu. no caso
de pluralidade ou de nenhum ser do-

miciliadro em lualquer ais chinas-
erições.

II — Nas causas relativas a direitos
de vizinhança a da linha ou zona em
litigio, ou a que o autor preferir, se es-
tiver ela tambem situada em ma ; ..: de
uma circunscrição.

Paragra,fo 2° — Quando a ação ver-
sar sobre moveis e im'oveis, prevalecerá
a competencia do juizo dg situação
destes.

Art. 21 — A. Nos casos do § 1°, do
artigo anterior, prorroga-se a, jurisdi-
ção do juiz da causa sobre o territorio
situado na circunscrição judiciaria vi-
sinha."

Justificação — Os artigos 16 e 17
do codigo do processo paulista, acima
transcritos, disciplinaram perfeitamen-
te, em todos seus aspetos processuais,

competencia do foro "rei sitae". Pre-
firo-os ao conceito lacunoso do codigo
do processo do Distrito Federal e do
ante-projeto.

111. 'Fôro competente para • as açõeã
de desquite, de nulidade e de anulação
do casamento. Decreto n. 16.273, de
20 de dezemtn'o de 1923: "Art. 57. Nas
causas de desquite, nulidade ou anula-
ção de casamento, o foro competente é
o do dominio conjugal, salvo o caso de
abandono, em que será do ultimo do-
micilio do casal". Codigo do processo
civil e comercial do Distrito Federal:
"Art. 23. É competente: IV o foro do
domicilio conjugal, para as causas de
desquite nulidade, ou anulação de casa-
mento: V. o fôro de qualquer dos con-
juges, nas caussa de desquite por aban-
dono do lar".

O citado artigo 57 do decreto n. 16.273
foi adoptado pelo anti-projeto, art. 12.

Proponho o seguinte substitutivo:
"Art. 12. As ações de desquite e de

nulidade e anulação de casamento po-
dem ser intentadas no fôro de residencia
da mulher, se esta tiver sido abandona-
da pelo marido.

Justificação — Esta redação, que é
á a do Codigo paulista. art. 4, e do Co-
digo do processo do Estado do Espirito
Santo, art. 3. crtsulta cie maneira mais
eficaz, os direitos da mulher abandona-
da pelo marido.	 .

R) EMENDAS AD1TIVAt.

Secção I — Da jurisdição e contpeten-
cia em beral:

Art. 1. Terão jurisdição par aconhe-
eer dos assuntos de sua competencia, de
acôrdo com a presente lei e as leis de
organização judiciaria dos Estados:

I. A Côrte Suprema, em todo o terri-
torio nacional.

II. O 1° Tribunal de Circuito, com sé-
de em Recife, no Territorio do Acre e
nos Estados do Amazonas, Pará, Mara-
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Nor-
te, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Ser-
gipe e Baía.

III. O 2° Tribunal de Circuito, com
séde na Capital da Republica, no Distri-
to Federal e Estados de Minas Gerais,
Espirito Santo e Rio de Janeiro.

IV. O 3° Tribunal de Circuito, com
séde na cidade de São Paulo, nos demais
Estados.

V. As relações, no territorio do Dis-
trito Federal, do Acre ou do Estado em
que estiverem situados.

VI. Os Juizes de Direito, no territo-
rio do Distrito Federal e de suas co-
marcas.

VII. Os Pretores, no territorio do Dis-
trito Federal e dos municipios em que
são providos.

VIII. Os sub-pretores, no territorio do
Distrito Federal, e de seus distritos,•nos
Estados no Territorio do Acre.

Art. 2. As decisões dos juizes ou tri-
bunais dos Estados, nas materias de sua
competencia, porão termo aos processos
e ás questões, salvo quanto a:

habeas-corpus;
2°, espolio de estrangeiro, quando a

especie não estiver prevista em conven-
ção ou tratado;

3°, questões de direito criminal ou ci-
vil internacional.

Art. 3. A jurisdição dos tribunais mi-
litares não pôde ser ampliada aos ci-

• vis, salvo para a punição dos atos pra-
ticados na emergencia de agressão por
forças estrangeiras.

Art. 4. Salvo os casos expressos em
lei, a competencia do juiz não se altera
em consequecia de fato superveiente
çCodigo paulista, art. 27).

Art. 5. A incompetencia absoluta de-
ve ser declarada, ex-oficio, e pôde ser
arguida em qualquer tempo e instancia
independentemente de exeção (Codigo
paulista, art. 27).

Art. 6° — Prorroga-se a jurisdição
relativamente incompetente, quando a
parte não declinar do juizo a primeira
ocasião em que lhe caiba falar o feito
(Cod. paulista, art. 32).

Art. 7° — A parte . que declinar para
um juizo não pode depois declinar pa-
ra outro (Cod. paulista, art. 33).

Art. 8° — Ninguem póde ser subtraí-
do ao seu juizo legal. São proibidos os
tribunais extraordinarios, especiais ou
de exeção para o processo e julgamento
de atos consumados.

Art. 9° — A' exeção das causas que
por sua natureza, pertencem a juizos es-
peciais, não haverá fôro privilegiado.

Art. 10 — Excetuados os casos
de procedimento oficial expressamente
declarados ou os disciplinares prescri-
tos nesta lei, só por provocação da parte
interessada poderão os juizes e tribu-
nais exercer as respectivas atribuições
(Cod. do Proc. do Distrito Federal, ar-
tigo 2°) .

Secção II — Da distribuição dos feitos
Art. 11—Presumir-se-aa ficticiamen-

te distribuida a causa que, distribuida,
não tiver andamento dentro de 15 dias,
sem motivo justificado, cancelando O

a distribuição e fazendo a
devida compensação com a primeira pe-
tição da mesma natureza, que lhe fôr
presente (lei pernambucana n. 2.089, de
9 de agosto d e1930, art. 218; decreto
n. 19.408, de 18 de novembro de 1930,
artigo 18, paragrafo 1°) .

Art .12 — Nas ações de desquite por
niutuo consentimento, será a distribuição
cancelada, si os conjuges, decorridos o
prazo marcado pelo juiz, não ratifica-
rem o pedido de desquite.

Art. 13 — A falta, ou erro, na distri-
' • 0 50. serão supridos a requerimento
do serventuario prejudicado, a quem o
juiz fará carregar o feito, cancelando-se
a distribuição, ou a averbação que hou-
ver sido feita (Codigo do Processo do
Distrito Federal, art. 33, 2' parte) a
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Nota — Devem passar para esta se-
ação os artigos do projeto Carlos Maxi-;
miliano sobre distribuição das causas.

Secção III — Das relações entre a ação
civil e criminal e das questões pre-
judiciais no juizo criminal
Art. 14. A responsabilidade çivil é

independente da criminal; não se pode-
rá, porém, questionar mais sobre a exis-
tenciss do fato, ou quem seja o seu au-
tor, quando estas questões se acharem
decididas no crime (Código Civil, artigo
1.625).

• Secção IV — Lhr competencia em, mo,
teria civel

Art. 15. A anulação de titulos extra-
viedos ou destruidos será processada
no fôro do domicilio do devedor (Código
paulista, artigo 30).

Art. 18. O fôro designado no contra-
to, para se exercitarem e cumprirem os
direitos e obrigações dêle resultantes
(Código Civil, art. 42), entende-se tam-
bem eleito para as ações corresponden-
tes (Código paulista, artigo 5°, paragraa
fo 1°) .

Art. 17. Nos casos de fôro do contra-
to, póde o autor optar pelo do domicilio
do réu, salvo si expressamente a benefia
cio ciaste tiver sido daquele fôro esti-
pulado.

Art. 48. As ações contra o ausente
correm no fôro do seu último domicilio.

Art. 19. Quando o direito pleiteado
se originar de um fato ocorrido, ou de
um ato praticado, ou que deva produzir
os seus efeitos, fóra do Distrito Federal,
a União será demandada na capital do
Estado onde o fato ocorrer ou onde ti-
ver sua séde a autoridade de quem o
ato emanou, ou êste tenha de ser ato-

1	 cutado (Código Civil, art. 35, paragrafo
1°, modificado).

§ 1•0 o fôro das capitais dos Estados
é tamisam competente para as ações em
que a Uhião fôr assistente, ré ou o
opoente.

§, 2.° Correndo a causa em outro faro,
serao os autos remetidos aos da capital
do Estado, logo que a União intervenha.

§ 3.° Excetuam-se:
I. as falencias;
II, as causas que sempre se processam

no fero da situação;
III, as de cobrança de taxas, impostos

e multas fiscais ou penaes, que Correrão
no fôro do lançamento da infração;

IV, as de acidentes do trabalho ((l&
digo paulista, art. 14, paragrafo 2°) .

Art. 20. Nos Estados, observar-se-á,
quanto ás causas de natureza local, ori-
undas de fatos ocorrido, ou atos prati-
cados por suas autoridades, ou dados á
execução, fóra das capitais, o que dispu-
zer a respectiva legislação (Código Ci-
vil, art. 35, paragrafo 2°) .

Art. 21. Para a cobrança das dividas
fiscais dos municipios, é competente o
fôro da circunscrição judiciaria a que
êle pertence (Código paulista, art. 15).

Art. 22. E' competente ,o faro do la-
gar do ato ou fato, salvo opção pelo do
domicilio:

I. para as acões de reparação de dano;
II, para as de acidentes do trabalho;

para as de adminietração ou ges-
tão de negocios alheios (Código Paulis-
ta, art. 19) .

Art. 23. O fôro da causa é competena
te, calvo exceelto expressa em lei:

Y, para os processos dela dependentes
e imediatamente derivados;

II, para os processos preventivos, pre-
paratodos e incidentes;

III, para a execuaão;
•IV, para a reconvenção;
V, para o conaurso creditorio (Código

Paulista, art. 22).
- Art. 24. Se o executado não possuir
bens no fôro da causa principal, far-se-á
a execução mediante carta precatorias
juiz da situação dos bens para serem
ai penhorados, avaliados •e arrematados
salvo, quanto a arrematação, acendo ex-
presso das partes Para que se faça no
juizo em que correu a ação (Código do
Processo do Distrito Federal, art. 973).

Art. 25. Opondo a parte citada em-
bargos á precatoria, serão remetidos ao
juiz deprecante para deles conheóer sal-
vo se evidentemente concluirem pela
incompetencia do juiz deprecante (Có-
digo do Processo do Distrito Federal,
art. 72).
. Art. 26. E' competente para declarar
a falencia o juiz em cuja jurisdição o
devedor tem o seu principal estabeleci-
mento ou casa filial de outra situada no
Brasil.

Paragrafo único. O lufe° da falencia
é indivisivel e ctnnpetente para todas as
ações e reclamações sobre bens, interes-
ses e negados relativos á massa falida
(lei n. 5.744, da 2. de dezembro de
1929; art. 70)..

Art. 27. • As açÕes para cobrança de
divida garantida por ' hipotecas ou Pe-
nhor agrioola podem ser propostas no
fôro eleito pelo contrato, no do domicia
lio do devedor ou no da situação dos
bens hipotecados ou apanhados, á esco-
lha do credor (decreto n. (69-A, do 19
de janeiro de 1890, art. 14, parágrafo
10, e art. 10, paragrafo 3; decreto nú-
mero 370, de 2 de maio de 1890, artigo
391) .

Art. 28. O arresto e o sequestro,'
quando preventivos, podem ser reque-
ridos no juizo da situação dos bens (Co-
digo Paulista, art. 2); ao juiz da ação,
porém, compete conceder os requeridos
na pendenoia da lide 0 conhecer dos em-
bargos que forem opostos palie arrestado
ou sequestrado, em qualquer hipotese
(Codigo do Proceeào do Distrito Federal
art. 394, 2° parte).
• Art. 29. Quando, num mesmo juizo

de primeira ou segunda Instancia, tenham
andamento diversos processos, continen-
tes ou conexos, em termos de julgamento,
o juiz singular e os tribunais coletivos,
exceto o Juri, podem ordenar, ex.-officio,
ou a requerimento das partes a reunião
'dos julgamentos (decreto a. 16.273, de
20 de dezembro de 1923, art. 69).

Secção IV — Da competencia em mataria
• crime
Art. 30. Em todos os casos de cone

curso de jurisdição em que se haja dado
a reunião das causas, quando . a autori-
dade judioiaria tenha de dar sentença,
absolutoria ou declaratoria da improce-
denoia da acusação, relativa aos delitos
ou imputações mais graves, manterá a
sua jurisdição Mure os outros.

Em qualquer hipotese, no juizo • em
que se der a integração de' jurisdições
diversas, será observada a mesma, .fórma
processual' (deareto n. 18.273, art. 67).

Art. 31. Os crimes cometidos em alto
mar, a bordo de navios nacionais, ou nas
atuas terrtoriais da Republica, bem como
os aoinetidos nos rios e lagos, que divi-
d em dois ou mais Estados, serão preces-
actos e julgados pela justiça driminal.do

primeiro porto em que entrar o navio
ou perante a mais proxima do logar do
delito, onde fôr encontrado o de.liquente,
ou perante aquela que hajaa prevenido
a jurisdição, salvo a ooMpetencia origi-
naria e privativa da Côrte Suprema (de-
creto n. 848, arta 15,, §§ 1.° e 2.° • Consti-
tuição, art.' 59, n.. I, e art. 80, § fl.°,
modificados).

Art. 32. O crime comum ou de respon-
sabilidade conexo com o crime politico
será processado e julgado pelas auto-
ridades judiciarias competentes para
conhecer do crime. politico sena prejuizo
da competencia do Parlamento para
jugar previamente da capacidade politica
do responsavel .(lei n. 221, art. 12, § 8.°,

•modificado).	 .
Nota — Falta regular a competencia

para os crimes praticados em aeronaves,
bem como para os crimes praticados por
brasileiros no territorio estrangeiro, a
saber: 1. Contra a Independencia, inte-
gridade e dignidade da Patria (Co. Pana
arts. 87, 92, 94, 98, 101, 102 e (04);
II. Contra a Constituição da Republica
e fórma do seu govêrno (Cod. Pen. ar-
tigos 107 e 108); III. De Moeda falsa
(Codigo Penal, arts. 239 e 243 e decreto
n. 4.780, de 7 de dezembro de 1923);
IV. Falsificação de titulos e papeis de
creditas, do Govêrno, dos Estados e dos
Bancos (Cod. Pen., arts. '245 e 250, e
decreto n. 4.780 citado); V. Falsificação
de atos das autoridades federais (decreto
n. 4.780); VI. llornicidio e' roubo em
fronteira.

Vide minha "Consolidação das Leis da
Justiça Federal", arts. 460 e 468."

Vfirotorli© dkÉ SUCOCk.
Por portaria do Sr; diretor geral, de

24 e. 25 do corrente, respectivamente,
foram concadidas as seguintes licen-
ças:

De 12 meses ao escrivão da Coletoria
das Rendas Federais em S. Gonçalo, no
Estado do Rio de Janeiro, Agnelo Bar-
cellos Collet pára continuar afastado de
exercido do seu cargo. •

De trea mêses pata), tratamento de
saúde; ao continuo do Tesouro naolonal,
Adelino dos Passos Rosa.

f==mee.e.

Diretor/1a Geral do Tesouro
Nacional

Requerimentos despachados pelo
Sr. diretor geral

N. 56.766, de 1930 — Wilson Bakker
de Araujo Costa, 3° escriturado da Im-
prensa Nacional, pedindo o pagamento
da diferença antas os seus vencimentos
e os do cargo de agente fiscal do Im-
posto de Coneumo, no interior do Estado
do Rio de Janeiro, exercido, interina-
manta, pelo requerente, em 1925. — Sa-
tisfaça o requerente, as exigenoias do•
parecer.

N. 57.493, de 1932 — Gabriella do
Azevedo Cardoso e Evangelina de Azeve-
do Monteiro 13astos e pedindo uma certi-
dão afim de pleitearem judicialmente a
concessão de pmsão do . montepio. —
Provem que já iniciaram a ação em
Juizo.
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LxI , I ...DIENTE DO 811. DIRETOR GERAL

Dia 21 de outubro de 1932

°Cicios:
Ao .r;r. diretor geral do Departamen-

to :\ ario p al de Saúde Publica:
N. — Solicitando seja submetido

a inspeção de saúde, para efeito de pror-
rogação de licença, o encarregado do
elevador da Caixa de Amortização, Au-
gusto da Costa Lima.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil:

N. 97 — Solicitando seja fornecida
uma caderneta quilometrica ao agente
fiscal do Imposto de Consumo no Estado
do Rio de Janeiro, Christodolino de
Moraes.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 181 — Declarando que o Sr. mi-

nistro resolveu aprovar, excepcionalmen-
te, o áto da delegacia fiscal no Pará,
pelo qual o consultor juridico da rnesma
delegacia fdi designado para proceder
a balanço nos cofres da Coletoria Fe-
deral de Obidos, e presidir o inquerito
administrativo instaurado na mesma
exatoria.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio de Janeiro:

N. 201 — Declarando que o 'Sr. mi-
nistro resolveu prorrogar, • por 20 dias,
o pra2o concedido ao agente fiscal do
imposto de consumo no interior do Es-
tado do Rio de Janeiro„kristides Wer-
neck, afim de tomar posse de identico
Jogar em Sergipe, para onde foi trens •
ferido.

— Ao Sr. delegado fiscal em Ser-
gipe:

N. 102 — Declarando que o 25r. mi-
nistre, tendo em vista o processo re-
lativo ao inquerito administrativo ins-
taurado para apurar a procedencia da
denuncia dada pelo agente fiscal do Im-
posto de Consumo no interior do Esta-
do de Sergipe, Ovidio Baptista Valladão
Filho, contra o coletor federal de São
Francisco, no mesmo Estado, resolveu
mandar advertir severamente o referido
agente fiscal não só por se ter dirigido
diretamente ao seu superior hierarqui-
co, como ainda por ter feito uma acusa-
ção leviana contra o aludido coletor; re-
comendando, outost.sim, seja chamada
a atenção do citado coletor, para que se
abstenha de intervir na politica local e
em assuntos comérciais sob pela O,
exoaeração.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. CONSULTOR

Dia 24 de outubro de 1932
-tequerimento da Sociedade Benefi-

cente Congresso dos Servidores do Es-
tado, pedindo averbação de consigna-
ção. (Processo n. 57.130 de 1932). —
Satisfaça a exigencia do parecer do fis-
cal.

Requerimento de Antonio salvador de
Morais, pedindo redução de consigna-
rão. (Processo n. 57.444, de 1932). —
Indefiro, de acôrdo com o parecer.

Requerimento da Caixa de Auxilios e
de Beneficencia da Recebedoria do Dis-
trito Federal, sôbre quota de fiscaliza-
ção. (Processo n. 50.287, de 1932). —
Em face dos pareceres, mantenho o des-
pacho,

Requerimento da União Beneficente
dos Empregados da Saude Pública, pe-
dindo isenção da quota de fiscalização.
(Processo n. 53.166, de 1932). — Ex-
peça-se a guia para pagamento da quo-
ta de fiscalização, nos termos do pare-
cer do fiscal, ficando a sociedade obri-
gada a habilitar-se, nos termos do de-
creto em vigor, dentro do prazo no mes-
mo marcado. Publique-se.

Dia 25 de outubro de 1932

Oficios:
Sr. diretor da Imprensa Nacional:
N. 810 — Este gabinete, pelo ofício

n. 766, de 7 do corrente, comunicou a
essa diretoria que devia ser suspensa a
consignação que o Sr. Olegario Coelho,
revisor do Diario Oficial, vinha descon-
tando em favor da Sociedade Anonitna
"A Economica".

Em virtude de não ter o referido ofí-
cio chegado a tempo de impedir que a
consignação de setembro fosse descon-
tada, e estando a mesma em pider da
tesouraria dessa repartição, solicito
vossas providencias no sentido de ser
dita consignação restituida ao Sr. Ole-
gario Coelho. (Processo n. 56.915, de
1932).

— Sr. presidente do Banco do Bra-
sil:

N. 811 — Para receber audiencia, in-
cluso vos remeto o processo n. 48.999,
dêste ano, relativo ao requerimento de
V. Alves Lamas, sôbre apresentação de
documentos a êsse Banco.

— Sr. Dr. consultor da Delegacia
Fiscal no Estado do Amazonas:

N. 812 — Incluso vos remeto a car-
ta-patente n. 1.019, de 7 de outubro do
corrente ano, expedida a favor de Ar-
thur A. Carvalhaes, com séde nesta Ca-
pital, para o fim de ser entregue ao in-
teressado depois de cobrado o respecti-
vo sélo.

O capital da firma é de 500:000000
(quinhentos contos de réis). (Processo
n. 15.154, de 1932).

— Sr. presidente da Caixa Auxiliar
_de Socorros Imediatos:

N. 813 — Acusando o recebimento do
vosso ofício n. 332, de 11 do corrente,
agradeço-vos a gentileza da comonica-
ção. (Processo n. 56.530, de 193_

— Sr. diretor da Receita Públie,
N. 814 — Solicito vossas providen-

cias no sentido de ser enviada a esta
consultoria, com a possivel urgencia,
uma cópia autentica do termo de fian-
ça que prestou Manoel Luiz Alexandre
Ribeiro Junior, para poder exercer o
cargo de cobrador da divida ativa da
União, fiança constituida, segundo oons-
ta, em apolices, no valor total de réis
10:000400. (Processo n. 21.513, de
1932).

— Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 815 — Incluso vos remeto o pro-
cesso n. 39.276, déste ano, em que é
interessado o Banco Nacional Ultrama-
rino, para o fim indicado no despacho
desta consultoria. (Processo n. 39.276,
de 1932).

— Sr. Dr. juiz de direito, presidente
do Tribunal do Juri:

N. 816 — Em resposta ao ofício-
circular de V. Ex., n. 687, de 18 de
agosto dêste ano, cabe-me passar ás
mãos de V. Ex. a inclusa relação dos
funcionarios aptos ao serviço do Jusi e
que se acham servindo neste gabinete.

Diretoria da Receita Pública

• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de outubro de 1932

Processos:
N. 48.032, de 1931 — Casa de Saude

e Maternidade Dr. Pedro Ernesto S.
A. •— Tendo a interessada deixado de
cumprir a obrigação assumida pelo ter-
mo assinado em 11 de setembro de 1931
(cópia de fls. 6), declaro caduca a con-
cessão feita de acôrdo com o parecer,
Providencie a Diretoria da Receita so-
bre a cobrança da divida restante. —
Intime-se.

N. 53.089, de 1932 — Laureana de
Oliveira Pereira. — Indeferido, por
falta de fundamento legal.

N. 36.547, de 1932 — Marechal Mes-
quita, presidente do Gremio de Oficiais
!Reformados de Porto-Alegre. — Arqui-
ve-se.

N. 10.605, de 1932 — Associação Co-
mercial do Rio de Janeiro. — De .acôr-
do com o parecer, arquive-se.

N. 25.063, de 1932 — Instituto de
Café do Estado de São Paulo. — Ar-
quive-se de acôrdo com o parecer.

(•) N. 26.406, de 1932 — Centro dos
Despachantes Aduaneiros de Santos. —
Arquive-se de acôrdo com o parecer.

(**) N. 53.129, de 1932 — Eugenio
Florencio & Comp. — Já estando re-
solvido o assunto. e constando do decreto
regular da meteria o requisito a que
alude a segunda parte do parecer, ar-
quive-se.

O parecer mencionado é o desta Di-
retoria, nos seguintes termos: "A' vis-
ta dos termos da ordem circular n. 30,
de 7 do corrente, desta Diretoria, não
ha restrição; convindo, entretanto, a
assinatura do termo de responsabilida-
de, de que cogita o artigo V do decreto
n. 21.472, de 18 de agosto deste ano,
afim de que a mercadoria importada
com o beneficio da lei não venha a se
transformar em objéto de comercio, por
preço maior que o devido".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de outubro de 1932

Processos:
N. 55.352 de 1932 — Camillo Achcar.

— Paga a importancia da patente, con-
cedo o perdão de 50 % da multa im-
posta.

N. 32.290, de 1931 — Companhia Na-
cional de Navegação Costeira. — A'
vista da informação e do parecer, ar-
quive-se.

N. 56.686, de 1932 — Paulo Augusto
Alves. — Dirija-se, querendo, á Alfan-
dega desta Capital.

N. 56.707, de 1932 — João Fernandes
Dias Quaty. — Dirija-se, querendo, á
Recebedoria do Distrito Federal.

N. 54.462, de 1932 — J. Moreira da
Rocha & Comp. — Concedo o perdão
de 50 % da multa imposta a J. Morei-
ra da Rocha & Comp. e indefiro o pe-
dido de Almeida Fonseca & Comp.

(•) Reproduz-se, por ter sedo com
incorreções.

.(,••) Idem, ideai
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N. 56.940, de 1932 — A. Sgarbi. —
Dirija-se á Recebedoria do Distrito Fe-
deral, querendo.

N. 53.324, de 1932 — Eliza d'Orsi.
— De acôrdo com a informação, indefi-
ro o pedido.

N. 53.320, de 1932 — Maia & Jus-e
tino. --' , Tendo havido sonegação do
imposto, indefiro o pedido. •

N. 53.290, de 1932 — A. Santos
Neto. — De acôrdo com a informação
e o parecer, concedo o perdão c'ee 50 To
da, multa imposta.

N. 50.173, de 1931 — Companhia
Nacional ' de Navegação Costeira. —
Satisfaça a exigencia do parecer.

Dia 22 de outubro de 1932
Ao Sr. diretor da Recebedoria do

Distrito Federal:
(•) N. 1.144 — Comunicando que o

senhor ministro da Fazenda, tendo pre-
sente o processo fichado sob numere
20.775, de 1931, que acompanhou o ofi-
cio ri. 2.319, do 1930, em que a irnie
Oliveira Junior & Comp. Ltda., pede
reconsideração do despadra proferido
pelo mesmo titular no recurso que in-
terpoz do ato dessá recebedoria de 11
de novembro de 199, proferiu, em 5
deste mês, o seguinte despacho:

"Deferido. Reconsfdero o Ici.%pacho
de 5 de junho de 1930, á folhas 24, para
reconhecer ao requerente o direito á
restituição da diferença do imposto de
consumo pago a maior, sob protesto,
em produtos de seu fabrico,, por força
da interpretação dada pela Recebedoria
do Distrito Federal ao g 1°, do artigo
14, da lei n. 5.353, de 30 de novem-
bro de 1927, interpretação essa modi-
ficada pelo Tesout$o, conforme e ve
da ordem n. 47, de 15 de fevereiro de
1929, da Diretoria da Receita áquela
repartição.

"Baixe o processo á Recebedoria da
DistintoF((dera), para ser apurada le
quantia paga em excesso nos produtos
referidos, durante o periado indicado no
proceeso".	 (Processo n. 20.775, de
7931).

— Ao Sr. diretor secretario do Tri-
bunal de Contas:

N. 68 — Restituindo o documento de
despesa do Ministerio da Fazenda nu-
mero 55, de 8 de julho de 1925, a que
se refere o oficio n. 1.970, de 28 de
junho proxirno findo, e que se achava
junto ao processo fichado sob numero
54.255, do ano em curso, em que é in-
teressado Gestão Pereira Saldanha.
(Processo n. 54.255, de (932).

— Ao Sr. diretor do Laboratorio Na-
cional de Analises:

N. 93 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 41.585, do ano em eurso.
em que o senhor interventor federal
em S. Paulo pede urna redução mais
equitativa dos direitos aduaneiros so-
bre a importação de chloro

audiencia a respeito, nos termos
do . despacho de folhas. (Processo nu-
mero 41.595, de 1932).

— Ao Sr. diretor da Contabilidade
do Ministerio da Viação:

N. 881 — Remetendo e processo, fi-
chado sob numero 34.747, do ano em
curso ,em que é interessado a Ali Ame-
rica Cables Incorpórated, solicito pro-
videncias no sentido de, Dor essa dire-
toria,serem prestados esclarecimentos a

(•) Reproduzida, por ter saido core
incorreções,

respeito. tProcesso n. 34.747, de 1932).
Ao Sr. diretor da Recebedoria do

Distrito Federal:
N. 1.157 — Comunicando que a fir-

ma L. Kremnitzer & Filhos pagou in-
tegralmente a multa de 1:200$, que
lhes foi imposta em virtude do auto
n. 254, de . 1931,. dessa repartição, 'la-
vrado contra a mesma, por infração do
vigente regulamento do imposto de
consumo.	 (Proetsso n. 4.316, de
1932).

— Ao Sr. diretor da Recebedor:n do
Distrito Federal:

N. 1.158 — Para o fim idicado na in-
formação de fls., remeto o processo fi-
chado 'sob n. 57.189, do ano em curso.
em que é interessado A. Pereira de
Amorim.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega
Rio de Janeiro:

N. 1.283 — Remetendo os documen-
tos de embarque que compreendem uma
fatura consular, uma cópia visada da
fatura comercial, e um conhecimento
maritimo, comunico-vos que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ao que so-
licitou o contratante dos Serviços Adua-
neiros Hollerith, autorisou, 'por despa-
cho datado de 19 do corrente mês, a en-
trega ao porteiro do Tesouro Nacional,
mediante despacho regular, isentos do
pagamento de direitos de importação e
demais taxas, de (8) oito volumes :nú-
meros 398 a 405, inclusive, com a marca

I B M
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maquinas tabulares, tipo 4, destinadas
ao serviço deste ministerio e trazidas
pelo vapor americano "American Le-
gion.". (Processo 'n. 57.552, de 1932.1

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 498 — Confirmando a ordem ie-
legrafica n. 745, de 22 do corrente mês,
desta diretoria, comunico-vos que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo aó que
solicitou o ministro da Relações Exte-
riores, em aviso fichado sob n. 58.981,
do ano em curso, concedeu, por despa-
cho daquela' data, isenção de direitos
aduaneiros e demais taxas para a ba-
gagem tio Dr. Vasco Pereire da Cunha,
consta de Portugal em São Paulo. A re-
ferida bagagem chegou a esse porto, a
bordo cio vapor americano "American
Legion", entrado no último dia quinze.
(Processo n. 58.981/32.)

-- Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Porto Alegre::

N. 92 — Confirmando a ordem tele,
grafica n. 751, de 25 do corrente mês,
desta diretoria, comunico-vos que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou o interventor federal desse
Estado, em telegrama fichado sob nú-
mero 59.269, do ano em curso, autori-
zou, por despacho datado do último dia
24, o desembaraço livre de direitos de
importação e taxa de expediente, me-
diante a assinatura de termo de respon-
sabilidade, cem o prazo de sessenta dias,
para o seguinte material importado pela
Viação Ferrea: (194) cento e noventa
e quatro sacos contendo porcas de ferro,
pesando bruto (9.894) nove .mil oito-
centos e noventa e quatro quilos e li-
quido (9.700) nove mil e setecentos
quilos, marca V. F. R. G. S., ris. 1 a
194, vindos de Antuerpia pelo vapor
"Pernambuco"; C30) trinta chapas de
ferro, simples, lisas, pesando .(11.570)

onze mil quinhentos e setenta quilos,
trazidas pelo vapor "Charterhust" e pro-
cedentes do mesmo porto. (Processo nú-
mero 59.289, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 215 — Para o fim indicado na in-
formação prestada pelo inspetor fiscal
Peixoto de Azevedo, devolvo o processo
fichado sob n. 55.916, do ano em curso,
em que é interessado Luiz Antunes da
Costa.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Paraná:

N. 154 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda indeferiu, por des-
pacho datado de 8 do corrente mós, a
petição em que a firma Noemio Tedes-
chi & Irmão, de Alares Tavora, nesse
Estado, pede relevação, por equidade, da
multa de 600$ que lhe foi imposta por
infração do vigente regulamento do im-
posto de consumo, conforme consta do
processo fichado sob n. 49.491, do ano
em curso.

N. 155 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda. por despacho datado
de 7 do corrente mês, mandou arquivar
O processo fichado sob n. 26.179, do
ano em curso, que tem por base o te.-
legrama em que a Associação Benefi-
cente 26 de Outubro, de Ponta Grossa,
nesse Estado, pede o cancelamento da
multa de 16:000$ que lhe foi imposta
em virtude do aproveitamento de sèlos
usados.

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Pernambuco:

N. 214 — Comunicando, que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente o
processo sob n. 42.411, do ano em curso,
em que o agente fiscal do imposto de
consumo no interior desse Estado, Hil-
debrando de Vasconcellos, recorre do ato
dessa repartição que não tomou conheci-
mento da petição em que o mesmo re-
corre do despacho do inspetor da Alfan-
dega de Recife, que o intimou a recolher
a importancia de 100$, proveniente de
quota parte de multa que recebeu, 'em
virtude do auto lavrado contra José Cor-
rêa de Andrade Mello, por infração do
regulamento anexo ao decreto n. 14.648,
de 26 de janeiro de 1921, proferiu, em
data de 23 de setembro ultimo-, o seguin-
te despacho:

"A petição de recurso, assinada peelo
autuado em 8 de novembro de 1927, foi
entregue á Alfandega no mesmo dia, den-
tro, portanto, do prazo stegulamenter,
conforme se evidencia da anotação do
protocolo e dos esclarecimentos constan-
tes dos pareceres; a guia de fls. 15,
apresentada pelo infrator para o depo-
sito da multa imposta, foi tambem fir-
mada em 8 de novembro de 1927 e acei-
ta sem nenhuma restrição ou declaração
da data de entrega, fortalecendo a pre-
sunção de haver sido recebida conjunta-
mente com o recurso.

Si bem que somente no dia imediato,
9, fosse realizado o deposito, pois que só
então foi a guia classificada pelo ftm-
eionario respectivo, não existem no pro-
cesso elementos suficientes para se
imputar ao infrator a responsabilidade
pelo retardamento do mesmo deposito.

Assim, não se tendo verificado a pe-
remção, a Delegacia Fisacl em Pernam-
buco resolveu acertadamente sobre o re-
curso interposto, pelo que indefiro o pe-
dido de fls. 31, de acordo com o dis-
posto no parecer de fls. 50 v e 52".
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o parecer a que se refere o despacho
‘ ia Sr. ministro, é o prestado pelo Sr.

re tor, bacharel Malaquias dos
Santos, nos seguintes termos:

"O despacho da Alfandega é de 4 de
setembi o de 1927, e a firma tomou cien-
-ia do mesmo em 20 de outubro (folhas
1k).

A petição de recurso está datada de 8
de novembro, tendo dado entrada no
mesmo dia (fls. 17).

A guia para o recolhimento do depo-
sito e de 8 Lambem de novembro, mas
só foi processada pela Alfandega no dia
seguinie.

Os quinze dias uteis para o recurso só
poderiam começar a correr de 21, pois o
dia da intimação é a quo.

23 c. 30 de outubro e 6 de novembro
de 1927 caíram em domingo, e o 2 de
novembro é feriado nacional.

O prazo legal terminou, pois, em 8 de
novembro, data, exatamente, da petição
de recurso e da guia.

Quanto á primeira, o carimbo da AI-
tu adega prova a sua entrada no proprio
dia 8.

Toda a duvida gira, portanto, relati-
vamente á data de entrega daquela guia.

O despacho ministerial de fls. 38 de-
terin'nou que a delegacia informasse si
a referida guia foi apresentada em 8 de
novembro ou no dia 9, quando foi pro-
cessada.

A Alfandega de Recife declara, a fls. 46
v., que a petição de recurso deu en-
trada no dia 8, fóra de prazo (no que ha
equivoco), e esclarece que Ni 9 do mesmo
mês e ano foi apresentada e classificada
a guia junta".

Si, assim, efetivamente, sucedeu, es-
taria resolvida a questão, uma vez que,
em face do art. 229 do regulamento do
imposto de consumo, o depósito é sempre
prévio.

O direito de recurso considerar-se-ia,
por conseguinte, perempto.

E' verdade que não consta ter sido la-
vrado o termo de perempção mas esta
decorre do esgotamento do prazo mar-
cado por lei e não da lavratura do termo
respectivo, méra formalidade processua-
listica cuja falta de cumprimento não
invalida aquele prazo. (Ord. á Delegacia
de São Paulo n. 290, Diario Oficial de
31-12-927.)

O despacho da alfandega é, como se
viu, de 4 de setembro de 1927, e a cir-
cular n. 15, de 10 de março de 1923,
de-da diretoria, já havia determina-do,
por ordem do Exmo. Sr. ministro, que
nos julgamentos dos processos as auto-
ridades indicasem sempre, e precisamen-
te o prazo dentro do qual devessem ser
apresentados os recursos.

Tal importancia se tem dado áquela
providencia que, ainda, pela circular nú-
mero 36, de 29 de agosto de 1929, S. Exa.
o Sr. ministro houve por bem determinar
ás repartições subordinadas exato cum-
primento da referida circular n. 15, de
10 de março de 1923.

E o Tesouro, por varias decisões mi-
nisteriais (v. g. ord. á Deleg. de São Paulo
II. 225, Diario Oificial de 30-8-929), já
Lim sustentado o principio de que não
se verifica a perempção de recurso desde
rue não haja sido observada a circular
il. 15 aludida.

O despacho do Sr. delegado, dando pro-
vimento ao recurso, se encontra a fls. 19.

Por êstes fundamentos, o pedido de
'Is. 31 deve ser indeferido e obrigado o
:-equerente a recolher aos cofres publicos,
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no prazo que fôr marcado, a quota-parte
da multa que recebeu. (Processo nú-
mero 42.411, de 1932.)

Portarias

N. 655 — O diretor interino da Recei-
ta Publica do Tesouro Nacional faz pu-
blicar, de acordo com o art. 68, § 30, do
vigente regulamento do imposto de con-
sumo, a tabéla da marca e do preço do
produto da fabrica de especialidades far-
maceuticas de propriedade de A. Bar-
bosa & Comp., sita á avenida Affonso
Penna n. 359, na cidade de Bello Hori-
zonte, no Estado de Minas Gerais. — J.
A. P. de Guimarães Junior.

Tabéla das marcas e dos preços dos
produtos da Fabrica de Especialidades
Farmaceuticas de propriedade de A.
Barbosa &'Comp., sita á avenida Affonso
Pena n. 359, nesta capital:

Marcas — Preços
Liquido de Dakin, duzia, 15$000.
Belo Horizonte, 3 de março de 1932.

— A. Barbosa & Comp.
Das faturas números 4.484 e 4.702,

as unicas expedidas por A. Barbosa &
Companhia vendendo liquido de Dakin
da sua fabricação, verifiquei o seu preço
a razão de nove mil réis por seis vidros,
não encontrando nenhuma fatura de du-
zia.

Belo Horizonte, 12 de setembro de
1932. — O agente fiscal, Alvaro de Mou-
ra Cabral.

Visto — Terceira Coletoria Federal de
Belo Horizonte, em 12 de setembro de
1932. — O coletor, (assinatura ilegi-
vel). Visto — Em 15-9-932. — Joaquim
Gomes, auxiliar interino.

—

N. 656 — O diretor da Receita Publi-
ca do Tesouro Nacional faz publicar, de
acôrdo com o art. 68, § 3°, do vigente
regulamento do imposto de consumo, 'a
tabela de marcas e pesos dos produtos
da pequena fabrica de perfumarias de
propriedade da firma João Victal de
Mattos & Irmão, estabelecida á rua João
Victal n. 141, na cidade de São Luiz, ca-
pital do Estado do Maranhão. (Processo
n. 57.153, de 1932). J. A. P. de Gui-
marães Junior.

Tabéla de produtos da pequena fabri-
ca de perfumaria, de João Victal de Mat-
tos & Irmão, estabelecidos á rua João
Vital n. 141, em São Luiz do Maranhão:

Marcas — Unidade — Peso
Belesa do Rosto (leite antii-felico), vi-

dro, 300 gramas.
Talco Ilbratado e perfumado, lata, 100

gramas.
Oleo de Mutamba Glicerinado, branco

e vermelho, litro, 1.600 gramas.
Oleo de Mutamba• Glicerinado, branco

e vermelho, meio litro, 850 gramas.
Oleo de Mutamba Glicerinado, branco

e vermelho, vidro, 90 gramas.
Oleo de Mutamba Glicerinado, branco

e vermelho, vidro, 50 gramas.
Pós Dentalinos, caixa, 50 gramas.
Maranhão, 29 de julho de 1932.—João

Vidal de Mattos & Irmão.
Confrontei a presente tabéla com o ta-

lão do fabricante, achando-a exáta.
Em 17-8-32. — Manoel Qunie# Cor-

tez, neto, delegado fiscal.

Outubro de 1932
ViMillnMINIEn119

Alfandega do Maranhão — 23 de agos-
to de 1932 — Gabinete do inspetor. —
(Assinatura ilegivel).

Alfandega do Maranhão — Oficio nú-
mero 557, de 30 de agosto de 1932 á De-
legacia Fiscal.

N. 657 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar.
de acôrdo com o art. 68, § 3°, do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela de marcas e preços dos produtos
da fábrica de fumos e seus preparados,
de propriedade da Viuva Domingos
Martins & Comp., sita á rua Cancio Go-
mes n. 241, na cidade de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul. — J. A.
P. de Cavalcanti Junior.

Tabela das marcas e dos preços dos
produtos da fábrica de fumos e seus pre-
parados de Viuva Domingos Martins
& Comp., situada nesta capital, á rua
Cancio Gomes n. 241:

Marcas — Preços Dor vintena

Nectar, $400.
Águia, $400.
Creme de baunilha, $400.

Jsa, $400.
Porto Club, $350..
Cravo, $400.
Guaraná, $400.
Marciais, $350.
Turcos, $350.
Rococó, $350.
Maravilha, $350.
Porto Alegre, 6 de setembro de 1932.
Viuva Domingos Martins & Comp.

Visto. A presente tabela está de acôr-
do corri os preceitos regulamentares Ct
Ud exigencias da circular n. 8, da Recei-
ta Pública. Porto Alegre, 13 de setembro
de. 1932. — O agente fiscal, J. Martins
Rangel.

N. 658 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional faz publicar,
de acôrdo com o art. 68, § 3°, do vigente
regulamento do imposto de consumo, a
tabela de marcas e pesos dos produtos
da fábrica de perfumarias "Veranista".
de propriedade de João Correia de
Araujo, sita á rua Marechal Deodoro
n. 113, fundos, em Niterói, Estado do
Rio de Janeiro. — J. A. P. de Caval-
canti Junior.

Tabela' das marcas e dos pesos dos
produtos de perfumarias da fábrica "Ve-
ranista", de propriedade de João Correia
de Araujo, sita á rua Marechal Deodoro
n. 113, fundos, Niterói, Estado do Rio
de Jane;ro:

Agua de Colonia "Veranista", litro,
1 quilo e 500 gramas.

Agua de Colonia "Veranista", 1/2 li-
tro, 750 gramas.

Agua de Colonia "Veranista", 1/4 de
aitro, 450 gramas.

Agua de quina "Veranista", litro, 450
gramas.

Loção "Veranista", 450 gramas.
Brilhantina "Veranista", série de flo-

res, 140 gramas.
Brilhantina "Veranista", série de fio-.

res, 100 gramas.
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Brilhantina "Veranista", série de flo-
res, 60 gramas.

Brilhantina "Veranista", n. 3, série
de flores, 40 gramas.

Oleo para cabelo "Veranista",. HO
gramas.

Niterói, 18 de março de 1932. — João
Correia de Araujo.

Informe o Sr. agente fiscal da respec-
tiva secção. Em 9 de abril de 1932. —
Antonio Nogueira.

Recebido hoje. Sr. coleto'. — Veri-
fiquei o peso bruto dos produtos da ta-
bela acima e achei conforme, bem como
tambem os preços dos mesmos, de
acordo com aqueles por que são vendidos
pelo seu fabricante. Niterói, 11 de abril
de 1932. — P. Souto, agente fiscal.

Visto. Em 25 de junho de 1932. —
Antonio Nogueira.

M)Iretoria	 1Pabirnormilo IkItáormill

IIRPEDIENTE DO 13R. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 20 de outubro de 1932

D. Herminia Monteiro de Barros, pe-
dindo licença para vender a Homero Go-
mes de Moura, o dominio util do lote
n. 2, da travessa Providencia, na Fazen-
da Nacional de Santa Cruz. — Satisfaça
a exigencia da Sub-diretoria. ,(Proces-
so 32.167/932.)

Dia 22
Emiti° Olympio Cardinot, pedindo

aforamento de 32 alqueives de terras da•
Fazenda Nacional de Corrego d'Antas,
situado no municipio de Nova Friburgo,
Estado do Rio de Janeiro. — Prave o
requerente estar quite com o pagamento
de foros até a presente data e ter re-
colhido a importancia correspondente á
medição efetuada. Proo. 53.816?29.),

Dia 25
°tidos"

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.016 (1.579) — Comunicando,

para os devidos fina, que os funcionarios
do Tesouro Nacional que servem nesta
diretoria, 2° escriturario Adolphu Car-
neiro de Mendonça, 2° escriturario Fre.
derico Rocha, 3° escriturado João José
Gianerini, 3° escriturado José Joaquim
Monteiro Mendes e o 2° escriturariu da
Delegacia Fiscal em Pernambuco Betuel
Eugenio Peixoto, estiveram presentes ao
serviço, durante todo o mês de outubro
corrente.

— Sr. almirante diretor geral de Fa-
zenda do Ministerio da Marinha:

N. 1.017 (1.580) — Tende Ma-rio Ban-
deira de Mêlo, sub-oficial da Armada,
adquirente do imovel á avenida Sete de
Setembro ns. 30/32, na Villa Marechal
lermes, obtido por despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda, de 24 de setembro
último, e em virtude de deterrininação
de S. Ex. o Chefe do Govêrno Proviso-
rio, o abatimento de 30 % do preço pele
qual adquiriu o imovel acima mencio-
nado, conforme escritura de retificação e
ratificação, lavrada a fls. 67, du L.° 310,
do tabelião do 1° Oficio desta Capital,
peço vossas providencias para que sejam
alteradas, a partir de 1 de setembro findo,
para 1950494 (cento e noventa e cinco

mil. quatroeentos e noventa e quatro
reis), as restantes 158 (cento e cineuena
ta e oito), prestações que a favor da Fa-
zenda Nacional tem que fazer aquele
sub-oficial, por motivo da aquisição' em
apreço. (Proc. 42.178/32.)

N. 1.018 (1.581) — Tendo Modesto
Fabris, sub-oficial da Armada, adqui-
rente do imovel á avenida Sete de Setem-
bro n. 51/53, na Vila Marechal Hennes,
obtido por despacho do Sr. ministro da
Fazenda, de 24 de setembro último, e em
virtude de determinação de S. Ex., o
Chefe do Governo Provisortó, o abati-
mento de 30 % do preço pelo qual adqui-
riu o imovel acima mencionado, confor-
me 'escritura de retificação e ratificação,
lavrada a fls. 68, du L.° 310, do tabelião
do 12° Oficio desta Capital, peço vossas
providencias para que sejam alteradas,
a partir de 1 de julho do corrente ano,
para 1618825 (cento e sessenta e um
mil oitocentos o vinte e cinco réis) as
restantes 157 (cento e cincoenta e sete)
prestações que a faver. da 'fazenda Na-
duna' tem que fazer aquele sub-oficial,
Dor motivo da aquisição em apreço.
(Proc. 29.735/32.)

Ao Sr. almirante diretor geral de Fa-
zenda do Ministerio da Marinha:

N. 1.019 (1.582) — Tento Agostinho
Barbosa de Jesus, sub-oficial da Ar
voada, adquirente do imovel á avenida
Primeiro de Maio n. 18, na Villa Mare-
chal Hermes, obtido, por despacho do
Sr. ministro da Fazenda, de 12 de se-
tembro último, e em virtude de deter-
minação de S. Ex. o Chefe do Goferno
Provisorio, o abatimento de 30 % do
preço pelo qual adquiriu o imovel acima
mencionado, conforme escritura de re-
tificação e ratificação, lavrada a folhas
49 v., do L. 321, do tabelião do 9° Ofi-
co desta Captai, peço vossas providen-
cias, para que sejam alteradas, a partia
de 1 de julho do corrente ano, para
2638896, (duzentos e sessenta e três mil
oitocentos e noventa e seis reis) as res-
tantes 167 (cento e sessenta e sete)
prestações que, a favor da Fazenda .Na-
cional, tem que fazer aquêle sub-oficial„
por motivo da aquisição em apreço.
(Processo n. 26.691, de 1932.) 	 .

— Ao :Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

N. 1.020 (1.583) — Tendo Victorio
Elój dos Santos, agente de 3' classe
dessa via-ferrea, adquirente do imovel
á avenida Sete de Setembro n. 37, na
Vila Marechal Hermes, obtido, por des-
pacho do Sr. ministro da Fazenda, de
lã de setembro último, e em virtude de
determinação de S. Ex. o Chefe do Go-
verno Provisorio, o abatimento de 30 %
do preço pelo qual adquiriu o imovel
acima mencionado, conforme escritura
de retificação e ratificação, lavrada a
folhas 22 v., do L. 319, do tabelião do
12° Oficio, desta Capital, peço vossas
providencias, para que sejam alteradas,
a partir de- 1 de abril do corrente ano,
para 1204951 (cento e vinte e nove mil
novecentos e ciacoenta e um reis), as
restantes 153 (cento e cincoenta e três;
prestações que, a favor da Fazenda Na.
cional tem que fazer aquêle empregados
por motivo da aquisição em apreço.
(Processo n. 30.445, de .1932.)

— Ao Sr. interventor federal no Rio
Grande do Sul:

N. 1.021 (1584) — Em referencia ao
pedido do governo desse Estado, cons.;.
tante do oficio n. 101, de 15 de fevereiro
de 1932, da Secretaria de Estado dos Ne-
gocios do Interior e Exterior, dirigido ao
Ministerio da Justça e Negocos Interiores,

,unto, por cópia, de cessão de proprio:
nacionais. sitos na "Barra do Chni", na
"Pás() Real do Chut e no "PaSso Real de
S. Miguel", outróra ocupados com c
aquartelamento de tropas federais e
destinadas á instalação de escolas, man-
tidas por êsse governo estadual, tenho
a honra de consultar a V. Ex. si ainda
convém a Lissa Estado a cessão em apre-
ço, a qual poderá ser realisada sob fôrma
de arrendamento, com prazo estipulado
ou não, emfim, de maneira que. melhor
satisfaçam aos fins a que se destinam os
mesmos imovels. (Processo n. 997, de
192.1.)

— Ao Sr. engenheiro chefe do Ser-
viço Técnico do Patrimonio Nacional no
Estado dè Sergipe:

N. 1.022 (1.585) -- Remetendo, para
os devidos fins, o quadro do pessoal
contrátado para os serviços técnicos
desta diretoria, nesse Estado, tenho a
declarar-vos que podereis admitir, ime-
diatamente, os trabalhadores de cam,pe
que se fizerem necesSarios ao serviço
sob vossa chefia, sendo deus. no maxi-
mo, com a diaria de 10$ cada um, do que
deverá ser dada ciencia a esta reparti-
ção, por telegrama.

Outrossim, comunico-vos que o con-
dutor técnico dessa mesma turma, Luiz
Guedes de Carvalho, continuará, até
segunda ordem, servindo nesta repar-
tição.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 132 (1.586) — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia fiscal, n. 885, de 21 dó novem-
bro de 1925, relativo ao aforamento do
terreno de marinha, anexo ao sitio "Ma-
dalena Furtado", situado á praia da COn-
ceição dos Milagres, freguezia de S. Frei
Pedro Martir, inunicipio de Olinda,
nesse Estado, pretendido por D. Joanne
Januaria Cavalcanti de Albuquerque, re-
comendo-vos rp'rovidencieis no sentido
de serem satisfeitas as exigencias cons-
tantes da informação da 2' sub-diretoria,
desta diretoria, junta por cópia.

N. 133 (1:587) — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia fiscal, n. 22, de 7 de abril do
corrente ano, referente á noVaçãO de
aforamento do terreno acrescido de ma-
rinha, outróra alagado. n. 314, (parte),
sito á avenida Lima 'Castro, hoje 'Cleto
Campêlo, freguezia de S. José, muni-
ciipio de Recife, nesse Estado, e preten-
dido pelo Sr. João Francisco Antunes

cbmúnico-vos que o Sr. ministro,
em data de 22 de agosto último, exarou
o seguinte despacho: "Apróvo, de acórde
com o parecer". -

Remeto-vos, para os devidos fins. pot
cópia, o parecer a que Wide o mesmo
despacho. (Processo n.	 19.436, de
1932.)

1l8eeebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de outubro de 1032

Precatorios despachados:
Juizo da 5° Pretoria Criminal, entrega

de 300$, a favor de Lauro Demoro
(Dr.). — Cumpra-se.

Juizo da 15° Pretoria Criminal, entrega
de 300$, 3 favor de Ernani Corrêa. —
Idem.
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Juizo da 5' Preloria Criminal, entrega
de 300*, a favor de Mair Cerqueira. -
Idem

Juizo da 5' Pretoria Criminal, entrega
de 400$, a favor de Antonio Rodrigues
de Carvalho. - Idem.

Juizo da 5' Pretoria Criminal, entrega
de 700$, a favor de José Alves Ferreira
Vizeu. - Idem.

Ju:zo da 5' Pretoria Criminal, entrega
de 700$, a favor de_ Constantino Pinto
Coelho. - Idem.

Juizo da 5' Pretoria Criminal, entrega
de 600$, a favor de Constando° Pinto
Coelho. - Idem.

Juizo da 5' Pretoria Criminal, entrega
de 3008, a favor de Odilon da Mota Alai-
ia Pertinho. - Idem.

Juizo da 5" Pretoria Criminal, entrega
de 300$, a favor de Mario do Souto
Rangel (Dr.) - Idem.

Juizo da I` Pretoria Criminal, entre-
ga de 700$, a favor de Constantino Pinta
Cocho. - Idem.

Juizo da 1' Pretoria Criminal, entre-
ga de 700$, a favor de Consta,ntino Pinto
Coelho. - Idem.

Juizo da 1' Preteria Criminal, entre-
ga de 1:000$, a favor de Constantino
Pir to Coelho. -Idem.

Juizo da 2' Pretoria Crirdinal, entre-
ga de 307$200, a favor de Francisco
Barreto Ribeiro de Almeida. - Idem.

Juizo da 2' Preteria Criminal, entre-
ga de 700$, a favor de Ernani Corrêa.
- Idem.

juize da 2' Pretoria Criminal, entre-
ga, de 300$,a favor de Antonio Rodrigues
de Carvalho. - Idem.

Juizo da 2' Pretoria Crimial, entre-
ga de 260$, a favor de Francisco Barre-
to Ribeiro de Almeida. - Idem.

Juizo da 5' Vara Criminal, entrega de
400$, a favor de Joaquim Lourenço Pe-
reira. - Idem.

Juizo da 2' Pretoria Criminal, entre-
ga de 6878304, a favor de Ernani Cor-
re a . - Idem.

Juizo da 5' Vara Criminal, entrega
de 1:000$ a favor de Lourenço Pereira.
-- Idem.

Juizo da 5' Vara Criminal, entrega
.1 :00094, a favor de Joaquim Lourenço
Perei ra. - Idem.
Ju ;zo da 2° Preteria Criminal, entre-

ga dp 300$, a favor de Ernani Corrêa.,
- Idem.

Juizo da 2' Preteria Criminal, entre-
va de 353$240. a favor de Francisco
Barreto de Almeida Ribeiro. - Idem.

Juizo da 2 Preteria Criminal entre-
ga de 200$, a favor de Francisco Bar-
reto Ribeiro de Almeida. - Idem.

JIIi70 da 2* Preteria Criminal, entre-
ra de 400$, a favor de Francisco Bar-
reto Ribeiro de Almeida. - Idem.

Juizo da 2' Preteria Criminal, entre-
ga de 700$, a favor de Ernani Corrêa.
- Idem.

Juizn da 2' Preteria Criminal, entre-
m' dr, 3008, a favor de Ernani Corrêa:
- Taprn

.Tuizo da 2' Vara Criminal, entrega de
rmatroeentos e eincoenta e oito mil mia-
f rnrPTVOS e vinte réis (4588420) a favor
de Jaime dos Pois Castro. - Cumpra-se.

Juizo da 2° Vara Criminal, entrega de
'rezentos mil reis (3008000) a favor de
tnerte Goncalves. - Idem.

Juizo da 2' Vara Criminal, entrega de
quinhentos mil réis (5008000) a favor

de Didimo Amaral Agapito da Veiga. -
Idem.

Juizo da 2° Vara Criminal, entrega de
treáentos mil réis (3008000) a favor
de Joaquim Soares Dias. - Idem.

Juizo da 1' Pretoria Criminal, entrega
de 5008000 (quinhentos mil réis) a favor
de José Franco. - Idem.

Juizo da 2' Pretoria Criminal, entrega
de 3078400 (trezentos e sete mil e qua-
trocentos réis) a favor de Francisco Bar-
reto Ribeiro de Almeida. - Idem.

Juizo da 2° Pretoria Criminal, entrega
de 4858640 (quatrocentos e oitenta e
cinco mil seiscentos e quarenta réis) a
favor de Francisco Barreto Ribeiro de
Almeida. - Idem.

Juizo da 2* Preteria Criminal, entrega
de 245$450 (duzentos e quarenta e cinco
mil quatrocentos e cincoenta réis) a
favor de Francisco Barreto Ribeiro de
Almeida. - Idem.

Juizo da 2' Pretoria Criminal, entrega
de 245$450 (duzentos e quarenta e cinco
mil quatrocentos e cincoenta réis) a favor
de Francisco Barreto Ribeiro de Almeida.
- Idem.

Juizo da 2' Pretoria Criminal, -entrega
de 7008000 (setecentos mil réis) a favor
de Ernani Corrêa. - Idem.

Juizo da 2" Preteria Criminal, entrega
de 300000 (trezentos mil réis) a favor
de Orlando Moutinho Ribeiro de Costa.-
Idem.

Juizo da 2' Preteria Criminal, entrega
de 2008000 (duzentos mil réis) a favor
de José Henrique de Sá Leitão Filho. -
Idem.

Requerimentos:
N. 21.485 - Francisco Ferreira de

Mattos. - Proceda-se pela fórma pro-
posta.

N. 21.475 - Antonio Dias Garcia. -
Idem.

N. 12.251 - João Dias da Silva. -
Idem.

N. 21.474 - Antonio Leite da Silva
Garcia. - Idem.

N. 21.375 - Augusto Adolfo Goess. -
Idem.

N. 20.720 - Antonio Pereira Soares.
- Idem.

N. 20.646 - Gabriel Osorio de Al-
meida. - Idem.

N. 20.642 - Alice da Porciuncula do
Pia e Almeida. - Idem.

N. 16.455 - Antonia Carneiro. -
Idem.

IN. 26.902 - Leonor de Almeida Gui-
marães Ribeiro. - Idem.

N. 20.841 - Artur Lopes Cardoso. -
Idem.

N. 21.273 - Antonio José Martins Ti-
noco. - Idem.

N. 21.685 - Francisco Martins Viana.
- Idem.	 -

N. 22.475 - Arcilia Adelaide Antunes
Braga Zuzarte. - Idem.

N. 22.452 - Dr. Francisco de A. Fi-
gueira de Mello. - Idem.

N. 30.992 - Francisco de Almeida
dz Comp. - Em face do que foi apurado
e consta dèste processo, transfira-se para
Francisco de Almeida & Comp. o negocio
de que se trata.

N. 3.346 - José Gonçalves Ferreira
Costa. - De acôrdo com a informação
indeferido.

N. 6.582 - Manuel Pereira dos Santos.
Faça-se a transferencia ex-officio

como propõe o informante, voltando em

seguida o processo a 2' sub-dirètoria para
ordenar a desanexação dos de ns. 1.617,
830, 6.957 e 8.433 de 1931 para que
sejam ultimados com urgencia.

N. 698 - Othon de Oliveira Costa. -
De acôrdo com o parecer, arquive-se.

N. 22.185 - Dr. Fernando Mello. -
Proceda-se á inscrição nos termos do pa-
recer. Imponho a multa de cem mil réis
(1008000) minimo da lei.

N. 22.184 - Manuel Antonio Dias. -
Idem.

N. 23.523 - Felix Fonseca. - Idem.
N. 23.531 - Anileto Rigato. - Idem.
N. 152 - Companhia Luz Stearica.

--- Faça-se a retificação para "moinho
- emprezario de" no lançameritg do
corrente ano, tendo em vista o que já
resolveu esta Diretoria relativamente
ao Moinho FluTninense e Moinho Inglês.
Em consequericia reconsidero o despa-
cho de 14 de janeiro preterito para
torná-lo de nulo efeito.

N. 19.769 - Antonio Joaquim da
Costa. - De acôrdo com a inforráação
e parecer, restitua-se ao requerente a
quantia de 847$600, classificando-se a
despesa pelo modo indicado.

N. 20.759 - Ernesto Dorsi. - De
acôrdo com a informação e parecer, de-
ferido.

N. 20.732 - Manuel Francisco da
Conceição. - Idem.

N. 3.792 - Dr. Luiz Antonino de
Souza Neves Filho. - Representação.
De acôrdo com o parecer, entregue-se a
mercadoria, mediante as formalidades
legais, acautelados os interesses da Fa-
zenda.

N. 14.721 - Sociedade Anonima "A
Noite". - Faça-se a transferencia "ex-
officio", comunicando-se o ocorrido á
Diretoria da Receita, afim de ser feita
nota nos livros respectivos e cobrada a
divida de quem de direito.

N. 14.465 - Companhia de. Perfu-
marias Beija-Flor. -- Satisfaça a exi-
gencia da informação dos agentes fis-
cais Othon Mello e Simas Magalhães.

N. 13.957 - Guilherme Witte. -
Ao consulente cumpre observar o dis-
posto no art. 86 e seus paragrafos.

N. 15.517 - S. Fragelli / Comp. -
De acôrdo com a informação e parecer,
indeferido. A requerente cumpre satis-
fazer o pagamento do imposto sobre
vendas mercantis.

N. 13.390 - Ricardo Wendt. - Ar-
quive-se.

N. 12.064 - Fernando Marques dos
Santos. - Idem.

N. 2.402 - Armando & Silvio. -
De acôrdo com a informação, laudo e
parecer, indeferido.

N. 994 - Ford Motor Company Ex-
ports Inc. - Faça-se -o cancelamento
da inscrição n. 1.344, tendo em vista o
informado, dando-se conhecimento á se-
cção Hollerith para a necessaria anota-
ção e, em seguida, arquive-se este pro-
cesso.

N .18.845 - Domingos Antonio Dias
- Averbe-se a transferencia do negocio
de que se trata para o nome do reque-
rente, tendo ene vista o informado.

N. 21.047 - Abilio de Oliveira. -
De acórdo com o parecer e tendo em
vista o informado, averbe-se a trane -
remia para o nome do requerente.

1
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N. 21.1.48 - Francisco da Silva Pau-
la. - Em face do informado, já tendo
sido providenciado a respeito, arqui-
ve-se.

N. 21.957 - Assad Gabra..- Aver-
be-se a mudança pela fórma proposta
na informação de acôrdo com o pare- .
cer,

N. 22.183 - Antonio da Cunha. -
Anotado o goso d'agua por hidrometro,
oficie-se á Diretoria da Receita, pedindo
o cancelamento da divida de que se
trata.

N. 1.274 - Almeida & Abrantes. -
Dê-se baixa a partir de janeiro de 1931,
cancelando-se o debito existente ena
face do informado. Ficando de nenhum
efeito os despachos de fls. 2 v. e 8.

N. 5.849 - Antonio Francisco da
Conceição. -- Proceda-se á inscrição
pela fórma proposta na informação, de
acôrdo com o parecer. Desanexe o pro-
cesso n. 16.569, de 1931, para seguir
seus tramites.

N. 16.817 - Banco de Espanha e
- Em face do informado, tendo

sido extraída a petição de n. 23.575, de
1927, abra-se nova defesa a firma Viei-
R.a Araujo & Comp.

N. 23.525 - João de Campos. -
Proceda-se á inscrição nos termos do
parecer. Imponho a multa de cem mil
reis (100$000), minimo da lei.

N. 23.527 - A. Marques. - Idem.
N. 23.528 - João Gomes. - Idem.
N. 23.530 - 1. G. Farbenaidustrie.

- Idem.
N. 23.529 - Aliança Comercial de

Anilinas Limitada. - Idem.
N. 23.322 - Felix Fonseca. -Idem.
N. 23. ,524 - Uriratan Guimarães. -

gdema
N. 22.437 - Carmelita Ferreira. -

Mem.
N. 22.435 - Barbara Rodrigues. -

Mem.
N. 22.486 - Salvador Alô. - Idem.
N. 21.806 - Baldas & Comp. -

Mem.
N. 22.279 - Antonio Galdino de Oli-

veira. - Idem.
N. 22.278 - Gervasio Cajueiro. -

adem.
N. 22.277 - Antonio Maria da Silva

Fava e outro. - Idem.
N. 22.732 - Agencia de Informações

(gerais Limitada. - Idem.
N. 1.706 - Esther Gomes Saraiva.

- De acôrdo com o laudo e parecer, á-
deferido.

Autos de infração:
N. 1.303, de .1932, contra Rocha a AI-

-- De acordo com o parecer,
nada ta que deferir. Aos autuados ca-
bia o direito de recurso para a instan-
cia superior, na fórma da lei.

wroarnaNTE DO SR. AJUDANTE

Dia 25 de outubro de 1932

Requerimentos despachados:
N. 19.378 - Parreira & Sobrinho.-

Dê-.se a baixa, cancelando-se e juntan-
do-se ao processo a certidão do valor
indicado, relativa ao imposto do segun-
do simestre do exercicio de 1932.

N. 16.979 - Muniz & Villaça. -
Transfira-se.

N. 13 - José Vieira Magalhães,
Idem.

N. 19.064 - J. R. Marques. -Pro-
ceda-se pela fórma proposta, inscreveu-.
do-se a coleta, a partir de novembro de
4930, em seguida, dando-se a baixa, pa-
ra o segundo simestre de 1931, como
concorda a Segunda Sub-Diretoria.

N. 21.344 - Francisco Antonio Ro-
drigues. - Averbe-se a baixa de Fran-
cisco Antonio Rodrigues, nos termos da
informaçãa e parecer, oficiando-se á
Diretoria da Receita.

N. 22.281 - Manoel Firmo da Silva.
- Averbe-se a mudança. Imponho a
multa de .50000, minimo da lei.

N. 16.146 - Nicanor Toledo Melo,
Averbe-se a mudança.

N. 21.364 - Hanovia Luz Ultra Vio-
leta Ltda. - Anote-se a baixa para
1933, segundo a informação e parecer.

N. 30.077 Desiderati & Rodrigues.
a- Inscreva-se a coleta de fls .3, a par-
tir de janeiro deste ano, com o valor lo-
cativo de •12:000$000, nos termos das
informações e pareceres.

N. 17.649 - J. Braz de Oliveira. -
Transfira-se. Não é caso de aplicação
de multa, do art. 219, parágrafo 1°, le-
tra "b", do regulamento do imposto de
consumo á vista do que dispõe o decre-
to n. 21.459, de 1 de junho, interpreta-
do pela ordem n. 1.083, de 6 do corren-
te. da Diretoria da Receita á esta Re-
partição; mas sim, da penalidade comu-
nada no art. 44, do deereto n. 2.1.42,
de 22 de fevereiro de 1904. Assim, e
atendendo aos termos do art. 6, do de-
creio n. 21.459, citado, ultima parte,
imponho a multa de 50000.

N. 28.721 - Antonio Lameria. -
Anote-se a baixa, de acôrdo com as in-
formações e parecer.

N. 19.758 - Barbosa Jorge. - Fa-
ça-se a transferencia "ex-cifficio", de
acôrdo com a informação e parecer.

N. 12.413 - Francisco Dias Carnei-
ro. - Arquive-se o presente processo,
á vista da informação de' 6 do çorrente
mós, e de acôrdo com o parecer.

N. -31:072 - João da afona. - Ano-
te-se a baixa solicitada, á vista da in-
formação de 5 do corrente, e de aiaôrdo
com o parecer.

N. 20.843 - João Pinto da Cunha.
- Como prova do alegado em sua pe-
tição o interessado apresenta uma cer-
tidão do Departamento Nacional de Sau-
de Publica, na qual se afirkna que, por
ocasião de ser instalado o negócio, es-
tava o predio vasio.

Na informação de fls. 2 verso, não
ha elemento de que possa destrui o
que oficialmente diz a Saude Publica;
ha apenas dedução colhida através de
informações e que não constitue prova,
porém, sim mera perempção. Esta não
Ode ser. oposta á prova documental,
para anula-la. Faça-se, pois, a transfe-
rencia, ressalvados os direitos da Fa-
zenda Nacional, se porventura posteri-
ormente, ficar provado ter havido su-
aessão.

Certidão:l. 967 - Fouad *C. Safada, .	 Cer-
Bifique-se, o que constar, nos termos.

gelegoek Gerail do ffiroposto sdlbre
Renda

EXPEDIMITE DO DELEGADO GERAI;

Dia 25 de outubro de 1932
Requerimentos despachados

54. 2.274/32 - SilVerio Ignarra
- Receba-se p cheque p proa

ceda-se ao cálculo do imposto de acôrdo
com os dados oferecidos e com exigencia,
dos esclarecimentos necessarios, cobrado
o débito independente de multa de 60 To,
si o pagamento se realizar até 31 do flu-
ente e si não houver reincidencia.

N. 6.725/31 - Brenha & Vasquez. -
Em face dos esclarecimentos, cancelem-
se os lançamentos ex-officio relativos a
Rodrigues & Pinheiro, diante das decla-
rações de fls. 3 e 12 sob ns. 0-64 e 409.

N. 9.987/32 - Jayme Rodrigues
Almeida. - Deferido.

N. 10.285/32 - Antonio Danesi. -
Indeferido, nos termos do § 2° do art. 33
do regulamento.

N. 8.321/32 - Carlos da Rocha Brito.
- Retifique-se o lançamento computan-
do-se a dedução relativa a contribuição
para fundo de beneficencia.

N. 10.560/32 - Franz Icken. - Re-
tifique-se o lançamento uma vez com-
provada a dedução reclamada.

N. 7.670/32 - Carlos Mejia. - Can-
cele-se.

N. 9.310/32 - Luiz Felippe de Souza
Leão. - Cancele-se a declaração, de
cujos elementos tomará nota o Cadastro,
para servirem de base á cobrança na
tfórma do art. 174.

N. 7.315/31 - Anna Martins Coelho
de Magalhães. - Cancele-se o lança-
mento ex-officio.

N. 10.458/32 - Paulo José Ferreira
d'A1meida. - Deferido.

N. 9.831/32 - Francisco Saturninc
Rodrigues de Brito Filho. - Retifique-se
o lançamento uma vez comprovadas devi-
damente as deduções reclamadas nas ce-
dulas C e D.

N. 10.235/32 - Edith de Barros. -
Comprove as contribuições relativas ao
Orfanato Santo Antonio e Dispensario São
José.

N. 9.516/32 - Abri/ino Pinto Ban-
deira. - Retifique-se o lançamento,
uma vez comprovadas as deduções nu-
meros 5 e 6 da cedula C.

N. 10.388/32 - José Moreira de Aze-
vedo. - Retifique-se o lançamento para
ser computada no cálculo do imposto
a dedução de juros de dividas pessoais,
uma vez que o contribuinte satisfaz o
disposto no art. 40, alinea b.

N. 7.169/32 - Heraclito d'Avila Gar-
cez. - Indeferido, nos termos da allea e
do art. 40 do regulamento com as modi-
fioações do decreto n. 21.554, de 20-6-32
e do art. 98 do citado regulamento. O
reclamante informa que os rendimentos
declarados não abrangiam os bens do
casal.

N. 8.584/32 - Carlos Laubisch. -
Retifique-se o lançamento uma vez com-
provadas devidamente a dedução refe-
rente a viagem e estadia.

N. 10.528/32 - Nicolau Petrifico. -
Deixo de tomar conhecimento da recla-
mação por ter sido apresentada fóra do
prazo legal.

N. 10.733/32 - Edgard Soares de
Pinho. - Idem.

N. 10.773/32 - A. Fernandes Garcia.
,-- Idem.

Na 13.280/32 - João de Oliveira Oli-
veira. - Mantenho o lançamento.

N. 10.026/32 - Maria José de NoVaes
Aguiar. - Indeferido em virtude do dis-
posto no art. 98 do regulamento.

N. 9.978/32 - Margareth W,hyte Gay-
ley. - Indeferido, nos termos do art. 1°
do decreto n. 21.554, de 20-6-32 e da
alinea e do art. 40 do regulamento mo-
dificado pelo mesmo decretga

ii
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N. 6..159/32 — Thome Ataualpa Gui-
marães. — Proceda-se pela forma pro-
posta.

N. 10.6.3/32 — Victor Manoel de Cam-
pos Mello. — Retifique-se o lançamento
urna vez comprovada a dedução recla-
mada.

N. 10.107/32 — Antonio Gomes da
Silva Ramos. — Complete-se a declara-
ção aerea:entando os nomes dos cre-
dores.

Oficios expedidos:
_)1. — Ao diretor geral do Tesou-

re Nuca- reli, restituindo processo cm
que a lel eressacio Sergio de Campos
Cartier.

N. 313 — 2N o Exma. Sr. Dr. juiz
de Direto da r Vara eive:, reiterando
oficio solicitando informações.

N. 327 — Ao diretor da Receita Pú-
brea, restituindo procesiso de recurso
interposto ao Exm. Sr. ministro da
Fazenda pelo contribuinte Antonio Ter-
tuliano Ferrcira de Tirito.

N. 398 — Ao direi .or da Receita Pú-
blica, nstituinclo processo em que é in-
teressada a firma C. Gomes & Compa-
nhia.

N. 399 — Ao diretor da Despesa Pú-
blica, -_ransmitinde processo em que é
interessada a Companhia do Navega-
ção "Lloyd Brasileiro".

N. i00 — Ao dircl.or da Receita Pú-
Mica, aeatituin.do 'processo em que é
interes ,ida a Associação Comércial de
São Paulo e outras.

N .101 — Ao diretor da Receita Pú-
b l ieá, rgtituindo processo em que é
intPressaio Aristoteles Pereira.

N. 1.420 — Ao delegado fiscal em
Minas Gerais, restituindo processo era
que 5 interessado Martiniano Furtado
de Me adonça.

N. 1.421 — Ao chefe de Secção do
Riroosto de Renda no Espirito Santo,
Sr zendo comunicação.

N. 1.A22/23 — Ao chefe de Sução
do Imposto de Renda no Estado do Rio,
transmitindo processo em que é in-
teressado Alvaro Fenclinando de Souza
da Silveira.	 -

N. 1.424 — Ao chefe de Secção do
leip)sto de Renda no Estado do Rio,
remetendo processo em que é interes-
sado Dr. Antonio Pires Salgado.

N. 1.425/426 — Aos chefes de Sec-
ção do Imposto de Renda em S. Paulo,

Minas Gerais, remetendo processos'
em que são interessados Burton Har-
ris e Odilon Chagas da Silva.

Alfandega do Rio de Janeiro

Decisões da Comissão da Tarifa, em
sua reunião de 24 de setembro de 1932:

N. 1.185 — A. Doret — 33.019. —
Submeteu a despacho objétos fisicos
não classificados (aparelho eletrieo para
frizar cabelos), tendo o conferente in-
terno, senhor Carlos Mamede verificado,
além do despachado, mercadoria omissa
(amostras ns. 1 e 2), e produto quimi-
co não clasisficado (amostra n. 3), para
pagamento de direitos na razão de 50%
"ad-valorem". A Comissão da Tarifa,
por sua maioria, classifica a mercadoria
representada pelas amostras ns. 1 e 2,*
como papel forrado de nano para qual-
cuer fim, do artigo 612 da Tarifa e taxa
de $400 por quilo, e a representada pela
amostra n. 3, como perfumaria em vidro
n. 1. do artigo 164 da Tarifa e taxa de

4000 por quilo; o senhor conferente
Julio Maciel deu o seguinte parecer:
"Classifico as amostras ns. 1 e 2 do
acôrdo com o conferente do despacho,
como mercadoria omissa, "ad-valorem"
50%, pois não se trata cie papel e sim de
tecidos, tendo papel de permeio; e a de
n. 3 como perfumaria da taxa de 4$";
e o senhor conferente doutor Paulo
Martins proferiu o seguinte voto: "Jul-
go atendiveis as ponderações do inte-
ressado. Trata-se de insignificante
quantidade de retalhos de cassa grossa,
justamente aplicavel no frizar dos cabe-
los. Parece excessiva a cobrança dessa
pequena quantidade de retalhos, sobre-
tudo quando o aparelho fisico com que
vieram, já está sujeito a taxação "ad-
valorem" de 15% e aqueles retalhos
completam a aplicação desse aparelho.
Sou, por essas razões, cia parecr que a
impugnação improcede." O senhor ins-
petor decidiu de acôrdo com a maioria.

N. 1.186 — B. Juliá Serrat —.30.606.
— Recebeu amostras de injeções medi-
cinais e como as mesmas tragam o dis-
tico "amostras gratuitas", pediu, de
acôrdo com o regulamento do imposto
de consumo, seja permitido o desemba-
raço das ditas amostras sem o pagamen-
to do dito imposto. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente requeri-
mento, assim se manifestou: o senhor
conferente Eugenio Pourchet deu o se-
guinte parecer, com o qual concordaram
os senhores conferentes Alfredo Seabra,
doutor Pan.lo Martins, Mendes Pereiro,
Julio Maciel e doutores Amanho de No-
ronha e Angelo da Veiga: "A amostra em
questão está sujeita a imposto de con-
sumo, apezar de declarar que se trata
de "amostra gratuita para medicos". E'
uma caixa de injeções tonicas, com seis
ampôlas, não constituindo o que se en-
tende por "amostras de diminuto valor".
Aliás, a decisão n. 161, de janeiro do
corrente ano, determinou que as amos-
tras em semelhantes condições estão su-
jeitas ao imposto de consumo"; e o se-
nhor conferente doutor Sá e Souza pro-
feriu o voto que se segue: "Considero
sujeito e direitos e ao imposto de con-
sumo."0 senhor inspetor decidiu de
acOrdo com o último.

N. 1.187 — Cesario Puime & Comp.
.— 32.152. — Despacharam pêla nota
ri. 51.488, dêste ano, lousa em obras
não classificadas, do art. 631, preten-
dendo, em conferencia, desclassificar
para lousa em taboas, da taxa de $060
por quilo. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se ma-
nifestou: o Sr. conferente Alfredo Sea-
bra considera a mercadoria em causa
como lousa em taboas, da taxa de $060
por quilo, de adirdo com a ordem da
Receita n. 1.075, de 31 de agosto de
1931, a esta Alfandega; e os demais
consideram a mesma mercadoria como
obra não classificada de lousa, sujeita
ao pagamento de 50 % ad-valorem, por
possuir os orificios e o polimento ne-
cessarios ao seu imediato emprêgo. O
Sr. inspetor decidiu de acôrdo com os
ultimos.

N. 1.188 — Chame & Comp. —
30.912. — Despacharam pêla nota nú-
mero 48.008, dèste ano, contas de vidro
fundido, da taxa de 2$ por quilo, tendo
o conferente Sr. Euclides de Carvalho
classificado no art. 655 da Tarifa como
bijouteria de vidro, para pagar 12$ por
quilo. A Comissão da Tarifa, Unanime-

mente,- subscreve o parecer do Sr. con-
ferente Dr. Paulo Martins, que se se-
gue: "Desde que as contas não vêm sol-
tas, mas já enfiadas em quantidade exa-
ta para colares e pulseiras, como no
caso, a classificação que se impõe é a
de "bijouteria de vidro", da taxa de
12$, conforme propõe o conferente do
despacho. Esse o meu voto". O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 1.189 — Companhia de Perfuma-
rias Beija Flõr — 27.270. — Despa-
chou péla nota n. 43.061, dêste ano;
pedra pomes, da taxa de $100 por quilo,
tendo o conferente Sr. Torres Leite
classificado como esmeril em pedra, da
taxa de $300 por quilo. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional de Analises, unanime-
mente, considera a mercadoria em cau-
sa como esmeril em pedra, por asseme-
lhação, do art. 626 da Tarifa e taxa de
$300 (tresentos réis) por quilo. O se-
nhor inspetor assim decidiu, mandando
que se publique, a seguir, o referia°
laudo.

O laudo citado é o seguinte:
"A analise revelou ser a referida

amostra, representada por um pequeno
tijolo, constituida principalmente por
silica, alumina-ferro.
• Destina-se a polir a superficie de
certos e determinados objetos, podendo,
portanto, ser equiparada ao esmeril.

No rótulo manuscrito, notavam-se, en-
tre outros, os seguintes dizeres: "Amos-
tra despachada péla nota n. 43.061 péla
Companhia de Perfumarias Beija Flôr",
e na propria pedra os dizeres: "Gam-
burger Bimssteh N. 3 — III. Felnes
Korn-hart".

Rio de Janeiro, 23 de setembro` de
1932. — Dr. José Cavalcanti Vieira, 1'
quimico."

N. 1.190 — Companhia Luz Stearica
— 25.444. — Despachou pela nota nu-
mero 41.175, deste ano, sulfato de amo-
n a, da taxa de $400 por quilo, sobre
cuja classificação o conferente senhor
Mario Cardoso teve duvida. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente ques-
tão. unanimemente, subscreve o voto do
senhor conferente Torres Leite, que é
o seguinte: "Em face do laudo do Labo-
ratorio de Analises,'trata ese de produto
quimico não classificado, 50 °V' 'ad-va-
lorem", art. 328." O laudo do Labora-
torio Nacional declara que se trata de
um produto complexo tendo em sua com-
posição cloro, fosforo, enxofre, amonio,
aluminio, calcio e uma substancia orga-
nica. O Sr, inspetor assim decidiu.

IN. 1.1911 — Companhia .SKF do Bra-
sil — 32.6M, — Submeteu a despacho
peças de aço para aparelhos de movi-
mento. 15 0 1 0 `ad-valorem", pretenden-
do, em conferencia interna, desclassifi-
car para utensilios não classificados
para maquinas. A Comissão da Tarifa,
por sua maioria, considera a mercado-
ria em causa — roulements á billes —
bem despachada como aparelhos do mo-
vimento, para pagamento de 15 0 1. "ad-
valorem"; os senhores conferentes Pe-
dro Torres Leite e Eugenio Pourchet,
consideram bem despachado por se tra-
tar de mancais, nominalmente especifi-
cado no art. 980, da Tarifa; e o senhor
conferente Alfredo Seabra deu o seguin-
te parecer: "Considero a mercadoria co-
mo utensilios não classificados Para ma-
quinas, da taxa de $300 por quilo, agora
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apoiado em recente acórdão do Conse-
lho de Contribuintes." O senhor inspe-
tor decidiu de acôrdo com a maioria.

N. 1.192 — Representação do confe-
rente senhor Alencar Coimbra, protoco-
lada sob n. 24.177, relativa á mercado-
ria despachada pela Companhia United
Shoe Machinery do Brasil, pela nota nu-
mero 36.067, deste ano, corno tinta pre-
parada á agua, da taxa de $100 por qui-
lo, tendo o dito conferente tido duvida
sobre a classificação. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do Gabo-
ratorio Nacional de Analises, que decla-
ra ser a mercadoria examinada, consti-
tuida por agua, materia corante orga-
nica, goma laca e essencia de mirbane,
para aromatizar, de uma tinta á agua,
destinada a pintar couros, assim se ma-
nifestou: os senhores conferentes Men-
des Pereiro e doutores Amanho de No-
ronha e Angelo da Veiga, consideram
bem despachada, uma vez que o Labora-
todo Nacional declara em seu laudo, que
se trata de uma tinta á agua, d_estinada
a pintar ° couros; e os demais subscre-
3em o parecer do senhor conferente Pe-
dro Torres Leite, que, se segue: -Em fa-
ce do laudo do Laboratorio de Analises,
oue esclareceu tratar-se de tinta para
"pintar couros", deve o produto ser clas-
sificado como graxa liquida da taxa de
6250, como tem sido entendido por esta
Alfandega, "e-vi" das decisões namoros
426 e 473, do corrente ano." O senhor
inspetor decidiu de acôrdo com os ul-
timos.

N. 1.193 — E. Spiller Junior
32.923. — Pedindo reconsideração da
decisão n. 1.129, de 10 de setembro cor-
rente, considerando como bijouteria de
cobre de qualquer qualidade, do art. 674
da Tarifa e taxa de 12$ por quilo, a mer-
cadoria vinda pelo armazem de enco-
mendas postais. A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente pedido de recon-
sideração, por sua maioria, mantem seu
parecer anterior considerando a merca-
doria em causa com bijouteria de cobre,
da taxa de 12$ por quilo, pois nenhum
argumento novo apresenta a parte, ao
havendo por isso elementos que moti-
vem a reforma da decisão; o senhor con-
ferente Alfredo Seabra mantem seu pa-
recer anterior considerando a mercado-
ria como obras não classificadas de co-
bre envernisado, da taxa de 2$ por quilo;
e o senhor Eugenio Pourchet considera
como parafusos de cobre. O senhor ins-
petor decidiu de acôrdo com a maioria,
ficando dôste modo, mantida a decisão
n. 1.129, de 10 do corrente.

N. 1.194 — Estabelecimentos Mestre
& Blatgé S. A. B. — 30.553 — Despa-
charam pela nota n. 42.825, dêste ano,
acessorios de couro para bicicletas, da
taxa de 2$ por quilo, do art. 810, da Ta-
rifa, tendo o conferente, Sr. Cunha Ju-
nior, classificado como bolsas de couro
sem preparo para bicicletas, da taxa de
6$ kor quilo. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, assim se
manifestou: os senhores conferentes Al-
fredo Seabra, Dr. Angelo da Veiga, Julio
Maciel e Dr. Sá e Souza consideram a
mercadoria bem despachada como ac,es-
sorios de couro para bicicletas, de acôr-
do com as alterações introduzidas na Ta-
rifa pelo decreto n. 21.586, de 29 de
julho último; e os senhores conferentes
Eugenio Pourchet, Mendes Pereiro, Dr.
Amanho de Noronha e Pedro Torres
Leite, classificam a mesma mercadoria
como obras não classificadas de couro,
do art. 50, 'da Tarifa e taxa de 6$ por
quilo. O senhor .inspet*, decidiu de
acOrdO -com pa

N. 1.195 — Estabelecimentos Mestre
& Blatgé S. A. B. — 31.427 — Despa-
charam pela nota n. 42.410, dêste ano,
sulfato de cobre simples, tendo o confe-
rente Sr. Dr. Carneiro da Cunha con-
siderado como sulfato de cobre compos-
to. A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão e tendo em vista o lau-
do do .Laboratorio Nacional que declara:
"Trata-se de sulfato de cobre simples",
unanimemente subscreve o voto do Sr.
conferente Torres Leite que se segue:
"Em face do laudo do Laboratorio de
Analises, trata-se de sulfato de cobre
simples da taxa de $100 do art. 303".
O Sr. inspetor, assim decidiu.

N. 1.196 — Eugenio Simmler &
Comp. 30.763. Despacharam pela nota
n. 47.256, deste ano, trança de palha
grossa para chapéus, da taxa de 48800
por quilo, tendo o conferente Sr. Al-
fredo Seabra, considerado como tranças
de salgueiro, fabricadas na Italia, do
art, 394 da Tarifa, sujeita a direitos
60 %, ad-valorem. A Comissão da Tari-
fa, tendo em vista o laudo do Laborato-
rio Nacional de Analises, assim se ma-
nifestou: os senhores conferentes Drs.
Angelo da Veiga e Sá. e Souza classifi-
cam a mercadoria no art. 394 da Tarifa,
como obras de madeira, para pagamento
de 50 % ad-valorem; e os demais consi-
deram como trança de palha grossa, por
asemelhação, para fabricação de cha-
péus, do art. 425 e taxa de 48800 por
quilo, de acôrdo com varias decisões,
entre as quais a de n. 703, de abril do
ano proximo findo. O senhor inspetor
decidiu com os últimos.

N. . 197 — Felix . & Comp. — 31.113.
Pedindo classificação de mercadoria para
a qual foi concedido exame prévio. A
Comisssão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido e tendo em vista o laudo
do Laboratorio Nacional de Analises,
assim se manifestou: o senhor confe-
rente Dr. Angelo da Veiga julga a mer-
cadoria em causa como omissa, para pa-
gamento de 50 % ad-valorem; os senho-
res conferentes Pedro Torres Leite e Dr.
Amanho de Noronha classificam as
duas amostras como chapéus de papel
simples, imitando palha, da taxa de
18600, do art. 603, conforme, aliás, já
está resolvido pela decisão n. 2.164, do
ano passado; o senhor conferente Euge-
nio Pourchet considera como chapéus de
papel, da taxa de 18600 por unidade; e o
senhor conferente Dr. Sá e Souza deu o
seguinte parecer, com o qual concorda-
ram Os senhores conferentes Julio Ma-
ciel, Alfredo Seabra e Dr. Paulo Mar-
tins: "Desde que os chapéus em ques-
tão sofreram um banho, ou foram pas-
sados os respectivos fios de papel, em
colodio de nitro celulose, ficam sujeitos
aos direitos de 60 % ad-valorem, nunca
inferior a 78200 por unidade, como sem-
pre foram considerados — como fôrmas
de palha de seda artificial", o senhor
inspetor decidiu de acôrdo com os últi-
mos, mandando que se publique a seguir,
os referidos laudos. Os laudos citados
são os seguintes: "Analise n. 1.702 —
A referida amostra de fôrma de cha-
péu (branca) é constituida de fitas de
papel fino enroladas em fio, que depois
de passados em um colodio de nitrode-
lulose, foram tramados. Esse oolodio,
que fôrma uma leve cobertura no fio de
papel, servindo para lhe dar brilho como
um verniz, impermeabilisando-o á agua,
foi adicionado de pequena quantidade de
oxido de zinco. A amostra em questão

é semelhante á que deu logar á infor-
mação do Sr. diretor deste laboratorio,
de 23 de dezembro de 1931; tendo como
unica diferença a adição da substancia
mineral, acima mencionada, ao colodio,
que modifica sua composição.

Rio de Janeiro, 23 de setembro do
1932. — Ph. Regina Barros de Souza,
1° quimico."

Analise número 1 .703 — A referida
amostra de fôrma de chapéu levemente
amarelada (cór de palha) é constituida
de fitas de papel fino enroladas em fio,
que depois de passados em um colodiu
de nitrocelulose foram trançados. Esse
colodio, que tem a mesma composição das
sedas artificiais de nitrocelulose, fôrma,
uma tenue cobertura no fio de pape!,
servindo para lhe dar brilho como uni
verniz, impermeabilizando-o a agua.

A amostra em questão é semelhante a
que deu lugar a informação do Sr. di-
retor dêste laboratorio de 23 de dezeni-
bro de 1931.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1932.
— Ph. Regina Barros de Souza, 10 qui-
mico,"

N. 1.198 — General Electric S/A. —
32.908 — Despachou pela nota n. 49.455.
dêste ano, partes integrantes de maqui-
nas dinamo-eletrioas, da taxa de 8250
por quilo, tendo o conferente Sr. Sá e
Souza considerado sujeita á taxa de 15 r,lo

ad-valorem. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se ma-
nifestou: o senhor conferente Alfredo
Seabra deu o seguinte parecer: "Consi-
dero a mercadoria bem despachada corno
partes integrantes de maquinas dinamu-
eletricas, da taxa de $250 por quilo, á
vista da ordem n. 857 da Receita, de 7
de novembro de 1928, a esta alfandega,
convindo notar que ha decisões recentes.
Sr. conferente Eugenio Pourchet proferiu
classificando como objétos íticisos"; o
seguinte voto, com o qual concordaram
os senhores conferentes Pedro Torres
Leite, Julio Maciel, Mendes Pereiro e
Drs. Angelo da Veiga e Amanho de No-
ronha: 'Trata-se de classificação já de-
terminada pelas decisões ns. 732 e 826,
do corrente ano — instrumentos fisicos
não classificados — ad-valorem 15 To,
art. 875 da tarifa. Aliás — o oul circuite
breaker é um aparelho de segurança da
rêde eletrica, automatico: , nada tem com
"as maquinas dinamo-eletricas", nem
pôde ser considerado como "parte inte-
grante de tais maquinas". Opera-se a
interrupção da corrente eletrica automa-
I.icamente, o que não depende da maquina
geradora, é, antes, uma chave automa-
tica, cuja classificação generica é a do
artigo acima mencionado"; e o senhor
conferente Dr. Paulo Martins emitiu o
seguinte voto: "Do estudo que fiz e in-
dagações a que procedi, cheguei á con-
clusão de que "oil circuit breaker" é
um aparelho de segurança, que pôde ou
não existir na rêde eletrica. Independe,
inteiramente, desta. Modifico, assim, o
meu voto, para subscrever o do confe-
rente Pourchet, com quem estou de acôr-
do". O senhor inspetor decidiu de acôrdo
com os ultimos.

N. 1.199 — General Electric 8. A.
32.909. Despachou pela nota n. 51.246,
deste ano, partes integrantes de maqui-
nas operatrizes, de peso até 10 quilos,
da taxa de $250 por quilo, tendo o con-
ferente Sr. Alfredo Seabra considerado
como obras não classificadas de ferro
batido, esmaltado, da taxa de 18200 por
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Quilo. A Comissão da Tarifa, aprecian-
do a presente questão, assim se mani-
fe stou : os Srs. conferentes Dr. Angelo
da Veiga, Julio Maciel e Mendes Perei-
ro declaram estar de acordo com o Sr.
conferente do despacho e, á vista da
amos,ra, julgam que a mercadoria em
apreço deve ser considerada como obras
não classificadas de ferro batido esmal-
tado, da taxa de 1$200 por quilo; o br.
ronfr ienle Pedro Torres Leite deu o se-.
guine parecer, com o qual concorda-
ram os Srs. conferentes Drs. Amanho
de Noronha e Paulo Martins. "Tratan-
do-s3 de uma parte integrante de ma-
quina operatriz, conforme está decidi-
do, deve a peça em apreço seguir o
mesmo regimen, pagando a taxa que lhe
competir, conforme o peso"; e o senhor
conferente Eugenio Pourchet emitiu o
seguinte voto: "A geladeira eletrica es-
tá considerada "maquina operntriz" (ar-,
tigc 1.009 da Tarifa). A nota 134' diz
que as peças que vierem separadas, não
tendo classificação especial e que se re-
conheçam como partes integrantes de
maquinismos, devem seguir o regime
respectivo. Nessas condkões, a parte
da geladeira só tem uma aplicação.
Bem despachada, portanto."

Concordou com este voto o Sr. con-
ferente Dr. Sá e Souza. O Sr. inspetor
decidiu de actirdo com os ultimos.

N. 1.200 — General Electric S. A.
32.910. Despachou pela nota numero
61.252, deste ano, aparelhos fisicos não
classificados, da taxa de 15 %, ad-valo-
rem, pretendendo, em conferencia, des-
classificar para motores eletricos, do
art. 1.008 da Tarifa, com o que não
concordou to conferente Sr. Eugenio
Pourchet. A Comissão da Tarifa, por
sua maioria, considera a mercadoria em
causa bem despachada, como aparelhos
fisicos não classificados, para paga-
mento de 16 %, ad-valorem, de acôrdo
com a decisão n. 865, deste ano; o Sr.
conferente Dr. Sá e Souza deu o se-
guinte parecer, com o qual declarou
estar de acordo o Sr. conferente Dr.
Paulo Martins. — De acordo. Mante-
nho meu parecer anterior na decisão
tis. 865 e 982 — considerando a mer-
cadoria em questão sujeita aos direitos
de 15 %, do art. 875 da Tarifa. O pa-
recer do profissional, a que se refere a
reclamante na petição junta, não lhe é
favoravel, segundo me parece; e o Sr.
conferente Pedro Torres Leite emitiu o
seguinte parecer: "Nenhum documento
novo apresenta a requerente que possa
servir de elemento de estudo, por isso
mantenho meu parecer anterior, como
parte de aparelho fisico, 15 %, ad-va-
lorem." O Sr. inspetor decidiu de acor-
do com a maioria.

N. 1.201 — Giuseppe Petillo (26.793)
— Pedindo classificação de mercadoria
para a qual foi concedido exame previo.
— A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente pedido de reconsideração, assim
se manifestou: o senhor conferente Eu-
genio Pourchet deu o seguinte parei,
com o qual concordaram os senhores
conferentes Dr. Angelo da Veiga, Men-
des Pereiro e Dr. Paulo Martins: "O
parecer do Instituto Nacional de Musica
declara que O material pertence a um
Harmonuim Flure que será montado
em caixa de madeira nacional. Portan-
to, é de se concluir que referido mate-
rial, contido em nove volumes, constando
de 3 teclados de 56 notas cada um, cerca
de 18 registros desmontados e acompanha
dos das respectivas partes mecanicas,

deverá constituir um só harmonium,
para a incidencia da taxação aduanei-
ra"; e o senhor conferente Pedro Torres
Leite proferiu o seguinte voto, com o
qual concordaram os senhores conferen-
tes Dr. Amanho de Noronha, Alfredo
Settbra e Dr. Sá e Souza. "De acôrdo
com parecer do Sr. Pouroliet, devenda
ser cobrado a taxa de 350$, mais 10 %
e mais 25 %, por se trata de harmo-
nium completo". O senhor inspetor de-
cidiu de acordo com os ultimos.

N. 1.202 — Hasenclever ,st Companhia
(22.596). — Pedindo reconsideração da
decisão n. 915, de 23 de julho deste ano,
considerando como obras não classifica-
das dede ferro fundido simples, do artigo
757 da Tarifa e taxa de $300 por quilo,
a mercadoria despachada pela nota nu-
mero 35.489 , dsete ano. — A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente pedido
de reconsideração: o senhor conferente
Eugenio Pourchet mantem seu parecer
anterior, considerando a mercadoria em
causa corno obras não classificadas de
ferro fundida simples; e os demais, á
vista do parecer da Casa da Moeda, de-
clarando se tratar de ferro simplesmen-
te laminado, consideram a mesma mer-
cadoria como ferro laminado de qualquer
feitio, do art. 705 da Tarifa e taxa de
$100 por quilo. O senhor inspetor deci-
diu de acordo com os ultimos, ficando
deste modo, reconsiderada a decisão nu-
mero 915, de 23 de julho ultimo.

N. 1.203 — Instituto Cientifico São
Jorge S. A. — 24.792. — Despachou
pela nota n. 40.375 7 deste ano, produto
quimico não classificado, para pagamento
de 50 % ad-valorem, pretendendo, em
conferencia, desclassificar para morden-
te para dourar, da taxa de $500 por
quilo, com o que não concordou o con-
ferente Sr. Carlos Pinto. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional, demonstrando ser a
mercadoria analisada de acetato de me-
tila (éter acetico), por sua maioria, con-
sidera a mesma mercadoria — Metile
acetato — Cano Erba — Milano —, como
éter acetico, do art. 237 da Tarifa e ta-
xa de $800 por quilo; e o Sr. conferente
Pedro Torres Leite deu o seguinte pa-
recer, com o qual concordou o Sr. con-
ferente Eugenio Pourchet: "Estando os
acetatos especificados no art. 177, e não
constando dos mesmos o acetato de me-
tila, entendo que está o produto em
apreço classificado no art. 328, como
não especificado". O Sr. inspetor deci-
diu de acordo com os dois ultimos senho-
res conferentes.

N. 1.204 — Representação do escri-
turario Sr. Joaquim Brasil, protocolado
sob número 25.032, relativa á mercado-
ria despachada pela nota n. 20.421, des-
te ano, por J. M. Mello St Comp., corpo
querozene,- da taxa de 8070 por quilo,
sobre cuja classificação o dito escritura-
rio teve duvida. A Comissão da Tarifa,
tendo em vista o laudo do Laboratorio
Nacional de Analises, pelo voto dos se-
nhores conferentes Julio Maciel, Dr. An-
gelo da Veiga e Mendes Pereira, classi-
fica a mercadoria em causa como oleo
mineral não especificado, da taxa de
$800 por quilo, art. 161- da Tarifa; pelo
voto dos senhores conferentes Eugenio
Pourchet e Paulo Martins, considera
como produto quimico não definido, á
vista do laudo, que diz "mistura de hi-
drocarburetos leves de petroleo"; e pelo
voto dos Srs. Pedro Torres Leite, Dr.
Sá e Souza e Alfredo Seabra, considera

a mercadoria em causa eomo agua-raz
impura, do art. 161 da Tarifa e taxa de
$100 por quilo. O Sr. inspetor decidiu
de acordo com os tres ultimos senhores
conferentes, mandando que se publique a
seguir, o referido laudo. O laudo citado
é o seguinte:

"A amostra estava contida em uma
meia garrafa, devidamente autenticada
com a assinatura J. Brasil.

As suas constantes fisicas sãos as se-
guintes:

Ponto de inflamabiliciade . 	 47°C.
Ponto de cornbustibilidade 	 67°C.
Densidade a mais 21"C	 0,795
Densidade em gráus Baumé 	 46°
Viscosidade em graus Engleer a

mais 24°C . . .	 1,05
Distilaçã.o:

Ponto inicial	 	  158°C.
5 % 	  460°C.

10 % 	  168°C.
10 Te 	  170°C.
30 % 	  173°C.
40 - % 	  176°C.

% 	 	  179°C.
60 % 	  182°C.
70 % 	  186°C.
80 % 	 	  192°C.
90 % 	  200°C.
95 % 	 	  209°C.

A análise demonstrou ser a referida
amostra de uma mistura de hidrocarbu-
retos leves de petroleo. Tendo em vista
as constantes fisicas e a curva de disti-
'ações acima mencionadas, o mesmo é
um querozene purificado, tendo porém
uso ou aplicação na indústria como su-
cedaneo de agua raz impura e não coto
os usos ou aplicações do querozène co-
mum.

Assim a amostra em causa é vendida
no comércio sob as denominações de Pe-
troraz (Standard Oil Company of Bra-
zil) Schellorraz (Anglo Mexican Petro-
leum Company), Oleoraz (Atiantic Refi-
ning Company).

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1932.
— Alexandre E. Mendonça de Carvalho,
1° quimico. Visto. — Joaquim Seixos.,
diretor, em comissão."

N. 1.205 — Jacob Schneider — 33.184
— Despachou pela nota n. 52.053, deste
ano, tecido de algodão tinto, lavrado,
com mescla de seda, pagando o imposto
de consumo á razão de $060 por metro.
O conferente Sr. Euclides de Carvalho
exigiu o pagamento do imposto de con-
sumo, na razão de $500 por cem gra-
mas ou fração. A Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor conferente Dr. Sá
e Souza deu o seguinte parecer, com o
qual concordaram os senhores conferen-
tes Julio Maciel, D. Angelo da Veiga,
Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet:
"Considero o tecido em questão comode
algodão lavrado com mescla de seda, su-
jeito ao imposto de consumo na razão de
$060 por metro linear ou fração. Nria
se trata de tecido de seda Com mescla
de outra mdteria"; o senhor conferente
Dr. Paulo Martins, proferiu o voto que
se segue: "A questão está resolvida Pela
circular n. 46, de 9 de agosto de 1928.
Estou, por isso, de acordo com o voto do
senhor conferente Sá e Souza", e oS, se-
nhores conferentes Pedro Torre Leite e
Dr. Amarilio de Noronha são de parecer
que procede a impugnação do senhor
conferente do despacho, por estar o te-

"
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eido em questão sujeito ao pagament&
do imposto de consumo, na razão de
3500 por 100 gramas. O Senhor inspe-
tor decidiu de acordo com os dois úl-
Maios senhores conferentes, tendo em
.yista a ordem da Diretoria da Receita
n. 986, de agosto proximo findo.

N. 1.206 João Meyer — 26.866 —
'Questão sobre mercadoria Vinde. pelo
Armazem de encomendas postais e ai
classificada corno Tira-linbas, do ar-
tigo 870, da tarifa e taxa de 4, por
duzia. A Comissão da Tarifa, por sua

t maioria, considera a mercadoria em
causa como ferramenta manual, do ar-
tigo 1.025, da tarifa e taxa de $600 por

•. quilo; e o senhor conferente Pedro
Turres Leite -deu o seguinte parecer:
'Trata-se indiscutivelmente de uma
perna de compasso, sendo a outra for-
piada pelo lapis, assim deve o objeto

apreço pagar como compasso sim-
ples, da taxa de 3$, por duzia, artigo
32.8". O senhor inspetor decidiu cie
acordo com a maioria.

N. L207 — Lazaro Duck & Filhos —
2.905. — Submeteram a despacho bi-

louteria de cobre, •da taxa de 12$, por
quilo, pretendendo, em conferencia in-
terna, desclassificar para contas de vi-
dro fundido, da taxa de 2$, por quilo,
kndo o conferente interno senhor Pe-
dro Affonso verificado bijouteria
qualquer qualidade e contas de vidro
fundido. A Comisso da 'Tarifa, por
sua maioria, consúcler la a mercadoria
representada pela ai ostra n. 1, corno
contas de vidro fundidas, do artigo 657,
aa. tarifa e taxa de por (ledo, e a
representada, pela amostra n. 2, como
bijouteria de vidro, do artigo 655, da
mesma tarifa e taxa de 12$. por qui
lo • e senhor confereato Pedro Tprers
Leite deu o seguinte parecer: "Afim de

., por termo ás constantes questões so-
bre contas soltas e enfiadas em cordão,
só faltando o fecho, entendo que deve
st.r estabelecido a classificação unifor-
me de vidro em massa, cortada, da taxa
de 12$, constante do artigo 652, da ta-
rifa". O senhor inspetor devidiu de
acordo com a maioria.

N. 1.208 — Manufii'ora de Produtos'
Xing Limitada. — 20.550 — — Pedin-
do reconsideração da decisfpo n. 729, de
11 de junho deste ano, considerando
C0000 kaolin, do artigo 642, da tarifa e
taxa de $100, por quilo, a mercadoria
despachada pela nota n. 22.439, deste
ano. A Comissão da Tarifa, apreciando
(1) presente pedido de reconsideração e
tendo ern vista o laudo do Laboraterio
NncionaT de Analises, que declara tra-
tar-se de carbonato de caldo natural
impuro (giz ou freda preparada), una-
nimemente, censidera a mercadoria em
causa como giz ou greda preparada, do
artigo 629, da tarifa e taxa de $660 por
quilo. O senhor inspetor decidiu de
acordo corri o parecer unanime, ficando
deste rude; relonside-radr4 a decisão

729. deste 'ano.
N. .1.209 — Mimosa-Photo, Stubbe,

Stuebing & Co. Ltda. — 30.695. Questão
sôbre mercadoria vinda pelo armazem
de encomendas postais e ai classificada
como objetos de adorno para cima de
mesa, de louça número cinco. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente questão,
unanimemente subscreve o parecer do
Sr. conferente Julio Maciel, que é o se-
.guinte: "Bem classificadh pelo Armazem
de Encomendas Postais como objetos de
Adorno para cirna de mesa° mas de louça

n. 3 e não n. 5, taxa 2$500". O Sr. ins-
petor assim decidiu.

N. 1.210 — Produtos Merck Ltda.
28.278. Despachou pela nota n. 45.551,
dêste ano, cal em pó, da taxa de $060 por
quilo, tendo o conferente Sr. Dr. Car-
neiro cia Cunha, considerado como sal
de coleio quimicamente puro. A Co-
missão da Tarifa, apreciando a presente
questão, e tendo em vista o laudo do
La.boratorio Nacional que declara: "A
amostra é constituida por oxydo de calcio
(cal viva)" unanimemente subscreve o
voto do Sr. conferente Torres Leite que
se segue: "Em face do laudo do Labo-
ratorio de Analises, trata-se de cal em
pedra da taxa de $060, art. 623". O se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 1.211 — S. A. Cortume Krambeck
—31.008. Despachou pela nota n. 47.652,
dêste ano, curtim sêco, da taxa de $150
por quilo, sôbre cuja classificação o con-
ferente Sr. Paulo Martins teve dúvida.
A Comissão da Tarifa, tendo em vista
o laudo do Laboratorio Nacional de Ana-
lises, que declara tratar-se de um tanino
sintetico, produto obtido por condensação
formolica, assim se manifestou: o senhor
conferente Eugenio Pourchet deu o se-
guinte parecer: "Para se obter o tanino
sintetico — declara o laudo do Labora-
torio — recorreu-se á condensação for-
molica. É, não ha dúvida, uma operação
quimica de que resultou um produto que
não está especificado na Tarifa. 50%
ad-valorem, art. 328 da mesma Tarifa";
concordou com êste parecer o senhor con-
ferente Mendes Pereiro; e os demais
subscrevem o voto do senhor conferente
Pedro Torres Leite, que se segue: Dê,
conformidade com a Decisão n. 1.711,
do ano proximo findo, deve o produto
em apreço pagar a taxa de 2$000 do
art. 316, como tanino, em vista do laudo
do Laboratorio de Analises". O senhor
inspetor decidiu de acôrdo com os úl-
timos.

N. 1.212 — Sociedade Anonima Fri-
gorifico Anglo — 25.320. — Despachou
pela nota n. 40.124, deste ano, graxa ou
sebo de qualquer qualidade, da taxa de
$100 por quilo, sobre cuja classificação o
conferente Sr. Julio Maciel teve duvida.
A Cory -in da Tarifa. apreciando a pre-
sente c .eaão, unanimemente subscreve
o voto do Sr. Dr. Angelo da Veiga que
é o seguinte: "De acôrdo, com o laudo do
Laboratorio julgo, como anteriormente
o foi — bem despachado".

O laudo do Laboratorio Nacional a
que se refere o, Sr. conferente Dr. An-
gelo da Veiga assim diz: "A analyse de-
monstrou que a referida amostra é de
sebo". O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.213 — S. A. "White Martins".
31.953. — Pedindo reconsideração da

'decisão n. 1.146, dêste ano, considerando
como mercadoria omissa, a despachada
como °cuias para soldadores, da taxa de
3$600 por duzia. A Comissão da Tarifa,
apreciando o presente pedido de recon-
sideração, assim se manifestou: o senhor
Conferente Alfredo Seabra mantem seu
parecer anterior, considerando a merca-
doria como partes de mascaras, da taxa
de 82000 por quilo; o senhor conferente,
Julio Maciel deu o seguinte parecer:
'Tendo em vista as razões apresentadas
'pela parte e o fim a que se destina o
aparelho em causa, modiLso o meu pa-
recer anterior, para classificar a merca-
doria, por assemelhação, como oculos fi-
xos de qualquer metal ordinario, 3$600
por duzia", concordando com este pa-

• recer o senhor conferente Mendes Pe-
reiro. O senhor conferente Dr. Amanho
de Noronha proferiu o seguinte voto: —
"Os oculos em questão são muito dife-
rentes dos de que trata a decisão n. 1.062,
de 28 de agosto ultimo, por isso recon-
sidero o meu parecer para classifica-los
como oculos com aros ordinarios, da taxa
de 3$600 por duzia"; o senhor conferente
Dr. Paulo Martins, pelas razões expos-
tas no voto acima, do Sr. conferente
Dr. Amanho de Noronha, tombem mo-
difica seu voto, no mesmo sentido; e os
senhores conferentes Pedro Torres Leite,
Dr. Angelo da Veiga e Eugenio Pourebet
montêm seu parecer anterior, conside-
rando os oculos para soldadores como
semelhantes aos de metal ordinario, da
taxa de 3$600 por duzia. O senhor ins-
petor decidiu de acôrdo com a maioria,
ficando deste modo, reconsiderada a de-
cisão n. 1.146, de 10 do corrente.

N. 1.214 — Representação do confe-
rente, Sr. Alfredo Seabra, protocolada
sob o n. 23.757, relativa á mercadoria
despachada por Glossop & Comp., pela
nota n. 38.461, dêste ano, como carvão
preparado para eletricidade, da taxa de
$150 por quilo, sôbre cuja Classificação
o dito conferente teve dúvida. A Comis-
são da Tarifa, tendo em vista o laudo do
Laboratorio Nacional de Analises, que de-
clara tratar-se de carbureto de silicio
(carborundum) em bastão cilindrico, pelo
voto dos senhores conferentes Mendes Pe-
reiro, Dr. Angelo da Veiga, Julio Maciel,
Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet, as-
semelha a mercadoria em pausa, contida
em uma caixa de papelão, tendo entre ou-
tros dizeres: "Globar Corporation-Niaga-
ra Falis, N. Y. U. S. A., ao esmeril não
especificado, do art. 626 da Tarifa e taxa
de $300 por quilo; e, pelo voto dos senho-
res conferentes Elias Souto e Drs. Paulo
Martins e Amanho de Noronha, considera
como produto quimico não classificado,
do art. :328 da Tarifa, para pagamento
de 50 % ad-valorem, de acôrdo com e
Decisão n. 910, de 18 de junho de 1927.
O Sr. inspetor decidiu de acôrdo com
03 três ultimos senhores conferentes.

N. 1.215 — Companhia de Perfuma-
rias Beija Flôr — 13.896.

Despachou pela nota n. 16.627, dêste
ano, sabão sem perfume, em pó, do ar-
tio 64 da Tarifa e taxa de $400 por quilo,
tendo o conferente Sr. Eugenio Pourchet
exigido o pagamento do imposto do con-
sumo, na razão de $300 por 100 gramas
ou fração. A Comissão da Tarifa, apr•e-
ciando a presente questão, assim se ma-
nifestou: o senhor conferente Alfredo
Seabra deu o seguinte parecer, com o
qual concordaram os senhores conferen-
tes Dr. Angelo da Veiga e Mendes Perei-
ro: "Considero a mercadoria de que se
trata — sabão sem perfume importado
em barris, como materia prima, isento do
imposto de consumo, nos termos do ar-
tigo 20 do decreto n. 21.737, de 17 de
agosto dêste ano"; o senhor conferente
Pedro Torres Leite proferiu o seguinte
voto, com o qual declararam estar de
acórdo os senhores conferentes Drs. Ama-
riflo de Noronha e Sá e Souza e Julio Ma-
ciel: "Está isento do sèlo o sabão em pó
para a indústria desde que estejam acon-
dicionados em volume de peso superior
a 50 quilos"; e o senhor conferente dou-
tor Paulo Martins emitiu o seguinte voto:
"Em face do que dispõe o decreto número
$1.737, de 17 de agosto de 1932, não ha
mais dúvida de que o sabão em pó, sem
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uate, importado como materia prima,
J:oesito do imposto de consumo, du-

r-oae um ano, contado da vigencia dêsse
C:cWeto; prazo que poderá ser prorrogado,
Lassio que se prove não satisfazer o si-
?enes nacional as mesmas condições do
ea2rangeiro. A isenção está, pois, plena-
kiaite assegurada." O Senhor inspetor
decidu de acórdo com o senhor conferena
te Ui. . Paulo Martins.

V. 1.216 — Ofício n. 503/136, de
a) de julho dêste ano, da Camara Bri-
issualoa do Comércio no Brasil, protoco-
lado sola n. 22.273, consultando sôbre
a classificação do papel destinado á
Mpressão da revista Cinearte, de pro-
priedade da empresa O Malho. A Co-
misso da Tarifa, apreciando o presente
pedido, assim se manifestou: o senhor
conferente Pedra Torres Leite deu O. se-
guinte parecer: "Em face do laudo da
Imprensa Nacional, "não se trata de pa-
pal para impressão de jornais". Assim,
nia p6de o papel em apreço gozar do
favor concedido ás empresas jornalis-
tica.c, devendo pagar a taxa de 300 reis,
ramo' papel para escrever"; o senhor
eouferen Dr. Angelo da Veiga man-
Usai o seu voto anterior, porquanto, o
Impei em causa, com linhas d'agua,
laÓ£3 aer despachado com os favores le-

o senhor conferente Dr. Paulo
I`Jsa.rffina proferiu o seguinte parecer:
"V laudo da Imprensa Nacional diz, em
=ardo: "Não se trata de papel para

pressão de jornais". Declara, po-
aCor, adeente, que "serve para impres-
sã) e escrita, tendo assinalado, com pe-
cai= circules a lapis preto, as linhas
(sess, com intervalos de cinco .centi-
mvivms." Declara, ainda, o laudo, que se
tra_ de papel "da classe dos assetina-
d.'ea?, pesando "cem gramas por m2".

poio, o proprio laudo que, declaran-
do ,d2 Inicio, que "não se trata de pa-
zefl para impressão de jornais", informa,
em seguida, que o papel: a) serve para
impressão; b) é assetinado; c) pesa
COM gramas por m2; e d) contém linhas
d'ana, com intervalos de cinco MIM-
FnetSsOS. Pergunto: Que mais é preciso
para se reconhecer que se trata de pa-
pel destinado á impressão de revistas?
As condições da lei não estão preenchi-
das a reconhecidas pela Imprensa Na-
cional, no seu laudo? O proprio laudo,
em si mesmo contraditorio, oferece to-
eco os elementos necessarios á identifi-
caç'ao que ee trata de papel "couché"
cleStinado d. impressão de revistas. E',
aortanto, baseado no proprio laudo da
rmprensa. Nacional, que modifico meu
voto anterior, em face das declarações
de érgio técnico, que me convenceram
á opinião contrária que sustentei. Em
Gmolusão: Sou de parecer, á vista do
ezposto, que o papel em causa está em
condições de gozar os favores da lei.";
o senhor conferente Dr. Amanho de
Noronha, é de parecer que; de completei
acôrdo com o 'parecer do Sr. Dr. Pau-
lo Martins, o papel em questão está em
condições de gozar os pavores da lei,
como papel para impressão com Tinhas
d'agua; o senhor conferente Aurelio
Seabra, tendo em vista o laudo da Im-
prensa Nacional, considera o papel
como proprio para impressão de jora
sacis e revistas; o Sr. conferente Euge-
nio Pourchat mantém seu voto anterior,
~firmado,, agora, pelo exame técnico
de Imprensa Nacional — Papel de im-
~ cem linhas dagua; 9 Sr. confe-
Jamie Julio Tfaeiel, tambem, mantem seu
cmccer amieidor considerando como pa-

pel de impressão com linhas dagua, pro-
prio para revistas; e o Sr. conferente
Dr. Sá. e Souza emitiu o seguinte voto:
"Mantenho meu voto anterior conside-
rando o papel em questão, com linhas
dagua, em condições de gozar dos favo-
res da lei, o qual vai ser aplicado na im-
pressão de revistas". O Sr. inspetor de-
cidiu de acôrdo com a maioria.

•
Estados

Oficio n. 562, de 21 de agosto deste
ano, da Alfandega do Pará, protocolado
sob número 27.873, remetendo o recurso
da Standard Oil Company of. Brasil, in-
terposto do at& da mesma Alfandega que
mandou cobrar diferença e multa dos di-
reitos relativos a 24 tambores contendo
oleo lubrificante, despachados pela neta
n. 10.773, de 1930. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente recurso, as-
sam se manifestou: os senhores confe-
rentes Eugenio Pourchat, Dr. Angelo da
Veiga e Mendes Pereiro, deixam de vo-
tar por não ter sido remetida amostra;
e os demais subscrevem o voto do se-
nhor conferente Dr. Sá o Sousa, á se-
guir: "Os tambores de ferro a que se
refere este processo devem pagar os di-
reitos de 20 To ad-valorem, de conformi-
dade com a circular n. 48, de julho de
1930. O Sr. inspetor decidiu de acôrdo
com , os ultimes.

Oficio n. 452, de 19 de agosto deste
ano, da Alfandega de Paraíba, protocola-
do sob e. 31.574, remetendo o : recurso
da firma A. Lucena, interposto do ato
da mesma Alfandega que a intimou ao
pagamento da importancia de 36$656,
proveniente da diferença encontrada
pela Comissão de Revisão de Despachos,
em Pernambuco, na nota de importação
n. 378, de 1931. A Comissão da Tarifa,
por sua maioria, subscreve o voto do se-
nhor conferente Dr. Paulo Martins, a
seguir: "Os tambores, continentes de
oleos ou de outros liquidos ,estãd sujei-
tos á taxação de 20 % ad-valorem, desde
que tenham valdr mercantil. Essa con-
dição somente é apreciavel no momento
da conferencia e saída da mercadoria.
No caso deste processo, não ha como fu.
gir desse pagamento ,porque aquela con-
dição é impossivel de apreciar agora".
O Sr. conferente Eugenio Pourchat dei-
xa de votar por não ter sido presente
amostra da mercadoria em questão. O
Sr. inspetor decidiu de acôrdo com a
maioria.

Oficio n. 475, de 2 de setembro deste
and; da Alfandega da Paraíba ,protocola-
do sob n. 31.573, remetendo o recurso
de Seixas Irmãos & Comp., interposto do
ato da mesma Alfandega exigindo o pa-
gamento dos direitos referentes aos
tambores despachados pela nota 478,
deste ano, como tambores de ferro pin-
tado ,da taxa de 20 % ad-valorem, na
base de 1$200. A Comissão da Tarifa,
por sua maioria, deixa de emitir parecer
por não haver amostra da mercadoria
em questão; o Sr. conferente Pedro Tor-
res Leite declara que havendo a parte
retirado a mercadoria, sem deixar amos-
tra, não pôde dar parecer. O Sr. inspe-
tor decidiu de adiado com a maioria.

Oficio n. 366, de 3 de setembro dêste
ano, da Recebedoria do Distrito Federal,
protocolado sob n. 30.581, consultando
sôbre a classificação do tecido constante
da amostra enviada com o mesmo oficio.
A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-

sente consulta, assim se manifestou: o
senhor conferente Alfredo ,Seaibra deu o
seguinte parecer, com o qual concorda-
rani 03 senhores conferentes Eugenio
Pourchet e doutor Sá e [Souza: "Consi-
dero como brim de algodão tinto, com
mescla de sêda, da taxa que lhe oompe-
tir, conforme o pêso por In° e sôbre-
taxa de 40%, de acôrdo com as altera-
ções introduzidas na classe 15° da ta-
'rifa vigente pelo decreto n. 5.650, de
9 de janeiro de 1929. Quanto ao impos-
to de consumo, a meu vê'', deve pagar
a taxa de $060 (sessenta réis) por me-
tro linear Ou fração"; o senhor confe-
rente Pedro Torres Leite proferiu o se-
guinte voto, com o qual concordaram os
senhores conferentes Mendes Pereiro e
Dr. Amanho ide Noronha: "Classifico
o tecido da amostra anexa, como brim
de algodão com mescla d.e sécia, pagan-
do a taxa de-que lhe competir por me-
tro quadrado e a sobretaxa de 40%.
Deixo de me referir ao Mo, por não ser
solicitado pela Recebedoria"; e os senho-
res conferentes Julio Maciel e Dr. An-
gelo da Veiga consideram o tecido ree
presenta,do pela amostra junta como te-
cido de algodão não especificado, base de
10 x 10 fios, com mescla de sécia, pa-
gando a taxa correspondente ao pêso por
metro quadrado, com a sobre-taxa de
40%. O Sr. inspetor decidiu de &dado
com os dois últimos.

Secretaria da Comissão da Tarifa' da
Alfandega do Rio de Janeiro, em 24 de
setembro de 1932. — Luiz SifilÕeS, 30
esr,riturariio, secretário..

Misterild éa Eitrn©

' e Saúde Púbica
GABINETE DO ENGENHEIRO

EXPEDIENTE DO ER. ENGENHEIRO DO
MINISTERIO

Dia 25 de outubro de 1932

Sr. diretor geral de Contabilidade:

N. 288aM — Em resposta ao oficio
n. D. C. 2.704, informando que a as-,
sinatura do telefone 8-6542 é o que sera
ve a este Gabinete e a que se refere o
oficio daquela Contabilidade n. 2.3830
de 14 de setembro ultimo.

— Sr. chefe do Departamento Co-'
mercial da Companhia Telefonica Bras
sileira :

N. 289-14 — Restituindo a fatura
n. 5.409 dessa Companhia para que
seja retificada.

— Sr. gerente da The Rio c'M Ja-4
neiro Tramway Light and Power Co.
Ltd.

N. 290-M — Solicitando providencias
no sentido de ser desligada até ulterior
deliberação, a corrente eletriea de força
para as oficinas sitas á rua Turf Club
(Obras do Hospital de Clinicas).

— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos!
N. 294-M — 'Cientificando ter sub-

metido os assuntos dos oficies numes:
nos 1.541 e 1.646 á deliberação do Sr..
ministro.
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Diretoria Geirell dle 'Expediente

EXPEDIENTE DO SR. .MIÔISTRO

Dia 25 de outubro de 1932

Avisos expedidos:
N. 650 — Ao diretor geral do Depar-

tamento Nacional do Ensino, declar3n-
do que, atendendo a que o ensino ale
Quimica Organica na 1 4 série do con-
curso médico, no corrente ano letivo,
foi determinada como medida de ada-
agação, resolveu permitir seja adota-
do, para . referida disciplina, o crité-
rio de promoção das disciplinas lecio-
nadas em um só periodo.

N. 687 — Ao ministro da Aviação e
Obras Publicas, solicitando as providen-
cias necessarias, afim de que seja en-
viada a esta Secretaria de Estado uma
cópia da planta cle locação da avenida
Rio Petropolis, entre os quilometros 40
e 44, para que conste da planta da "Fa-
zenda Mato Grosso", de propriedade da
¡União.

N. 689 — Ao consultor geral da Re-
publica, remetendo, para que se digne
emitir parecer o processo relativo á re-
clamação dos médicos diplomados em
higiene e saúde publica.

N. 693 — Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Ensino, comuni-
cando haver resolvido permitir seja
adotado o critério de promoção das ca-
deiras lecionadas em um só periodo
para a parte da cadeira de Fisiologia,
cujo ensino foi realizado, no corrente
ano letivo, na 3 a série do curso•médico
da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Minas Gerais.

N. 694 — Aos Departamentos e de-
mais repartições, . recomendando que,
em quaismier obras ou serviços federais
que aos mesmos estejam subordinados,
Só se admitam a trabalhar operarios
sindicalizados nos termos do decreto
n. 19.770, de 19 de março de 1931, aten-
dendo assim á solicitação feita a este
Ministério pelo do Trabalho, Industrie
e Comércio.

Requerimentos despachados

N. 9.211 — David Ramos e outros.
— Deferido.

DT \MO OFTCIAL

N. 7.814 -- Ary Guimarçes e outros.
— A Inspetoria de Aguas vai providen-
ciar para a substituição dos encanamen-
tos distribuidores.

N. 6.882 — Maria Edméa Dutra Pe-
reira da Cunha. — A' vista do parecer,
não pôde ser atendida.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO EX-
PEDIENTE

Dia 25 de outubro de 1932

Solicitaram-se providencias:
N. 2.105 — Ao inspetor de Aguas e

Esgotos, no sentido de ser enviada uma
relação completa de todos os cargos va-
gos de pessoal não titulado daquela ins-
petoria, com discriininação de suas cate-
gorias e respectivos vencimentos.

N. 2.107 — Ao superintendente do
Ensino Comercial, no sentido de infor-
mar o requerimento em que ,Salah Sa-

recorae do áto daquela superin-
tendendo que indeferiu o seu pedido de
matrícula no Curso Superior de Admi-
nistração e Finanças.

N. 2.119 — Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, afim de informar a respeito da.
multa imposta ao Dr. Anisio de Castro
Peixoto 'proprietario da pedreira situa-
da na rua Aristides Lobo n. 163.

N. 2.120 — Ao mesmo no sentido de
serem prestadas informações relativa-
mente ao requerimento em que a Com-
panhia de Tecidos Nova America recla-
ma contra o pagamento do imposto de
pena dogue do predio n. 613 da Estrada
Velha da Pavuna.

N. 2.129 — Ao inspetor geral do En-
sino Profissional Tecnico no sentido de in-
formar sobre o pedido constante do re-
querimento do Dr. Dedo Lyra da Silva.
N. 2.133 — Ao reitor da Universida-

de do Rio de Janeiro, afim de serem
prestados esclarecimentos a respeito do
requerimento dirigido ao Exmo. senhor
Chefe do Governo Provisorio no qual o
Dr. Julio Cesar de Mello e Souza pede
seu aproveitamento efetivo indepen-

dente de concurso na cadeira de mate-
mática superior da Escola Nacional de
Belas Artes daquela Universidade.

N. 2.134 — Ao mesmo afim de infor-
mar o requerimento em que Alceu Ma-
rinho Rego aluno do 40 ano da Faculda-
de de Direito daquela Universidade,
pede matrícula no 5° ano da mesma fa-
culdade.
N. 2.138 — Ao presidente da Comis-

são de Censura ,Cinematografica. no
sentido de informar o requerimento em
que Lafavette Fernandes da Cunha pede
seja declarada a obrigatoriedade da exi-
bição do filme de sua autoria "A Via-
gem Maravilhosa", bem como isenção do
pagamento da respectiva taxa.

ConIunicou-se:	 •
N. 2.111 — Ao inspetor geral do En-

sino Profissional Tecnico, em referen-
cia ao ofício n. 3.148, haver o Sr. mi-
nistro homologou o parecer constante do
referido ofício, considerando inabilitados
os candidatos ao cargo de adjunto de pro-
fessor de desenho .e habilitados os can-
didatos a contra-mestre das secções de
trabalhos de madeira e de metal da Es-
cola de Aprendizes Artifices. no Estado
da paraíba.

N. 2.114 — Ao mesmo, que o Sr.mi-
niatro aprovou o áto do diretor da Es-
cola de Aprendizes Artifices no 'Estado
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da Baía, que designa o centra-mestre
de oficina da . secção de Fabrico de Cal-
çado, Jacintho Manoel dos Anjos, para
substituir o mestre da referida oficina
que se encontra.no goso de licença.

N. 2.135 — Ao mesmo, que o Sr. mi-
nistro resolveu atender á sugestão da-
quela inspetoria, noa termos em que foi
apresentada, relativamente supressão
e °reação de oficinas na Escola de
Aprendizes Artifices de Pernambuo..

N, 2.136 — Ao inspetor de Aguas e
Et:gelos, haver o Sr. ministro, no pro-
cesso relativo ao requerimento de Ricar-
do Frederico de Linfa e outros, morado-
res e proprietarios nas ruas Ary Parrei-
ras e Maria Emilia, proferido o seguinte
eleapacho: "A' vista das informações
não podem ser atendidos."
N. 2.139 — Ao diretor geral do De-

partamento Nacional do Ensino, haver
o Sr. ministro deferido o requerimento
em que Alcides Carlos Ventura pediu
que se lhe tornasse extensivo o decreto
n. 20.753 A, o qual estende a aplicação
do decreto n. 20.753 A, o qual estende
a aplicação do decreto n. 20.014, de 21
de maio de 1931, aos inferiores das clas-
ses armadas.

Transmitiu-se:
N. 2.108 — Ao secretário da Chefia

do Governo Provisorio, de ordem do se-
nhor ministro, afim de ser submetido á
consideração do Exmo. 'Sr. Chefe do
Governo Provisorio, o processo original
relativo a horario de trabalho nas rapar-
'Ações públicas, acompanhado do pare-
cer deste ministerio.

N. 2.128 — Ao Sr. juiz presidente do
Tribunal do Juri, a relação dos funcio-
narios desta Secretaria de Estado que
Se acham aptos para servirem corre) ju-
rados nos termos da or ganização judi-
ciaria do Distrito Federal.
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EXPEDIENTE DO SR. WUNISTRO

Requerimentos despachados

Levy de Almeida Azedo e Amadeu La-
ginestra. Solicitando prestar exames
da 44 série em 1° época e da 4° série em
2' época do corrente ano letivo. — A
lei não permite.

Diretor do Ginasio Metropolitano. —
Solicitando a revalidação de provas par-
ciais realizadas sem a presença de ins-
petor. — Autorizo a revalidação.

Armando Zambom. — Solicitando ma-
tricula no Ginasio S. Joaquim' Rio Pre-
to, S. Paulo. — Em face dos Pareceres
não póde ser deferido.

Requerimento do diretor da Escola de
engenharia de Juiz de Fóra, sobre a re-
conhecimento dos diplomas expedidos
pela referida Escola. — Inicialmente
seja designado um inspetor afim de ve-
rificar se a Escola satisfaz as exigencias
contidas no art. 19 do dec. 20.179.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Belmiro Dinamarco Reis. — Pedindo
registro de diploma. — Satisfaça o re-
querente os emolumentos devidos.

Registro de professor.

— Sr. ministro:• 

N. 292-M — Acusando o recebimento
da circular a. D. E. 694.

N. 294-M — Remetendo em adita-
mento ao oficio n. 282-M, remetendo
a cópia do oficio n. 1.646 do Sr. ins-
petor de Aguas o Esgotos.

— Sr. diretor geral de Contabilid'ade:
N. 293-M — Declarando ser neces-

seria para a verificação do orçamento
de concertos e obras das oficinas da
Escola de Aprendizes Artifices no Rio
Grande do Norte, o projé í o técnico P as

- especificações de material e de execução
de serviços e:'as referidas obras.

Em cumprimento a circular n.
E. 694, do Sr. miniatro, aviso aos in-
teressados que nas obras subordinadas
a ete Gabinete, sómente serão admi-
tidos operarios sindicalizados, nos ter-
mos do decreto n. 19.770, de 19 do
março de 1931.
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Jayme Ferreira da Cunha e Maria
-.. rY3ança de Almeida Cunha. — Deferido.

Joaquim Bento Ferreira Carneiro. —
ndeferido.
Elizabette Zalne, Elizabeth Wohrle,

leIene Zerwick e Maria José Geoggroy.
• , Suas petições deverão ser encaminha-
d.as á Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
3ional no Estado de S. Paulo, visto es-

indevidtmente seladas.
P6dro Alberto Gomes de Oliveira. —
gerido.
Norivaldo Nicacio, Mario Alice Ber-
rd Roble, José Victor Barbosa. — De-

'.?eridos.
Francisco de Assis Cesar Filho. —De-

;'ericio em português, francês e latim.
Esnacio Ferreira dos Santos Bastos.

•-- Prove o alegado.
Arnazor Vieira Borges.	 Deverá ser

encaminhada á Comissão Especial.
1 faria Gierlich. — Deferido.

osa Costa. — Deferido.

Eliparlanizento Riacfiellmd de Oeúdo,
MIlfie

SECRETARIA GERA%

3IIIWORILL 30 2EPE332'23

?Por portaria de 25 do emente, fot
concedido u mês de licença, a partir de
'..0, DOS termos do artigo 8° n. do de'-
ore"„o a. 54.863, a Nair Raul, enfermeii-
a, auxiliar do Eospital EL Francisco de

P.2013, (Requerimento n. OH.)

Expediente do 24 de outubro de 2932

Cem n icaram-ao
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

dos da Fazenda:
Aviso n. E. 2.660446 — Em refe-

s„'oncla ao aviso n. 105, de 7 de outubro
corrente, com relação á demora na reaes
lização das inspeções de saúde para efeie,
to de aposentadoria dos empregados da-
quele ministerio, 'quando solicitadas a
êste departamento, o em o qual sugere
aquela autoridade a conveniencia, em
beneficio' da administraão, de serem or-
sanizadas outras juntas médicas para
aquele serviço, haver toda solicitude na
realização das inspeções, a última das
quais, solicitada, a 10, fôra até levada
a efeito a 17 do corrente.

Ao Or, diretor de Defesa Sanitarie
Maruim e Fluvial:

Oficio n. E. 2.563 — Em resposta ao
oficio n. 5.754, de 15 de outubro cor-
rente, com relaerto ao internamento de
três prisioneiros paulistas atacados de
tracoma, que o Hospital S. Sebastião
está em condiçdes de receber os referi-
dos doentes, atualmente na ilha das FIO-
Ices, mas não se acha aparelhado pare
guardá-los como prisioneiros.,

Remeteu-se: .
Ao Sr. capitão dos Portos do Distrito

Federal e Estado do 'Rio de Janeiro:
Oficio n. E. 2.562 — Em referencie

ác circulares as. 486 e 589, respectiva-
mente de 58 de julho e 3 de setembro
últimos, com relação ás embarcações
arroladas e o respectivo pessoal matri-
culado, ao informaçõeo remetidas pela
Diretoria de Defesa Sanitaria Maritima
e Fluvial, sobre o assunto.

DIRETIORIA DOS SERVIÇOS SANITARME
DO DISTRITO FEDERAL

Expediente de 17 do qutubro de 5932

Xnspetoria. de F. de G. Alimenticios:
106 -- José Marques de Figueiredo.

— Mantenho o despacho de fls. 4.
542 — Manoel Trajano Rogerio. —

Deferido.
143 -- Vicente Constanzo. 	 Inde-

ferido.
Inspetoria de H. Industrial:
843 -- Domenico Deluca. -- Concedo

o prazo de 90 dias. Converta-se o depo-
sito em pagamento de multa.

840	 Laurentino 11.. • Nunes. -- In-
deferido. Converta-se o deposito 	 elifi
pagarnento de multa.

Dia 18

Inspetoria dos S. de Profilaxia":
60 -- Manoel Teixeira. -- Indeferido.

Dia 19

inspetoria de F. de G. Alimenticios:
136 -- Manoel de Oliveira. -- Não ha

que deferir.
1° Delegacia de Saúde:
5.235 -- Maria Virginia Barbosa dá

Silva. -- Deferido.
6.1,78 -- Juvenal Cintra. -- indefe-

rido.
5.271 - Edfdo Aclolpho Bojunga. --

indeferido.
5.305 -- Derrnieval Moura. -- Conce-

do 90 dias.
5.339 — Libanio Nogueira. — Concedo

30 dias.
2° Delegacia de Saúde:
409 -- A Companhia 'doteis do Brasil.

— Concedo 30 dias.
2° Delegacia de Saúde:
29.723	 A Santa Casa de Misericor-

dia. -- Indeferido.
29.792 -- Benjamin M. Canado. --

Concedo 60 dias.
- 29.864 -- Isabel Tross Pereira Sodrê.
-- Deferido.

29.86	 Raymundo Siqueira Campos.
— Deferido, nos termos da informação.

29.899 -- Arthur M. Bastos. -- in-
deferido.

29.927 -- Joaquim Gonçalves. -- in-
deferido.

29.939 -- Carminda de Barros Mar-
tins. -- Concedo 90 dias.

INSPETORIA DE HYOIENE INDUSTRIAL

Expediente de 22 de outubro de 1932

Requerimentos déspachados

N. 861 — C. Santos Matos. — Conce-
do 80 dias.

N. 862 — Manoel Rosa Cristina.
Concedo 90 dias.

Dia 24
N. 859 — Simy C. Rudge uompar

nhia. — Concedo 60 dias.
N. 866 — Aluisio & Companhia. —

Concedo 90 dias.
N. 867 — Amadeu Ribeiro. — Cence,

do 60 dias,

gWSPETORLA DE AGUAS E Monroe

Requerimentos despachadoc

Dia 24 de outubro de 2932

Fernando Morães, Victor Cioffi, The
Rio de Janeiro T. Light Power, Luiz P.
das Neves, Luiz Lopes, João Alves Car-
valho Montarrano B. Vianna, João B.
Figueira, Francisco da Cunha, Ernesto
Martinez, Felipe Soares de Mello, José
dos Santos, João Mattos de Aguiar, Or-
minda Santos, Antonio J. de Souza, João
Martins Cardoso. — Deferidos.

José Rizzo, Maria L. Pinheiro Soares,
Antonio José M. Tinoco. Indeferi-
do.

Ary V. laôas Santos, José de Oliveira,
José Muniz. — Aguarde oportunidade.

José C.T. Carvalho, Fausto M. Gouvéra
Arnaldo J. Freitas. — Junte certifica-
do de numeração.

Antonio G. de Carvalho. 	 Compa-
reça ao 50 distrito.

Antonio F. Leitão, João Dias Mar-
ques, Luiz Joaquim Alves, José Tavares
Araujo, Maria Rosa Rodrigues. — Trans-
fira-se.

Antonio Santos, viuve Fernandes Cor-
rêa, José Albuquerque Castro, Julio J.
B. Isnard, Arthur Alvim Camara, pery
Guarany Silva. — Compareça a Secção
de Expediente.

Manoel Ferreira S. Pinto, Francisco
S. Paes, José Paes Santos. — Não ha
que deferir.

José B. C. Rego, Nicole Pifano. —
Certifique-se.

Antonio Sousa Dias, Antenor. Araujo
Dias. — Não ha maio que deferir.

S. A. Exportadora. Sonyra. — Com-
pareça ao 6° distrito.

irt'odoettogio 1D1IRfia.F`Mâg
Por portaria de 25 do corrente mês,

foi prorrogada, por 90 dias, a licen-
ça concedida em 1 de julho dêste ano,
ao aprendiz de 3° classe da Oficina de
Artilharia da Diretoria do Armamento
da Marinha, Talisman lIndio do Brasd
Novaes, para tratamento de sua saude.,

EEPEDIENTE IDO Gla. MINISMO

Dia 25 de outubro de 5932

Ao chefe do Estado Maior da Ar'-
inadta:

N. 2.760 — Maridendb que a chata
''rada" sejel deaincorporado da Alo-
filha de Mato Grosso e entregue ao na '-
presentante da Companhia de Navegação
.15j,:od Brasileiro, no referido Estado.

— Ao capitão Napoleão de Alencasstro
Guimarães:

N. 2.702— COITII,Inicando-lhe Ver sido,
na qualidade de depositario judicial do
acervo do Lloyd Nacional S. A., deter.
minada a entrega do vai:16'r "Piave n, de
propriedade do referido Lloyd.

WNICR'2510, da eQ2ePPC.

-

-

-

Por despachos de 18 do corrente:
Ferem designados: O coronel Renato

da Veiga Abreu para chefe do eerviço
de estado maior da kir divisão de infgn-
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teria e o R° tenente Zucedeo Monteiro
da Silva Braga para estagiar aio estado
maior da 5° região militar.

— Por outro de 19 do mesmd mês:
Foi designado o 1° tenente Antonio

Alberto de Oliveira Abrantes para au-
xiliar do serviço de engenharia da 6°
região militar.

— Por outros de 20 do mesmo mõe
Foi autorizado o diretor do Deposito

de Convalescentes de Campo Belo a
adaptar o prédio onde funcionou a la-
vanderia desse Deposito ern moradia
para um serventuario desse estabeleci-
mento, sem despesa para o Ministério
da Guerra.

Foi declarado ao comandante do Des-
tacamento Barcellos que "as nomeações
de radiotelagrafistas são feitas pôr por-
taria do Ministério da Guerra (Reg. nu-
mero 91 , Cap . II). O aviso n. 505 de
12 de setembro de 49132 não póde, evi-
dentemente, ser invocado pela simples
?azão de não haver vagas no S. R. E.
s/ão ha pois como aprovar tal ato." Em
wlução ao oficio n. 178, de 6 do cor-
?ente.

Foi declarado ao diretor de Engenha-
ria que as nomeações de radiotelegra
fistàs são feitas por portaria do Minis-
tério da Guerra (Reg. n. 91, cap. II).
O aviso n. 505 de 12 de setembro de
1932, autorizando os comandantes dos
Corpos de tropa a preencher as "vagas"
de graduados (cabos e sargentos) em
sura unidades, não pôde, evidentemen-
te, 3er invocado no presente caso. Não
ha, pois, como aprovar tais atos." Em
solução ao oficio n. 715, de 17 do cor-
rente.

— Por outros de 21 do mesmo mês:
Foi designado o 2° tenente farrnaceu-

tico 'Rolando Lengruber, do 9° B. C.,
para substituir o i° tenente fasnaaem-
tico José da Costa Dourado Filho na

:Fabrica de Pólvora da Estreita.
Foram dispensados, a pedido, o 1° te-

nente Edmundo Cavalcenti Dias de aju-
dante cie ordens do chefe do Departa-
mento do Pessoa! da Guera e o 1°.te-
rente veterinario Manoel Bernardino
da Costa, auxiliar de instrutor da cadei-
ra de anatomia e exterior do cavalo na
Escola de Aplicação do Serviço de Ve-
terinaria do Exercito.

Foi designado o 4° tenente Sob de 3-fi-
gueiredo para secretario do comandante
do destacamento do Deposito de &uten-
te de Bartieri.

- Por outro de 22 do mesmo mês:
Foram designados: no Serviço de ye-

terinaria, adjunto desse serviço da 2°
região militar e atender cumulativa-
mente ao Serviço do 40 batalhão de ca-
çadores o 20 tenente Alfredo Netto Por-
mozinho, em substituição ao 1° tenente

•IGalitei Saldanha de Menezes, e para
servir no 8° batalhão de caçadores (IIpa-
meri) o 2° tenente José do Patroeinio
Magalhães Leite, da 1° F. S. D.; para
adjunto da Diretoria do Material Beli-
co o capitão Edgard de Albuquerque Al-
ves Mala, por conveniencia abosluts 010
serviço.

Foi tornado sem efeito o ato que
descomissionou do posto de 2° tenente o
sargento Basilio Dias por despacho de
24 de agosto ultimo, publicado no "Dia-
rio Oficial" 4e 80 de agosto de 2932.•

MARIO OFICIA Ti

Na carta-patente do oficial abaixo
mencionado foi lavrada a seguinte Apos-
tile:

Por decreto de 19 de maio último, foi
mandado contar de 7 de abril do corrente
ano, a antiguidade do respectivo posto
ao capitão Nizo de Viana Montezurna, de
quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janiero, 24 de outubro de 1932.
General Espirito Santo Cardo80.

Requerimentos despachados

Agricola Camara Lobo Bethlem, ma-
jor reformado, pedindo anulação de ato
do antigo diretor do Colegio Militar do
Rio. — Indeferido, de acôrdo com a
Secção de Justiça.

Aioebiades Benevenuto Vieira, 3° sar-
gento do 28° batalhão de caçadores, pe-
dindo mandar consignar nas folhas de
vencimentos das praças do 28° B. C. o
soldo. — Indeferido.

Aristides Sampaio Duarte, capitão ve-
terinario reformado, pedindo reconside-
ração de despacho sobre melhoria de re-
forma. — Mantenho o despacho do meu
antecessor.

Benjamin Constant Nunes Pereira, ex-
2° tenente comissionado, pedindo anula-
ção de ato sobre seu descomissionamen-
to. — Indeferido.

Dermeval Almada, cabo da Escola de
aviação Militar, pedindo ser declarado
especialista meteorologista. — Deferido.

Gabriel Ferrugem de Mello Mattos,
capitão, pedindo pagamento. — Indefe-
rido de acôrdo com as informações.

Henrique José da Costa Guimarães,
capitão reformado, pedindo certidão. --
Dê-se a certidão na forma da lei e em
separado do presente processo.

Hymerio Moacyr Baptista, 3° sargento
do 30 batalhão de caçadores, pedindo
pagamento de vencimentos. — Deferido,
de acôrdo com o parecer da Contabili-
dade.

Isnard Dantas letai,reto, adjunto vita-
licio, do Colegio Militar do Rio de Ja-
neiro, pedindo a execução da disposição
compulsoria contida no art. 120 do de-
creto n. 19.877. — Faça novo requeri-
mento indicando o professor atingido, se
quizer.

januario Burle Machado, soldado do
Contingente da Escola de Aviação. pe-
dindo gosar as vantagens que gosnin
então operarias de i° classe da Escola de
Aviação Militar. — Deferido devendo o
seu reengajamento ser contado de 13 de
novembro de 1931 e por cinco anos.

João Anibal do, Amaral Pilho, aervente
do Deposito Central do Material Belho,
pedindo reconsideração de despacho so-
bre reforma. — Mantenho o despacho
anterior. Requeira aposentadoria que-
rendo.

joão Antonio José Sdares, 2° sargento
reformado, pedindo promoção ao posto
de 2° tenente intendente. -- Indeferido.

João Baptista da 'Costa \refle. 2' te-
nente da reserva da I° classe da 1° li-
nha, pedináo pagamento. — Deferido
em face da informação da C. G. G.

João Garcia. Pereira, .soldeado do 3°
Regimento de Infantaria, pedindo baixa
do serviço. -- Seja exeluido.
• João Waldemar dos Santos, 2° sar-
gento ca 1° Conapanhia Ferro-Viaria,
pedindo descontar consignações em fo-
lha pela Diretoria de Contabilidade da
Guerra. — Indeferdio, de acôrdo com

Outubro de R922 29811?

a informação da Contabilidade ff,:

Guerra.
José Appoly Souza, 1 0 sargento refor-

mado, pedindo pagamento do soldo de
reforma. — Indeferido.

Luiz Mariano Pereira de Andrade.
coronel, pedndo averbação de altera-
ções na fé do oficio. — Não ha que
deferir.

Manoel Francisco, sargento ajudante,
radio telegrafista de 1° classe, pedindo
pagamento de diodos. — Indeferido
por não estar prestando serviços em
sua especialidade ao Exercito.

Manoel Franklin Soares, ex,2° sar-
gento, pec2indo reinclusão nas fileiras
do Exercito. — Indeferido.

Manoel José Pereira, ex-praça, pe-
dindo reinclusão no Exercito. — Man-
tenho o despacho anterior.

Mamai Carlos da Silva, capitão far-
maceutico, pedindo restabelecimento
de gratificação por exercer função te.
enjoa especial. — Indeferido por falta
de amparo legal.

Mario Alves Nogueira da Silva Ju-
nior, I° sargento instrutor, pedndo re-
consideração de despacho sobre comis-
sionamento. — Mantenho o despacho
anterior.

Mario Vieira Loureiro, 2° tenente,
pedindo pagamento de ajuda de custo.
— Deferido de acôrdo com o parecer da
Contabilidaúe da Guerra.

Navegação Fluvial do Rio Grande,
pedindo entrega de munição. — Sele e
volte, querendo.

Nelson de Oliveira Sampaio, capitão,
pedindo que a licença cio 4 mêses que
obteve para seu tratamento seja de
acôrdo com o artigo 6° da lei n. 2.290,
Ce 13 de dezembro de 1923. — Inde-
ferido.

Raul de Menezes Povoa, 10 tenente
farmaceutico, pedindo pagamento. —
Nada ha que deferir.

Pedro José da Silva, 1° sargento re-
formado, pedindo pagamento. — In-
deferido por não destruirem os despa-
chos anteriores as alegações apreenta-
sda .

illeginaldo Ferreira de Almeida, pe-
dindo inclusão no quadro de oficiais
dentistas do Exercito. — Aguarde opor-
tunidade.

Roque Policiano a Caniz, 2° sargento
do 3" regimento de Infantaria, pedindo
inclusão no quadro de dentistas do
Exercito. — Aguarde oportunidade.

Roberto Pereira dos Sa/ntos Lisbeia,
tenente-coronel honorario, professor do
Colegio Militar d.o Ceará, pedindo re-
consideração de despacho sobre paga-
mento. Não procede a reclamação dq,
requerente contra o ato do diretor do
Colegio Militar, em face dos dispositi-
vos reguladores do assunto. Recolher
aos cofres publicos a diferença.

Ruy Santiago, 1° tenente, ocáindo re-
consideração de depacho sobre melhor
ccdoeação na Almanaque Militar. —,
Mantenho o despacho anterior.

Salvador Ferreira, 2° sargento do 2°
Regimento de Cavalaria Divisionario,
pedindo ser considerado idoneo o seu
comissionamento.	 Todeferic.:o.

Nair Vendas Rodrigues Raposo, pe-
dindo desincorporação de seu esposo
Cctavio Raposo dos Santos, incorporado
ao 20 R. A. M. por ser unico arrimo.
-- Não Ode ser atendida.
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Chreunseriçãó de neendtn-
mento Militar

I ;Pq11( dilienlos despachados pela Chefia :

Joaquim Corra. — Seja excluído do
i saimento de 1931 e alistado em 1932.
Alce Mascarenhas Velloso, por seu

— Seja excluído do alistamento
19:_d e relacionado para o de 1933,

n sul classe.
n loacyr Costa Avila.	 Exclua-se do

.•iitainerdo respetivo, por ser reservis-
de 2 categoria.

Jos,e Bernardino do Nascimento, João
v irgilio de Figueiredo, Alfredo Woltk,
uclydes Nonato, Jacintho de Oliveira,

; lizebio Corrêa Barreto, José Amaro
• 3ragc., René Buarque de Macedo e Na-

Forster, todos pedindo certificado
le alistamento. — Certifique-se.

Mario Dias Ribeiro. — Restitúa-se,
mediante recibo.

Oscar de Magalhães. — Apresente
certidão de idade e atestado de residen-
C3ieneia.

Waldemar Gonçalves Pacheco. — Foi
'..r.daferida sua petição, .por não satisfa-
mcr aos fins, o documento.

Despacho da Junta de Revisão:
Odilon Furtado de Oliveira Braga.--

A :Junta conedeu a isenção pedida, na
-1'rnia da lei.

Walndemiro Lima. — A juta eonce-
eu a isenção pedido, na fórma da lei.

L:1A-dcWo UllEgEo Ohm

Pãbn@Eo

1.11'DIENTB DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

jecephino Magalhães, ex-diarista da
:Z.strada de Ferro de Goiaz, solicitand)
o seu aproveitamento na Estrada ou nos
Correios. — Indeferido, á vista dos pa-
receres. 47 de outubro de 1932. (Nú-
mero 45.358, de 1932).

Avellar & Comp., recorrendo do ato do
'residente da Comissão de Tarifas Ma-
dumas e do Convenio de Fretes Mariti.
mos, em virtude do qual lhes foi impos-
ta a multa do pagamento do frete em
dobro de diversas partidas de algodão.
•— Dou provimento ao recurso, de aeór-
do com o parecer do consultor juridico.
(N. 42.934, de 1932).

Bezerra & Comp., por seu procurado.
nos em causa propria, pedindo o paga-
mento de 9618750, de uma conta com a
estrada de rodagem de Lavras a Souza,
em 1922. — Indeferido, á vista do pa-
recer. 17 de outubro de 1932. (Nú-
mero 2.751, de 1932).

Joaquim Mesquita, pedindo pagamen-
to de 456$, por serviços prestados á I.
F. de Obras contra as Sêcas, em 1922.
-- Indeferido, a vista das informações.
17 de outubro de 1932. (N. 14.900, de
'1932).

Condutores de malas, contratados, da
Administração dos Correios da Baia, Pe-
dindo equiparação de vencimentos som

os condutores titulados. — Aguardem a
revisão geral do quadro dos condutores
de malas. 17 de outubro de 1932. (Nú-
mero 1(5.982, de 1932).

Edward C. Green, pedindo o pagan-
mento de 2:925$, de diarias a que fez
jus em 1923, como agronomo na I. F.
de Obras contra as Secas. — Indeferido,
a vista do parecer. 17 de outubro de
1932. (N.5.819, de 1932).

Th. de Carvalho, pedindo o pagamento
de 10:4428750, de fornecimentos feitos
aos operarios da construção de açudes
putnlicos, no Ceará, em 1923. — Inde-
ferido, a vista do parecer. 18 de outu-
bro de 1932.

Cassio Costa, auxiliar de 3° classe da
D. R. dos C. e T. do Distrito Federal,
pedindo pagamento de 1508000, de di-
ferença de gratificação de tesoureiro.
— Indeferido, á vista das informações.
19-X-32. (N. 14.1(32132).

Alipio dos Santos, por seu procura-
dor, o Banco do Brasil, pedindo paga-
mento de 7:309$000, de fornecimentos
feitos ao pessoal operario dos diversos
serviços no Rio Grande do Norte, em
1922. — Indeferido ,á vista do parecer.
19-X-32. (N. 21.097132).

Domingo Fiorito, pedindo o pagamen-
to de 3738500, de fornecimentos feitos
ao pessoal operario da construção da
E. F. de Magoa Grande ao Ceará, em
1922. — Indeferido, á vista do parecer.
19-X-32. (U. 21.108132).

Manoel Menezes, pedindo pagamento
de 15:7918000, de fornecimentos feitos
ao pessoal operario dos serviços a car-
go da I. F. de Obras contra as Secas,
de dezembro de 1922 a 'fevereiro de
1923. — Indeferido, á vista do parecer.
19-X-32. (N. 21.749128).

Casemiro Nogueira, pedindo indeni-
zação por avaria sofrida em mercado-
ria transportada, em 1924, pela E. F.
de Baturite. — Indeferido, á vista ao
parecer. 20-X-32. (N. 9.015132).

Alfredo Pereira, pedindo pagamento
de 3:6008000, de fornecimentos feitos
á 1. F. de Obias contra as Secas, em
1923. — Indeferido, á vista do parecer.
20-X-32. (N. 15.067129).

Mathias Paulino da Costa, pedindo
pagamento de 5808000, da construção e
aluguel de um cercado para as obras da
1. F. de Obras contra as Secas, de abril
e maio de 1923. — Indeferido, á vista
do parecer. 20-X-32. (N. 4.745129).

Luiz Furtado, pedindo pagamento de
2008000, de aluguel de casa ocupada pe-
la I. F. de Obras contra as Secas, em
1923. — Indeferido, ti vista do pare-
cer. 20-X-32. (N. 7.958129).

Artiliano Silva, pedindo pagamento de
5528, de alugueis de animais á I. F., de
Obras contra as Sécas (E. F. de Li-
moeiro a Umbuzeiro, em 1922/23). —
Indeferido, á vista do parecer número
20.X.32." (N. 15.435-.28),,

Misael de Souza, pedindo' pagamento
de 368$, de aluguel de um animal de
montaria á 1. F. de Obras contra as
Sékas, em 1922. — Indeferido, á vista
do parecer. 20.X.32 (N. 12.326-28).

Vicente Henrique, pedido pagamento
de 7938200, de serviços prestados á I. F.
de Obras conta as Sêcas, em 1922. —
Indeferido, á vista do parecer. 20.X.32.
(N 15.449-28).

'Mozart Pereira de Vasconcellos, pe-
dindo pagamento de diarias pelo tempo

que trabalhou no 2° D. telegrafico de
Minas Gerais, em 1930. — Deferido.
20.X.32. (N. 14.363-32).

facintho de Figueiredo Martins, dis-
pensado de auxiliar de desenhista da
Comissão de Estudos e Obras do Porto
de Aracajá, pedindo dois mêses de ven-
cimentos, como abono. — Deferido, en/
face das informações da Secretaria.
20.X.32. (N. 10.447-32).

José Narciso Soares, ex-guarda-fios
do Telegrafo Nacional, recorre do áto
do diretor do D. C. T., que o dispensou
por abandono de emprego. — Indefe-
rido, á vista dos pareceres. 20.X.32
(N. 12.872-32).

Diretoria Gerai de Contabilidade

Requerimentos despachados:
Dolores de Carvalho Nunam, pedindo

os favores do montepio. — Habilite-se
nos justos termos do decreto n. 3.607,
de 10 de fevereiro de 1866.

Olga Passos Fernandes de Mattos,
idem. — Deferido.

Virginia, Nair e Sezinda Silva, pedin-
do reversão da pensão de montepio. —
Provem a inexistencia de Claudomira e
os descontos das quotas de que trata o
ri. 2, parágrafo 2°, do art. 25, do Regu-
lamento do Montepio.

Diretoria Gerai de Expediente

3XPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Manoel Antonio Paim, carteiro de
primeira classe, da Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafos do Rio Gran-
de do Sul; Ildefonso Rodrigues Villares,
telegrafista de segunda classe do De-
partamento dos Correios o Telegrafos;
Osmundo Fernandes de Araujo, telegra-
fista de segunda classe do Departamen-
to dos Correios e Telegrafos; Manoel
Furtado de Mendonça, chefe de secção
da Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafos fio Espirito Santo; Manoel
Moreira Reis, continuo, em disponibe-
lidade, da Quarta Divisão da Estrada
de Ferro Central do Brasil, e Nicolau
Rosembaek, agente de segunda classe
da Segunda Divisão da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil-, todos aposentados
por decreto de 21 de outubro de 1932.
— Apresentem certidões de tempo de
serviço publico passadas de acordo com
a circular n. 15, de 26 de janeiro de
1894, do Ministerio da FaZenda,. extra-
idas dos livros de ponto e das folhas
de pagamento ,devendo alcançar as da-
tas dos decretos que os aposentaram.
Provem si estão quites do pagamento
de selos de nomeação e impostos sobre
vencimentos e até quando contribuiram
para o montepio. Nessas certidões de-
verão ser indicados os empregos exer-
cidos, sobre os quais não -houve cobran-
ça do respectivo selo e a razão par que
deixou de ser efetuada ou si eram isen-
tos de tais impostos.,

Retilficação

Na tabela de distancias quilometri-
eas para os efeitos da observação pri-
meira das tarifas de passagens da 'Pa-

1)1.VRIO	 Outubro de i932



Quarta-feira 28	 DIAIIIO OFIGIA16	 Outubro de i932 19819

nau' do Brasil, S. A. aprovada pela
portaria da 11 -de outubro de 1932, e
publicada no Mario Oficial de 20 do
yorrente, cabe fazer a seguinte corre-
ção: onde se lê; CaMocina-Ilhéos 2.948,
leia-se: Camicim-Ilhéos 1.948.,

EXPEDIEWX%	 . DIRETOR GERAL

Oficios elzaerlielos em 24 de outubro
de 1932:

N. 3.547 — Ao inspetor da Mande-
ga 'do Rio de Janeiro, encaminhando
petição e demais documentos em que
The Leopoldina Railway Company, Li-
inited, solicita isenção de direitos adua-
neiros.

N. 3.548, ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro, transmitindo petição
êe demais documentos em que The Leo-
poldina Railway Company, Limited. so-
licita isenção de direitos aduaneiros.

N. 3.540, ao inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro, transmitindo petição
e demais documentos em que The Leo-
poldina Railway; Coriapany,
solicita isenção de direitos aduaneiros.

N. 3.550, ao inspetor da Alfandefa
do Rio de Janeiro, transmitindo petição
e demais documentos em que The Leo-
poldina Railway . Company, Limited, so-
licita isenção de direitos aduaneiros.

N. 3.551, ao inspetor da Alfandegá
do Rio de Janeiro, transmitindo petição
e demais documentos em que The Leo-
poudina Railway Company, LiMited,
solicita isenção de direitos aduaneiros.

Departamento dos COrre105
e Telegrafam

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 25 de outubro de 1932

Designando o inspetor-chefe Adolpho
Alfredo Goeliner para exercer 'as funções
de chefe dos serviços de linhas e insta-
lações da Diretoria Regional de Santa Ca-
tarina, ficando dispensado dessas fun-
ções o inspetor de linhas de 1° classe
Adolpho Odebrecht. (Portaria n. 1.229,
de 25-10-32)

Transferindo o diarista-radio Gumer-
cindo da Silva Brito da agencia postal-
telegrafiea de São Lourenço, na jurisdi-
ção da Diretoria Regional de Campanha,
para a estação radiotelegrafioa de Gua-
ma, subordinada á Diretoria Regional do
Amazonas e Acre. (Portaria n. 1.230, de
25-10-32).

Designando o inspetor de linhas de 1°
classe Adolpho Odebrecht Para exercer
as funções de chefe dos serviços de li-
nhas e instalações da Diretoria Regional
do Rio Grande do Sul, ficando dispelisado
dessas funções que exerce, interinamen-
te, o inspetor-técnico de 3° classe Heitor
de Andrade Lima. (Portaria n. 1.231, de
25-10-32).,

Mudando para agencia postal-telegra-
fica de "Penha de Itapocoroi" e agencias
postais telefonicas de "Ganchos" e "Bom
Jardim" as denominações das agencias
postais de "Itapocoroi", "Porto dos Gan-
chos" e "Socorro", que se fundiram, res-
pa,ctivamente; . com a estação telegrafica
de "Penha do Itapocoroi" e estações te-
lefonicas de "Ganchos" e "Bom Jardim",

na jurisdição da Diretoria Regional de
Santa Catarina. (Portaria n. 1.232, de
25-1042).

Mudando para "Capiverf" o nome dá
agencia do correio de Colombo, na Dire-
toria Regional de. Santa Catarina, visto
ser aquela a denominação oficial da mas -
ma localidade. (Portaria ri. 1.233, de.
25..i0-32).

Designando o telegrafista de 2° classe
Mario Barbosa Paranhos, que tem exer-
cicio na 2° secção da Diretoria Técnica
de Telegrafos, para inspecionar os ser-
viços das estações radio-costeiras de
Amaralina e Olinda, respectivamente na
Baia e em Pernambuco. (Portaria núme-
ro 1.234, de 25-40-32).

Transferindo, sem onus para o depar-
tamento, do 1 0 trecho da 2° secção das
/linhas telegraficas da Diretoria Regional
de Diamantina para o 2° trecho da mes-
ma secção, o guarda-fios diarista Walde-
mar Alves Brandão e, dêsse trecho para
aquêle, o trabalhador Francisco Brandão.
(Portaria n. 1.235, de 25-10-32).

DIRETORIA DO PESSOAL

Segunda secção

Licenças concedidas:
Maria Julia Leão de Araujo, diarista

da Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral, três mêses, para tratamento de
saúde, a partir de 21 de setembro pro-
ximo passado.

Odaléa Riedel, ajudante da agencia do
Correio de Ipanema, da Diretoria do
Distrito Federal, três mêses, em prorro-
gação, para tratamento de saúde, a par-
tir * de 6 de setembro ultimo.

Floriano Pinto, diarista da Diretoria
Regional do Distrito Federal, dois mêses,
para tratamento de saúde, a partir de 5
le setembro ultimo.	 •

Estrada de ITÕrro Central' do

Requerimentos despachados
José Ephigenio de Magalhães, Francis-

co Costa 2°, Frederico Germano de Frei-
tas Block, Durvalino Caldeira de Almei-
da e Calixto Luiz. — Indeferidos, á vis-
ta da informação.

Lindonro Anastacio, pedindo alteração
de nome. — Deferido.

Raymundo Nebias, pedindo efetivida-
de. — Deferido.

Manoel Candido da Silva, pedindo
transferencia. — Indeferido, á visto do
parecer da 2° Divisão.

Elias José Teixeira, pedindo transfe-
rencia. — Indeferido, á vista do parecer
da 4° Divisão.

Marcial do Nascimento, pedindo alte-
ração do nome. — Sim, para produzir
efeito, a partir desta data.

José Teixeira. — Compareça á Secre-
taria.

Edgard dos Santos Fagundes. — Dê-
sé á fiança.

Empresa de Armazene Frigorificos.—
Sobre extravio de quatro latas vasias e
Euro de Andrade, sobre falta de quatro
sacos de assucar. — Indeferidos, de
acardo -com o parecer da 2° Divisãci.

Sequeira Leite & Comp., sobre ava-
rias em dois fardos de zefir. — Deferi-

do; de acórdo com o parecer da 2° Di-
visão.

S. M. Torraca, sobre experiencia de
papel. — Entreguem-se, mediante as
formalidades legais.

Companhia de Couros Pan Americana,
S. A. — Compareça um representante á
Secretaria.

Heraclydes Muni. — Compareça á Se-
cretaria.

Antonio Alves Pereira, José Bento Pe-
reira, João Rtifino, Nestor Gabriel de
Oliveira. — Aguardem oportunidade.

Geraldo Baptista Teixeira, pedindo
efetividade. — Não há vaga.

Americo Marulha, Alcides Soares, Al-
berto de Carvalho Filho, Aiirino Monte,
Celso Tavares, Boanerges de Almeida
Ramos, Adhemar .0stiano Corrêa, Diony-
sio José Loroza, Fidelcino Lucio de Fa-
ria, Francisco Thomaz Guião, Julio Alves
da Rocha, Manoel Franklin da Cunha,
e Nelson Mascarenhas de Carvalho, pro-
pondo' fianças. — Aceito as fiadorac
propostas.

Unspetorila Federal das Estradas

Por ato do Sr. inspetor federal foram
concedidas as seguintes licenças para
tratamento de saúde:

De tres rnêses, em prorrogação, com;
dois terços da diaria, a Liberato Launé,
aprendiz da Estrada de Ferro São Luiz..
Terezina;

De trea mêses, com ordenado, a João
Mello, encarregado da Linha Telegrafica
da Estrada de Ferro Petrolina-Terezina4

De tres.mêses, com Ordenado, a As-
cendino Costa, 'mestre de linha da Eso
trada de Ferro Petrolina-Terezina;

De seis mêses, com tres quartos do or-
denado. a Manoel Estevão Uzeda. mestrd
de linha da Estrada de Ferro Petrolina-
Terezina;

"IbIsterk	 Agrilàlliltan

Diretoria GeraU de Contabdade

Primeira senão

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados

Dia 25 de outubro de 1932

Companhia Expresso Federal, pedindo
pagamento de duas contas nas imporia
tancias de 50$ e 25$, provenientes do
serviços prestados á Diretoria do Meteo.
rologia, em 1925 e 1926. Compareça
nesta diretoria @era', para assinar aE

'contas. D. C. 11.391, de 1932.)
Companhia de Navegação Lloyd Era.

sileiro, pedindo pagamento de contas de

rasil De dois mêse,s, com dois terços da
diaria, a Sandoval Santos, diariata, dae
estradas de rodagem;

De tres mêses, com dois terços da dia-
ria, a Antonio Lopes, vigia da Estrada
de Ferro São Luiz-Terezina;

De dois mêses, çom dois terços da dia-
ria, a Antonio Paulo, litnador da Estrada
de Ferro Petrolina-Terezina.
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t0:397$580 e 2.937$340. (Requerimen-
i.es: D. C. 5.551 e 5.957, de 1932.) -
Cempareça a esta diretoria, para escla-
recimentos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERNT.

Dia 25 de outubro de 1932

Ao inspetor dos Patronatos Agrícolas:
enleios:
N. 14.642 - Solicita a remessa do
k_aitario do material e mais bens mo-

;eis existentes naquela repartição, pro-
•..ecii .do em 31 de dezembro de 1931.

N. 14.652 - Identicos ao diretor do
P..ionarta Agricola "WenceslaU Eraz",
Mias Gerais.

N. 11.662 - Ao diettor do dorviço de
liepeção e Fomerea 4r:co1as.

N. 14.672 - Aa irspetor age ,ca'..1 da
1.^ Distrito, São Pauto.

N. 14.682 - Ao inspetor agrictea
Distrito, São Paulo.

n 14.682 - Ao : re.peter agzieola do
{ • Disa.ito, Minas GfIl'S.

\ 1L 692 - Ao ajudante de	 elas-
I eineu Feliz Peefroso, Latoratorio

C. leia] - Rio.
N. 11.702 - Ao .ajudante geral do

Seeviço de Industrio Pastoril, Rio.
N. 4.712 - Ao ajudante da Estação

Expermental de Agrostologia do Distri-
to Federal.

N. 14.722 - Ao chefe do Posto Ex-
perimentoll de Avicultura, Deocloro -
Distrito Federal.

N. 14.732 . - Ao delegado do Serviço
de Industrie, Pastoril no Estado do Pa-
raná.

N. 14.742 - Ao diretor da Fazenda
Modelo de Criação de Uruati, Estado de
&dez .

N. 14.752 - Ao encarregado da Es-
tação de Monta de Barra do Rio Gran-
de, no Estado da Bafa.

N. 14.762 - Ao encarregado da Es-
tação de Monta de Juiz de Fora, Minas.
Gerais.

N. 14.772 - Ao diretor .da Escola Su-
perior de A. e M. Veterinaria, Rio.

T. 14.782 - Ao diretor do Aprendi-
zado Agricola de Barbacena, Minas Ge-
rais.

N. 14.792 - Ao diretor de Meteoro-
logia, Rio.

N. 14..802 - Ao diretor do Instituto
de Quimica, Rio.

N. 14.812 - Ao superintendente do
Serviço do Algodão, Rio.

N. 14.822 - Ao diretor da Estação
Experimental do Algodão de Piracicaba,
São Paulo.

- Ao delegado do Serviço de Indus-
trio Pastoril no Estado do Ceará:

Ofícios:
N. 1, 1.8322 - Solicita a remessa do

Inventario procedido em 31 de dezem-
bro ide 1931, bem como os dos anos an-
a'orieree.

Identicos:
N. 14.842 - Ao delegado do Gerviço

Ide Industria Pastoril no Estado de Mi-
nas Gerais..

N. 14.852 - Ao encarregado da Esta-
ção de Monta .de Visconde de Maná, Ou-
ro Fino - Minas Gerais. •

N. 14.862 - Ao inspetor de Leite e
Derivados no Estado do Rio.

N. 14.872 - Ao inspetor de Leite o
Derivados no Estado de Minas Geraie.

N. 1.4.882 - Ao diretor do Horto Flo-
restal .do Distrito Federal.

Ao inspetor agricola do 5° distrito:
N. 14.892 - Solicita a remessa dos

inventarias procedidos em 31 de dezem-
bro de 1930 e 1931.

Ideticos:
. N. 14.902 - Sr. delegado do Ser-
viço de Industrie Pastoril no Estado de
Goiaz.

N. 14.912 - Sr. delegado do serviço
de Industrie Pastoril no Estado de Mato
Grosso.

- Ao diretor do Jardim Botanico:
N. 14.922 - Solicita a remessa do

inventario procedido em 31 de dezembro
de 1931. bem como os dos anos anterio-
res.

- Ao inspetor agricola do 2° distrito:

N. 14.932 - Solicita a remessa dos
inventraios procedidos em 31 de dezem-
bro dos anos de 1925 a 1931.

- Ao diretor da Estação geral de Ex-
perimentação de Campos:

N. 14.942 - Solicita a remessa dos
inventarias procedidos em 31 de dezem-
bro dos anos de 1929 a 1931.

-Ao encarregado da Estação de Mon-
ta de Rezende:

N. 14.952 - Solicita a remessa dos
inventarios procedidos em Si de dezem-
bro dos anos de 1927 a 1931.

- Ao diretor da Estação de Pomicul-
tura de Deodoro:

N. 14.962 - Solicita a remessa dos
inventarios procedidos em 31 de dezem-
bro dos anos de 1923 a 1931.

- Ao diretor do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas:

N. 14.972 - Em resposta ao seu ofi-
cio n. 1.664, de 12 de maio último, co-
munica haver o Ministerio da Fazenda
declarado não poder anuir á medida so-
licitada.

- Ao diretor da Despesa Pública .do
Tesouro Nacional:

N. 14.982 - Transmite a certidão de
tempo de serviço, passada pela Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Ceará, da
observadora de estação climatologica
D. Anna Pinheiro de Freitas.

- Ao diretor-secretário do Tribunal
de Contas:

N. 14.992 - Comunica que o Sr. en-
carregado do Expediente da Agricultura
na ausencia do ministro autorizou a crea-
ção de um lugar de ascensorista do quadro
aprovado do pessoal variavel da Superin-
tendendo do Serviço do Algodão, para o
presente exercido.

- Ao diretor da Despesa Pública:
N. 15.002 - Identioo ao oficio nú-

mero 14.992, desta data.

Outubro de 1932

- Ao superintendente do Serviço do
Algodão:

N. 15.012 - Identico ao oficio nú-
mero 14.992, desta data.

:

Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

RESUMO DA /SESSÃO DE 20 DE OUTUBRO
DE 1932

Presentes: Coronel Julião Freire Es-
teves, presidente; comandante Condido
Lobato de Azeredo Coutinho, doutores
Arthur Torres Filho, Francisco Antonio
Coelho e Annibal Martins Ferreira.

Expediente

Memoranda da Fiscalização comuni-
cando que os comerciantes Eduardo Pe-
reira -& Comp., estabelecidos com arma-
zem lá rua Senador Pompeu n. 3, Aveli-
no Lopes, estabelecido com armazern,
rua dos Andradas n. 91. José da Silva
{Duarte, estabelecido com armazem
avenida Suburbana n. 3.048, Valente,
Silva & Comp., 'estabelecidos com ar-
mazem á rua Barão da Torre n. 101, in-
fringiam as disposições do decreto nú-
mero 21.652, de 19 de julho de 1932,
vendendo generos de primeira necessi-
dade por preços superiores aos fixados
na respectiva tabela oficiai.

Citados, compareceram os referidos
comerciantes perante á Comissão, não
tendo, porém, apresentado razões de de-
fesa que justificassem as infrações em
que incorreram, pelo que resolveu a
mesma comissão, de acôrdo com o artigo
7° do citado decreto, impõr, a cada um,
a multa de duzentos mil reis (2008000).

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932.
- Coronel J. Esteves, presidente da Co-
missão.

RESUMO DA SESSÃO DE 24 DE OUTUBRO
DE 1932

Presentes: Coronel Julião Esteves,
presidente; comandante Condido Loba-
to de Azeredo Coutinho, doutores Ra-
phael Pardellas, Arthur Torres Filho,
Francisco Antonio Coelho e Annibal
Martins Ferreira.

Expediente

Memoranda da Fiscalização, comuni-
cando que os comerciantes A. Rabello
irmão & Comp., estabelecidos com pada-
ria, á praça da República n. 62, e Al-
meida Corrêa l& Comp., estabelecidos
com armazem,_ á rua Leandro Martins
n. 58, infringiram as disposições do de-
creto n. 21.6.52, de 19 de julho de 1932,
vendendo generos de primeira necessi-
dade por preços superiores aos fixados
na respectiva tabela oficial.

Citados, compareceram os referidos
comerciantes perante á comissão, não
tendo, porém, apresentado razôes de de-
fesa que justificassem as infrações co-
metidas, pelo que resolveu a mesma co-
missão, de acôrdo com o art. 7° do cita-
do decreto, impôr, a cada um, a multa
de duzentos mil réis (200$000).

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932.
- Coronel J. Esteves, presidente da
Comissão. _
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Diretoria do Serviço de inspeção
e Fomento Agrieolas

Seeretarla

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia . 22 de outubro de 1932

Ofícios:
N. 3.454 — Ao Sr. MilliS1.1'0 da .r a-

enda, pedindo a S. Ex., mandar pro-
videnciar sobre o ,pagamento das con-
tas da Cie. Generale dos Chemins de

des Etats Unis du Bresil (E. Fer-
ro Maricá), na importancia total	 de
091;600,	 provenientes de passagens

concedidas a esta repartição. 	 •
N. 3.466 — AO diretor da Estrada

de Ferro Central do , Brasil, t/edindo
expedir as necessarias providencias no
sentido- de serem aceitas pelos cliefes
das estações daquela estrada, as re-;
quisições de • pa.sagens e transpores
que em objeto de serviço forem feitas
pelo ajudante de primeira classe desta
diretoria;  onomo, Alberto Alvares
Pimenta, designado para o serviço de
socorro á lavoura nas zonas destruidos
durante o movimento -revolucionado
de S. Paulp, de Cruzeiro,( Cachoeira,
etc.

N. 3.467 — Ao diretor presidente da
Companhia do Navegaçau Lloyd Brasi-
leiro, pedindo entregar ao despachante
desta diretoria, 17 volumes contendo ar-
vores frutileras, procedentes de Porto
Alegre, e destinados a este ministerio.

N. 3.469 — AO diretor do Departa-
mento Nacional de Povoamento, trans-
mitindo documentos ean que vinte fa-
trilhas, aom o total de 147 pessoas, pe-
dem, por intermedio desta diretoria,
passagens de diversos pontos do pais
para Araeatuba, S. Paulo, onde decla-t
ram ter obtido colocação numa pro-
priedade agrícola.

Primeira secção tecnicP

Expediente de 22 e 24 de outubro de
1932

Oficios:
N. 1.753 — Ao diretor do Campo de

Sementes de Lorena, envia, por cópia,
o telegrama do prefeito militar de Apa-
recida eo oficio n. 213, do, prefeito mi-
litar de •Guaratinguetá, ambos referen-
tes ás sementes de arroz retiradas da-
quele campo durante o periodo revolu-
cionado.

Ns. 1.754 e 1.755 — Aos inspetores.
agricolas, respectivamente, etn Curitiba
•e Porto Alegre, pedindo remeter ao pro-
tetorado da Reipublica ..kraniceza em
Marrocos, afim de satisfazer a um pe-
dido do diretor geral da Agricultura,.
Comercio e Colonização do mesmo pro-
tetorado, amostras de sementes de li-
nho.

N. 1.756 — Ao diretor da Estação
Sericieola de Barbacena, solicita • dez
exemplarei da "A Sericicultura* no.
Brasil" afim de atender aos pedidos do
superintendente geral do Serviço . do
Localização no Estado do Amazonas e
outros.

N. 1.757 — Ao diretor do Serviço
e Mineralogieo do Brasil, arnsa. agra-
decendo o recebimento do "Esboço da
Geologia. do Distrito Feral e seus ar•

redores", 'cie autoria do geologo Lu-
ciano Jacques de Moraes.

N. -1.759 — Ao Sr. Antonio Gra-
citiano Pereira de Souza, Arassuaí, Mi-
nas, informando não ser possivel o des-
dobramento da setima para a criação
de uma nova circunscrição- naquele
municipio, visto alegar o inspetor agri-
cola em Belo Horizonte, a falta de aju-
dantes.

N. 1.760. — Ao' diretor geral do De-
deo rt a rrio Ngeona I e Povoamento,

folicitancio as' providencias que o caso
requer, remete 'o regulamento do Nu-
deo .Agricola do Municipio de Tarauacá,
aceelpanhado da copia autentica do ofi-
cio ,cle, senhor Raymundo Eustachio . de
Mura, presidente cia Sociedade Uniz13
Agricola Seabrense, em que pede ga-
rantias para a lavoura dos pequenos
agricultores daquele mu.nicipio.

Superintendendo do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SRL. SUPERINTENDENTE
Dia 21 de outulto de 1932

Sr. administrador da Fazenda de Se-
mentes de .Coroatá, Maranhão:

Circular n. 54 — Tendo resolvido que
não se iniciem, nas dependencias deste
Serviço, quaisquer obras ou construções
sem a necessaria aprovação dos respe-
ctivos projetos e plantas que, para essa
fim, deverão ser enviados a esta Super-
intendencia, assim vos comunico para
'os devidos efeitos.

Identico para:

Delegados: — Pará, Piauí, Rio Gran-
de do Norte, Paraíba, Baía, Minas, Es-
tado do Rio.

Diretores: — Estacão Experimental
de Piracicaba e de Serldó.

Administrador dá Fazenda de Semen-
tes de Coroatá.

Ofícios:	 •
Sr. diretor da Despesa Publica jdo

Tesouro Nacional:
N. 1.439 — Remete a folha de paga-

mento do assalariado-contratado desta
Superintendendo, Raul de Oliveira Bor-
ges da Rocha, relativa a seis dias do
Inês de agosto último.

— Si'. delegado do Serviço no Estado-	 • _	 .
ila Beim"	 -

— Sr. diretor do Serviço do Algodão
no Estado de Pernambnco:

Nj 1.443 — Acuso o recebimento do
vosso oficio n. 793, de 29 de setembro
findo, acompanhado de uma cópia dos
trabalhos experimentais realizados em
1931-1932 nes estabelecimentos dessaEstado,

Peço-Vos que, no DI1OXIMO ‘relatioriodos tral.Ralhos experimentais, sejam men-
cionados os seguintes informes, para
cada tipo de experimento:

a) Data do plantio;
b) data da germinação:
e) aparecimento das primeiras folhas;d) floração;
e) frutificação;
f) colheita.

Além disso, deverão ser menciona-
dos, por cada lote:

a) O número de 'plantas que o lota
devia conter (100 %) do Stand;

b) o numero de plantas na época da
colheita;

c) o número de quilos de algodão em
caroço, colhidos.

— Sr. delegado do Serviço no Estado
do Piauí:

N. 1.444 — Tendo chegado ao conhe-
cimento desta superintendendo que aFabrica de Fiação e Tecidos Piauiense,
localisada nessa Capital, já está funcio-
nando desde o mês de maio do corrente
ano, recomendo-vos providencias afim de
ser mensalmente incluida no Boletim o
consumo de algodão dessa fabrica.
• — Sr. delegado do Serviço no Estadode Minas Gerais:

N. 1.445 — Em referencia ao vossotelegrama n. 157, de 14 do mês corrente,
transcrevendo um telegrama em que o
major Veiga Cabral comunicou a essa de-
legacia que o reservista Carlos Augusto
Cruz, mensalista dessa dependencia, con-
tinua em serviço militar, declaro-vos, que
em quanto não fôr o mesmo desincorpo-
rado, terá direito aos vencimentos do seu
cargo, descontada a parte que percebe
pelo gxercito.

•
—•Sr. inspetor geral de Estradas:
N. 1.446 — Necessitando esaa supe-

rintendendo de proceder a um estudoacerca das tarifas sobre o algodão era
nossas empresas de vias ferreas, marí-
timas e fluviais, rogo vos digneis de re-
meter a esta sup erintendencia, todas as
informações passiveis sobre o assunto.

- Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Alagôas:

N. 1.448— Comunica que foram con-
cedidos quinze dias de licença, sem ven-
chnentos, ao chefe da Comissão de Clas-
sificação do Algodão nesse Estado, se-
nhor Gastão Nunes Coimbra, para tratar
de interesses particulares.

— Sr. interventor federal no Estado
de Alagôas — Maceió:

N. 1.450 — Remeto-vos a inclusa se-
gunda via das instruções baixadas pelo
Ministerio da Agricultura para serem
observadas na acquisição e instalação de
uma usina de beneficiamento de algo-
dão nesse Estado, de acôrdo com o de-
creto n. 21.381, de 10 de maio de 1932,
roga vossas providencias no sentido de
serem integralmente cumpridas por par-
te da Diretoria do Serviço do Algodãoaí.

N. 1.440 -- Em referencia ao oficio
n. 504, de 1 do corrente, comunica que
resolveu aprovar as diarias do agrono-
mo Antonio Targino Filho.

— 'Sr. administrador da Fazenda de
Sementes de Coroatá:

N. 1.441 — Não bastando para o tra-
balho em organização nesta Superinten-
dencia a remessa das certidões de con-
tagem de tempo a que se refere o vosso
oficio n. 110, de 28 de setembro. proxi-
mo findo, pelo fato da terem pertencido
ao quadro dessa Fazenda outros funcio-
nados além; dos que mencionastes no
citado oficio, peço-vos remeter cópia
autentica dos atestados de firequencia
enviados por essa Fazenda á Delegacia
Fiscal para eleito de pagamento.
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— Sr. chefe da Comissão de Classi-
ficação Oficial do Algodão no Estado do
Ceará:

N. 1.451 — Em referencia ao vosso
oficio 'I. 75, de 23 de setembro ultimo,
acompanhando um requerimento do fis-
ia,1 de prensa dessa comissão, Sr. Manuel
Ramos, em que pede dois mêses de li-
cença para tratamento de saude L comuni-
CO-V0.5, que resolvi conceder a licença
solicitada, juntando a respectiva porta-
tarja.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria	 Comércio

Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

aiequertmentos e cifíaios despachados

Aditamento ao dia 21 de outubro
de 1932

Centro dos Empregados do Cáis do
Porto, pedindo providências para o cum-
primento da lei de férias por parte da
Companhia Brasileira de Portos. — Jun-
te-se ao processo.

Sindicato dos Arrais da Baía do Rio
de Janeiro, Praticos e Mestres de Cabo-
tagem e outros, pedindo sejam exten-
diaos aos trabalhadores das classes que
representam os favores do decreto que
regula o horario do trabalho no comér-
cio. — Está designada já uma Comissão
l •:-;pecial para regulamentar os serviços
roaritimos. Oficie-se ao seu presidente,
a l mirante A. Nunes, encarecendo a ur-
a, , e-ia da elaboração cio ante-projeto.

centro dos Empregados do Qáis do
Peito. informando sôbre o movimento
ii sindicalização coletiva, levado a efei-
fo pelo referido Centro a 1 de setembro

— Ao Departamento Nacional
lo Trabalho.

Dia 22

União dos Operarios Estivadores, desta
Capital, reclamando contra o fato de
passar a ser feita pela firma Pereira
Carneiro & Comp. Ltda. a descarga do
trigo que se destinava a Santos e se en-
contra retido no porto desta Capital
(DGE 5.372-932). — Havendo um con-
trato de empreitada de estiva, pelos
meios judiciarios deve ser solucionada
qualquer divergencia. — Arquive-se,
anexando-se ao outro proceséo.

Companhia Central Brasileira de Fôrça
Eletrica, pedindo reconsideração do ato
que deu provimento ao recurso inter-
posto por João Silva e Eduardo Silva de
decisão do Conselho Nacional do Traba-
lho (DGE 855-932). — Do despacho
proferido em gráu de recurso, não cabo
o pedido de reconsideração. Quando
fosse admissivel, eu o manteria, cujo
acèrto põe em relêvo o Dr. consultor,
no parecer supra.

Dia 24
Comissão Mixta de Conciliação do Es-

tado de Sergipe, remetendo os autos re-_.	 .

lativos ao dissidio entre os empregados
Higino Oliveira e outros e os emprega-
dores A. Antunes & Comp. e Peixoto
Gonçalves & Comp., de Villanova (DGE
4.917-932). — Em face das informa-
ções prestadas pelo Departamento Nacio-
nal do Trabalho. — Arquive-se.

Departamento Nacional da Estatistica,
comunicando que • o servente Manoel
Teixeira Pinto Filho apresentou-se em
o dia 2 de setembro último, não mais
comparecendo ao serviço depois dessa
data, e pedindo seja dispensado 'o alu-
dido funcionario e nomeado, em sua
vaga, um dbc- cinco serventes contra-
tados, cujos nomes fjguram em lista que
remete. — Faça-se o expediente de de-
missão, nomeando-se Azamor Tinoco da
Silva, como o mais antigo contratado,
nos termos da informação.

Comissão Mixta de Conciliação do Es-
tado de Sergipe, remetendo os autos re-
lativos ao dissidio entre o empregado
Joaquim Torres, presidente do Sindicato
do Matadouro Modelo, e o empregador

Antonio do Prado Franco (DOE
4.916-932). — Arquive-se, em vista das
informações do Departamento Nacional
do Trabalho.

Avisos:

Dia 20 de outubro de 1932

Ao Sr. diretor de secção bacharel Al-
fredo João Lousada:

N. 475 — Declarando que resolveu
designá-lo para fazer parte da comis-
são encarregada de elaborar um esta-
tuto para os ,profissionais de teatro e
outros centros de diversões.

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Trabalho, bacharel Heitor
Moniz:

N. 476 — Fazendo declaração identi-
ca á anterior.

— Ao Sr. bacharel Raymundo Monte
Arraes, chefe do Serviço de Censura
Teatral da Polícia do Distrito Federal:

N. 477 — Convidando para fazer
parte da comissão de que trata o aviso
n. 475.

— Ao Sr. Dr. Abadie Faria Rosa:
N. 498 — Convidando para fazer parte

da comissão de que trata o aviso nú-
mero 475.

— Ao Sr. Dr. Mario Nunes:
N. 479 — Convidando para fazer

parte da comissão de que trata o aviso
475.

— Ao Sr. João de Rego Barros:
N. 480 — Convidando para fazer

parte da comissão de que trata o aviso
ti. 475.

— Ao Sr. professor João Barbosa:
N. 481 — convidando para fazer

parte da confissão de que trata o aviso
n. 475.

— Ao Sr. Dr. Domingos Segreto:
N. 482 — Convidando para fazer

parte da comissão de que trata o aviso
n. 475.

— Ao Sr. Osvaldo Nunee, presidente
da Casa dos Artistas:

N. 483 — Convidando para fazer
parte da comissão de que trota o aviso
a. 475.

-- Ao Sr. Fiel Zuquim:
N. 484 — Convidando para fazer par-

te, como representante do Centro dos
Empregados do Cáis do Porto, da co-
missão encarregada de emitir opinião
sobre os regulamentos de, trabalho do
aludido Centro e do Sindicato dos Mo-
toristas em Guindastes Eletricos e Clas-
ses Congeneres do Distrito Federal.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de outubro de 1932

Oficios:
Ao Sr. diretor da Companhia de Na-

vegação Lloyd Brasileiro:
N. 1.006 — Transmitindo cópia do

telegrama em que Themistoclas Por-
fino da Motta & Comp., de Chaval, pe-
dem a intervenção dêste ministerio junto
á referida companhia, no sentido de ser
enviado áquêle porto um vapor para
carregar sal.

Dia 20

Ao Sr. Dr. juiz federal da jft Vara :
N. 1.008 — Remetendo o processo

eelativo ao acidente no trabalho que so-
freu, nas obras do novo Arsenal de Ma-
rinha, na Ilha das Cobras, o operario
Manoel Valentim de Souza.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.009 — Comunicando que o Sr.
ministro designou o diretor de Secção,
bacharel Alfredo João Lousada e o ins-
petor bacharel Heitor Moniz, ambos do
referido Departamento, para fazerem
parte da comissão que se encarregará de
elaborar um estatuto para os profissio-
nais do teatro e outros centros de di-
versões.

- Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Povoamento:

N. 1.010 — Comunicando que para
substituir O Medico oftalmologista da
Hospedaria dê Imigrantes da Ilha das
Flores, que obteve permissão para afas-
tar-se de seu cargo por 6 mêses, foi
nomeado, interinamente, o Dr. Antonio
Paulo Filho.

— Ao Sr. presidente do Centro dos
Empregados do Cáis do Porto:

N. 1.011 — Comunicando que o Sr.
ministro convidou o Sr. Fiel Zuquim
para tomar parte nos trabalhos da co-
missão encarregada de emitir opinião
sobre o ,regulamento de trabalho do
aludido Centro e o do Sindicato dos Mo-
toristas em Guindastes Eletricos e Clas-
ses Congeneres do Distrito Federal.

Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.012 — Fazendo comunicação
identica á anterior.

— Ao Sr. capitão-tenente d'a Arma-
da Nacional, Aurelio Linhares:

N. 1.013 — Comunicando que o Mi-
nisterio da Viação e Obras Publicas
informou haver tomado providencias no
sentido de serem aceitos como oficiais,'
por conta deste Ministerio, os telegra-
mas apresentados pelo referido oficial,
no caracter de representante proviso-
rio deste Ministerio na cidade de Join-
vile.
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— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

N. 1.014 — Fazendo comnuicaç'áo
identica á anterior.

N. 1.015 — Comunicando que foi
transmitido ao Ministreio da Viação e
Obras Publicas o telegrama em que o
presidente do Sindicato d'os mpregados
em Camara, Culinarios e Panificadores
Munimos comunica a conduta do co-
mandante do vapor nacicmal"Ana",
Germano Rauert, em relação ao cumpri-
mento do decreto que regula a sindica-
lização das classes patronais e opera-
rias.

N. 1.016 — Comunicando que foi
restituido ao Sr. Chefe do Governo
Provisorio o telegrama dirigido pelo
Sindicato União dos Empregados Esti-
vadora.. relativo á atitude dos chefes
das estivas particulares de Pereira Car-
neiro & Cotim. • Ltda. -e Lago Irmãos,
e, bem assim, que foi egualmente reme-
tido a S. Ex. o telegraina em que o re-
ferido Sindicato declara ao Sr. minis-
tro que resolveu aguardar a revisão do
regulamento do serviço de estiva no
porto' do Rio de Janeiro.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficias despachados

Dia 21 de outubro de 1932

Raul Monteiro Guimarães, recorren-
do do despacho que lhe denegou
legio da invenção para "um processo de
branquear cereais, bem como as fari-
nhas e produtos secundarios, obtidos
da moagem dos mesmos". (p. G. E.
n. 50-R-1931 ou D. G. P. I. 2.123 de
1930). — Nego provimento ao recurso.

acôrdo com a maioria dos técnicos,
pela falta de novidade.

Dia 22 de outubro de 1932

Comissão do Instituto da Ordem dos
Advogados Brasileiros, declarando que,
no tocante ás normas juridicas, nenhuma
sugestão se lhe oferece para apresentar
ao ante-projéto do regulamento para o
horario no comercio. (D. G. R. 5.527,
de 1932). — Faça-se o expediente' com
urgencia.

C=e0whIO

DeparPtamento Nacional
do 'Irwaballio

EXPEDIENTE DA SEGENDA SECÇÃCI

Dia 24 de outubro de 1932

Oficios:
Á S. Ex. o Sr. miffistro do Trabalho,

Industrio e Comercio:
N. 2/801 — Levando ao conhecimento

de S. Ex. que no dia 22 do corrente
mês, ás 20 horas, procedeu-se, publica-
mente, ao sorteio dos vogais e suplen-
tes para composição das duas comissões
de conciliação a serem instaladas nesta
Capital, formadas de empregadores e
empregados, anexando ao citado oficio
n. 801 o processo relativo á formação
das mencionadas comissões.

MAMO OrTnTAt,
•

Dia 25 ' de outubro de 1932

— Ao diretor da Companhia de Nave-,
gação Lloyd Brasileiro. — Rio:

N. 2/802 — Informando, em referen-
cia ao oficio n. 1.235, daquela compa-
nhia, que a classe dos operarios de ofi-
cinas de maquinas se acha organizada
em sindicato, oficialmente reconhecido
por este ministerio, nos termos do ar-
tigo 2° do decreto n. 19.770.

—Ao presidente do Sindicato dos Em-
pregados em Camara, Culinarios e Pani-
ficadores Maritimos — Rio:

N. 2/803 — Solicitando providencias
no sentido de ser informado este De-
partamento, do motivo da não aceitação
do taifeiro Annanias F. Costa para fa-
zer parte do quadro social do aludido
sindicato, achando-se o mesmo em con-
dições para o exercicio de sua profissão.

— Ao diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 2/804 — Solicitando providencias
no sentido de serem devolvidas a este
Departamento, afim de que possam ter
andamentos, os respectivos processos, di-
versas petições, remetidas aquela Rece-
bedoria, Por não se acharem seladas.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional, no Estado de S. Paulo:

N. 2/805 Solicitando providencias
no sentido de ser devolvido a este De-
partamento uma representação acom-
panhada de um documento, de Francisco
Nuel/e, remetida á citada delegacia por
ião se achar salada.

— Ao diretor da Recebedoria dó Dis-
trito Federal:

N. '2/806 — Solicitando a devolução
dos documentos de varios sindicatos, re-
metidos á mencionada Recebedoria por
não se acharem selados.

Ao capitão do Porto do Rio de Ja-
neiro:

N. 2/807 — Remetendo uma cópia au-
tenticada da petição remetida a este De-
partamento pelo 2° maquinista da Mari-
nha Mercante, Antonio Monteiro, por não
Per da competencia deste ministerio e
sim da Capitania do Porto a solução do
caso.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional do Estado de S. Paulo:

N. 2/808 — Solicitando providencias
no sentido de ser devolvido a este De-
partamento um documento assinado pe-
los Srs. Rimão Carrasco Martins e João
Rodrigues Morales, remetido aquela De-
seguia Fiscal por não se achar selado.

EXPEDIENTE DA TERCEIRA SECO)

Processos despachados pelo Sr. dire-
tor geral:

Dia 24 de outubro de 1932

Waldemar José do Nascimento, Manoel
Dutra Barboza, Maria da Penha, Julio
Silva e Fernando de Souza reclamando
pagamento de indenização de férias con-
tra a Fabrica de Tecidos Botafogo (tres
processos), Duarte, Soares & Comp. e
Manoel Antunes & Comp. — Arquive-se.

Dia 25

Antonio Ferreira da Silva reclamando
pagamento de indenização de férias con-
tra a Companhia Manufatora Fluminen-
se. — Arquive-se.

Outubro de  {032 .19823

Departamento Nacional
da lIndústria

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Aditamento aos despachos de 22 de ost
tubro de 1932

Azevedo Calasans & Comp. (processo
n. 2.556132). — Encaminhe-se á Re-
cebedoria para a revalidação do sêle.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECO.° DIS
MARCAS

Dia 24 de outubro de 1932

Tito de Souza Frieck (2 requerimen-
tos), Aziz Abras, .Silva Rosado & Comp.,
Fernando Maggi (2 requerimentos),
Schultz & Comp., Ltda., e Companhia
Grande Manufatura de Fumos e Cigar-

.ros Castelões. — Lavre-se o termo.
Aurelio da Silva Rosado. — Concedo,

de acórdo com os precedentes. — La-
vre-se o termo.

Alfredo de Moraes Cavalleiro. — Pu-
blique-se a nova descrição da marca,
apresentada com o processo R. 5.340,
de 1932.

O. Magalhães & Comp. (proc. 6.837,
de 1932) e Rieckmann & Comp. (pro-
cesso ri. 6.915132). — Publiquem-se a
nova descrição.

J. Lasheras & Comp. (proc. 6.899,
de 1932). — Satisfaçam o que deter-
mina o aviso n. 103, do Sr. ministro,
á vista da informação.

Decio Aguiar de Souza (proc. 50-D,
de 1932). — Preliminarmente apresen-
te descrições da marca, na fórina re-
gulamentar.

Costa & Villanova (proc. 310-C, de
1932). — Preliminarmente apresentem
novas descrições, na Mima regulamen-
tar.

John Jurgens & Comp. (proc. 118-J,
de 1932), Nova Gomes & Comp. Ltda.
(processo n. 43-N, do 1932) e Mario
Escobar Azambuja (proc. 264-M132).
— Preliminarmente, satisfaçam as exi-
gemias do decreto n. 20.377, de 1931.

Breissan & Comp. (proc. 6.848132).
-- Preliminarmente, paguem o sêlo de
juntada, á vista da informação.

Marques, Mendes & Comp. (processo
n. 281-M132). — Aguarde solução do
processo n. 4.282130.

Souza Pinho & Comp (proc. 6.996,
de ,1932). — Dê-se vista.

Lauro Cortines •Laxe (proe. 7.027,
de 1932), Amilcar Monteiro da Silva
(proc. 7.029132), Francieco Paulo Za-
gari (proc. 7.047132), Luiz Alves Ca-
;as (proc. 7.026132), Duarte, Ferreira
& Comp. (proc. 7.039132) e Manoel Al-
ves Martins & Comp., Ltda. (processo

• ri, 7.057, de 1932). — Dê-se certidão.
Condoroil & Paint SIA. (processo nu-

mero 7.030, de 1932) — Dê-se certi-
dão nos termos da informação.

Société Ritz (proc. 7.059132 — opo-
sição ao pedido de registro da marca
depositada sob o n. 24.166). — Junte-
se ao processo.

'Weskott & Comp.. (proc. 7.038132 —
opasição ao pedido de registro da mar-
ca depositada sob o numero 23.250, de-
nominada "Aliviai"). — Junte-se ao
processo como elemento elucidativo.

o
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outubro de 1932

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 24 de outubro de 1932

Eriilio Hanriot, Julio Morato Barbo-
sa, Garmelo Bellanca e Vitalino dos
Santas. — Lavre-se o termo.

Lconardo Nessi. — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Alberto Otto (proc. 6.769132). —
reliminarmeente inutilize o procura-

da] . do requerente, com a sua assinatu-
ra, as estampilhas da petição.

Leder° & Co. (proc. 6.909132). —
Expeça-se guia.

Francisco de Moura Coutinho (pro-
cesso il. 7.074, de 1932). — Dê-se cer-
tidão, em termos.

lladio Corporation of America (pro-
cesso n. 6.801, de 1932). — Junte-se
ao processo.

Juliiio Jorge Nogueira e Armando
Gusmão (proc. 6.856, de 1932).—Jun-
tr-se ao processo e publiquem-se nova-
incite os pontos caracteristicos.

Intermetal Corporation (processo nu-
mero 7.072, de 1932) e Universal Pictu-
res Corporation (processo n. 7.070, de
1912) . — Juntem-se aos processos.

Walter Kohler (proc. 6.757132). —
Junte-se ao processo, de aceirem com a
informação.

Alexandre Nachmanovitch (processo
n. 6.753, de 1932). — Junte-se ao pro-
ce z:so referente, e encaminhe-se com
urgencia ao Instituto de Quimica, no
tendido da informação retro.

Edward Hugetz (processo n. 6.855,
de 1932) . — Junte-se ao processo e dê-
se conhecimento ao consultor.

Leonardo Sannicandro (processo nu-
mero 6.817, de 1932) e Plinio Paes Bar-
r(to Cardoso (processo n. 6.802, de
1932) . — Juntem-se aos processos e
ona-se o consultor técnico.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDÚSTRIA
E DE COMÉRCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1932)
Descrição da marca para que pediu

registro Companhia Grande Manufa-
tura de Fumos e cigarros Castelões, des-
tinada a artigos da classe 44 (depósito
n. 24.460, de 24 de outubro de 1032)

Consiste em um rotulo retangular
horizontal de fundo verde claro, sôbre
o qual, em um quadro tambem horizon-
tal, com contornos de fantasia, de côr
vermelha e preenchimentos de cdr ver-
de escuro, acha-se representada uma
longa praia, com arvoredo simetrico e
estradas adjacentes ajardinadas e habi-
tações, vendo-se ao longe uma cadeia
de montanhas. Sôbre as aguas, lê-se a
denominação "Beira-Mar", da presente
marca. A' esquerda dêste quadro, um
segundo, menor, vertical, de fundo ama-
relo e limites de côr vermelha, compor-
ta os seguintes dizeres: "Grande Manu-
fatura de Fumos e Cigarros Castelões--
Rua S. Bento, 28 — 5. Paulo".

A presente marca (já registrada sob
n. 3.253, em 15 de setembro do 1917,
pela Junta Comercial de S. Paulo), que
póde variar em dimensões, serve para
distinguir cigarros, na classe 44, da fa-
bricação e comércio da requerente..

Descrição da marca para que pediu
renovação do registr Fernando Maggi,
destinada a artigos das classes' 25 e 50,
letra g (depósito n. 24.461, de 24 de
outubro de 1932):

Consiste na figura de um elefante,
dentro de um circulo de fundo preto.
O todo estando disposto no interior de
uma etiqueta triangular, de côr ama-
rela, guarnecida por dois filetes pretos
e encimado pelos dizeres: "2 fios n. 8
T, 500 gramas", os quais poderão va-
riar, tanto nos algarismos como nas le-
tras, segundo a quantidade e qualidade
dos fios de canhamo e juta, dos barban-
tes e cordas.

Esta marca, que pôde variar dé di-
mensão, de tipo de letra, de côr e dis-
posição de côres, serve para distinguir
fios de canhamo e juta, barbantes e cor-
das (com exceção de linhas para cos-
turas), da fabricação e comércio do sie-
positante. Classes 25 e 50, letra g.

'—
Em renovação do registro, sob núme-

ro 3.365, de 20 de novembro de 1917,
da Junta Comercial de S. Paulo.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Schulz & Comp., Ltda.,
destinada a artigos das classes 34, 40 e
50, letra g (depósiteè n. 24.462, de 24
de outubro de 1932):

Consiste na palavra "Tapeçaria", se-
guida do patronímico "Schulz", com a
letra "Z" dêste prolongada, em arco,
abaixo de ambas e estendida em curva
sôbre a primeira, onde finaliza com
ponto.

A presente marca Ode variar em cô-
res e dimensões, servirá para distin-
guir "tapeçarias em geral, cortinas e
moveis estofados ou não", nas classes
34, 40 e 50, letra g, do fabrico e comér-
cio do requerente.

Descrição da marca para que pediu
renovação do registro Fernando Maggi,
destinada a artigos das classes 25 e 50 g
(depósito n. 24.463, de 24 de outubro
de 1932):

"Consiste na figura de S. Jorge, mon-
tado a cavalo, pizando uma hidra, cum
as patas trazeiras; esta figura acha-se
dentro de um Octogono encimado pelas
palavras "Fio S. Jorge Extra, para fo-
gueteiro", estando o mesmo octogUno la-
deado pelas palavras "Marca" e "Depo-
sitada", sendo esta última abreviada.

O todo está disposto no interior de
uma etiqueta triangular de côr branca,
guernecida por três filetes verdes, um
grosso e dois finos; tendo em cada an-
gulo um pequeno lirio.

Os dizeres "para • fogueteiro", poderão
variar segundo o uso a que se déstina o
fio.

Esta marca que poderá variar de di-
mensões, tipo de letras e côres, serve
para distinguir fios da fabricação e co-
mércio do depositante. Classes 25 e 50 g.

Em renovação do registro sob n. 3.366,
de 20 de novembro de 1917, da Junta Co-
mercial de S. Paulo.

1n1111

Descrição da marca para que pediu re-
gistro Aurelio da Silva Rosadb, desti-
nada a artigos da classe 3 (depósito nú-
mero 24.464, de 24 de outubro de 1932):

Consiste em um desenho arte nova,
consistente era yários motivos decora-

tivos feitos por linhas e no formato da
um rectangulo existindo na parte supe-
rior uma especie de faixa a tinta cheia
e dentro dela em tipo de letra de fanta-
sia lêm os dizeres "Sanina". e logo
por debaixo em tipo mais pequeno e en-
tre dois pontos "SiIro", constituindo o
nome "Sanina Silro" o caracteristico da
marca e sendo esta última palavra for-
mada das primeiras silabas dos sobre-
nomes do requerente. Por cima desta
faixa lêm-se os dizeres: "20 compri-
midos de" e pur debaixo da faixa era
três linhas, lê-se: "para o tratamento
efficaz de dores de cabeça e dentes,
gripe, resfriados, nevralgias, colicas das
senhoras, etc.". Logo a seguir em outra
linha e dentro de um motivo do desenho
os dizeres: "Doze — de um a seis ao
dia" e per baixo, dentro doutro motivo
o nome e residencia do requerente.

Esta marca que poderá variar de co-
res e dimensões, servirá para assinalar
um produto farmaceutico da classe 3 do
regulamento.

Descrição da marca para que pediram'
registro Silva Rosado & Comp., destina-
da a artigos das classes 2, 3 e 48 (depó-
sito n. 24.465, de 24 de outubro de
1932):

Consiste em uma circtinferencia cheia
a tinta e cujos bordes são irregulares.,
Dentro dela uma nova circunferencia. a
traço fino e dentro dela vê-se um de-
senho decorativo e que quatro das suas
pontas feitas a linhas duplas tocam a
linha desta circunferencia. Dentro do
desenho decorativo vê-se a representação
de Nossa Senhora de Nazareth, tendo ao
colo um menino, ambas as figuras co-
roadas e saindo de uma nuvem e em sua
volta irradiando raios. Dentro deste de-
senho, na parte superior lês -se do lacIU
esquerdo "Marca" e do direito "Regis-
trada". Em volta da circunferencia e
pelo lado interior lém-se os dizeres, co-
meçando da esquerda para a direita
"Pharmacia e Diogaria Nazareth" e pelo
lado de baixo, em duas linhas, lê-se
"Pará — Belém" e em outra linha" Silva
Rosado & Comp."

Esta marca que poderá variar de co-
res e dimensões, servirá para assinalar
artigos nas classes 2, 3 e 48 do regula-
mento.

Descrição da marca para que pediu
registro Tito de Souza Erick, destinada
a artigos da classe 47 (depósito número
24.466, de 24 de outubro de 1932):

Consiste a marca na palavra de fanta-
sia "Monol" superposta a uma figura ir-
regular de fórma triangular, com, dois
lados rétos e longos e o terceiro em zi-
gue-zague com cinco pontas, formando
um conjunto de dez lados. Esta figura
irregular assemelha-se a um facho, cris-
ta ou penacho, com cinco pontas ou ares-
tas, formada pelos dois lados rétos e
longos e pelos oito pequenos lados da
linha em zigue-zague.

O vertice do angulo formado pelos
dois lados longos e rétos dessa figura ir-
regular fica apontando para baixo e os
oito pequenos lados da linha em zigue-
zague da extremidade do facho, crista ou
penacho, serve de base á palavra "Mo-
nol", sendo que cada uma das cinco pon-
tas indicam o centro de cada letra da
referida palavra "Mono!", principal ca-
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racteristico da marca acima descrita. Na
marca acima descrita, as letras serão em
côr preta e a figura irregular em côr
'vermelha.

Servirá a marca acima descrita para
distinguir os produtos de sua indústria
e comércio como sejam artigos de lubri-
ficação, aquecimento e combustiveis, in-
cluidos na classe 47.

Descrição da marca para que pediu
registro Tito de Souza Frick, destinada
a artigos das classes 47-50 J, 12 e 13
(depósito na 24.467 de 24 de outubro de
1932)

Consiste a marca em uma figura irre-
gular de fórma triangular com dois la-
dos longos e retos e um terceiro em lia'
nha zigue-zague, com cinco pontas . ou
arestas, formando um conjunto total de
seis pontas e 'dez lados. A figura irre-
gular acima referida assemelha-se a um
facho ou crista com seis pontas agudas
ou arestas. O vertice do angulo formado
pela intercessão de um cateto e a hipo-
tenusa, isto é pelos dois lados longos e
retos, está apontando para baixo como
poderá apontar tambem para qualquer
iireção e o outro cateto que é represen-

tado pela linha, como disse, em zigue-za-
gue com cinco pontas ou arestas, for-
mando oito lados, assemelha-se ás pon-
tas de um facho ou crista. A marca que
poderá variar em côres e dimensões, ser-
virá para distinguir: os produtaos de
sua industria e comércio como sejam:
combustiveis, incluidos na classe 47 e
artigos de lubrificação, aquecimento e
bem assim para reclames, propaganda,
rotulos, taboletas, papeis, etiquetas, fa-
turas, anuncios, carimbos, incluidos na
classe 50 letra j; e distintivos de metal
ou qualquer outra substancia apropria-
ua, incluidos nas classes 12 e 13..

Descrição da marca para que pediu
registro Aziz Abris, destinada a artigos
da classe 48 (depósito n. 24.468, de 24
de outubro de 1932):

Consiste em uma fita ou faixa desen-
rolada, em fórma de fantasia, dentro da
qual se le ás palavras "Misse Turquia",
escrita em letras maisculas de fantasia.
Esta marca, que poderá variar em cô-
res e dimensões, serve para distinguir a
legitimidade dos produtos de fabricação
e comércio do depositante, incluidos na
classe n. 48, com sejam Perfumarias em
geral, inclusive artigos de toucador, pre-
parados para os dentes e para o cabelo e
sabão perfumado, pentes, escovas para
dentes, roupa e cabelo e será usada im-
pressa, gravada, estampada ou litografa-
da nos proprios artigos, em seus en-
voltorios de quaisquer especies, nos en-
volucros, nas caixas, vidros, caixas, bis-
nasgas ou outros quaisquer vasilhames
contendo os paodutos, em papel de cor-
respondencia, serviço comercial, tabole-
tas, anuncios e em qualquer outro meio
de propaganda.

Feito em três exemplares.

nada a artigos da classe 48, (depósito
n. 22.363, de 23 de janeiro de 1932)

Consiste na representação de um cir-
culo, limitado por duas circunfairentias
concentrieas, em cujo interior se vê um
ramo de flôres estilizadas que serve de
nonto de partida de diversas faixas asi-
métricas divergentes que vem terminar
na cireunferencia interior. Mais abaixo,
vê-se uma faixa formada por triangu-
los escuros que se justapõem a outros
mais claros; todos esses triangulos
acham-se ornamentados por duas peque-
nas flõres estilizadas colocadas janto a
um de seus lados.

A marca que ,p6de variar em côres e
dimensões serve para distinguir artigos
de sua industria e comercio, incauidos
na classe 48.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Rieckmann & Corap., des-
tinada a artigos da classe 41, (depósito
n. 19.309, de 26 de fevereiro de 1931):

Consiste na palavra "Dominante", en-
tre aspas, estrita na modalidade de ar-
co. encimada pelos dizeres "Sal Extra",
Igualmente em fórma de arco, sotapon-
do-se a tais palavras a representação de
'uma estrela de cinco pontas encerrando
a letra "R", tendo ao lado os dizeres
"Marca Registrada" e em baixo, em arco
invertido, "Unicos Importadores", se-
guindo-se em duas ordens horizontais os
dizeres "Rieckmann & Comp." — "S.
Paulo Via Santos".

A marra, que póde variar em côres e
çiimens6es, serve a distinguir sal, in-
cluido na classe 41, da importação e do
comercio d'a depositante.

Descrição da marta para que pediu
registro Alfredo de Moraes Cavalleiro,
destinada a artigos das classes 41, 42,
43 e 44, (depósito n. 47.096, de 19 de
maio de 1930)

Consiste nas palavras caracteristieas.:
Santo Antonio.

O desenho acima colado tem o forma-
to de uma etiqueta retangular, feita por
duas linhas paralélas. Na parte de bai-
xo, vê-se do lado direito uma haste do
flõr com iras flôres, e do lado esquerdo,

mposto de
e agrupam

um desenho de fantasia co
cinco cheios compridos que s
em volta de dois circulos concentricos.
Do lado direito está escrita a palavra
"Santo", abaixo e no centro lê-se: "An-

a por doistonio", palavra essa sublinhad
traços paralélos, e as palavras referidas
acima estão escritas em sentido hori-
zontal.

• 'Reivindicando o direito de uso eaclu-
aivo desta marca, que poderá variar em
côres e dimensões, servirá para distin-
guir substancias usadas como alimen-
tos -ou como ingredientes de alimentos
vinhos, bebidas e liquidos fermentados:
aguas minerais e ,gazozas, naturais e ar-
tificiais, inclusive refresco; tabaco ma-
nufaturado ou não, inclusive charutos e
artigos para fumantes, de seu comer-
cio e pertencentes as classes 41, 42, 43
e 44, podendo lambem ser usada em to-
dos os seus impressos e rotulagem de
qualquer especie, assim com anuncios,
letreiros de qualquer Miam, mica) vá-
lida por: 24 mios.

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Art. 44. do regulamento anexo ao de-
ereto n. 16.264, de 19 de dezembro da
1923.

Ponto carateristico da invenção de "um
aparelho denominado - Saboneteira Han-
riot", que tem por fim distribuir sabonea
tes perfumados ou não perfumados", pare
a qual requer privilegio Emilio Hanriot
(depósito n. 11.670, de 24 de outubro
de 1932)

Em resumo, reivindico como ponto caa
racteristico e principal do meti invento,
ser a "Saboneteira Hanriot", feita de moa
do higienico, economia° para quem dela
se servir e principalmente anti-transmisa
sova de molestias contagiosas.

Pontos caracteristicos da invenção do
"Dispositivo Saca-generos, destinado a
generos secos como cereais e similares",
para a qual requer privilegio Vitalino dos
Santos (depósito n. 11.671, de 24 de ou-
tubro de 1932)

1, um dispositivo saca-generos, destina.
do a generos secos como cereais e simi-
lares, compreendendo: — um tubo, for-
mado inteiriço com umas nervuras; uma
haste, inserta nêste tubo; um recipiente
ou gaveta disposta numa das extaemidadea
da haste, e tendo urna boca para descar-
gas; uma manivela, ligada á mesma ex.
tremidade da haste e servindo lambem
como puxador; uma fenda, rasgada de
lado a lado numa das extremidades do
tubo; um pino, cravado de lado a lado na
extremidade, da haste, que corresponde
á citada fenda, e projetando-se para fóra,
em ambos os lados do tubo; um cilindro,
onde se aloja e trabalha o diapositivo proa
priamente dito, aberto numa das extremi-
dades para receber a gaveta ou recipiente,
e fechado na outra extremidade; um furo
central, praticado nesta extremidade fe-
chada, em que se apoia a extremidade
interna do tubo de fórma que êste último
gire no mesmo furo como se girasse num
mancai; e uma abertura rasgada na pa-
rede do cilindro, preferivelmente limi-
tada por flanges roscadas ou não, mas
preparadas de fárma a se adaptarem com
justeza a uma abertura da lata ou de
outra vasilha a que o dispositivo se aplia
que;

2, o dispositivo acórde com o ponto 1,
— em que a haste inserta no tubo tem
movimentos rotatorios e longitudinais no
mesmo tubo, mas sempre limitados pelo

• jogo lateral ou longitudinal que o pino
desta haste faça na fenda do tubo; em
que a manivela serve de puxador paria
trazer o recipiente e a sua boca de des-
cargas fóra da extremidade aberta do cia
lincha) exterior; em que a mesma mania
vela, manobrada manualmente, faz girar
a haste que, a seu turno e por meio do
pino forçado contra as paredes lateraia
da fenda citada, obriga o tubo a' girar
tambem em conjunto com as nervuras,
trazendo assim o cereal, passo a passo, ao
longo do cilindro para a citada boca de
descarga; e em que as nervuras podem
ser cortadas de maneira que os seus cora
tes formem uma especie de estrias lona
gitudinais para se facilitar a passagem dca
genero seco, em retirada.,Descricaa da marca para que pediram

registra l, Wagallhã.'es & Comp,, gestj-
- -
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Pontos -;aracteristicos da invenção 'de
novo tipo de transformador elétri-

co, lieliorninado — Transformador elé-
clro-termico", para a qual requer privi-
:.egio Gamelo Bellanca (depósito núme-
ro 11.672, de 24 de outubro de 1932)

I, um novo tipo de transformador elé-
trico denominado trcasformador elcctro-
terntico, destinado a obter que a ener-
gia elntrica seja transformada em ener-
gia termica, facilmente aproveitavel
para aquecimento de liquidos, gazes e ar;

II, um novo tipo de transfcirmador elé-
trico, denominado transformador elec-
tro-tretnico, como reivindicado em I,
tendo nueleo de erro, e o enrolamen-
to primado de ao:5rd° -com as leis da
técnica geral comum a todos os trans-
formadores de corrente elétrica, porém,
tendo o enrolamento secundario formado
de modo especial, isto é, formado não
com fio de cobre, mas sim com tubo de
cobre ou de outro material equivalente,
elétricamente isolado e enrolado em es-
piral, de modo a formar o enrolamento
secundado, porém, com um número de

'espiras muitissimo reduzido relativa-
mente ao número das espiras do enro-
lamento primario, como tombem a gros-
sura déste tubo que constitue o enrola-
mento secundario, será muito superior
á gross .ara do fio que constitue o enro-
lamente primaria para que assim possa
se obtes no enrolamento secundado uma
corrent2 de voltagem muito baixa e de
amperagem muito alta relativamente á
voltagem e amperagem do enrolamento
primar io;

III, um novo tipo de transformador elé-
trico, écnominado transformador elcctro-
termico, como reivindicado nos nume-
ras I o II, tendo no enrolamento secun-
daria formado com tubo de cobre, ou
de outro material equivalente enrolado
em espiral, as duas extremidades do dito
enrolamento, ligadas entre si em curto-
circuito, de fórma que a energia eletrica,
circulando nêste enrolamento secundario,
fechaeo sôbre si mesmo em curto-cir-
cuito, possa transformar-se em energia
termiea e aquecendo fortemente o tubo
que constitue o enrolamento secundario
e, assim, êste calor produzido no tubo
pelo àeu proprio aquecimento pode ser
facilmente aproveitavel para o aqueci-
mento de liquides, gazes e ar, fazendo-os
passar atravéz o mencionado tubo aque-
cido.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um novo dispositivo para secar café ou
outros grãos pela ventilação natural",
para a qual requer privilegio Julio Mo-
rato Barbosa (depósito n. 11.673, de 24
de cutubro de 1932) :

1, um novo dispositivo para secar
café ou outros grãos pela ventilação na-
tural, caracterizado por uma tulha 03-
bert a, constituindo uma caixa fechada
em dojs extremos e no fundo, e dividida
em todo o seu comprimento em uma
sér i n de um número indeterminado de
compartimentos verticais, paralelos
entre si e de relativamente pouca gros-
sura, ocupando todo a altura e largura
da dita caixa e com sua propria grossu-
ra de acôrdo com a capacidade do dis-
positivo, assim como abertos na parte
superior para a entrada do café e fe-
chados nos demais lados, com excepção

das paredes transversais á caixa, as
quais são formadas por meio de tela de
vasão ou gradil, compartimentos esses
que tem seu fundo inclinado para a
saída do café através de aberturas pro-
vidas de registro, e entre os quais se
acham intercalados es:paços para a cir-
culação do ar, cuja disposição é coinci-
dente com os ditos compartimentos em
toda a sua extensão, de modo que o ar
exterior entre em um lado da caixa por
um extremo desses espaços intercalados,
atravessando a camada do café nos ditos
compartimentos e saindo no outro ex-
termo do respectivo espaço de ar no lado
oposto da caixa, ou inversamente si a
corrente do ar exterior vier em sentido
contrario, sendo que o ar entrante nos
espaços de ar seguintes ao que se acha
em um extremo da caixa, atravessa
tanto o comparNnento de café antece-
dente como o subsequente, saindo pelo
espaço de ar tambem tanto antecedente
como subsequente;

2) o dispositivo reivindicado sob o
n. I. podendo variar em dimensões, de
Wird° coin a sua capacidade e no ma-
terial empregado na construção;

3, o dispositivo reivindicado sob os
na. 1 e 2, cuja aplicação de seu caracte-
ristico essencial, que se prende ao dis-
positivo em particular das divisões da
dita caixa, é extensiva ao processo de
secagem no sentido de dispositivo ada-
tavel a instalações corgeneres e mesmo
como meio de ventilação para conserva-
ção de frutas, tanto em depósitos per-
manentes, como em quaisquer meios de
transporte, para o que serão feitas as
Modificações necessarias á adaptação.

Pontos caracteristicos' da invenção de
"carreteis de papelão", para a qual re-
quer privilegio Leonardo Nessi (depó-
sito n. 11.674, de 25 de outubro de
1932.)

I°, .carretsis de papelão, caracterisados
pelo fato de empregar-se na sua confe-
ção, exclusivamente o papelão e meios
para juntar as partes que os compõe;

2, carreteis de papelão, acórde com o
ponto precedente, caracterisados por
um tubo preferivelmente de secção cir-
cular, em cujas extremidades são apli-
cadas arruelas, tombem circulares, de
preferencia;

3°, carreteis de papelão, a,c6rde com
os pontos precedentes, podendo-se, para
formá-los, introduzir nas duas extremi-
dades do dito tubo, dois tubos menores,
cada um dotado de uma arruela, subs-
tancialmente corno descrito e exempli-
ficado nos desenhos e amostras juntas,
para os fins especificados.

• Ponto caracteristico da •invenção
"novo processo economico e simples
para depurar e descolorar caldos ou xa-
ropes das usinas de assucar e caldas de
refinarias de assucar", para a qual re-
querem privilegio Julião Jorge Noguei-
ra e Armando Gusmão (depósito nú-
mero 11.619, de 7 de outubro de 1932)

Novo processo economico e simples
para depurar e descolorar caldos ou xa-
ropes das usinas de assucar e caldas de
refinarias de assucar, caracterizado pelo
fato de submeter os caldos de usinas de
assue= ou as caldas de refinarias de as-

sucar á ação de corrente eletrica para o
fim de precipitar o enxofre do gaz sul-
furoso, para o tini de desassociar, de-
compôr e precipitar substancias empre-
gadas na fnbricação do assumi' e para o

fim de decolorar e depurar caldos, xa-
ropes e esgotos de turbinagem de fabri-
cas de assacar e caldas de refinarias de
assucar, sem empregar processos esmo-
ticos e dialisadores.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI,

Dia 19 de outubro de .1932

&idos:
-Sr.. diretor geral de Contabilidade do

Ministerio do Traibalho, Industrie e
Comércio:

N. 2.812 — Declarando que emSan-
ta Cruz, nesta capital, tem êste Depar-
tamento instalada a se da Comissão
Fundadora do Centro Agricola em ter-
ras cia Fazenda de Santa Cruz.

N. 2.813 — Comunicando que o Dr.
Antonio Paulo Filho, nomeado por de-
creto de 12 do corrente, para exercer,
interinamente, o cargo de medico espe-
cialista de olhos da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flores, tomou
posse e entrou em exercido em 14
tambem clêste mês.

N. 2.814 — Comunicando que o aju-
dante de motorista do Centro Agricola
em Santa Cruz, João Pereira Cardoso,
foi admitido em 17 de outubro do ano
proximo passado, na qualidade de tra-
•alhador com o salario mensal de 6$,
passando a exercer a função de aju-
dante de, motorista, com o Balado de
8$, a partir de I de janeiro deste ano,
até 20 de agosto.

— Sr. presidente do Instituto de
Previdencia dos Funcionados Publicos
da União:

N. 2.815 — Comunicando que foi
nomeado interprete-auxiliar citsta Di-
retoria Geral, p.or decreto de 5 do cor-
rente, o Sr. Carlos Theodoro Danne-
mann, brasileiro, com 46 anos de ida-
de, casado, percebendo os vencimentos
anuais de 9:6008000.

— Sr. diretor geral de Expediente
do Mini sterio do Trabalho, Industrie e
Comércio:

N. 2.816 — Comunicando que, de
aOodo com as determinaçOes do Sr.
ministro, foi contratado, como mensa-
lista, da Comissão Fundadora do Cen-
tro Agricola em terras da Fazenda de
Santa Cruz, por portaria de II, tambein
do corrente, com a mensalidade de réis
300$, o Sr. Leonel Baptista Cordeiro,
que terá exercicio na Secção Opera-
riado.

Sr. inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento (Serviço de Pro-
teção aos Indios) no Estado do Pará —
Belém:

N. 2.817 — Confirmando o telegra-
ma n. 242-,G, de 18 do corrente, conce-
bido nos seguintes termos:

"Chamo vossa atenção rigoroso cum-
primento telegrama-circular numero
duzentos e trinta e nove-G (239-G), de
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onze (H) corrente. Saudações. — Dul-
phe Pinheiro Machado, diretor geral."

— Sr. encarregado da Inspetoria do
Departamento Nacional do Povoamento
;(Serviço de Proteçãd aos Indios) no Es-
tado da Baía — S. Salvador:

N .2.818 — Confirmando o telegra-
ma n. 241-G, de 18 do corrente, conce-
bido nos seguintes termos:

"Sobre abjéto de serviço deveis vos
dirigir diretor geral Povoamento. Cha-
mo vossa atenção circular numero um
(1) de nove (9) de maio ultimo do se-
nhor ministro. Saudações. — Dulphe
Pinheiro Machado, diretor geral."

— Sr. diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flôres:

N. 2.819 — Comunicando que, o se-
nhor ministro designou o 2° oficial da
Diretoria Geral de Contabilidadb, Ar-
mando de Mattos Corrêa, para junta-
mente, com um funcionario dessa Hos-
pedaria, da escolha do Dr. Marcos Val-
detaro da Fonseca, auxiilar de gabinete
de S. Ex., e sob a preáidencia deste,
proceder ao tombamento de todos os
bens existentes nessa Hospedaria.

— Sr. diretor do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação:

N .2.820 — Solicitando cópia da
pjlanta das terras da Baixada Flumi-
nense.

— Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacional de Estatistica:

N. 2.821 — Rogando providencias na
sentido de ser encadernadas as minutas
desta Diretória Geral, correspondentes
aos meses de julho, agosto e setembro
do corrente ano.

— Sr. engenheiro chefe da Comissão
Fundadora do Centro Agricola em ter-
ras da Fazenda de "Santa Cruz":

N. 2.822 --e Pedindo a atenção pafra
o decréto n .21.943, de 12 deste mês,
que altera disposições constantes do de.--
créto n. 19.629, de 27 de janeiro de
1931.

O aludido decréto foi publicado no
"Piano Oficial" de 14 do corrente.

— Sr. coronel Dr. Francisco Antonio
de Salles Filho, diretor da Imprensa
Nacional:

N. 2.823 — Solicitando providencias
no sentido de serem fornecidos a esta
Diretoria Geral, cinco exemplares do
Codigo de Contabilidade (Indico Remis-
sivo) e três exemplares do Codigo de
Contabilidade (Lei n. 4.536, e decretos
na. 15.783 e 5.426).

Sr. inspetor ido Departamento Nacio-
nal do Povoamento, no Estado e São
Paulo:

N. 2.824 — Remetendo a autorizaçã'o
n. 89, da São Paulo Railway Company,
para requisitar passagens e transportes
na rôde daquela estrada, durante o cor-
rente exara icio.

— Sr. inspetor do Departamento Na-
elonal do Povoamento, no Estado de Mi-
nas Gerais:

N. 2.825 — Remetendo o requerimen-
to em que o reservista do Exercito Na-
cional, Alvaro ida Silva Falhares requer,
de acôrdo com a lei vigente, os terre-
nos denominados "Eularia." e "Armar,

situados no nuoleo Éolonial "João Pi-
nheiro", nesse Estado.

— Sr. chefe da Comissão Fundadôra
do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 2.826 — Transmitindo o oficio em
que o diretor geral ,cle Contabilidade do
Inlinisterio do Trabalho, comunica a este
Departamento a resolução do Governo
Provisorio, referente á alteração de pre-
ços de lotes de terras nêsse Centro Asee'e,
cola.

N. 2.827 — Remetendo o proaesso
5.108-932-D. N. P. 4.784-932, para se-
rem prestados esclarecimentos.

N. 2.828 — Remetendo os requeri
ehentos em que os abaixo mencionados

solicitam lotes de terras nesse Centro
Agricola, afim de serem incluidos em
lista oronologicas idos candidatos a lotes,
apôs a prova de serem agricultares,
conforme despacho do Sr. diretor ge-
ral.

Raphael Ferreira da Silva..
lavei ehincoli.

Helio de Souza..
Evaristo Leitão.
João Ranulpho Leitão.
Antonio Januario ida, Silva.
Luiz Ferreira de Oliveira.
— Sr. capitão Dulcidio Espirito San-

to ,Gardoso, , 4.° delegado auxiliar do Dis-
trito Federal:

N. 2.829 — Pedindo para ser visada,
com o valôr ide salvo-conduto, a relação
junta .de 16 pessôas que se destinam á
estaçáo do Norte (São Paulo), no dia
20 do corrente.

DM 20

— Sr. presidente da Comissão Central
de Compras:

Oficio:

N. 2.830 Remetendo a ficha,
con, a assinatura do escriturario-almo-
xarife da Hospedaria de Imigrantes ida
Ilha  das FlOres, Antonio Moreira da Ro-
cha, para os fins de recebimento de ma,

.ipts requisitados a essa comissão para
os serviços daquela hospedaria.

— Ao Sr. guarda-m6r da Alfandega
do Rio de Janeiro:

N. 2.831 — Comunicando que o Sr.
Ormindo Soares de Andrade é auxiliar
do tráfego de imigração dêste 'porto e
nêsse caracter acompanhará o serviço
de visita aos vapores procedentes de por-
tos estrangeiros.

— Sr. diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flôres:

N. 2.832 — Transmitindo a circular
n. 2-C-479, de 14 do corrente, do Sr.
diretor geral de Contabilidade dêste mi-
nisterio.

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, Industria e
Comércio:

N. 2.833 — Remetendo os boletins de
renda arrecadada no Nucleo Colonial,
"Monção".

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola em terras de Santa
Cruz:

N. 2.834 — Transmitindo a circular
n. 2-C-479, de 14 do corrente, do Sr.
diretor geral da Contabilidade dêste mi-
nisterio.

— Sr. inspetor:
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1932

— Circular a. 19 — N. 2.835 — De-

°tarando, que na 3° via e na 4°, das fo-
lhas de mensalistas, operarias, diaristas,
trabalhadores ou de quaisquer outros
contratados pagos por meio de adianta-
mentos, deverão constar, no verso, as fi-
chas datiloscopicas correspondentes ao
dedo polegar da mão direita do interes-
sado, numeradas de acôrdo com a ordem
observada na respectiva folha.

Aos inspetores do Povoamento; nos
Estados do Pará, Pernambuco, Minas
Gerais, S. Paulo, Estado do Paraná,
Santa Catarina, Rio Grande:

Aos inspetores de Imigração, nos Es-
tados da Bafa, Santos, Sant'Anna do Li-
vramento, Santa Maria e Uruguaiana:

Aos inspetores do Serviço de Prote-
ção aos Indios: Amazonas, Pará, e Ma-
ranhão, Pernambuco, Paraíba, S. Paulo,
IGoiaz, Sul de Mato-Grosso, Paraná, San-
ta Catarina, Rio Grande do Sul, e Estado
de Mato-Grosso (Norte):

Encarregado do Serviço de Proteção
aos Indias, no Estado da Bafa.

Aos chefes dos nucleos: Cleveland, no
Estado do Pará, Marquez de Abrantes,
E. do Paraná, Inglês de Souza, no E.
do Pará, e Santa Cruz (Distrito Fe-
deral).

Aos zeladores dos nucleos: Affonso
Penas no E. do Espirito Santo, João
Pinheiro, no E. de Minas Gerais, Incon-
fidentes, no E. de Minas Gerais, Monção
Estado de São Paulo, Cruz Machado, no
E. de Paraná, Senador Correia, no E.
do Paraná, Estavas Junior, no E. de
Santa Catarina, Annitapolis, no E. deSanta Catarina.

Ao administrador da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flôres.

— Sr. ministro presidente do Tribu-nal de Contas:

N. 2.836 — Comunicando que o ofi-
cial-pagador dêste Departamento, Er-
nesto de Andrade Braga, fez entrega a
esta Diretoria Geral, em data de 18 do
corrente, do processo de prestação de
contas de adiantamentos na imporían-
cia de 330:000$, recebido em virtude do
aviso n. 13, de 30 de junho último, do
Sr. ministro do Trabalho, Industria e
Comércio.
do — Ao diretor geral de Contabilidade,

IVIinisterio do Trabalho, Indústria eComércio:

N. 2.837 — Remetendo os boletins
de renda arrecadada nos nucleos coloni-
ais, Cruz Machado, Candido de Abreu,
Marques de Abrantes, Taió, Iap6, Sena-
dor Correia e Arpuearana.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N .2.838 — Rogando autorisar o pa-
gamento pelo Tesouro Nacional da conta
da Companhia de. Navegação Lloyd Bra-
sileiro, na importancia de trinta e dois
mil réis (32$900), proveniente de pas-
sagens concedidas em proveito dèste De-
partamento, aos "sem-trabalho", no mês
de março do corrente ano.

N. 2.839 — Rogando providenciar sô-
bre o pagamento da conta de M. S. Lino
(Si Companhia, na importancia de onze
contos e quinhentos mil réis (11:5000),
proveniente da execução de concertos si
lancha "Assis Brasil".

— Ao Sr. Dr. Mario de Moraes Pai'%
diretor geral de Contabilidade do Minis
terio do Trabalho, Indústria; e Com&
cio:,
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N. 2.840 — Transmitindo as primei-
ras e segundas vias dos documentos
comprobatorios das despesas feitas com
o a,deantamento da importando, de tre-
sentos e trinta contos de reis (330:000$),
concedido ao Sr. Ernesto de Andrade
Braga, oficial pagador, déste Depena-
mito, confórme requisição em• aviso
n. 13, de 29 de junho do corrente ano,
do Sr. ministro da Trabalho, Indústria
e Comércio, para atender as despesas
com o pagamento do pessoal do Centro
Agricola em Santa Cruz.

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento no Estado de
Santa Catarina:

N. 2.841 — Restituindo o requeri-
mento do zelador do nucleo colonial
"Anitapolis", senhor Cyrillo Lyrio de
Campos, que acompanhou o oficio nú-
mero 415, de 8 do corrente.

— Ao diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flores:

N. 2.842 — Reiterando os oficies nú-
meros 2.154 e 2.629, respectivamente
de 17 de agosto e 30 de setembro
findo.

— Ao diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.843 — Rogando providenciar so-
bre o pagamento da conta de M. S. Lino
& Companhia, na importando, total de
40:790$000, (quarenta contos setecentos
e noventa mil reis), proveniente da exe-
cução de concertos na lancha "Patrão
Silvestre".

N. 2.844 — Rogando providenciar so-
bre o pagamento pelo 'Tesouro Nacional
das contas constantes da presente rela-
ção, da Viação Ferrea do Rio Grande do
Sul, na importancia de 13:189$200, pro-
venientes de transportes de passagens e
bagagens em proveito deste departa-
mento, no mês de julho do corrente
ano.

— Ao Sr. engenheiro chefe da Co-
missão do Centro Agricola em terras da
Fazenda de Santa Cruz:

N. 2.845 — .Remetendo o oficio nú-
mero 2. C-493, de 18 do corrente, do se-
nhor diretor geral de Contabilidade,
isentando do ponto o mensalista, con-
tratado, desse centro Cypriano José de
oliveira.

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento, no Estado de
São Paulo:

N. 2.846 — Afim de que seja, pelos
requerentes, devidamente revalizadas as
respectivas estampilhas, devolvendo o
requerimento, encaminhado pelo ofieiG
n. 200, de 14 do corrente, no qual o co-
lono Francisco Marthos Filho e outros,
localizados no nucleo colonial "Monção",
nesse Estado, pedem lhes seja prorroga-
do o prazo para pagamento das presta-
ções vencidas.

Chamando a atenção, para semelhante
irregularidade, e recomendando não se-
rem recebidos e transmitidos ,papeis su-
jeitos a sèlos, sem que seja dbservado o
dispositivo da respectiva lei em vigor,
e recomendações do aviso circular nú-
mero 10 de 10 de maio do corrente ano,
do senhor ministro do Trabalho.

Dia 22
Oficios:

— Ao Sr. diretou da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N 2.847 — Rogando providenciar so-
bre o pagamento pelo Tesouro Nacional

da conta da Empresa "Luz Jornal, na
importancia de 1:800$000.

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento no Estado do
Paraná:

N. 2.848 — Com referencia ao oficio
n. 228, de 2 de março deste ano, enca-
minhado a esta diretoria geral o reque-
rimento de Jacob JUcker, colono do nu-
cleo "Cruz Machado", comiunicando que
devená mandar levar ao crédito da con-
ta corrente desse colono, naquele nucleo;
• importantia de 1:719$900, valor dis-
pendido com o seu transporte maritimo,
de acordo com o art. 12 do decreto nú-
mero 9.081, de 3 de novembro de 1911,
e de conformidade com o artigo 71 da
lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Paulo:''

N. 2.849 — Comunicando que tenclU
o Sr. Dr. Godofredo Maciel sido exone-
rado por decreto de 10 do corrente, do
cargo de Inspetor do Departamento Na-
cional do Povoamento (Serviço de Pro-
teção aos Indios), nos Estados de São
Paulo, Guíaz e Sul de Mato Grosso, foi
nomeado para substituí-lo, por decreto
de 10 tambem do corrente, o Sr. Dr. Al-
vim Ramos de Mello.

N. 2.850 — Comunicando que o se-
nhor coronel Nicolau Buem) Horta Bar-
bosa, foi dispensado, por ato de 8 de
setembro último, do lugar de auxiliar
tecnico e encarregado do Expediente do
Serviço de Proteção aos Indios, nos Es-
tados de São Paulo, Goiaz e Sul de Mato
Grosso.

— Sr. chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agrícola "Santa Cruz":

N. 2.851 — Recomendo providencias,
afim de que seja, rigorosamente, cum-
prido o que preceitua o art. 200 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 9.081,
de 3 de novembro de 1911, que proíbe
aos empregados das Comissões Fundado-
ras adquirir lotes.

Os auxilios as colonos serão conce-
didos na fórma prescrita pelo art. 7 0, do
decreto n. 19.482, de 12 de dezembro
de 1930 e demais disposições vigentes,
ficando a essa comissão o encargo de
verificar aqueles ocupantes de lotes que,
por circunstancias especiais ou impre-
vistas, ainda sejam earecedores da pror-
rogação de tais auxilios, até á primeira
colheita, afim de que essa equitativa
medida possa ser apreciada pela auto-
ridade competente em face dos recnrsos,
para esse fim, disponiveis.

Os colonos sujeitos ou não ao regimen
de auxilios em trabalho, deverão cum-
prir a todas as exigencias regulamenta-
res pertinentes á residencia e cultura
efetiva além de outras contidas nas ins-
truções em vigor ou que forem emana-
das dessa comissão.

Ao Sr. ministro do Trabalho, Indus-
tria e Comércio:

N. 2.852 — Solicitando providencias
para que o interprete deste Departamen-
to em Paranaguá no Estado do Paraná,
The° da Veiga Qtiaas, seja autorizado a
requisitar passagens em 2' classe 'Para
imigrantes bem c0iiio transporte de ba-
gagem em objéto de serviço público,
entre aquele porto e a cfdade de Curi-
tiba, pela Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

N. 2.853 — Comunicando, que foi re-
quisitado ao diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional, o pagamento á
Companhia .de Navegação Lloyd Brasi-
leiro, da importando, de trinta e dois mil
reis (32$000), proveniente de passagem
concedida em proveito dèste Departa-
mento, aos "sem trabalho", no mês de
março do corrente ano.

— Ao Sr. diretor da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flores:

N. 2.854 — Confirmando, o telegra-
nia n. 247-C, que vos foi dirigido em 21
do corrente, nos seguintes termos:

"Informe si enfermeira interina Isa-
bel Schneider Brainner pediu demissão
cargo. Saudações — Dulphe Pinheiro
Machado, diretor geral."

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Estatistica:

N, 2.85.5 -4-- Fazendo-se necessario 4
organização do serviço de informações
aste Departamento, das publicações e
estatisticas dêsse Departamento rogando
fornece-los notadamente, das que se' re-
ferirem á população, divisão adminis-
trativa do Brasil, etc.

— Ao Sr. there da Comissão Funda-.
dora do Centro Agricola em Santa Cruz:

N. 2.8056 — Remetendo cópia do ofi-
cio n. 1, O — 501, de 19 do corrente, do
diretor geral de Contabilidade dêste 'Mi-
nisterio, sobre a construo.° de dois
pontilhões de concreto armado nesse
centro agricola.

TRIBUNAL DE CONTAS
N. 164 -- sEssÃo olumNAR/A Érd 21 DD

OUTUBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor de
Mure — Representante do Ministé-
rio Publico, Dr. Octavio Targuinio
de Souza — Secretario, Dr. José de
Moraes.

Presentes os Srs. ministros Jesuino
Cardoso, Alfredo Valladão, Leonel Fi-
lho, Monteiro de Barros Lima, Caulino
Soares, Tavares de Lyra e Thompson
Flores, foi aberta a sessão. 	 .

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

Ministério de Fazenda:
Processo de concessão de aposentado-

ria a Antonio Paulino Delphirn Hen-
rique Junior, chefe de secção da Alfan-
dega de Fortaleza, Estado do Ceará. —
O Tribunal julgou legal a aludida con-
cessão.

Ministério dá Justiça e Negociós In-
teriores:

Avisos ns. 1.774,1.775,1.776 e 1846,
de setembro findo, relativos á distri-
buiçãO dos créditos de 8:000$, 10:000$,
4:000$ e 9:500$, respectivamente, ás
Delegacias Fiscais nos Estados do Piauí,
Minas Gerais, Goiaz e maranhão, por
conta do decreto 21.30Z de 18 de abril
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do corrente ano. — O Tribunal orde-
nou o registro das importancias cita.
das, como créditos á disposição do Te-
souro Nacional, para os fins solicitados
nos mencionados avisos, observado o
que dispõe o decréto de 10 de setembro
de 1931.

Ministério da Marinha:
Avisos ns. 2.392 e 2.438, de setembro

findo, solicitando a distribuição dos cré-
ditos de 5:000$ e 473$300, respectiva-
mente, ás Delegacias Fiscais nos Esta-
dos do Rio Grande do Sul e Santa Cata-
rina, por conta das verbas 7' e 23'. —
O Tribunal ordenou o registro das im-
portancias citadas como créditos á dis-
posição do Tesour Nacinal, para os
fins •solicitados nos mencionados avisos,
observado o que dispõe o decréto nu-
mero 20.393, de 10 de setembro de
193/.

Aviso n. 2.488, de setembro findo,
solicitando a distribuição do crédito de
200$, á Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte. — O Tribunal converteu o
julgamento em diligencia, para se pedir
ao Ministério a indicação da verba e
sub-cbnsignação por onde deve correr
a despesa.

— Relatados pelo ¡Sr. ministro Al-
fredo Valladão:

Ministério da Educação e Saúde Pu-
blica:

Oficio n..205-0, de 2 de setembro fin-
do, da Inspetoria de Aguas e Esgotos,
com os balancetes das despesas pagas no
mês de agosto ultimo, acompanbado dos
documentos comprobatorios, conforme
determina o artigo 27 do decréto

N. 20.393, de 10 de setembro do ano
p. passado. — Atendendo a que o cré-
dito a cuja conta foi imputado o supri-
mento feito pelo Tesouro não foi posto
á sua disposição, resolveu o Tribunal con-
verter o julgamento em diligencia, para
que o mesmo Tesouro preste esclareci-
mP- tos .

Ministerio da Fâzenda:
Relações das despesas efetuadas pela

Segunda Pagadoria do Tesouro Nacio-
nal nos mêses de abril a agosto do cor-
rente ano, á conta de créditos distribui-
dos ao mesmo Tesouro ,referentes ao
Ministerio das Relações Exteriores. —
O Tribunal ordenou

O Tribunal ordenou:
1.°) que se registre como comprovada

a despeza a que se refere a letra a do
parecer;

2.°) que se converta o julgamento em
diligencia da despesa a que se refere a

letra b para que o Tesouro preste escla-
recimentos a respeito, uma vez que o
crédito a cuja conta foi imputado o su-
primento não foi posto á disposição do
mesmo Tesouro;

3.°) que se converta o julgamento em
diligecia com relação á despesa a z.xim se
refere a letra e. para os fins do mesmo
parecer.	 .

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 2.286, de 5 do mês findo, so-

licitando que seja distribuida á Delega-
cia Fiscal no Pará, o crédito de réis
5:1698900, por conta da verba 24'. — O
Tribunal ordenou o registro da impor-
Lancia citada como crédito á disposição
do Tesouro Nacional, para o fim solici-
tado no mencionado aviso, observado o
que dispõe o decreto de 10 de setembro
de 1931.

Ministerio da Viação e Obras Públi-
cas:

Relação n. 47, das folhas de paga-
mento realisadas durante o mês de abril
do corrente ano pela Pagadoria da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, na
importancia de 635:1088756. — O Tri-
bunal converteu em diligencia o julga-
mento, para o fim de aguardar, o pro-
cesso; na Diretoria a solução de Caso
identico apresentado numa das sessões
anteriores.

Relatado pelo Sr. ministro LAnnel
Filho:

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 2.506, do mês findo, solici-

tando . a distribuição do crédito de réis
1:1008000 á Delegacia Fiscal no Ceará,
por conta da verba 20°. — O Tribunal
ordenou o registro da importancia cita-
da como crédito á disposição do Tesou-
ro Nacional, para os fins solicitados no
aviso, observado o que dispõe o decreto
de 10 de setembro de 1931.

Relatados pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Ministério da Agricultura:
Aviso ri. 3.633, de 18 do corrente mês,

com a cópia do contrato celebrado ,com
a firma Alberto Haas para execução das
obras de conclusão do edificio da Esta-
ção de Combustiveis e Minerios. — O
Tribunal ordenou o registro do contrato
de que se trata.	 -

Ministério da Marinha:
Aviso n. 2.505, do mês findo, solici-

tando a distribuição do credito de reis
7:500$ á Delegacia Fiscal no Ceará, por
conta da verba 20'. — O Tribunal orde-
nou a registro da importancia citada co-
mo credito á disposição do Tesouro Na-
cional, para o fim solicitado no citado

aviso, observado o que dispõe o decreto
de 10 de setembro de 1931.

Ministério da Viação e Obras Publi-
cas:

Aviso n. 1.949, de 10 de setembro fin-
do, sobre a restituição da caução de réis
10:000S, depositada pela firma Peixoto
& Comp., proprietaria da Empresa Flu-
vial de Navegação do Baixo São Fran-
cisco ,como garantia da execução de con-
trato. — O Tribunal ordenou a baixa de
fiança de que se trata.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Ministério da Fazenda:
Processo de concessão de aposentado-

ria a Luiz Candido de Figueiredo, pro-
fessor em disponibilidade do Instituto
Benjamin Constant. — O Tribunal jul-
gou legal a concessão.

Ministério da Marinha:'
Abisos ns. 2.313 e 2.314, do mês fin-

do, solicitando á distribuição dos credi-
tos de 59:200$ e de 357$500, respectiva-
mente, ás Delegacias Fiscais nos Estados
do Ceará e Santa Catarina, por conta das
verbas 22 e 20. — O Tribunal ordenou
o registro das citadas importancias como
creditos á disposição do Tesouro Nacio-
nal, para os fins solicitados nos avisos
mencionados, observado o que dispõe o
decreto de 10 de setembro de 1931.

Mnistério da Viação e Obras Publicas:
Relação n. 14, de pagamentos efetua-

dos em abril do corrente ano, pela Pa-
gadoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, na importando de 34:479$500.-
O Tribunal ordenou o registro simples
da importancia de 33:270500, devol-
vendo-se á Estrada de Ferro Central do
Brasil a folha de diarias na importancia
de 1:208$ para os fins de que se trata
no parecer.

— Relatados pelo Sr. ministro Thom-
pson Flores:

Ministério da Marinha":*
Avisos ns. 2.285 e 2.316, do mês fin-

do, solicitando que sejam distribuidos os
°reditos de 114$ e 4:800$, á Delegacia
Fiscal no Estado de Santa Catarina, par
conta, respectivamente, das verbas 23 e
21. — O Tribunal ordenou o registro
das importancias citadas, como credites
á disposição do Tesouro Nacional, para
os fins solicitados nos avisos menciona-
dos, observado o que dispõe o decretai de
10 de setembro de 1931.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-O
nistro presidente designou o dia 24 do
corrente mês para a seguinte sessão or-
dinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.



Àffiffili

o
o ea,o.
E-d.) 1:1

O O
"O e

v°

Temperatura
do ar

E
E

ti

O

ti
o

Tempo e fenomenos

ti
.'E
R

.-•

,,c,
.ti u!I

c/2 .:

m

e0
....,o
.tlá u)m.., i!4. u.

O

CO 42

m

r.
en

.it Cr)

CS

CO 1.
••n O

In ''
m

E- CM O C72

Pressão Temperatura
do ar Vento

Estações

19830 Quarta-feira 26
	

DIARIO OFICIAL	 Outubro de 1932

NOTICIÁRIO
Ministerio da Agricultura - E. U. do Brasil - Boletim Diario da Diretoria de Meteorologia

Em 25 de outubro de 1932
Previsões para o periodo de 14 horas do dia 25 ás 18 horas de dia 26

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Ameaçador, passando a instavel ; chuvas. Temperatura: Estavel á noite e em ascensão
de dia. Ventos: De norte a léste, frescos por vezes.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Ameaçador, passaudo a instarei ; ,chuvas. Temperatura: Estavel á noite e em ascensão
de dia.

Estados do Sul - Tempo: Instavel, chuvas e trovoadas. Temperatura: Em elevação. Ventos: De norte a léste, sujeitos a
rajadas bastante frescas, no extremo sul.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 24 ás 14 horas do dia 25
O tempo foi ameaçador todo o periodo, com chuvas fracas á noite e pela madrugada e chuviscos, hoje. A temperatura

manteve-se estavel. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram: maxima 23.1 e
mínima 20.3 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteoroiogico da Avenida das Nações, foram : maxima 23.4 e
mínima 20.4, respetivamente, até ás 14 horas e 1 hora e 15 minutos. Os ventos sopraram de sul a íléste, frescos por vezes.

Observações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwich)-No dia 24 de outubro de 1932
	

Observações das 24 horas preeedentel

Manaus (X) 	
Belém (X).., 	
São Luiz (X) 	  ...
Barra do Corda 	 758.2 25 C O 9a 35 23 o B
Grajaú (X) 	
Terezina 	 .. 59.3 28 C o 2a 37 23 o
Fortaleza ( Poranga-

ba) (X) 	 ..
Quixeramobirn (X)...
Sobral (X), 	
1 guatti (X) 	
Natal (X) 	
João Pessôa (X) 	
Campina Grande (x) 	
Recife (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X) 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X)..., 	
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
Sant'Ana	 do	 'pane	

ma (X)	
Aracajd	 . 	 61.6 -0.9 27 O E 2 2b 29 23 O B
Propr ia (X) 	
Ondina	 (São	 Salva-

dor) (X) 	
Barra do R.Grande (X)
Caetité (X) 	
Ilhéus 	
Caravelas 	
Belo Horizonte. 	
januaria 	
Teofilo Otoni 	
São Lourenço. 	

--
61.1
58.7
57.0

592
59.2-0.3

--
-1 2
-1.1
-1.0

-1.5

27
27
25
29
23
24

-1
o
o
9

-3
o

E
NE
E
NE
E

2
2
2
2
2

5b
5b
2a
2a
9b
5a

Vagas
Tranq.

1

13

1

29
29
33
36
33
32

23
22
21
21
20
16

O
O
o
O
O
o

B,hs

1

Cambuquira (X) 	
• Passa Quatro 	
Poços de Caldas 	
Juiz de Fóra 	

59.5
57.6
60.6

-0.5
-0.3
0.2

23
22
21

-1
.1
-2

SW
E
E

2
2
2

2a
2e
9b

13
1

29
30

17
12
19

o
O
o 1

Goiaz. 	 61.4 -0.5 23 2 c O 9b 1 33 23 11 1 lo
Catalão (X) 	
Cuiabá 	   759.0 26 c o 9a B 37 23 O B<
Corumbá (X) 	
Aquidauana 	  56.8 28 1 2 5a 13 36 23 O
Bela Vista (X) 	
Vitória 	 z 	 ..

itapemirlin 	
61.6
61.5

-0.8
-1.2

28
27

NE
C

2
O

9a
5a

Tranq.
B

31
29

23
22

O
O
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31
c-

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 25 de outubro de 1932 Observações das 24 horas precededoc

Capital Federal 	
Campos ...• 	

63.2
61.6

-0.1
-0.9

21
27

-2
2

2
2

9b
9b

P. vgs. li 23
29

20
21

1
1 1

Ao°
I ao

Paraiba do Sul (esta-
ção fechada) 	

Friburgo ••......•••
Petropolis .....
Rezende 	
Terezopolis 	
Cabo Frio......
Angra dos Reis 	
So raulo..........• 	
Santos
Ribeirão Preto 	
	  62,g

60,7
62.6
61.3
60.7
62.4
62.4
62.1

58.6

0.1
-0.4
-0.1
-0.2
0.0

-0.3
-0.8
-0.3
-1.2

12
17
21
23
24
22
18
23
27

-2
-1
-2
-2
-1

O
O

C
C
C
SW

SW
SE
C

O
o
O
5
2
2
2
O
2

- 
=2
-9b

9b
9b
9b
9b
9b
9a

-
-
-
-

Chão
Chão

-
P. vgs.

-
B

28
20
30
26
26
24
31
25
33

17
16
19
17
22
21
14
20
18

o

O
1
0,
3
O
O
O

B =
a
B = 13=----

1

/V1 C':
1

B 00

A (":
B
1

B

A Ca
B
1

lo

Ao°

S. C. do Pinhal (X).
Faxina.... 	
Campinas	 	

60.3
61.8

01.1
.0.2

23
22

3
-2

SE
E

2
2

O
2a

33
31

14
16

O
O

H B co

Campos do Jordão(X)
Curitiba	 O O O •0 0 O O • • •

Paranaguá 	
Guarapuava 	
Palmas 	
Florianopolis 	
Lages 	

62.5
62.9
59.7
60.8
62.0
61.5

-0.1
-0.1
-1.1
-1.1

-0.9

18
23
19
20
20
18

o

-2
O

-2
1

E

E
NE

NE

2

2
2
2
2

9b

2a
Sa
9b
9b

Tranq.

Chão

B
Ia
1
1

28
24
28
28
25
28

16
20
15
13
20
16

O
O
o
O
1
O

R

Bx

B oo B

A e'2

Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	
Xanxerê 	
Porto Alegre 	

61.7
59.8
60.8

-1.1
-1.9
-2.1

22
18
21

a
3

C
C
c

O
O
o

9b
9b
9b

Espel. I
1

23
18
27

19
12
18

O
o B á

Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga
Santa Vitória

59.1
61.6

-1.4
0.4

22
20

2
2

NE 2
2

5a
9b

•n•• 33
26

19
18

O
o

1
li

Montevidéu 	 63.3 0.7 23 6 E 2 9a
Buenos Aires 	 59.9 -1.7 22 6 E 2 5b

As temperaturas maximas verificaram-se em Terezina, Pirapósa, e Cuiabá com 37° C.

As temperaturas minimas verificaram-se em Xanxerê e Rio Negro com 22° C.

Observações - Estado do céo : em decimos de céo encoberto : de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; d) nuvens
altas ; e) englobadas b) baixas. Estado do tempo :	 B, bom • bx, bom após perturbação; 1, incerto ; A, ameaçador ; M, mão. feno-
menos diversos : (d) chuva ; t, trovoada ; :":: chuviscos ; 00 nevoa secca ;	 nevoeiro ; A granizo ; f< trovoadas com Tela:rapa-
gos ; < relampagos ;	 ventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo lunar ; cs, corda solar; cl, co-
rda lunar. ; ai, arco iris.

Os nurneros indicativos da força do vento referem-se á Escala Bearnford, de Cl calma a 12 tufão. A densidade dos terminemos
é expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A preasão barorasetrica acha-se reduzida a 0°C, ao raivei do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
o despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido eia todo o pais de 9 horas do dia 24 ás 9 horas do dia 25

Zona Norte - Não é.feita a sinopse devido á falta de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi bom em Minas e Espirito Santo e instavel com chuvas fracas esparsas no Estado doRio.
Hoje ás 9 horas, o tempo apresentava-se incerto no Estado do Rio e continuava bom nos demais Estados. A temperatura foi, em
geral, estavel. Os ventos foram variaveis e fracos.

Zona Sul - Nas 24 horas, o tempo decorreu bom e sssim continuava hoje, ás 9 horas. A temperatura foi estavel. Os ventos
sopraram de norte a léste, fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 114.60 horas.

Discriminação das zonas: Zona Norte-Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Penambaco, Alagôas, Sergipe e Baia. Zona Centro Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espírito . Santo e Rio de Janedge.
Zona Sul- Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.



Estações

Altitudes

Maxinta

remando Noronha (X) 	 10.00
Qtalaeramobim (X) 	 	 9.30
Natal (X) 	 	 9.30
Olinda (X) 	 	 9.30
Maceió (X) 	 	 9.30
°atina (X) 	 	 9.30
Cuiabá (XX)....... 	 	 7.30
Caravelas 	 	 9.30
14 Horizonte (X)	 	 9.30
Vitoria (X)	 	 9.30
Campos (XX) 	 	 9.30
Rio de Janeiro (XX) 	 	 9,30
Rio de Janeiro(XX)	 	 13.00
Rio de Janeiro (0) (X) 	 	 7.00
Santos (XX) 	 	 9.30
Curitiba (XX) 	 	 9.30
Flor ianopol i s (XX). 	 	 9.30
Peito Alegre (XX) 	 	 9.30

1.200 ms,NNE 3 NNE 5 NNE 6

Hora

Oen.
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Postos Terrno.pluviontetticos do Distrito Federal

Elementos
ã

o

ett

tu

el•

o
E.°

a o
cr
a.

es
4§aaa.

o

o
'O

O
C)a
a
u)

as

o
OS)ts..0g

O

Maxlma 	
Minima 	
Chuva 	

	 	 20.0
18.2

(x) 25.0
20.2
0.0

22.6
20.4
8.0

23.4
20.4
5.7

(x) 23.9
20.7

1.9

10011 nn••n•

•-n

25.0
20.4
0.5

24.0
19.7
0.6

24.1
20.2
2.4

22.2
19.5
0.0

41.Me.

nn•n

(a) Maxima da vespera. A maxima e a minium dos demais postos foram lidas as 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Diferença
em

Diferença
em

Estações Leitura 24 horas
cm.

Estações Leitura 24 horas
coo

-- ...	 _	 ..

Rio Paraíba do sul - Dia 25
Guararetaa 	 . 	
Iscarei 	
caça oava 	 •
Pindamonhangaba 	

0.70
0.56
1.14
1.36

416
-0.09
-0.20
-0.02

Rio S. Francisco - Dia 25
Pirapóra 	
São Francisco 	
Januarià 	
Carinhanha (X) 	  1 •

0.84
0.90
0.95

0,00
0.12
0.15

Guaratinguetá 	 1.40 -0.12 Rio Branco (X) 	
Rezende 	  0.63 -0.01 Barra do Rio cirande (X) 	
Barra do Pirai 	 1.54 -0.07 Remanso (X) 	 	 gê.

Paraíba do Sul 	 0.54 -0.10 Joazeiro (X) 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis 	  

1.20
0.86
2.82

-0.60
-0.14
-0.08

Cabroró (X) 	 .. . 	
Piranhas 	  	  ik,4W.o.4.1o.1..448doólhoomld

Penedo 	  
-0.04

1.02
0.04
0.32

Campos. 	 ... 7.52 0.35 Bacia Amazonica - Dia 24:
Rio Itajai-Assti - Dia	 25: Cruzeiro do Sul (X) 	 • 	

Pouso Redondo 	 1.78 -0.02 São	 Felipe (X)...... 	  é441

Rio da Sul 	 2.55 -0.15 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa 	  	 	 1.59 -0.04

Labréa (X). 	
Manaus (X)... 	

Aquidaban 	 2.10 -0.50 Porto Velho (X). 	
Indaial 	   2.41 -0.37 Humaitá (X) 	
Timbó (X).	 .. 	 Pgrintins (X) 	
Passo Manso 	  1.72 -0.32 Obiclos 	 0.87 -0.09
B'umentiu	 	 2.22 -0.38 Santarém 	   0.50 -0.09
Uaspar 	   3.70 -0.90 Imperatriz 	 	 	 • 1.58 -0.02
Ilhota 	 3.60 -1.00 Porto Nacional 	 0:33 0.03

Estado e tendencia do nível das aguas dos tios
Rio Paraíba do Sul - Dia 25 - Continuará em declinio em todo o curso.
Rio S. Francisco - Dia 25 - Continuará em ascensão em todo o curso.
Rio Raiai-Asai - Dia - 25 - Continuará em declínio em todo o cUtso.
Bacia Amazonica - Dia 24 - Subindo em Porto Nacional e Imperatriz. Baixando em Obidos e Santarém.

Sondagens aerologicas por meio de batOes pilotos

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica que o sondagem de 7 hs, foi realizada no C. dos Afonsos e a de 21 113, da vespera, no Observatorio Meteorologico

Outubro de 1932



Sobre Holanda 	
Sobre Japão 	
Sobre Rumnia 	
Sobre Canadá 	
Sobre Austria 	
Sobre Chile 	 •

Moedas

•

Bolsa
Apolices:

Apolioes uMformizadas de 1:0008, 5 Én, 	
Apólices diVerna emissões de. 1 :0008, 5 %, nom 	
Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %, port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 %

(1930)
ApoliCes emprestimo inuncipal de 1906, porta ....a
Apolices emprestimo municpal de 1931, port 	
Apolices Minas Gerais, de 1:0008 5 . %, port., (de-

creta n. 9.555) 	
Apolices Minas Gerais de 500$, '7 %, nom. (de,

creio n.. 9.511) 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de 2008, 9 % 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:0008, 9 % 	

Ações de bancos:
Banco Português do Brasil, port 	
Banco do Brasil 	
Banco Mercantil do ttio de Janeiro

5852!
3880(.

78270
198000

8980

7978000
7068000
7868000

9918000
1548000
1578000

5858000

3708001)
1908000
9648000

858000
4208000
4808000

Valas ouro, por 18000
Dolares (papel)
Liras (paPel) . 	

Ações de companhias:
Companhia de Tecidos Aliança 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jero-

nimo . 	
Companhia America Fabril
Companhia Docas de Santos, nom 	

Débéntidds:	 • •

Companhia Docas de Santos 	 	 1788000
Vendas a prazo:

50 Banco do Brasil — V/C 30 dias
Vendas por alvará:

127 + 127 ipolices diversas emissões, 4:0008, 5 %,
nom. 	 	 7908000

1.900 Companhia America Pabril 	
Secretaria da Camara Sindical do Rio dá Janeiro, em

25 de outubro de 1932. — ArLade_Almeida õ Silva., síndico.

JUNTA DOS connemitts
MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 2.2
Café

Sacas

Entradas 	
/	 46.588

Saídas 	 i	 	 15.320
Consumo local . 	 	 500
Existencia . 	 	 359.493

Mercadii, estavel„
Café retirado do mercado pelo Ca N. Ca 	 	 2.355

Preços pôr 10 quilos:

Assuear	
Sacos

Entradas
Saídas 	
Existencia

Mercado calmo.
Preços por saco:

Branco cristal 	
C amarelo
Mascnvinho
Maseavo

708004

115$000•
4258500
2258000

4268000

Tipo à 	 	 148304
Tipo 4 	 	 138800
Tipo 5	 . 	 	 138300
Tipo 6	 128800
Ileo 7 	 	 12J300
Tipo 8	 118500

8.309
2.062

75.018

Nominal
248000 a 358000

Não ha
298000 a 31800C
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RENDAS NUAS
Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADÀDA

Importancias

Datas	 Em ouro

Reuna do dia :
25 de outubro ,de 1932

Receita mensal:
De 1 de outubro a 25 de

outubro de 1931 	
De 1 de outubro a 25 de

outubro de 1932 	

Diferença da receita arre-
cadada . 	

fleeeitlglobal
De 2 de janeiro a 25 de

outubro de 1931.... • . 24.789 1808100
De 2 de janeiro a 25 de

outubro de 1982 	  25.774 :2118800

Diferença da receita arre-
Cadada . 	

Recebedoria do Distrito Federal
doS4PAII4Xo DA RÉNnli

Arrecadada de 1 a 25 de outubro de 1932 	 16.620.:358m1
Arrecadada em 25 de outubro de 1932 	 	 6514718709

17.274:8308220
'Em Igual periodo de 1931 	 	 16.556:042$593

Diferença para mais em 1932 	 	 718:7878627

Arrecadada de 2 de janeiro a 25 de outubro
de 1932 ,	 	  189.507:1008408

Vim igual perlódo de 1931 	  183.292:0768193
, 

Diferença para mais en1 1982 	
	

6.215:3248215

PARTE COMERCIAI,
CAMBA SINDICAL

Cotdoees oficiais do earabio é títulos fixadas pela Cariara Sin-
dical dos corretores de Fundos Publidos da capital Federal

Praças 90 d/v A vista

Sobre Londres	 W•j• *******

Valor da libra	 •	 • • ,•3•.•11• •.• Mo • • e..•

5, 65/128
438574,468

5 59/128
438948,49'7

Sobre	 Paris	 	  	 .•••••••• $539
Sobre Italia	 	   $699
Sobre Alemanha 	 38257
Sobre Portugal $415
Sobre Belgica	 (papel) 	
Sobre Belgica (ouro) 18905
Sobre Hespanha 	   18123
Sobre Suisse, 28648
Sobre Suada 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia 8400
Sobre Nova York 	 138310
Sobre Montevidéu 	 68511
Sobre Buenos Aires (papel) 	 38526
Sobre Ihmaos'Air4 .(ouro) 	

424:18381

Etn papel

58:7458600

	

1.506:9908300
	

1.983:2748300

	

1.918:9908700	 1.660:5418700

	

412:0008100	 322:7328600

36.098:1368700

22.070:2298700

985:0818700 14.028:5078000



1.1nn•

	Tipo 5	 .	 	 1 3 8 3 0 0

	

Fardo?, Tipo 6 	 	 128800

538

	

Tipo 7 	 • 	 	 128300
118500

	

467 Tipo 8 	 .

12.431	 Assucar
Sacos

Entradas . 	
Saídas
Existencia . 	

Mercado, calmo.
Preços por saco:

Branco cristal
C. amarelo .
Mascavinho
Mascavo . 	

Algodão

Entrada	 1.422
Saídas 	 	 109
Existencia	 13.7144

Mercado, firmo.
Preçois por 10 quilos:

Fibra longa — Tipo Seridó.
Tipo 3	 	  718000 a 728000
Tipo 4	 	  698000 a 708000

Fibra média — Sertões:
Tipo 3	 	  698000 a 708000
Tipo 5	 	  631000 á 648000

Fibra média — Ceará:
Tipo 3 . 	
Tipo 5

Fibra curta — Matas:
Tipo 5
Tipo 3

Fibra curta — Paulista:
Tipo 3
Tipo 5

O síndico, Bento Dlas Pereiro.

4.433
6.762

72.719

Nominal
348000 a 358000

Não ha
298000 a 318000

Fardos

688000 a 698000
628000 a 638000

508000 a 518000
538000 a 548000

538000 a 548000
508000 a 518000
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Algodão

Entradas . 	
Saídas
Existencia

Mercado, firme. -
Preços por 10 quilos:

Fibra longa — Tipo Seridõ:
Tipo 3
Tipo 4	 , 	

Fibra média — Sertões:
Tipo 3
Tipo 5

Fibra média — Ceará:
Tipo 3
Tipo 5

Fibra curta — Matas:
Tipo 3
Tipo 5

Fibra curta — Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5

O síndico, Bento Dias Pereira.

Movimento do dia 24

Café

.r,nfradas	 .
;afilas
Consumo local, dias 23 e 24 	
Existencia

Mercado, estavel.
Café retirado do mercado pelo C N C 	

Preço por 10 quilos:
Tipo 3 	
Tipo 4. 	

e. •
Sacos

13.491
27.015

1.000
341.967

3.002

148300
/38800

718000 a 728000
698000 a 708000

698000 a 708000
638000 a 648000

688000 a 698000
628000 a 638000

538000 a 548000
508000 a 518000

528000 a 53800()
49000 a 508000

EDIrAIS E AVISOS
pen•n••

Polida do Distrito Federal
No Diario Oficial de 15 do corrente, á

pag. 19.33, acha-se publicado um edital
cio concurrencia administrativa ou per-
manente, para fornecimento de uniformes
de serventes e contínuos do Instituto
Médico-Legal.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DE VE1CULOS

Pelo presente ec:ital, ficam notifica-
dos a ccmparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do
Transito, na conformidade do art. 3651
os proprietarios e condutores dos veí-
culos abaixo discriminados:

Lia 22 de outubro de 1932
CARGA:

N. 492, Companhia Comercial Mari-
tima, art. 79 — Proprietario.

N. 2.402, Hugo Frederick Muljer,
art. 148 L — Motorista.

N. 2.894, João Villela, art. 148 L —
Proprietario.

N. 3.479, José Vieira Rodrigues, arti-
go 148 L — Motorista.

N. 3.510, Pedro Silva & Comp., ar-
tigo, 389, parágrafo 4° — Motorista.

N. 3.635, José Lino Condor, artigo
2.18 L	 Proprietario.

N. 3.652, Joaquim Ferreira da Silva,
art. 248 L — Motorista.

N. 3.817, Antonio de $_ouza Caldas,
art.; ft59 •-• Motorista._

N. 4.162, Angelina Grimaldi, artigo
248 L — Motorista.

Dia 24 de outubro c: e 1932
N. 4.173, Henrique O. Cadette, ar-

tigo 248 B — Motorista.
Dia 22 de outubro de 1932

N. 4.481, Sergio Carvalho, art. 252
— Proprietario.

N. 4.914, M. M. de Araujo, art. 248 L
— Motorista.

N. 4.959, Arnaldo da Silva Nunes,
arts. 87 e 81 — Motorista.

PASSAGEIROS:

N. 301, Miguel Kulur, art. 144 —
Proprietario.

N. 807, Sebastião Martins, art. 102
— Motorista.

N. 894, José Affonso, art. 87 — Mo-
torista.

N. 993, Geraldo Resende Martins, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 990, Geraldo Resende Martins, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 1.339, Manoel Carneiro, art. 248 L
— Motorista.

N. 1.499, Mestre & Blatgé, art. 102
— Motorista.

N. 1.765, Empresa Transportes C.
e Industria, art. 248 L — Motorista.

Dia 21 de outubro de 1932
N..2.427, Dr. Raul Affonso Mellado,

art. 248 L — Motorista.
Dia 22 de outubro de 1932

N. 2.578, Dr. Francisco A. R. S. Fi-
lho, arts. 287 e 389, parágrafo 4° —
Motorista.

Dia 23 de outubro de 1932
N. 2.660, Amadeu de Lucas e outro,

art.: 248 L — Motorista.

N. 2.712, Geraldo Oliva, art. 144 —
Proprieiario.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 3.216, Mario R. Arantes e outro,

art. 102 — Motorista.
N. 3.363, Carlos Sugenio Leal, arti-

go 102	 Motorista.
Dia 23 de outubro de 1932

N. 3.%42, •Companhia Radiotelegrâ-
fica Brasileira, art. 248 L — Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 4.256, Manoel Mendes Bezerra, ar-

tigo 102 — Motorista.
N. 4.677, Alfredo Azeredo, art. 248 L

— Motorista.
Dia 23 de outubro de 1932

N. 4.756, Alvaro Dias dos Santos;
art. 86 — Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 5.034, Ernani Pinto de Araujo, ar-

tigo 102 — Motorista..
Dia 23 de'ontubro de 1932

N. 5.069, JOsé - Gomes- de Oliveira,
art. 84 —:MOttirista. •

N. 5.162, Dr. Oscar G. Sant'Anna,
art. 100	 Xfotorista.

N. 5.168, JOsé Pereira Dias, artigo
248 L — Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 5.191, Oswaldo. Meigiane e outro,

art. 82 — Motorista.
N. 5.728, Dr. Jorge Leão Ludolf,

art. 102 — Motorista.
N. 5.809, Eduardo de Andrade, arti-

go 102 — Motorista.
Dia 23 de outubro de 1932

N. 5.821, Antonio J. de Mendonoa,
art. 86 — Motorista-
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N. 6.053, René Carbo, art. 144 —
Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 6.117, Waldemar Leite Garcia,

art. 81 — Motorista.
Dia 21 de outubro de 1932

N. 6.117, Waldemar Leite Garcia,
art., 248 L — Motorista.

Dia 23 de outubro de 1932
N. 6.283, José Roberto V. Souza e

outro, art. 248 L — Motorista.
N. 6.930, José Domingos, art. 248 L

— Motorista.
N. 6.993, Carlos H. dos Santos e ou-

tro, art. 102 — Motorista.:
Dia 22 de outubro de 1932

N. 7.096, Jorge Costa V. •Croieco, ar-
tigo 10-2- — Motorista.

, Dia 24 de outubro de 1932
N. 7.760, José Corrêa Lopes, artigo

814 — Motorista.
Dia 23 de outubro de 1932

N. 7.841, Francisco Pires, art. 248 L
— Motorista.

•	 Dia 22 de outubro de 1932
N. 8.049, Ford Motor Co. Expart,

art. 102 — Motorista.
N. 8.154, A. S. Buddini, art. 102 —

Motorista.
N. 9.065, Octavio B. Teixeira, arti-

go 144 — Motorista.
Dia 23 de outubro de 11932

N. 9.498, Manoel Lopes de CarvalhO,
art. 248 I	 Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 9.777, José Pereira Soares, artigo

102 — Motorista.
N. 9.777, José Pereira Soares, artigo

92 — Motorista.
Dia 21 de outubro de 1932

N. 9.937, Manoel Vieira Mattos, ar-
tigo 79 — Motorista.

- Dia 23 de outubro de 1932
N. 9.991, Albano Vaz Pinto, artigo

248 L — Motorista.
Dia 22 de outubro de 1932

N. 10.010, Companhia Cervejaria
Brahma, art. 88 — Motorista.

N. 10.413, Manoel Azevedo Leão, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 10.454, Adriano B. Carvalho, ar-
tigos 102 e 389, parágrafo 4° — 1Vio-
torista.

N. 10.533, Pedro de Carvalho Villa-
la, art. 102 — Praprietario.

N. 10.692, Heitor M. Guimarães, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 11.052, Bernardino Vieira e ou-
tro, art. 248 L — Motorista.

Dia 23 de outubro de 1932
N. 11.189, Dr. Roderico Miranda,

art. 100	 Proprietario.
Dia 22 de outubro .de 1932

N; 11.338, Alberto Marques, artigo
248 L —,Motorista.

N. 11.467, Arthur Lopes da Silva, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 11.485, Raymundo V. Alboim, ar-
tigo 102 — Motorista.

Dia 23 de outubro de 1932
N. 12.268, Alberto Lopes Machado,

art. 144 — Motorista..
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Dia 22 de outubro de 1932
N. 13.013, A. Dias •54 Martins, arti-

gos 257 e 102 — Motorista.
N. 13.182, João Corrêa da Silva, ar-

tigo 248 L — Motorista.
Dia 23 de outubro de 1932

N. 13.290, Manoel T. de Oliveira, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 13.567, João Alves de Moura, ar-

tigo 102 — Motorista.
N. 13.667, Dr. Beligno S. Filho, ar-

tigo 102 — Motorista.
Dia 23 de outubro de 1932

N. 13.771, José Estavas P. Firme.
art. 248 L — Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 13.975, João E. Sant'Anna, ar-

tigo 248 L — Motorista.
Dia 23 de outubro de 1932

. 14.202, Dr. Ernani S. Teixeira,
81 — Motorista.

Arthur Obino, artigo
- Motorista.

Dia 22 de outubro de 1982
N. 14.705, Americo Duarte da Cruz,

decreto municipal e art. 248 L Mo-
torista.

Dia 23 de outubro de 1932
N. 14.774, Americo Duarte da Cruz,

decreto municipal — Motorista.
N. 1.4.794, Ind. H. Corp. of. S.

America, art. 248 L — Motorista.
Dia 22 de outubro de 1932-

N. 14.849, Tibor Bombaner e outro.
art. 102 — Motorista.

Dia 23-de outubro de 1932
N. 15.048, Theodoro E. Duvivier,

art. 248 L — Motorista.
Dia 24 de outubro de 1932

N. 15.120, Jurandir Magalhães, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 15.137, Raul Boob Max Hee, ar-

tigo 102 — Motorista.
»N. 15.200, Alberto D. P. Braga Fi-

lho, art. 102 — Motorista.
N. 15.277, Luiz Miranda Jordão, ar-

tigo 248 L — Proprietario.
Dia 23 de outubro de 1932

N. 15.837, Alcides 'Moutinho Neiva,
art. 100 — Motorista.

Dia 22 de outubro de 1932
N. 15.849, ,Christiano . V, Pimenta',

art. 144 — Motorista.
N. 16.052, Mario Bianchi, art. 82 —

Motorista.	 •
Dia 23 de outubro de 1932

N. 16.128, Joaquim Ferreira Leão,
art. 257 — Motorista.

, Dia 22 de outubro de 1932
N. 16.228, Francisco Pereira, artigo

248 L — Motorista.
N: 16.240, Alzira M. C. Araujo, ar-

tigo 103 — Motorista.
N. 16.629. Dr. Joaquim Cordilho Fi-

lho, art. 248 L — Motorista.
Observação — A falta do pagamento

das multas, importará na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo regu-
lamentar, de acôrdo com o art. 364, do
regulamento que baixou com o decreto
n. 15.61 -4, de 16 de agosto de 1922. —
O inspetor, Raul Pinto Seidl:

Outubro de 1932 18835

MINISTERIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, fica intimada a
ex-agente do Correio em Campo Místico,
no Estado de Minas Gerais, D. Maria da
Gloria Telles, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
deste, alegar o dite fôr a bem de seus di-
reitos, produzir documentos ou reco-
lher aos cofres publicos, a importancia
de 45$100, alcance verificado no pro-
cesso de tomada de suas contas, relativo
ao periodo de 1 de janeiro de 1896 a 30
de novembro de 1901, 01) pena de re-
velia.

O alcance provém de:
43$100, de sêlos e outras fórmulas de

franquia a menos encontradas na agen-
cia eir: 1900;

$300, de saldo a menos recolhido em
1896;

$100, de saldo a menos recolhido em
1899;

18900, de saldo a menos recolhido em
1900.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de outubro de 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital, fica intimada a
ex-agente do Correio em Jacuipe, no
Estado de Alagôas, D. Amelia Mendonça
de Vasconcellos, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicacã,o
deste, recolher aos cofres publicos, a
importancia de 102$935, alcance apurado
no processo de tomada de suas contas,
relativo ao periodo de 1 de maio de 1914
a 14 de abril de 1919 e a cujo paga-
mento foi condenada por acórdão de 28
de janeiro de 1931, bem, como aos ju-
ros da móra sobre a quantia de 49$805,
contados de 15 de abril de 1919 até a
vespera do recolihmento, sob pena de
ser feita a cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 10 de outubr ode 1932. -- Ma-
rio Newton de Figueiredo', diretor.

Diretoria da Receita Pública

Por esta secretaria da Diretoria da
Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que, a contar da data da
primeira publicação, fica marcado o
prazo de noventa (90) dias para serem
apresentadas á mesma secretaria, quais-
quer reclamações sobre o pedido formu-
lado em requerimento protocolado no
Tesouro Nacional, sob ii. 50.030, de
1930. pela Fábrica de Filó S/A, estabe-
lecida em Nova Friburgo, Estado do Rio
de janeiro, com industrio, de filó, Para
os efeitos da restrição prevista nos
§ 53 1° e 2° do art. 8° do decreto nume-
ro 8.592, de 8 de março de 1911, no
sentido de serem registrados os produ-
tos que a requerente fabrica em larga
escala, similares aos de origem estran-
geira, concorrendo com estes em preço
e qualidade, como tambem podendo a
sua produção atender ás necessidades
de consumo nacional.

art.

102
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Os artigos submetidos ao registro são
• seguintes:

Filó de algodão.
Filó de sécia.
Filó de ponta de crochet.
Artigos confecionados com estes.
E, para constar, foi mandado datilo-

grafar o presente edital, que será pu-
blicado, para os devidos efeitos, duran-
te trinta (30) dias.

Socretaria da Diretoria da Receita, 31
de agosto de 1932. — Rosalvo Gomes da
Ressurreição, secretário.

(C -- 5.209 -- 27-9-932	 734$400
3(? vezes.)

Diretoria da Receita Públici

Por esta secretaria da Diretoria da
Receita Publica do Tesouro Nacional, se
nu publico que a contar da data da pri-
meira publicação, fica marcado o prazo
de noventa (90) dias, para serem apre-
sentadas á mesma secretaria, quaisquer
reclamações sobre o pedido formulado
cai requerimento protocolado no Tesouro
Nacional sob ri. 36.433. de 1931, pela
Companha Mecanica e Importadora de
São Paulo, estabelecida em São Paulo,
colo sede á rua da Boa Vista n. 1, e fá-
brica eni *Jundiá, para os efeitos da res-
trição prevista nos para o-

°
rafos 1' e 2" do

art. 8° do decreto n. 8.592, de 8 de mar-
ço de 1911, no sentido de serem regis-
trados os produtos que a requerente fa-
brica em larga escala, similares aos de
origem estrangeira, concorrendo com es-
tes em preço e qualidade, como tambem,
podendo a sua produção atender ás ne-
cessidades do consumo nacional. Os pro-
dutos submotidos a registro são os se-
guintes: 1", enxadas marca "Bugre", in-
te:..iças de aço, caldeadas, largas e os-
tretas. de 2. 2-112, 3 e 3-112 libras, tipo
;, e de qualquer especie e peso sela en-
comenda; 2'. enxadas marca "Dragão",
de aço, portas, caldeadas, largas e estrei-
tas, de 2, 2-112, 3 e 3-112 libras, ou de
qualquer tamanho e peso sob encomenda;
3', enxadas marca "Faisca" de aço, po-
lidas, caldeadas, largas e estreitas, de 2,
2-112, 3 e 3-112 libras, ou de qualquer
ferina, peso e tamanho sob encomenda;
4 0, enxadas marca "Dragão", de aço, p0-

das e caldeadas, largas e estreitas, de 2,
2-12, 3 e 3-112 libras, ou de qualquer
fórrna, peso e tamanho sob encomenda;
[?°, euxadt3es marca "Bugre" e "Dragão",
de aço, caldeados, de 3, 3-112 e 4 libras,
ou de qualquer tamanho, fórma e peso
sob encomenda; 6°, picaretas de ponta e
pá e de (luas pontas, de aço de 5-112, 6,
6-.1;2 e 7 libras, ou de qualquer fórma,
tamanho e p eso. sob encomenda; 7°, pi-
eal . , , I.as de ponta e soca, de aço, de 7, 7-112
e 8 libras, ou de qualquer fórma, tama-
nho e peso, sob encomenda; 8°, rodos
para oafé. de aço, de 25, 40 e 45 cms.,
ou de d illquer tamanho, fórma ou peso,
sol, encomenda; 9°, chibancas de aço, de

ulunf fórma, tamanho e peso; 10°,
jer halos e machacl:nhas de aço, de qual-
oui laiimaimlmo, Muna e peso; 11°, van-
• paia oleiros, de 23, 24 e 25 cms. de
co:1 pri p ; ento; 12°, cunhas de aço, de
olai,;!1 , T !amanho e peso. E, para cens-

pululado datilografar o presente
• cuo , será  publicado para os devi-.
di- e:'o i tos. Tirante	 (30) trinta dias.

da Receita Publica, em 18 de
— Rosalvo Gomes da Re-

tiviT	 secretário. — Visto, J. Re-

:224$--30 v.):

Diretoria do Patrimonio • Nacional
De ordem do Sr. diretor, são por êste

convidados os Srs. Francisco Pereira de
Lacerda, Torquato de Campos Peixoto,
Pedro Biosco Fano, Antonio José de Aze-
vedo. Lydia Pereira Gomes, Etelvino An-
tonio Telles Granado, João Magalhães de
Freitas e Belmiro de Souza Campochão,
a comparecerem a esta diretoria, no
prazo de 30 dias, contados da primeira
publicação dêste, afim de regularizarem
a sua situação em relação aos terre-
nos situados entre as ruas Capitão Fe-
lix e Ferreira de Araujo, sob pena de
se proceder pela fórma que melhor ga-
ranta os interesses da Fazend'a Nacio-
nal. (Proc. 27.8261932).

Secretaria do Patrimonio Nacional, 18
de outubro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional
EDITAL

De ordem do Sr. diretor, constante do
despacho exarado em 10 do corrente
mês, no processo fichado sob n. 2.668-D
P-L.°-1-Fls. 287, são por este convida-
dos os sucessores dos antigos foreiros de
terrenos de marinha, sitos nos munici-
pios de Mangaratiba e Angra dos Reis,
Estado do Rio de Janeiro, abaixo rela-
cionados, a comparecerem a esta dire-
toria no prazo de 30 dias, contados da
data da primeira priblicação dêste, afim
de virem regularizar a sua situação re-
lativamente aos referidos aforamentos;
sob pena de se proceder pela fórma que
melhor garanta os interesses da Fazen-
da Nacional. (Processo n. 2.668 — D.
P. — L. 1 — Fls. 287.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 15
de outubro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, secretario.

Diretoria do Patrimonio Nacional
De ordem do Sr. diretor, é por este

convidada D. Antonietta Belfort Ria-
mos a comparecer a esta diretoria, no
prazo de 15 dias, contados da primeira
publicação deste, afim de satisfazer a
exigencia feita no processo n. 30.829,
do corrente ano, para que tenha prosse-
guimento o mesmo, sob pena •de ser in-
tentada judicialmente a ação de comis-
so, em relação ao aforamento idlos terre-
nos de Marinha situados á rua Visconde
do Rio Branco n. 755, em Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro, sob pena de se
proceder pela forma que melhor garan-
ta os interesses da Fazenda Nacional.
(Processo n. 30.829, de 1932.)

Secetaria do Patrimonio Nacional,
22 de outubro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, secretário.

11••n•n•11111

Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda

De ordem do Sr, delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os
contribuintes abaixo relacionados a pres-
tarem, dentro do prazo de dez dias, es-
clarecimentos que se tornam necessa-
rios para regularizar sa situação junte
a esta Delegacia Geral, devendo para
esse fim dirigirem-se á Secção de Re-
visão:

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro,
25 de outubro de 1932. — O secretário,
Oswaldo Crsepo Pereira de Souza,

Pedidos de esclarecimentos enviados
ao Correio em 25 de outubro de 1932:

A. Luzes & Irmãos, rua Coronel
Agostinho n. 23, Campo Grande.

A. Muller, avenida Suburbana núme-
ro 1.805.

A Rocha Vasques & Comp. Ltda.,
Mercado Muncipal, rua V.

Abilio Augusto de Aguillar, rua Ma-
ria José n. 112.

Alfredo José Gonçalves, rua dos In-
validos n. 172.

Aniceto & Amaral, rua das Laranjei-
ras n. 171.

Antonio Nunes & Comp.,-rua Teophi-
lo Ottoni n. 98, sobrado.

Augusto Vaz & Comp., rua da Alfan-
dega n. 53.

Baptista Fonseca & Comp., rua Uru-
guaiana ns. 38 e 40.

Baptista & Marques, estrada Nova da
Pavuna n. 128.

Barbará & Comp. Ltda., rua 1° de
Março n. 85 terreo.

Barbosa Amorim & Comp., rua Re-
gente Feijó n. 139.

Barbosa & Fernandes, rua do Catete
n. 197 ou 331.

Barros Mattos & Machado, rua Uru-
guaiana n. 24, 2° andar.

Bartholomeu Calero & Valioso, rua
Acre n. 63.

Bellarmino & Carlos, praia de São
Cristovão n. 352.

Bellingtodt & "Comp., rua 1: de Mar-
ço n. 151.

Benedicto Barbosa, rua Miranda Brit-
to n. 24, !rajá.

Benjamin Alves de Brito, rua Mar-
quez de Sapudai n. 64.

Benjamin Rodrigues, rua Ferreira
Pontes n. 157, Andarai.

Bensoussan & Bechar, avenida Rio
Branco n. 245.

Bhering, Companhia S. A., rua 7 de
Setembro n. 113.

Boaventura J. de Carvalho & Comp.,
rua da Carioca n. 14.

Borup & Comp., rua José Bonifazio
n. 196.

Botelho, Martins & Comp. Ltda., rua
S. Bento n. 16, 1 °andar.

Botelho & Mello, rua Aristides Lobo
n. 91.

Braga & Woolamn, rua Mendonça nú-
mero 9, Gambôa:

Brandão Alves & Comp., rua S. José
ns. 24 e 26.

Braz da Silva & Oliveira, rua dos
Invalidas n. 114.

Breissan & Comp., rua Buenos Ai-
res n. 172.

Bruno & Mandarino, largo da Lapa
n. 34 ri.

C. A. Baptista, largo José Clemente
ia. 19.

C. Afonso & Comp., rua Barão de
'Mesquita n. 141.

C. Alves & Filho, rua Eugenio" de
Paiva ns. 72 e 74.

C. F. Queiroz dz Comp., rua B. Pe-
dro n. 128.

C. Faria & Comp., rua do Ouvidor
131.

C. H. B. Cotton, estrada Nova da
Tijuca n. 20.

Carlos Jaimowich, rua do Catete nú-
mero 104.

Castro & Ribeiro, rua da Lapa na. 14
O 16.
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Coelho Oliveira & Comp., rua Ge- 2.276, Gandelman - II., rua da Ca-
neral Canabarro ns. 73 a 85.	 doca n. 32.

Costa Piteira & Comp., rua da Qui- 2.390, Garcez - J. F., rua Visconde
Landa ns. %3 e 55. •	 Itaúna n. 130.

Duarte .& Santos, rua do Catete2.020, Gardey & Comp., rua do Ro-
mero 174.	 Sado n. 149.

Euzebio Fiorendo & Comp., rua Ma- 2.021, Gardon & Penna, rua Machado
rachai Floriano Peixoto n. 191. 	 Coelho n. 69.

Fernandes Mourão & Comp., rua do 2.023, Garrido & Ferreira, rua do
Ouvidor ns.	 e 24.	 Cattete n. 101.

Figueiredo Marinho d: Comp., rua 2.099, Gauthier - Emma, rua Conde
1° de Março n. 12.	 de Lage n. 37.

José Silva & Comp. Ltda., rua São 2.030, Girardi & Mendonça, Estrada
Pedro ns. 58 e 69.	 Nova da Pavuna 11. 25.

José da Silva Oliveira, avenida Pas- 2.138, Gomes - Antonio Ermida, rua
aos ns. 95 e 97.	 do Regente n. 43.

Lamberhaus A. C., avenida Rio Bran- 2.141, Gomes - Constantino, rua do
co na. 69 e 77.	 Ouvidor n, 26.

Laboratorio P. Painel Limitada, rua 2.144, Gomes - Dionysio da Silva, rua
Prudente de Moraes n. 352.	 Frei Caneca n. 160.

North British & Mercantile Insurance 2.033, Gomes Godoy & Comp., rua do
Co. Ltd., rua Teophilo Ottoni n. 45. Acre ns. 116/118.

,• 2.463, Gomes - J. R., rua $ão Luiz
Gonzaga n. 38.

Delegacia Geral do Imposto sôbre 2.148, Gomes - João Nascimento, rua
Sorocaba n. 134.	 -

	

a Renda	 •	 _ 2.154, Gomes - Manoel, rua Vasco da
ARRECADAÇÃO NAS FONTES	 Gama n. 66.

De ordem do Sr. delegado, 	 Gomes - Manoel, Travessa Ma-'
Imposto sôbre a Renda, faço Pú ger

a l do
público que rietta n. 18.

foi calculado o imposto correspondente 2.160, Gomes - Narciso Pereira, rua
_Figueira de Mello n. 466.aos rendimentos pagos pelos contribu

lutes abaixo relacionados e residentes 2.035, Gomes de Paula & Comp., rua
fóra do pais, de acôrdo com o art. 174 Jardim Botanico n. 434.

2do decreto n. 17.390, de 26 de julho 2.164, Gonçalves - Adelino, rua Cova
da, Onça sem número.de 1926.	 2O despacho sôbre êsse requerimento 2.043, Gonçalves Dias & Comp., rua

eserá publicado no Diario Oficial,	 , S. Luiz Gonzaga n. 238.
dentro de dias depois da publicação do 2.046, Gonçalves & Grecco, rua São
presente edital, se receberá o recurso Pedro n. 154.
para a instancia administrativa superior, 2.047, Gonçalves & Irmão, rua Tone-
sem efeito suspensivo quanto ao paga- loiros n. 240.
mento do imposto. 2.415, Gonçalves -J., rua do Rosario

Secretaria da Delegacia Geral do Im- n.• 161, sobrado.
posto sôbre a Renda. Rio de Janeiro, 25 2.050, Gonçalves Lameiras é: Comp.,

rua da Constituição n. 28, sobrado.de outubro de 1932. - O secretário,
Oswalclo Crespo Pereira de Souza. 	 2.995, Gonçalves - M., rua Campos

da Paz n; 34.
Distrito Federal:	 2.191, Gonçalves - Margarida, rua
Exercicio de 1926:	 Marechal Floriano n. 214.
Alves Rarnalho & Comp., rua de São 2.055, Gonçalves de Rezende & Comp.,

Bento n. 17." Travessa do Comércio n. 6.
Ayre - Charles Henry Berret, rua da 2.194, Condor - Silverio Texeira, rua

Candelaria n. 42.	 Marechal Floriano n. 22.
José Cahen & Comp ., rua Silva Jardim 2.196, Gonzalez - Alonso, rua Barão

n. 7.	 de Iguatemy na. 60/62.
Exercicio de 1927:	 2.212, Granja - José, rua do Mercado
Amaral - Octavio José (Dr.), rua São ri. 28.

Francisco Xavier n. 539..	 2.213, Gravine - Eugenio, rua de
José Cahen & Comp., rua Silva Jardim Sant'Anna D. 6.

n. 7.	 2.062, Guedes Andrade & Comp., rua
Greenwood - Herman, Estrada Nova, Regente Feijó n. 157.

da Tijuca n. 424. 	 . 2.221, Guerra - João Baptista, Ave-
Exercício de 1928:	 nida Nem de Sá n. 149.
Izidoro - José, Avenida Mem . de Sá 2.223, Guimarães - Angelo Moura,

n. 294.	 rua D. João Ricardo n. 28.
2.224, Guimarães - Annihal Ribeiro,

, Avenida 28 de Setembro ri.' 243.
Delegacia Geral do Imposto sôbré 2.068, Guiniarães & Comp . , Estrada

	

a Renda	 Real de Santa Cruz ris. 503/505.
2.231, Guimarães - José, rua Theo-

De ordem do Sr. delegado geral -113 philo Ottoni n. 35, sobrado.
Imposto sare a Renda, faço público que 2.996, Guimarães - M., rua Archias
foi calculado o imposto correspondente ás Cordeiro n. 476.
declarações seguintes:	 2.237, Guimarães - Raul, rua Ar-

Distrito Federal:	 guias Cordeiro n. 218.
Exereicio de 1926. 2.242, Gurevitz - Manoel, raia Gon-
Avulsa:	 zaga Bastos n. 53.
Guaraná,- Francisco Cordeiro,' Praia 2.071; Gurino Charnbarelli & Saverjo

Pittilo, rua D. Anna "Nery ri. 332.da Covaiicas n.' 1, Ilha de Paquetá.
Ex-of. :	 Ex-officios:
2,086, Gabriel - Tanios, rua Camerino 2.245, H. Almeida & irmão, praça Ge-

n. 120.	 renal Osorio n. 6, sobrado.

2.252, Habib Zenié & Miguel Sad, rua
Sanatorio n. 125.

2.287, Hadclad - Miguel, rua do Acre
n. 73.

2.292, Haller - Alfredo, rua Pedro
Amorico u. 15.

2.298, Haym - José, rua Senador Eu-
zebio n. 15.

2.263, Hermann, Schneider & Comp.,
avenida Mem de Sá ri. 107.

2.312, Hersan - Jacobo, rua Tobias
Barreto n. 100.

2.314, Eimeistein - Marcos, praça da
Republica n. 82.

2.267, Hirschfeld & Comp., rua Bue-
nos Aires n. 184, loja.

2.269, Hodel & Comp., rua Senador
Dantas n. 35, sobrado.

2.317, Honisy - Gabrirl • rua Senhor
dos Passos n. 172.

2.2770, Honaiss, Irmãos & Comp., rua
da Alfandega ri. 293.

2.271, Hygino & Santos, rua Sacadura
Cabral n. 196.

2.335, I. Bastos & Comp., rua Uru-
guaiana n. 18.

2.5170, J. C. de Almeida & Comp., rua
dos Ourives n. 139.

2.555, J. Abreu & Manoel Ferreira,
rua Coronel Brandão ri. 19.

2.557, J. Almeida Cardoso & Comp.,
rua Marechal Floriano n. 169.

2.578, J. Citriniti & Comp., rua La-
vradio n. 149.

2.581, J. Costa & Fagundes, rua Ge-
neral Pedra n. 175.

2.596, J. Gonçalves da Silva & Comp.,
rua de S. Clemente n. 7.

2.608, J. Moreira & Rodrigues, ladei-
ra Felipe Neri ri. 5.

2.614, J. Pereira & Anjos, rua da Mi-
sericordia n. 33, loja. •

2.618, J. Ramos & Queimadellos, es-
trada Nova da Pavuna sem numero.

2.621, J. Rodrigues Silva & Comp.,
rua Teofilo Otoni ri. 194.

2.622, J. Rodrigues & Sobrinho, rua
Barão de S. Francisco n. 341.

2.632, J. da Silva & Monteiro, rua de
S. José ri. 63.

2.636, J. Thibel & Flanzer, rua To-
bias Barreto ri. 3.

2.639, J. Tinoco & Comp., rua Barão
do Bom Retiro n. 323.

2.640, J. Ventura & Filhos, rua da Mi-
sericordia ri. 77.

2.644, Jacob & Ferreira, praça Saenz
Pena n. 3.

2495, Jacob - João, rua da Alfandega
n. 373.

2.646, Jacques Bechar & Comp., rua
Visconde de Itauna n. 153.

2.499, Jacubovich - Jark, avenida
Salvador de Sá ri. 195.

2.500. Jamel - David, rua Marechal
Rangel n. 22.

2.501, Jane - Elias, boulevard São
Cristovão n. 11.

2.503, Jardim - Francisco de Souza,
rua Bomfim ri. 163.

2.649, Jayme Cid & Comp., rua São
Pedro n. 296.

2.651, 'Jehá & Comp., rua Senhor dos
Passos n. 194.

Ex-aíficios:
2.508, Jesus - Emilia de, rua Anto-

nio Rego n. 198.
2.510, Jesus - Joaquim Maria de, rua

Barão de Pilar ri. 47.
2.512, Jesus - Manoel de, rua Flores

n. 4.
2.659, João Corrêa & Como.. maca

ifiradentes ri. 76.

•n••••nnn
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2.674, Joaquim Cunha & Alberto de
Oli,Teira, rua Moreira Vale n. 2.

2.676, Joaquim Ferreira & Ferreira,
rua da 'Prainha n. 37.

2.677, Joaquim Gomes & Luza, rua
Otoni n. 189.

2.680, Joaquim Miguel & Comp., rua
S. Luiz Gonzaga n. 14.

2.685, Joaquim da Silva & Comp., rua
Humilda n. 120-22.

Jochisnsen - Elise, rua do Ca-
tête n.

2.525, Jorge - Abrahão, avenida Su-
burbana ri. 2.305.

2.526, Jorge - Catharina, estrada da
Freguezia n. 878.

2.536, Jorge - Salma, rua Farani nú-
mero 10.

2.694, José Cataldo Comp., rua Uru-
guaiana ri. 103.

2.696, José Esper Bathich & Bitar.
rua do Senado n. 54.

2.701, José Gomes & Comp., rua Frei
Caneca n. 527.

2.713, José. Pores & Comp., rua Ma-
ratignape n. 50.

2.717, Jos édos Santos & José Avelino
Teixeira, de Carvalho, rua General Pe-
dra ii. 225.

2.720, José da Silva & Cunha, rua Ca-
rolina Machado n. 216.

2.724, José Teixeira & Comp., rua
santo  Cristo n. 258.

2.739, Koracakio - Constantino, rua
Dr. Sá Freire n. 80-90.

2.809, Louro & Abreu, rua Canning
n. 9.

Distrito Federal:
Exdricio de 1927:
F 7.610, Ferraz - José Ribeiro, rua

do !bisado n. 22.
IlNercicio de 1928:

7.611, Ferraz - José Ribeiro, rua
di Rosario n. 22.

Suplemento:
13 1.167, Oliveira - Maria da Gloria
t to	 d', Estrada Nova da Tijuca

ns. 419/447.
Exercido de 1929:
Suplemento:

81, Oliveira - Maria da Gloria Net-
le d'Avila d', Estrada Nova da Tijuca
n. 419.

Em ruão:
Série especial, 46, Lisbéa - Carlos de

Ministerio das Relações Exte-
riores.

Exercido de 1930:
Ex-officio:
11.323, Gomes - F., rua da Alfan-

dega ns. 110/114.
11.529, Guimarães - Cesar, rua May.-

rink Veiga ns. 17/21.
7.838, Machado - Armenia Mayrink

Vei ga. rua V pluntarios da Patria n. 75.
5.223, Mordstein - G., rua do Ouvi-

dor n. 123.
E 7.603, Pessanba - Everardo, rua

' Iladdock Lobo n. 108.
E 7.609, Ribeiro - José, rua Theo-

doro da Silva n. 44b.
Suplemento:
D. 980. Mrrc6 - Luiz, rua Buenos

:1 ires n. 70, 2° andar.
13 3.580, Oliveira -- Maria da Gloria

'N- efin de Avida, Estrada Nova da Tijuca
n. 419.

E 7.608, Slva - Maria José, rua
rllarimundo de Mello n. 192.

Exerricio de 1931:
E -12:,. Alves & Irmão, rua Carolina

Machado n. 558, Matriz.

Ex-officio:

972, Antunes - Almir Accioly, Ave-
nida São Sebastião n. 450, Urca.

974, Brand - Herbert, rua São Miguel
n. 156, casa 7.

E 6.068, Cunha - Joaquim Augusto
Soares da, rua Buenos Aires n. 92.

E 6.409, Cunha - Luiz Pinheiro da,
rua Montenegro n. 87.

E 18.320, Faria - Alberto, rua Pro-
fessor Gabizo n. 301.

11032, Figueiredo - Francisco Pau-
lino de, Arsenal de Marinha (Ilha das
Cobras).

E 21.862, Graça - Constantino Fer-
nandes da Cunha, rua Sete de Setembro
n. 162.

980, Hoj -Hans, Caixa Postal 120 AIC
da Christiani & Nielsen.

982, Kreimer - David, rua Senador
Euzebio n. 85, sobrado.

983, Lemos - Antonio Teixeira de,
rua da Quitanda n. 59.

E 7.269, Mattos - José Antonio de,
rua Borda do Matto n. 301.

1.019, Milanesi - Ernesto, Avenida
D. Pedro I n. 116.

992, Oliveira - Edmundo• Souto de,
rua Burnaitá n. 84.

993, Oliveira - Tida Brandão Mar-
ques de, rua Barata Ribeiro n. 658.

R 19.623, Ramos - Luiz de Andrade,
rua Alfredo Chaves n. 46.

Suplemento:
D 1.091, Bruce - Alcides, rua Hu-

maitá n. 143.
E 35.544, Gomes - Bernardo José,

rua Buarque de Macedo n. 48.
B 165, Vasque - Melchor, rua Anto-

nio Rego n. 179 A.
Distrito Federal:
Exercicio de 1928
Ex-officios:
12.982, Adol,pho Andrade & Comp.,

praça Maná n. 7, 5° pavimento, sala 502
- A Noite.

9.080, Azevedo - Luciano Alvares de,
rua Visconde Pirajá n. 435, casa VIII.

N 2.315, Almeida - Armando de Oli-
veira, praia de Icaraf n. 139, Niterói.

Ex-officios:
13.014, Araujo Maia & Wagner, rua

Theophilo Ottoni n. 113, sobrado.
11.101, Barbosa - Altivo, estrada do

Monteiro n. 19 A.
12.366, Barreto - Angelo, rua Ar-

chias Cordeiro n. 176.
1.023, Bastos - Joaquim Pinto Ma-

chado, praia de São Christovão n. 39.
12.263, Bastos - José Pereira da

Costa, rua Flach . 9.
9.081, Boothaway - B., rua Conde

Leopoldina n. 170.
11.580, Borges - J. Pacheco, rua do

Nuncio n. 61.
1.284, Branco - Appolinario Azevedo,

rua Santo Amaro n. 15.
1.327, Brasil - Wigberto Soares, rua

Capitão Rezende n. 166.
9.908, Bravo - Antonio, rua dos An-

dradas n. 85.
10.423, C. Esteves & Comp., rua Ba-

rão de São Felix n. 179.
11.797, C. Tavares & Comp. Ltd., rua

General Camara ns. 33137.
9.575, Calamari - Ubaldo A., rua

do Rosario ri. 167.
1.501, Camaz - José Tiburcio Gon-

çalves, rua Aristides Caire n. 73.
1.532, Campos - Henrique Mello

Muller de, avenida Vinte e Oito de Se-
tembro n. 94.

9.804, Canelha - Armenio Martins,
praça da Republica n. 87.

Y 277 e 307/A, Cardoso - Alberto
Ferreira, rua São Pedro n. 237.

9. 717, Carneiro - Aida Massoh, ave-
nida Amaro Cavalcante ri. 852.

9.820, Carvalho - Annanias Cardoso
de, rua dos Coqueiros n. 71.

12.015, Carvalho - João de, rua Ca-
tumbf n. 65.

9.826, Carvalho - Manoel Gomes de,
rua do Catete n. 310.

12.391, Carvalho & Miraglia, rua Paulo
de Frontin n. 36.

1.775, Carvalho - Leopoldo Manoel
de, rua Estacio de Sá n. 71, sobrado.

1.925, Catão - Eloy cia Camara, rua
Visconde Itamaratf n . .24.

1.938, Cavalcante - João de Sá Rol-
landa, estrada de Ferro Central do Brasil.

12.020, Chacour - Antonio, rua Ria-
chuelo n. 4.

9.726, Cianelli & Santos, travessa da
Barreira n. 75.

13.295, Ciero - Manoel, rua Goulart
ri. 7.

9.979, Cordeiro - José, rua Alvaro
Miranda n. 58.

9.999, Costa - Hugo Victorio da, rua
Municipal ri. 36, sobrado.

10.002, Costa - José Abrantes, rua do'
Catete n. 89.

2.274, Costa - Josino Alfredo, rua
Costa Lobo ti. 1.

10.899, Costa Mendes & Comp., bou-
levard São Christovão n. 66.

Ex-officio:
10.883, Costa Tdrres & Comp, rua

Livramento n. 171.
2.356, Couto - Antonio Martins do,

rua Mariafio Procopio	 897.
12.504, Critelli - João, rua Santa

Sophia n. 2.
2.403, Cruz - Gervasio Garcia da,

Largo da Pavuna n. 8 - Pavuna.
8.847, Curz - W, Caixa postal n. 252.
2.467, Cunha - Tancredo Herculano

Jatahy, rua João Pinheiro n. 99.
9.063, Cunha - Raul Virgilio da, rua

Buenos Aires n. 11.
2.470, Cunha Junior - Antonio Alves

da, rua Gomes Serpa n. 62.
11.082, Dahleim - B., rua Buenos

Aires n. 59.
11.198, Dantas - Severo, rua Buenos

Aires n. 84.
10.613, Darze - Nicolau, rua Barão

Bom Retiro n. 10.
7.300, Davidson - S. C., Caixa Postal

n. 252.
11.320, Domingos - Manoel, rua Be-'

ne.dicto Hypolito n. 116.
2.643, Dutra - João Luiz, rua Paula

Brito n. 54, casa 2.
E 40.249, Elesbão - Antonio José,

rua General Camara n. 26.
11.526, Erps	 Adolpho Van, Praga

da Republica n. 46, fundos.
11.540, Fahum & David, rua Humayt4

mi. 74.
11.400, Farsola - M., rua Dr. Na-

buco de Freitas n. 140.
M 2.832, Faveret - Carlos Mano, rua

da Quitanda n. 59, 4° andar.
13.239, Felich - Altstein, rua Ge-

neral Caldwell n. 126.
10.318, Fonseca - Julio Antonio da.

rua Silvaria n. 34.
13.680, Frederico Egler & Comp.,

Praça Olavo Bilac n. 15.
10.628, Freitas Rocha & Comp., rua

General Roca n,
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T 1.116, Gomes - Antonio Barboza,
rua São Bento n. 17, loja.

3.765, Guimarães - Luiz Mendes de
Oliveira, rua Candelaria n. 81,3° andar.
• Suplemento: .

547/X 81, Costa - Manoel Amoroso.
rua D. Mariana n. 52.

Exercido de 1929:
Distrito Federal:
15.860, Arruda - João, rua General

Camara n. 26, 1° andar.
Distrito Federal:
Exemicio de 1930:
Ex-oWicio:
13.776, Albuquerque Filho, ruaJosé

Bonifacio n. 230.
13.934, Alves e4 Pinheiro, rua Ria-

chuelo n. 199 A.
Suplemento:
Ex-offj,cio 21.071, Figueiredo-Ber-

nardo José de, Banco Comercial do Rio
ge Janeiro.

Distrito .Federal:
Exercicio de 1932:
F 7.915; Crossland - Harry, r ua

Visconde de Inhaúma n. 85.
E 24.905, Espirito Santo - Adelaide

de Castilhos, travessa João Afonso
n. 49.

E 8.457, Gordilho Carlós Alberto
Moniz, Ministerio das Relações Exte-
riores.

E . 22.095, Mallard - Joyse, rua da
Alfande,ga n. 48, 3° andar.

F 7.777, Medeiros - Lauro Augusto
de, rua Santa Clara n. 202, apartamen-
to 1.

E 33.897, Milbourne -Sydney Emer-
son, praça Mauá n. 7, 14° andar, sala
1.401.

E 21.973, Paes - Acyr do Nascimen-
' to, avenida Atlantica n. 1.050.

E 7.910, Palhares - Armando C.,
rua Manoel Carneiro n. 27.

E 33.569, Pavão - José Machado,
rua Aguiar n. :34, Tijuea.

E 6.240, Pimentel - Bernardino
Avelino Souza, rua 1° de Março núme-
ro 98.

E 41.073, Pinheiro - Rodolpho Rol
um, rua Santa Luzia n. 69.

E 30.492, Pinheiro - Sylvio Mar-
tins, rua da Quitanda ns. 106 e 110.

E 6.014, Pinho - João Borges de,
rua do Mercado n. 14.

E 11.139, Pinto - Besetina Pamplo-
na Pereira, rua Alberto Siqueilra nú-
mero 22.

E 40.573, Pinto - Justina Maria
Ramos, rua Senador Alencar n. 166.

E 28.988, Renny - Frederick Wil-
liam, rua Theophilo Ottoni n. 31.

E 19.919, Reuter - Fritz, rua Ba-
rão da Torre ri. 99.

E 3.807, Rezende - Antonio Ribeiro
de, rua do Uruguai n. 511.

E 5.482, Robinson - Henry, rua
Santa Luzia n. 69.

E 15.582, Rolla - Alfredo Corrêa,
rua do Ouvidor n. 98.

E 25.433, Ronianet - Paulina Maria
Victorina, rua Pinheiro Guimarães nú-
mero 72.

E 9.838, Rosa - Paulino José da Sil-
va, rua 24 de Maio n. 280, Sampaio.

E 8.599, Rosa Junior - Joaquim José
Paula, rua Grajati .n. 211.

E 41.423, Rosental - Guedes, ave-
nida •home de Souza n. 143.

E 41.422, Rozenttd	 Rubbn, aveni-
da Thomé de Souza n. 143. •

/

	

	 E 16.635, Rossi - Arthur Alberto,
rua Luiz de Camões n. 6.

• E 8.599, Rossi - Eduardo, rua 1°
de Março	 9h.

E 31.107, Rostron - William Stan-
ley, rua da Candelaria n. 67.

E 5.379, Roxo - Joe' Fomm de Oli-
veira rua André Cavalcanti n. 75 A.

E 25.135, Rudoff - Kerner, rua da
Alfandega n. 5, Banco ereirmanico.

E 28.251, Rutter	 'Alfredo, praça
Mauá n. 10.

E 28.585, Sandy - Harry, estrada do
Quintim n. 339.
E 9.741, Santos - Alberto dos, rua

Antunes Maciel n. 112.
E 5.469, Santos - Custodio MilanY,

rua dos Araujos n. 79.
E 26.612, Serrado - Paulo, praia de

oBtafogo n. 68, apartamento 103.
E 13.656, Serrado Filho - Pedro, rua

Carlos de Campos n. 31.
E 10.162, Serrador - José, ruá Mar-

quês de Olinda n. 12.
E 33.681, Silva - Abilio da Costa e,

'nua da Quitanda n. 48.
E• 41.658, Silva	 Alfredo de Almei-

da e, rua das Palmeiras n. 24.
E :10.157, Silva - Avelino Caserniro

da, rua General IBelegarde n. 39.
,E 24.016, Silva - Avelino Soares da,

avenida 28 de Setembro n. 218.
E 24.511, Silva - Isabel da Cunha,

rua Marquês de Abrantes n. 173.
E 23.194, Silva -- ,losé Maria Silvei-

ra da, rua da Alfandega n. 114, 1° an-
dar.

E 6.814, Silva Filho - Benerlicto
Raymundo da, rua General Argolo n. 3.

E 23.586, Silva Junior	 Manoel
Bernardo da, rua Itapirú n. 183, casa

E 22.521, Souza - Delphim Villan
de, rua dos Andradas n. 23.

E 33.400. Souza - 11_:uclides Francis-.
co de, rua Paulo Frontin ri. 115, 1" an-
dar.

E 18.423, Souza - João Antonio de;
rua Dr. Maciel ri. 83.

E 18.158, Souza - José Jorge de, rua
Senador Euzebio e avenida Paulo • de
Frontin n. 600.
• E 13.524, Souza - José Marques de,
rua Riachuelo n. 43.

E 12.026, Souza - Manoel Joaquim
Carneiro de, rua do Ouvidor n. 26.

E 28,.701, Souza - Maria Mercedes
Lopes de, 1. 11a S. Clemente n. 168, casa
IX.

E 29.636, Souza - Severo Coelho do,
largo do Rio Comprido n. 52.
•E 29.965, Stallone - Alvaro, rua da

Candelaria n. 67.
E 33.074, Stockler - Alexandre La,

fayette (Dr.), rua Marquês de S. Vi-
cente n. 331,

E 29.649, Studal - Armando Bano-
se, rua Visconde Silva n. 14.

E 1.815, Tlucle	 Kawe, rua Carlos
de Carvalho n. 743.

E 302, Torres	 Eugenia de Moraes
Rodrigues, rua Esteves 'Junior n. 39.

E 8.056, Vianna - Luiz Antunes
(capitão), lua Pereira Barreto ri. 33.

E 18..712, Vieira .Sobrinho - Antonio•
Angusto, avenida Rio Branco n. 127,
loja.
• E 40-G14, Weaver - H'ercules Edu-
ardo, rua Francisco Otaviano n. 131.
• E 24.927,, Whitley	 Maleolm Ralph,
rua Otavio n. 86.
• E 2.562. Willcocks - Ce,cil Harford,

rua Barão de Jaguaribe, n. 460.
Suplemento:
13.027 - A 1.151, Carvalho Sarah

flue de. rua Voluntarios da Patria nu-
mero 329.

13.028 -- B 4.682, Ferreira - Alice
Bbavista, rua Jardim Fotanieo nume-
ro 158.

A 1.033, Pavão - Maria de Jesus, rua
.Aguiar n. 49.

B 5.7:51, Pinto - Manuel Crugeiras,
praça da Republica n, 56, 1° andar.

A 131, Rasinussen - Axel Lund, rua
José Silva n. 27, Jacarepagua.

B 6.640, Ribeiro - Alvaro Pinto (es-
po li o), rua 24 de Maio n. 69.

A 175, Ribeiro - João Domingues, rua
Lavradio ri. 103.

A 379, S.alway - Alec Ddley, rua Bar-
celos n. 40, Copacabana.

13 4.861, Shoer - Dudley Bertham,
avenida Rio Branco n 110-112,3° andar.
' A 834,-Spear - Eliza Birehal, rua da

,Alfandega n. 29-35.
A 37, Stirling --, James, rua Santa

Luzia n. 69.
A 987, Vecchio - Carlos Dei, rua da

Alfandega n. 11.
A 782 -- Villela - Gastão de Azevedo,

rua D. Marianna n. 124.
E 32:1 .29, Andrade - E. de, rua Bue-

nos Aires n. 288.
E 23.751, Bouzigues - LM:trent, rua

General Canabarro ri. 306.
E 28.500, Brandão - Domingos de

Oliveira, avenida Suburbana ri. 1.093.
E 13.978, Carlos Kuenetz & Ca:Palpa..

nhia Limitada, rua Lime Barros n. 57.
E 26.040, aliares & Paes; avenida RIO

Branco n. 9, sala 111.
E 23.053, Costa & Companhia, praça

José Clemente n. 7.
E 23.488, Coha & 0,01t109, rua XV mi-

meros 64 e 66, Mercado Municipal.
. E 21.556, Dantas - J. Gurgel, rua da

Quitanda n. 113, 1° andar.
E 20.649, Dias	 Souza ei Companhia,

rua do Catete, n, 311.
E 23.1453, E. Chaves Monteiro & Com-

panhia, rua Senador Antonio Carlos nu-
mero 277.

E 7.588, F. A. Barbosa & Companhii
Limitada, largo da Carioca n. 17.

E 12.546, F. J. Moreira & Companhia
rua D. Manuel n. 38.

E 2•5.372, E. Johnson e4 Companhil
rua Theofilo Otoni ri. '61.

E 6.263, Faria - Lafayette de Figuel,
cedo, rua Pereira Franco n. 100.

E 27.302, Figueiredo - Germano da
Costa, rua da Quitanda n. 203, sobradb.

E 12.665, França Gomes & Companhia,
rua Mayrink Veiga n. 34.

E 25.151, Frossard & Filho, rua da
Quitanda n. 185, 1° andar.

E 30.512, Frota Aguiar ds Companhia,
rua Barrozo TI. 61,

E 32.101, G. Fonseca & Companhia,
rua General Caldwell ri. 287-A.

E 25.366, G. Valle & Companhia, rua
da Quitanda ri. 47, 4° andar, sala 11.

E 17.159, Gaspar Pinto & Companhia,
rua da Alfandega n. 210.

E 14.72A. Castão Figueira & Compa-
nhia, rua Alvaro 'de Miranda n. 153.

E 29.040, Georg Hirth, Laubisch e4
Companhia, rua do Ouvidor n- 80.

E 22.665, Giannini Sobrinho & Compa-
nhia, rua Marechal Floriano n. 171.

E 23.905, Guerstein & Tenengauzer,
avenida Thome de Souza n. 154.

E 13.708, Henry, Filho & Compaq/3,1a,
rua . Luiz de Camões ris. 45 e 47.

E 31.941, Hercules Ribas & Compa-
nhia, rua S. José n. 87, sobrado.

E 29.512, I. Muniz & Companhia, rua
Buenos Aires ri. 259.

E 23.339, J. Pimentel & Companhia,
rUa dós Andradas ris. 145 o 147.
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E 25.193, J. da Silva Soares & Com-
panhia. rua Visconde da Gavea n. 101.

E 30.282, Lima - Alberto José de,
ur, Luiz Barbosa, 106.

E 18.428, Lima - Irineu Amaral dos
Santos, rua da Candelaria, 36.

E 30.376, Lugarinho - Elysio, rua
Ilmnfini, 57.

E 25.477, Moreira - J. Augusto, rua
kks p inbargador Izidro, 75.

• 17.669, Narcizo - Henrique da
Lota. rua Silva Rabello, 122.

E 24.114, Pinheiro - Antonio Mar-
ques, rua Almirante Cockrane, 254.

E 23.224, Ribeiro - José Pinto, rua
Senador Euzebio, 186.

E 30.028, Sachs - J. F., rua São
P edro, 74, sobrado.

E 22.337, Sardinha - J. A. (suc.).,
rua do Senado, 218.

E 23.907, Tenengauser - José, rua
Amaral, 116.

E 29.514, Young - .Fernando C, rua
Conselheiro Saraiva, 32.

E 12.310, Zamboni -- F., rua Viscon-
de de Inhaúma, 38, 1° andar,

Suplemento

E 32.925, Castro - José Vieira de,
rua Theophilo Ottoni, 38.

E 6.398, Penna - Francisco, rua Vis-
conde de Itaúna, 54.

E 4.797, Salvador Magalhães & Euze-
Lio Magalhães, rua Campos da Paz, 45.

E 16.467, Ferreira dos Santos &
reira, rua S. Carlos, 60.

E 33.094, Pellizaro - Italo, rua Elias
da Silva, 339 - Quintino BocaAiva.

E 5.881, Penna - José Simões, rua
Catumb, 114.

E 7.73W, Pensado	 Jos' Paes, rua
Aloneorvo Filho, 40.

E 7.740, Pensado - José Paes, rua
Iladtlock Lobo, 2.

E 9.627, Pereira - Abel Antonio, rua
Paraopeba, 61.

E 11.081, Pereira - Accado Antunes,
rua S. Clemente, 94.

E 28.217, Pereira - Albano, avenida
Suburbana, sem numero.

E 20.222, Pereira - Antonio, rua
Bela de 8. João, 380.

E 20.251, Pereira - Antonio, rua
Frei Caneca, 62, loja.

E 9.625, Pereira - Antonio, rua Soa-
res Meirelles, 56.

E 30.954, Pereira - Antonio da
Cunha, rua XIII ns. 43 - Mercado Mu-
nicipal.

E 40.488, Pereira - Antonio Fran-
cisco, rua Humaytá, 160.

E. 15.393, Pereira & Borges, rua
Senador Vergueiro, 143.

E 31.230, Pereira - Domingos, rua
do Livramento, 173 .

E 778, Pereira - Durval de Souza,
rua Carolina Machado, 570.

E18.573, Pereira & Figueiredo, rua
IX ns. 70172 - Mercado Municipal.

E 4.387, Pereira - Francisco, rua
Felippe Cardoso, 83, Santa Cruz.

E 27.825, Pereira - Francisco Alves,
rua Santa Izabel, 128.

E 17.814, Pereira - Georgina da Vi-
sitará°, rua Barão de Mesquita, 760.

E 31.476, Pereira - Geraldino Faria,
rua XV ns. 20122 - Mercado Munici-
pal.

E 629, Pereira - João, teia 24 de
Vaio, 635 - Fundos.

E 12.089, Pereira	 João, rua São
Pedro, 330, fundos..

E 13.595, Pereira - João José, ostra-
da Marechal Rangel, 756.

E 7.991, Pereira - João Pedro, rua
Senador Euzebio, 63 •

E 14.569, Pereira Junior ,-- João, rua
Conde de Bomfim, 9 46IA.

E 41.465, Rangel - Silva, rua Ura-
nos, 60-A.

E 133, Raphael - Abrahão, rua do
Matoso, 38.

E 15.202, Raphael	 Acelino da Sil-
va, avenida dos Democraticos, 1.118.

E 509, Raphael - Alcides, rua de Ca-,
tumby, 23.

E 10.236, Rape" - Eugenio M., rua
Coronel Cabrita, 57.

E 18.263, Raymundci - Sergio, rua
Benediato Hipolito, 155.

E 10.192, Rebello - -Antonio da Cos-
ta, rua 'José Domingues, 3 - Inhauma.

E 1.825, Rebouças - Manoel Joa-
quim, rua Riachuela, 411.

E 29.855, Sá - José de, rua do
Acre, 16.

E 16.095, sá - José Antonia de, rua
Intendente Magalhães, 785.

E 23.264, Sá - Manoel Gomes de,
rua General Clarindo ci. 62.

E 23.204, Sá - Manoel Moreira de,
rua Camerino ri. 52.

E 17.340, Sá - Manoel Rodrigues
rua General Argollo n. 224.

E 22.870, Sá. - Vietorino Alves de,
avenida dos Democraticos n. 1.396.

E 30.089, Saad - Nassur, rua Vis-
conde de Pirajá n. 259.

E 26.581, Saad - Rosa, rua Copaca-
bana n. 571.

E 8.861, Sab - Amim Nahem, rua
Estado de Sá n. 66.

E 14.624, Saban - Moysés, rua Re-
publica do perú n. 88.

E 22.044, 'Sacle - Nicoláo Elias, es-
trada Real de Santa Cruz n. 70 ou 75.

E 8.426, Said - Assen, praça da Fre-
guezia n. 5.

E 29.946, Saldanha - Baptista, rua
do Nuncio n. 78.

E 33.284, Salgado - Jacyr, rua Vis-
conde de Itaúna n. 131, fundos.

E 33.484, Salgado - Paulo G., rua
Sete de Setembro n. 53.

E 22.544, Salhe	 Jamile, rua 24 de
Maio n. 245 A.

E 22.045, Salim - José, estrada nova
da Pavuna n. 101.

E 28.807,-Salles Ferreira & Irmão, rua
Acajú ri. 41, Marechal Hermes,

E 41.898, Salsa - Antonio Ribeiro,
rua Senador Pornpeu n. 70.

E 19.956, Salvador - Der-rude, es-
trada do Cafunciá n. 807, Jacarépaguá.

E 17.481, Salvador - Joaquim FeN.
reira, rua Baroneza de Uruguayana nú-
mero 162, Meyer.

E 5.852, Vairo & Caravello, rua Con-
de de Baependy n. 6 .

Distrito Federal
Exercício de 1932:
Em mão:
Ventura Pinto & Comp., rua Mariz e

Barros n. 113.
Ficam cientificados esses contri-

buintes de que foram lançados, e expe-
diu-se notificação por via postal, po-
dendo, não obstante, dêle tomar conhe-
cimento nesta delegacia geral, dentro do
prazo de dez dias, contados das datas de
26, 28 e 29 do corrente, e reclamarem a
bem de seus direitos, em requerimento
dirigido ao Sr. delegado geral.

E despacho sobre esse requerimento
seá publicado no Diario Oficial, e, deu-

tro de cinco dias, depois da publicação,
se receberá o recurso para a instancia
adinistrativa superior, sem efeito sus-
pensivo, quanto ao pagamento do
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda. Rio de Janeiro, 25
de outubro de 1932. - O secretario,
Oswaklo Crespo Pereira de Souza.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETAS DE PREÇOS
•

Aviso
Referencia serie: 904.46718 (moveis,

ventilador).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral que
o edital de concurrencia referente á se.
rio supra, foi publicado no "Diario Ofi-
cial" de 21 de outubro de 1932, e acha-
se afixado no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Commissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia, séries:
N. 703.585, (Sabão para agua doceid
N. 703.580, (Tintas de fundo).	 .
A Comissão Central de Compras, co-i

munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes ás
séries supra, foram publicados no
Diario Oficial de 22 de outubro de 1932,
e se acham afixados no quadro da C. C. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.,

Pela Comissão Central de Compraso.
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compra
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia séries:

413.263 (niquel puro).
621.210 (compressor de ar "Ingerso110.

Rand").
A Comissão Central de Compras do

Governo Federal, comunica aos interes.
sados em geral que os editais de concur-
rencia referentes ás séries supra, fo-
ram publicados no Diario Oficial de 20
de outubro de 1932, e acham-se afixa-
dos no quadro da C.C.C. á rua Visconde
de Inhaúma n. 84, loja.

Outrossim, • comunica a C.C.C. aos
senhores proponentes, que o compressor,
de ar constante da série 621.210, deve-
rá ser entregiie á rua Frei Caneca n. 463,
Casa de Correção.

Pela Comissão Central de Compras.-
- Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Referencia:
Séries 413.263 - 621.210 (Niquell

puro - compressor de ar).
Retificação

A Comissão Central de Compras co..
munica aos interessados em geral, que
nos editais de concurrencia, referentes
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ás séries supra, publicados no Diario
Oficial de 20 de outubro de 1932:

Onde se lê: Na série 4,13.263, na clau-
sula 140:
... a C.C.C. terá o direito de adquirir
o material necessario etc.

Deve-se lêr:
a C.C.C. terá o direito de adquirir

na praça ou onde encontrar e pelos pre-
ços que conseguir, o material necessa-
rio, etc.

Onde se lê: Na série 621.210, na clau-
sula 9°:
... esclarecimentos fornecidos pelo pro-
ponentes sobre o artigo proposto, bem
provem o uso anterior do mesmo, com
como a apresentação de documentos que
resultados satisfatorios, etc.

Deve-se lêr:
... esclarecimentos fornecidos pelos
proponentes sobre o artigo proposto, bem
como a apresentação de documentos que
prvem o uso anterior do mesmo, com
resultados satisfatorios, etc.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor,

Comissão Central' de Cornixrao
do Governo S'ederall -

001,FeTA DE PREÇOS

Aviso
Referenoia — Series:
419.176-B (Estôpa de algodão)e
703.249-A (Tintas para pintura).
A Comissão Central de Compras co-

Reuniu aos interessados, em geral, que
os editais de concorrencia referentes ás
eaerie,s supra foram publicados no "Dia-
rio Oficiar de 24 de outubro de 1932,
e acham-se afixados no quadro da C.
C. C., á rua Visconde de Inhaúma nu-
mero 84. loja.

Pela Comissão Central de Compras,
RiPlo8 Mario Faveret, diretor.

NIIREUITIMIKD DIA REAMIIMIER

azam ail diaElarinlia do 1P3io
de Zallneiro

lárridGURSO DE DEEENIUSTAS

We ordem do Sr. cap itão de mar e
teuerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do Arsenal de Marinha , do Rio
de Janeiro, acha-se aberta na Secreta..
ia dêste Arsenal, pelo espaço de trinta

;(30) dias, a partir da presente data, a
inscrição do concurso para preenchi-
mento de uma vaga de desenhista de 20
t3 lasse, da especialidade de maquinas.

O concurso constará de duas provas:
scrita e gráfica.
Prova escrita:
Português	 •
Francês e inglês. Tradução de trecho

ASIe francês e inglês, de assunto técnico
de maquinas, com o auxilio de diciona-
caio.

Aritmetica.
Metrologia.
Geometria geral.
Feornenclsstura de 'Re :n •,utoms G camela

pg.
Prova grafice:
Noções de descriptivaa
Perpeotiva.
Sombras.
Spuras de diztribuição.
DÃCI:82258 indicadores do notencii5.

Rascunho e desenho cotado para e
construção de uina peça componente de
uma máquina, em escala natural ou re-
duzida, com as abres convencionais apli-
cadas.

Os candidatos, além das exigencias aci-
ma, deverão satisfazer mais as seguis ..
aes:

ch Ser brasileiro;
b) Ser maior de 21 anos e menor de

35 anos;
e) Ser vacinado contra a variola;
d) Apresentar caderneta de reservista;

na falta dêste certificado de alistamento
militar;

e) Folha corrida na policia;
f) Ser julgado apto na inspeção de

saúde a que será submetido perante a
junta médica dêste Arsenal.

Constitúe elementos para melhorar a
classificação apresentarem os candidatos
o maior nanem de documentos que poaa
suam em abono de serviços técnicos
prestados.

O presente concurso será válido por
um ano.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
rão prestados pelo secretário do Arse-
nal, nos dias uteis das 11 ás 16 horas.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
1 de outubro de 1932, — Manoel Pessôa
de Mello, secretário.

DIketoria de enlode Nave
CONCURSO PARA PARMACEUTICO

-a. De ordem do Sr. almirante minie-
tro da Marinha, faço publico que se acha
aberta nesta repartição, por espaço de
trinta dias, (30), desta data, a inscrição
para concurso ás vagas existentes de
segundo tenente farmaceutico, do Corpo
de Saúde da Ãrmada.
2. O candidato deverá apresentar pe-

tição escrita e assinada por Si ou pro-curador, e exibir documentos que pro-
vem:

1°, ser farmaceutico, apresentando
diploma de qualquer faculdade;

2°, ter, no maximo, trinta anos do
idade, o que provará, com a certidão de
idade, em original;

30, ser reservista, o que provará com
a respectiva carteira, ou certificado de
alistamento militar.

O diploma deverá estar registrado no
Departamento Nacional de Sande Pú-
blica, e todos os documentos legalmente
reconhecidos por tabelião. 	 -

O candidato será submetido á inspe-
ção dá saudei_ pela Junta Central, afim
de provar que possue saude, aptidão
e robustez para o serviço militar.

O candidato será submetido a tres
provas: escrita, prática é Oral.

A prova escrita versará sobre farma-
cologia, a prática sobre farmácia. prá-
tica e clinica analitica e a oral sobre
materia médica e arte de formular.

Outras informações serão prestadas
na Diretoria de Saude Naval.

Diretoria de Sande Naval (D. S. 2),
em 24 de outubro de 1932. — Dr. iodo
Dourado de Corqueira Eido, capitão de
fragata, médico, chefe da D. S. 2.

Diretoria dia Fazenda
Ficha ri. 08.630132 — AP1CMMA

De ordem do senhor contra-almirante
Henrique ,Aristides Guilherre, gairetor

geral de Fazenda, são por este convi-
dados os senhores: Antonio Ayres

to, Antonio Eufrasio Alves, Antonio
josé Barbosa, Antonio José da Rocha,
Antonio José Vieira, Antonio Machado
Avila, Antonio Maria da Conceição, Al-
berto dos Reis Barreto de Pinto, Alfre-
do José de Faria, Afonso Jaointho de
Sampaio, Frederico Augusto, Irineu
Pinto de Souza Cajueiro, Isidorio Teo-
tonià da Costa Gomes, João Crescendo
Vidal, João Eduardo da Silva, João
Thomaz de Assumpção, João Tavares
de- Sampaio, João de Sá, Joaquim Cae-
tano Bouças, Joaquim Martins da Cruz
Barreto, José Carlos Soares do Carmo,
José Francisco de Freitas, José Macha-
do da Silva, Leandro Ribeiro de Mello,
Manoel Anoradi dos Santos, Manoel
Ferreira, Manoel Joaquim Cabral, Ma-
noel Marques de Paiva, Manoel Martins
Gomes e Manoel Pereira Adota, a com-
parecerem nesta diretoria D. F. 5, no
prazo de trinta (30) dias, a contar da
data da primeira publicação deste,
afim de receberem as cadernetas de
pearmos, das extintas companhias de
aprendizes-artifeces, e artegices-milita-
res, do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro.

Diretoria de Fazenda (D. F. 5 ), ¡gde outukro de 1932. — Éulino Rosario
Cardoso, capitão de fragata, chefe da
divisão.

Diretoria delFazenda
D. F. 5

CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DAG VA-
GAS DE SEGUNDOS TENENTES .
RIOS, DODO QUADRO DE CONTADORES Navais
Ficha n. 18.324/32 — JF/CMMA —

De ordem do Sr. contra almirante Hen-
rique Aristides Guilhem, diretor geral
de Fazenda, faço público que, de acôrdo
com a autorização do Exmo. Sr, minis-
tro da Marinha, dada em despacho exa-
rado no oficio ri. 17t/DF 5-1932, desta
diretoria e art. 3° do regulamento que
baixou com o decreto n. 21.070, de 22
de fevereiro do ano fluente (portaria
n. 177/DF 5, desta diretoria), estará'
aberta nesta diretoria — Quinta Divi-
são — durante 30 dias, a contar da data
da publicação deste edital, a inscrição
para o concurso de admissão de novos
contadores navais, para preenchimento
das futuras vagas de segundos tenentes,
honOrarios, que ocorrerem no mesmo
quadro.

Cada candidato deverá apresentar os
seguintes documentos devidamente lega.-
lizados:

a) petição assinada por si ou procura-
dor, devendo neste ultimo caso juntar
o documento comprobatorio;

h) certidão de nascimento ou outro
qualquer documento legal, pelo qual
prove ser brasileiro, ter completado 48
anos e não ter atingido aos 26 anos;

c) documento legal pelo qual prove o
seu bom comportamento;

d) caderneta de reservista do Exercito
ou da Armada.

As instruções para o concurso serão
publicadas no boletim do Ministerio da
Marinha e os senhores candidatos pode-
rão obter uma cópia, bem como outros
esclarecimentos, na Diretoria de Fazenda
da Marinha, 5° Divisão, todos os dias das
11,30 ás 16 horas.

Diretoria Geral de Fazenda (D. F. 5);
em 19 de outubro de 1932. —,Eulino Rd-
sario Cardoso, capitão de fragata, chefe
da D. F.
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Mapa comparativo dos preços apresentados na concurrencia administrativa para forne-
cimento de material, realisada em 22 de outubro de 1932

Secretaria do Curso Complementar anexo á Fazenda Modelo de Criação Santa .
Monica, em 22 de outubro de 1932.- Dr..Miguel da Lima Mendes.- Napoleão Ferreira.

fikét.',uu`orgio de Oliveira e Silva.
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Diretoria Geral de Expediente

OMCURSO PARA PROVIMENTO DE SETE VA-
GAS DE TERCEIROS OFICIAIS

De ordem do Sr. presidente, faço pú-
blico que foram deferidos os requeri-
mentos em que Crisanto Sebagião de
Faria, Miguel Magalhães Carvalho de
Oliveira, Wakiemar Mera Barroso, Ra-
lantino Larroyede, Maria Amelia da Sil-
va Guimarães, Arlindo Thompson le
Carvalho. Mathilde de Carvalho, Paulo
Camara Cruz, Nelson da Cruz Rangel, En-
rico Pacobahyba, Belgrano da Rocha
Mont'Alverne, Alberto Gomes de Miran-
da e Silva, Paulo Sebastião de Moraes
Veilez e Waldemar Costa da Silva Porta,
pediram inscrição no concurso para pro-
vimento de sete vagas de terceiros ofi-
ciais existentes nesta secretaria de Es-
tado.
Diretoria Geral de Expediente, em 25

de outubro de 1932. - O secretario,
Francisco Mendes.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

FISCALISAÇÃO DO PORTO DO RIO
DE JANEIRO

SUSPENSÃO DA CONEORRENCIA ADMINIS-
TRATIVA PARA LIMPESA GERAL E CON-
CERTOS DE MAQUINAS DE ESCREVER

Faço público, para os devidos fins,
que fica suspensa a concorrencia ad-
ministrativa para limpesa geral e cola=
certo de maquinas de escrever, convo-
cada por edital publicado no Diario
Oficial de 7 de outubro corrente.

Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro, em 22 de outubro de 1932. -
José de Aguiar Toledo Lisbda, enge-
nheiro-chefe,

Departamento dos Correios
e Telegrafos

DIRETOR TECNICO DE TELEGRAFOS

Terceira secção

(*) De ordem do Sr. diretor do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos fica a
Agencia Brasileira S., A., com' sede
nesta capital, intimada a recolher aos
cofres deste Departamento, no prazo de
30 dias, a contar da data da primeira
publicação do presente edital, a impor-
tancia total de 32:7568775, proveniente
de seu débito nas contas de contribuição
apurado até o 20 trimestre de 1932 e fis-
calização até 31 de agosto do mesmo ano.

Diretoria Tecnica de Telegrafos, em
22 de setembro de 1932. - Edgard Tei-
xeira, diretor tecnico de telegrafos

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos

SUB-DIRETORIA DO TilAFEGO

Tendo PM vista o que consta do pro-
cesso - Alagoas 105130 - e da portaria
a. 225, de 17 de março último, do Sr.

diretor geral dos Correios e Telegrafos,
intimo o ex-servente de 2' classe desta
diretoria, José Ribeiro de Souza, a reco-
lher aos cofres da tesouraria desta re-
partição, dentro do prazo de 30 dias, a
importancia de 2:2568000 (dois contos
duzentos e eincoenta e seis mil e nove-
centos réis), como responsável pelo ex-
travio dos registrados ns. 66, 67, 973,
140, 474, 876, 474, 1.090, 685, 1.297,
465, 43, 44, e 173 com os valores decla-
rados de 500$, 5008, 90$, 50$, 80$, 75$,
20$, 200, 50$, 450$, 30$, 70$, 50$ e 50$,
respectivamente.

Rio de Janeiro 21 de outubro de 1932.
- Edgard B. de Barros diretor regio-
nal.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral do Serviço
de Indústria Pastoril

CONCURRENCIA. ADMINISTRATIVA

ÁTA DE ABERTURA DE PROPOSTAS REFEREN-
TES A CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA
NÚMERO DEZENOVE (19), PARA O FORNE-
CIMENTO DE MATERIAL, POR UM MÊS,
AO CURSO COMPLEMENTAR ANEXO Ã FA-
ZENDA MODELO DE CRIAÇÃO SANTA MO-
NICA, DE ACÔRDO COM OS DECRETOS NÚ-
MEROS DEZENOVE MIL QUINHENTOS E
QUARENTA E NOVE (19.549), E DEZE-
NOVE MIL SETECENTOS E NOVE (19.709),
RESPECTIVAMENTE DE TRINTA DE DE-
ZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA,
E DEZESSEIS DE FEVEREIRO DO ANO PRO-
XIMO FINDO

Aos vinte e dois dias de outubro de
mil novecentos e trinta e dois, ás doze
horas do dia, no Curso Complementar
anexo á Fazenda Modelo de Criação San-
ta Monica, em Juparanã, Estado do Rio
de Janeiro, em reunião presidida pelo
senhor doutor Miguel de Lima Mendes,
diretor da referida Fazenda e Curso
Complementar anexo, e presentes os se-
nhores Napoleão Ferreira, secretário da
Fazenda, e José Eustorg10 de Oliveira
Silva, escrituraria 'do citado Curso, fo-
ram abertas as propostas apresentadas
pelas firmas Salvador Guedes e Dias
Garcia & Comp., tudo de conformidade
com os decretos já mencionados para
ocorrer ao fornecimento de material ao
Curso Complementar e de acôrdo com
o pedido de preços número dezenove
(19), de 15 do corrente.. Após a ni-
brica das propostas pelo senhor presi-

dente, e pelos funcionarios acima refe-
ridos, foi dissolvida a reunião :por nada
mais haver a tratar. E eu, José Eustor-
gio de Oliveira e Silva, escriturario do
Curso Complementar anexo á Fazenda
'Modelo de Criação Santa Monica, escre-
vi e assino. Secretaria do Curso Com-
plementar de Santa Monica, em 22 de ou-
tubro de 1932. - José Eustorgio de Oli-
veira e Silva. Confere com o original.
-- José Eustorgio de Oliveira e Silva. --
escriturado. • - Dr. Manoel de Lima
Mendes. - Napoleão Ferreira. Visto.
- Dr. Lima Mendes, diretor.

Relação das firmas a quem foram re-
metidos os pedidos de preços para ocor-
rer ao fornecimento de material a êste
Curso Complementar:

H. A. Moreira & Comp.
Salvador Guedes.
Dias Garcia & Comp.
Fontes Garcia & Comp.

PROPOSTAS

Salvador Guedes, negociante, brasi-
leiro, matriculado e estabelecido á rua
Marechal Floriano n. 27, Capital Fe-
deral, propõe fornecer á ésse Curso, de
acôrdo com a circular n. 19, e decretos
ns. 19.549, de 30 de dezembro de 1930,
e 19.709, de 16 de fevereiro de 1931, os
artigos abaixo discriminados, pelos pre-
ços a seguir, os quais se entendem para
a mercadoria posta em Juparanã, sem
mais despesas para êsse Curso:
1. 120 pés quadrados de pèle

de vaqueta marron,
pé quadrado, mil no-
vecentos e noventa e

	

noventa e nove reis.. 	 1$999
Rio de Janeiro, 21 de. outubro de 1932.

- Salvador Guedes.

Dias Garcia & Companhia Ltda., firma
brasileira, matriculada e estabelecida
nesta Capital, á rua Visconde de Inha-
üma ns. 23 e 25, de actirdo com o edital
de concurrencia n. 19, propõem forne-
cer ao Curo Complementar de Santa Mo-
nica, os materiais abaixo mencionados:

Circular n. 19
120 pés quadrados de pele de

vaqueta marron, pé, dois

	

mil e trezentos réis....	 2$300
Os proponentes declaram submeter-Se

a todas as condições do edital de coneur-
renda.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932.
- Por procura;ão, Alvaro Sampaio.
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GoAnào ou! do Rio de Janeiro
AVISO	 •

De ordem do senhor marechal, dire-
tor, faço publico que deverão compa-
recer á secretaria deste colégio, com a
xnaxima urgencia, afim de "tratarem de
assuntos de seu interesse junto á te-
souraria deste estabelecimento, as se-
guintes pessoas: Attila Gwyer de Aze-
vedo, Anselmo Moreira Vinhas, 1 0 te-
nente Octavio M. Póvoas, 2° tenente
Pedro Jacyntho Madeiros, D. Maria
Ferreira Alvim, Dr. Raymundo Tavares
Victor, Roberto Augusto de Atahyde,
capitão Dr. Waldemar Rocha, capitão
Dr. Ernesto de Oliveira, D. Leonor
Mendonça Melina, D. Elizabeth Luiza
O'Neill, Milton Bayma, Arthur M. Mar-
tins, Gentil Neves Moreira Marcondes,
João Cysneiros, Octavio Meilhac, Ber-
nardo Guedes, Dr. Arthur de Castro
Soares, João Lopes Pereira Lago, Joa-
quim Tavares Meirelles, Heraclito Au-
gusto Moreira, Manoel Rozando de An-
c:rade Lima, capitão Octavio Siqueira,
André Pauliélo, Reynaldo dos Santos
Lourival, getreral Daniel Netto Simões
da Costa, Bias Moura de Faria, capitão
Dr. Teimo Antonio Borba. -

Secretaria do. Colégio Militar do Rio
de Janeiro, 24 de outubro de 1932. —
João Alves de Moura, sub-secretário,
respondendo pelo expediente.

Mn-leira Circunscrição de Recruta-
mento Militar

Afim de regularisarem suas situa-
ções quanto ao serviço militar, convida
a comparecer, dentro de cinco dias,
sede desta circunserição (á Avenida
Pedro II, junto á' Quinta da Bôa Vista),
os seguintes cidadãos, que foram ins-
critos eleitores: Ricardo Cavalcante
Cunha, Armindo Alves de Magalhães,
Jogo Prevato, Joaquim José Tinimo e
Antonio Lima.

Capital Federal, 24 de outubro de
1932. — Democrito Barbosa, coronel,
chefe da 1° C. R.

MIINIISTIER110 DO 'IIIRAirAILEO, IIN-
IIM9TRIA E COMIRIRCIND

Departamento Nacional.
aio Trabalho

Pelo presente, ficam convidados a
comparecer ao Departamento Nacional
do Trabalho, ás 17 horas do dia 27 do
corrente, todos os candidatos inscritos
no concurso para provimento de uma
vaga de auxiliar de atuario, afim de
assistirem á identificação das provas
escritas, mediante a abertura dos en-
velopes e posterior assinatura das mes-
mas pelos respectivos autores.

Rio de Janeiro, em 25 de outubro de
4932. — pelo diretor geral, Claudid
Tullio Lima, secretario do concurso.

Junta Comerciall do Distrito Federal
Certifico que, por despacho da Junta

Comercial, de 17 de outubro de 1932,
.uivou-se nesta repartição sob o nú-

DIARIO OFICIAL

mero 10.532, o documento referente á
Radio Brunswick S. A., a saber:

Ata da assembléa geral extraordina-
ria realizada em 9 de dezembro de 1931,
que resolveu a dissolução e liquidação
da sociedade e nomeou seus liquidantes
Price. Waterhouse, Faller & C o ., estabe-
lecilos á rua da Alfandega n. 48. Eu,
João Hygino de Araujo, 1° oficial da Se-
cretaria desta Junta, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932.
— J. Hygino de Araujo, 1° oficial.

Visto. J. C., em 25 de outubro de
1932. — J. Hygino de Araujo, i° oficial,
no impedimento do diretor.

(C-5 . 346-25-10-932-118000.)
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Departamento Nacional de Medicina
Experimental

INSTITUTO OSWALDO CRUZ

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PERMA-
NENTE PARA FORNECIMENTO DE MATE-
RIAIS DE CONSUMO HABITUAL AOS TRA-
BALHOS Do DEPARTAMENTO NACIONAL
DE MEDICINA EXPERIMENTAL (INSTITU-
TO OSWALDO CRUZ)

Concurrencia n. 50
Mistura alcool-gazolina

De ordem do Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Medicina
Experimental (Instituto Oswaldo Cruz),
e de acôrdo com a autorização do Sr.
ministro de Estado da Educação e Saú-
de Pública, em aviso circular n. 17 de
4 de dezembro .de 1930, comunico aos
interessados que de acôrdo com os ar-
tigos números 52 e seus paragrafos
53 do Codigo de Contabilidade Pública
da União, serão recebidas no Departa-
mento Nacional- de Medicina Experi-
mental (Instituto Oswalclo Cruz), pro-
postas wra, fornecimentos de mate-
riais á medida das necessidades dos ar-
•igos abaixo mencionados e de acôrdo
cem as seguintes condições:

Primeira — A concurrencia será rea-
lizada sob a presidencia Ao Sr. almo-
xarife na secção do Departamento Na-
cional de Medicina Experimental (Ins-
tituto Oswalclo Cruz), sit á rua Uru-
guaiana, 33, 1° andar, ás 14 horas do
dia 29 de outubro de 1932..

Os interessados deverão apresentar
suas propostas em envelopes fechados
em (3) tsês vias, sendo a primeira
convenientemente selada e obedecendo
rigorosamente a ordem e a espedfica-
çã dos artigos da lista anexa com a
declaração do preço de unidade em al-
garismos e por estenso, não sendo to-
madas em consideração as que não sa-
tisfizerem éstae_condições.

(Segunda — Só poderão concorrer as
firmas que forem consideradas idoneas
e que já estejam inscritas no livro do
inscrições do Departamento, bem como
ás demais que se quizerein inscrever
o que poderão fazer até a vespera
realização da concurrencia•
- Os requerimentos para as novas ins-

crições deverão ser acompanhados_ dos
documentos em que se próve a exis-
tencia legal da firma e os pagamentos
das licenças e impostos inclusive o de
renda relativo ao ano de 193/

Outubro de 1932 19k5 

Terceira — Os concurrentes apre-
sentarão com as propóstas o documen-
to provando que depositaram na Tesou-
raria do Departamento Nacional de
Medicina Experimental (Instituto Os-
waldo Cruz), em Obrigações ou em
Apólices da Divida Pública ao porta-
dor a quantia de (1:0008000), um con-
to de reis, para cada g.rupo que con-
correr, caução esta_ que servirá de ga-
rantia aos fornecimentos que lhes fo-
rem cometidos dentro do prazo estabe-
lecido por esta concurrencia.

Quarta — Todos os materiais a for-
necer serão de primeira qualidade e
de acôrdo com a especificação e deve-
rão ser entregues na_ sede do Departa-
mento Nacional de Medicina Experi-
mental, (Instituto Oswaldo Cruz), em
Manguinhos dentro das 48 horas que se
seguirem ao recebimento do pedido
oficial.

Quinta — Não sendo a entrega dos
materiais feita dentro do prazo conce-
dido, ou sendo o artigo de qualidade
inferior, fica o Deparamento
de Medicina Fdeperimental (Instituto
Oswaldo Cruz), com o direito_ de com-
prar onde lhe convier estes artigos.
correndo por conta do fornecedor con-
tratante toda e qualquer diferença de
preço para mais, ficando ainda o mes-
mo sujeito á multa de 25 a 50 % sobre
o valôr dos artigos que deixar de forne-
cer a juizo do doutor diretor geral do
Departamento Nacional de Medicina
Experimental (Instituto Oswaldo Cruz).
Essas mul.tas e diferenças de preço se-
rão descontadas da caução, ficando
para isso o Departamento com o direi-
to de lançar mão da re.ferida caução,
sem que ao fornecedor caiba direito_ de
reclamação ou indenização alguma.

Sexta — Os concurrentes ficam obri-
gados a fornecer os materiais que lhes
forem adjudicados nas quantidades. re-
queridas, não se ob,..riga_ndo o Departa-
mento a adquirir sinão aqueles de que
carecer e á medida que se tornarem
necessarios e de acôrdo com os seua re-
cursos orçamentarios.

,Setima — Para julgamento das pre-
postas será organizado um mapa de-
monstrativo, cabendo a preferencia ao
menor preço dado para cada artigo se-
paradamente, excetuando-se o caso em
que haja declaração expressa de qUe
o julgamento se fará pelo preço global.
do grupo. Em caso de empate, será
dado a preferencia á firma nacional..
Se o empate fôr entre firmas nacionais,
ou entre outras em 'igualdade de condi-
ções, será proposta uma nova concur-
renda para desempate, dicidindo-se
por sorteio em caso de novo empate.

Oitava — O Departamento Nacienal
de Medicina Experimental (Instituto
Oswaldo •Cruz) se reserva o direito de
anular a concurrencia em todo o ou
em parte por motivos que julgar con-
venientes aos seus interesses, sem que
dêste fáto caiba direito ao con.curren-
te de • reclamação ou inde .njzação, qual-
quer que seja o motivo invocado.

Nona — Os preços dados para o arti-
go desta conourrencia. não poderão ser
alterados e vigorarão somente em
1932.

Decima — As despesas resultantes
dos fornecimentos dos artigos constan-
tes da presente coneurrencia serão em-
penhados parceladamente e pagas na
Tesouraria do Departamento Nacional
de Medicina Experimental (Instituto
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:aewaido Cruz), á vista das contas de-
&lamente processadas e correrão por
conte da renda prOpria dêste estabele-
cimento.

Rio de Janeiro, Departamento Nacio-
orl de Medicina Experimental (Inst4e2
luto Oswaldo Cruz), 25 de outubro »a‘
f,932.	 Theophilo &toai Sfaur•

breu, almoxarife.
C_oncurrencia n. 5cY.

listura alcool gazolina
S. Mistura alceei emoliria em tam-

bores de 200 litros, (conforme fórmula
eprovada pela Estação Experimental de

erios e Combustiveis do Ministerio
dc Agricultura, litro.

Rio de Janeiro, Departamento Nulo-
de Medicina Experimental •(Knstitit-

o Oswaldo Cruz), .25 de outubro de-
- Theoph,ilo &tont Mauricio de

...,breu, almoxarife.

3sroanumerm22 NMend de Saúde
Pülbilfice

f,t'aoyàei dos Serviços Sanitarios
Distrito Tederafl

:'UOPkYFORIA DE FrSCALIZAg0 DE GENEROS
AZ. MENTICIOS

Meara avisados os senhores interese
cosez que nenhum estabelecimento de

esmeros alimenticios, poderá iniciar o
eeee funcionamento sem o previo assen-

mento desta inspetoria, o qual só será
e:Se:de após o cumprimento integral de
e.e.d.as as exigeneias regulamentares res-
:eeetivas.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
Dr. Alberto da Cunha, inspe-

(aeV.

Ellus2a2fie Ce3 bler-viiços Goinnezloo
111:;31)-1,no IFedewall

De ordem do senhor doutor diretor
reeo saber que de acordo com o artign

§ 2° do Regulamento Sanitario
cm. vigor, serão sujeitos a vistoria sa-
Afiaria no dia 26 do corrente, os se-
euintes imoveis:

Rua Barão de Mesquita n. 769, ás .14
horas.

Rua Jequitinhonha n. 27, ás 24 lho-
aas e 10 minutos.

Rua Guttemberg n. 243, cocheira,
113 i f3 horas e 20 minutos.

Rn Outtenberg n. 227, cocheira,
24 horas e 30 imnutes.

Rua Antunes Maciel n. 954, cechei-
eira, ás 14 horas e 40 minutos.

Poderão comparecer ás referidas vis-
terias, querendo, os proprietarios dos
mesmos seus representantes legais e
demais interessados.

Rio de Janeiro, ie de outubro de
/2932, lilexio de Souza Magalhães, as
ofieial, pelo Dr. Mario Pereira de Vas-
3oncellos, secretario.

Imus2orde ds Apuas e Esgoing

Diario Oficial de 20 do corrente,
Icaffina 19.489, acha-se publicado um

edital, pelo qual são convidados diver-
eas proprietarios. de predios a satis-
fazerem seus debitas, dentro do prazo

quinze dias.

Sg4irIES ARIES
.1d4. 7;zatlaakinâ COOjens,Ann. INR RES-

iNletSA321(LIDADE LIMITADA DO CER-
SUG	 Dr:leã PROPRIETARIOS DE
.....7wE.:1-e5	 /.1Z-5:23 AZZZAS (SM-
DIICATO MOYISSIMIALS

ATA DA ,ASsEmpi4A GERAL 4XTRAORAWARTA
--DOS ACIONISTAS DA LeAVANDARIA 061)E-

IIATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
DO CENTRO UNIÃO DOS RROPRIETARIOS
HoTEIS E CLASSES ANEXAS (SINDICATO
PROFISSIONAL) , REALIZADA EM 27 DE SE-
TEMBRO DE 1932

A's quinze heras do dia vinte e sete
de setembro de mil novecentos e trinta
e dois, presentes cento e setenta acio-
nistas, representando oito mil setecen-
tas e trinta e seis ações, o Sr. Jacintho
Mello da Silva, presidente da Coopera.
tive, abre a sessão, lendo o anuncio da
convocação, do seguinte teôr: Assembléia
geral extraordinaria. 1° convocação. São
convidados os Srs. associados desta
Cooperativa para se reunirem na séde do
Centro, á rua General Camara n. 163, no
dia 27 do corrente, ás 14 112. horas, em
assemblea geral extraordinaria, a reque-
rimento de associados em número legal,
na fórma do art. 18 dos estatutos, pare
conhecerem e votarem uma proposta
sobre contas da diretoria e sobre a
destituição de um diretor. Rio, 21 de
setembro de 1932. — Jacintho Mello
da Silva, presidente, e submete a
apreciação da assembléa uma proposta
que se acha sobre a mesa, assinada
pelo Sr. A. M. Aguieiras, indicando
o Sr. João Dias da Silva para di-
rigir os trabalhos, o que é aprovado por
unanimidade. Assumindo a presidencia,
aquele senhor agradece a distinção que
mais uma vez lhe concedem os seus con-
socios e chama a sua atenção para a im-
portancia dos trabalhos que se vão ini-
ciar, e convida para 1° e 2° secretarios,
respectivamente os Srs. Joaquim Pe-
reira da Silva e Americo de Almeida, e
para tomarem parte na mesma mais os
Srs. Dr. Luiz Franco, Dr. Cid Braune,
M. D. consultor juridico da Diretoria
da Cooperativa e o representante do Sr.
4" delegado auxiliar. O 1° secretário lê
a ata da assembléa anterior, que é poste
em discussão. Pede a palavra o Sr. Ma-
cio da Costa Abreu para dizer que a
mesma não representa fielmente a sua
proposta, que .foi •para exame geral da
escrita. O Sr. A. F. Mariano diz que
Lambem protesta por só ter conseguido
falar em 4° lugar, apezar de ter sido o
primeiro a pedir a palavra. Afirma que
a culpa do incidente em questão não cabe
á diretoria, mas corre por conta da ex-
cessiva benevolencia do Conselho Fiscal.
Faz questão que fique positivado que é
contrário á verba concedida pelo Conse-
lho ao tesoureiro. O Sr. presidente diz
que fará constar os protestos apresenta-
dos. O Sr. F. Rocha fala sobre o mesmo
assunto, estendendo-se em considerações,
sendo observado pelo Sr. presidente por
se afastar do assunto. Segue-se Com a
Palavra o Sr. Dr. Luiz Franco que con-
gratula-se pela presença do ilustre Sr.
Dr. Cid Braune, lamentando, entretanto,
que a letra dos estatutos não permitisse
que S. Ex. interferisse nos debates, es-
clarecendo a asembléa com o seu douto
saber. Discorda da ata que diz estar

longe da verdade e e um aparte responde
que se fôr interrompido desistirá de falar.
Diz que a concessão de 10 contos nao
poderá ser aprovada: que o dinheiro doe

.acionistas não póde ser dado por bone-
volencia, como Lambem é seu parecer que
o presidente da Cooperativa não poderá
ser responsabilizado pela perda na fa-
lencia do Banco Espanha e Brasil, que é
um mero acidente comercial. Lembra
que o Sr. Americo de Almeida, na as-
sembléia última, chegara a sugerir a idéa
de uma junta governativa para tomae
conta da Lavanderia porque quem teve
benevolencia para dar 10 contoe de réis,
poderia aprovar maiores desvios. A co-
missão, que acredita na honorabilidade
da diretoria apenas por suposição, só de-
pois do exame completo da escritura po-
deria fazê-lo objetivamente. Diz que ti
ata está desvirtuada, e que, si a comis-
são pudesse ter o seu mandato restrito,
não teria aceito a nomeação, faz divaga-
ções sobre a campanha civilista de Ituy
Barbosa e diz que a diretoria foi mal avi-
sada no seu gesto, negando-se ao exame
geral. O Sr. Bernardino C. Machado die
que a diretoria franqueou toda a sua es-
crita a começar do balanço de 1931, de
acórdo com o que a assembléia determi-
nara e como os proprios peritos declara-
ram, dando-se por satisfeitos com o exa-
me e que, só mais tarde, quando a co-
missão voltara novamente aos seus es-
critorios em companhia de uru dos pe-
ritos, formulando exigencias que esta-
vam fóra de sua alçada é que a diretoria
achou que não devia se submeter ao que
não passava de um capricho de alguns
dos membros da referida comissão.
Quanto aos dez contos nada mais tem a
dizer do que repetir o que já afirmara
repetidas vezes: que só concordara em
aceitar a resolução do Conselho Fiscal
com a condição da assembléia se manifes-
tar sobre tal áto e que o seu passado
de todos conhecido. Segue-se com a
palavra o Sr. Joaquim Pereira da
Silva, que diz não ser orador, mas,
que procurará esclarecer aos presen-
tes, com a consciencia de que as
suas palavras representam apenas a
expressão da verdade. Diz ter sido
secretário da assembléia anterior, de
cuja ata teve em mãos o rascunho, de-
pois de sofrer algumas emendas feitas
pelo senhor Rocha, pessõe, por demais
interessada na questão, e póde afirmar
que a ata que se acabou de lêr é a ex-
pressão da verdade o cópia fiel do ras-
cunho que se encontra só/are a mêsai e
não uma ata sofismada como querean fa-
zer crèr alguns interessados em obstrui—
tive discussão. O Sr. João Dias da Sil-
va cede a palavra ao senhor F. Rochas,
que dá explicações sôbre as emendes re-
feridas e termine dizendo que depois
que o rascunho passou ás mãos do er.
Joaquim Pereira da Silva não mais o
teve em sei: poder. A seguir o senhor
João Dias da Silva, que passara a Pre-
sidencia ao senhor 1° secretário, diria
ge-se aos presentes, começando por di-
zer que tivera a infelicidade de presidir
a assembléia anterior; mais tarde, assis-
tindo a uma sessão do Pronto Socorro,
a convite do doutor Luiz Franco, que o
interrogara sare a proposta do senhor
Acca,cio da Costa Abem, fiando lhe res-
pondido o seguinte: que à referida pro-
posta SQ referia ao adiamento da aproe,
vação do hala,ncête até que uma comia-
são nomeada se manifestasse ssôhre e
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mesmo, após o exame da escrita; e que
muitos dos presentes, que assistiram
aos trabalhos da outra reunião pode-
riam dizer se esta não era a verdade o
senhor A. M. Aguieira pede descul4as
pela falta de brilho de sua palavra e
diz que, no seu modo de entender, é uma
vergonha o que se está tentando fazer,
procurando envenenar os atos de uma
diretoria que, dos destroços a que ou-
tros haviam reduzido a Cooperativa,
conseguiu fazer surgir a empresa que
hoje se impõe por sua solidez e condi-
(pões de crédito, e em paga de todo êsse
trabalho insano tenta-se denegrir a ho-
norabilidade dos homens que tudo fi-
zeram. Falando novamente, o senhor A.
F. IVIarianno diz que a sugestão do se-
nhor Americo de Almeida para a for-
mação de uma junta governativa seria
uma desconsideração imerecida para
com a diretoria. Ao senhor José Joa-
quim Pereira, membro do conselho fis-
cal, com quem tivera ocasião de con-
versar em encontro casual, havia dito
que a medida não daria bons resultados.
Todos em fevereiro aprovaram o balan-
oào; não é a escrita da lavanderia que
deve ser examinada, e, sim, a .benevo-
lenda do conselho fiscal que concedeu
os dez contos de réis e que por êles deve
responder. O senhor Accacio da Costa
Abreu diz que se não tivesse sido ta-
xado de mentiroso não voltaria a falar;
mas, assim, é obrigado a protestar.
Quanto a lhe quererem arrumar todas
as culpas pelos êrros (ia diretoria pas-
sada, tambem não póde concordar, pelo
que lavra o seu protesto. Antes de pôr
em votação a ata, o senhor presidente lê
o pedido de convocação endereçada ao
senhor presidente da Cooperativa. fir-
mado por trinta e quatro (34) acionis-
tas, cujas assinaturas estão todas reco-
nhecidas, e dá a palavra ao senhor 1"
secretário para ,lêr a proposta subscrita
por mais de duzentos acionistas. Pro-
testa o Sr. Dr. Luiz Franco, no que é
acompanhado por alguns outros, que
formam algazarra, interrompendo os
trabalhos. Intervém o senhor represen-
tante do 40 delegado auxiliar que cha-
ma a atenção dos que estão perturban-
do os trabalhos e faz vêr que homens
de representação social deveriam ter
outra atitude, e que a policia, dentro da
ordem e da lei, garantiria toda a liber-
dade; mas, que a repetição do fáto o
obrigaria a suspender a sessão, pois, tal
cousa constituia uma desconsideração
á mêsa e á alta autoridade que ali re-
presentava. O senhor João Dias da
Silva, reiniciou os trabalhos, diz que a
tleiturd, da proposta, apesar do grande
número da assinaturas que traz, não im-
portaria na sua aprovação, que só se fa-
ria por votação nominal na assembléa,
de acôrdo com a letra expressa dos es-
tatutos. A seguir o senhor 10 secretá-
rio lê a proposta em questão do seguinte
teôr: "Proposta. — Os abaixo assinados
acionistas da Lavandaria Cooperativa de
Res1poonsabilidade Limitada, do Centro
União dos Proprietarios de Hotels e
Classes Anexas; Propõem: a) sejam da-
dos por terminados os trabalhos, da co-
missão nomeada na última asseanbléa
geral, para fazer sindicancias na escrita,
sôbre o balancête semestral, apresentado
pela diretoria; b), sêja aprovado pela
assembléa geral o dito balancête, excetu-
ando .dêle os dez contos de réis,
que, constituirão mataria para ser vo-

á parte, confórme vontade do se- .

nhor 10 tesoureiro; c), sêja aprovado
um voto de confiança á diretoria, para
que ela possa continuar o seu mandato,
excluindo do voto acima o senhor 1° se-
cretario; d), sêja aprovado um voto de
louvor ao conselho fiscal, pêlo zêlo com
que tem sempre desempenhado suas
funções; e), séja destituido do cargo de
1° secretário o senhor F. Rocha, por se
encontrar presentemente, incompativel
com toda a diretoria, prejudicando desta
forma os interesses dos accionistas e da
Cooperativa; f), sêja preenchida a vaga
do 1° secretário pelo seu substituto le-
gal o senhor segundo secretário, até fa-
zer-se nova eleição; -geja nomeada
uma comissão de 5 (cinco) membros
para examinar os - livros da La-
vandaria desde sua fundação; h) sejam
os membros cia comissão sorteados entre
os signatarios desta proposta, e mem-
bros das classes de hoteis, restaurantes e
anexas". O Sr. presidente 'pede dispen-
sa da leitura das assinaturas, o que é
concedido. O Sr. Francisco Marques proa
testa contra a ordem dos trabalhos que
não póde ser alterada. O Sr. F. Luiz
Franco começa por elogiar o orador que
o precedeu, analisa a proposta e faz o
elogio dos membros da comissão que,
diz, não puderam verificar faltas que o
Sr. secretário da lavandaria irá apontar.
Ha protestos contra o orador que con-
tinúa a análise da proposta e termina di-
zendo que os signatarios não estão com
os seus votos comprometidos por suas
assinaturas. O Sr. A. Mariano diz
que o Sr. presidente errou e pergunta
quem convocou a assembléa. Diz cole a
convocação data da propria assembléa
de 25 de agosto último. O Sr. F. Rocha
diz lamentar que os acionistas tivessem
assinado uma proposta para eliminação
de quem tinha denunciado o caso dos 10
contos. O Sr. José Joaquim Pereira diz
que não ha mais lugar para discussão
de um cao já perfeitamente elucidado
e que o Sr. Rocha, quando se tratou do
assunto na lavandaria, nenhuma demons-
tração contrária deu. O Sr. Rocha diz
haveis interese do Conselho Fiscal; re-
fere-se a um emprestimo feito ao se-
nhor Manoel Alves Corrêa que não pa-
gou juros. O Sr. Manoel Domingos Ro-
drigues diz ser lamentavel a fórma por
que estão sendo conduzidos os debates,
parecendo a quem desconheça a questão
que se está tratando de roubos, o que
longe está da realidade, lia um ponto
de que a assembléa está fazendo pivot e,
entretanto, já se perderam duas horas
sem que se adeantasse um passo: sobre
• áta ouvio diversos protestos. O Sr. João
Dias da Silva põe em aprovação a áta
com os protestos feitos. O Sr. Dr. Luiz
Franco, depois de propôr que a votação
fosse nominal, retira essa proposta, em
virtude do tempo que levaria a chama-
da, achando preferivel a votação simbo-
lica. O mesmo senhor Ode a palavra
para encaminhar a votação e diz que a
desaprovação da assembléa se impõe
porquanto a áta não representa a ex-
pressão da verdade, e apela para a hon-
ra dos Srs. acionistas. A áta é rejeitada
por maioria, em votação simbolica. O
Sr. presidente diz que nota uma certa
desorientação na assembléa e que o se-
nhor Dr. Cid Braune irá esclarecer os
presentes para que os trabalhos se en-
caminhem com mais normalidade. O
Sr. F. Rocha protesta por não permi-
tirem os estatutos o uso da palavra por
quem não seja acionista. Consultada,
entretanto. a assemh14a. estn consente

em que o referido jurista faça uso da
palavra: Começa dizendo que os traba-
lhos estão prosseguindo com grande
morosidade, como muito bem disse o
Sr. iVãioel Domingos Rodrigues, e acha
que o Sr. A. F. Mariano não está acer-
tado quando afirmou que a convocação
estava prejudicada. Acentúa que a as-
sembléa de 25 de agosto não podia co-
gitar de convocação de outra assembléa,
uma vez que ficava dependendo do tra-
balho da comissão e não fixara prazo
para apresentação dêste. Não poderia
Layer convocação antes que a comissão
terminasse os seus trabalhos. Não ten-
do sido apresentado o relatorio, o presi-
dente da Coeperativa não poderia fazer
a convocação, que só fez deante do re-

,querimento assinado por mais de trinta
(30) acionistas, de acôrdo com o art. 18,
dos Estatutos, estando perfeitamente le-
gal a convocação. Não discute a fórma
por que terminaram os trabalhos da Co-
missão, mas, em qualquer caso, os esta-
tutos e a lei garantem o remedio aos
acionistas. A desaprovação da áta não
impede o prosseguimento dos trabalhos.
O Sr. presidente chama a atenção dos
presentes para a brilhante exposição do
Dr. Cid Braune e dá a palavra ao se-
nhor José Nicacio Garcia que afirma ha-
ver no dia 13, mais ou menos, falado ao
Sr. presidente da Cooperativa que lhe
prometera convocar a assembléa dentro
em poucos dias. O Sr. Manoel Domin-
gos Rodrigues diz que a palavra do dou-
tor Cid Braune esclareceu fartamente o
assunto e espera que não se perderá mais
um tempo precioso. O Sr. João Dias da
Silva diz que apezar da desaprovação da
(1.-a anterior, se fôr aprovada a proposta
q-ae está sobre a mesa, estarão sem efeito
as deliberações da assembléa respectiva.
O Sr. Manoel Domingos Rodrigues acha
que o apelo para a votação siinbolica fei
capcioso. O Sr. Dr. Luiz Franco diz que
a assembléa resolveu que a áta não ex-
pime a verdade e a seguir propõe que
sejam ratificados os poderes da comis-
são para exame da escrita, seguindo-s3
protestos. Quando, encerrada a discus-
sR), o Sr. presidente manda que o se-
nhor 1° secretário proceda á chamada
para a votação da proposta que motivou
a presente assembléa: o Sr. Dr. Luiz
Franco propõe que se faça a destituição
da mesa, o que provoca gerais protes-
tos que se transformam em tumul-
to, quando o Dr. Luiz Franco pare-
ce querer tirar uma arma. Intervêm
diversas pessoas e o representante da
Policia suspende a sessãQ, fazendo eva-
cuar a sala. A's quinze horas do dia
sete de outubro de mil novecentos e
trinta e dois, presentes cento e cinco-
anta (150) acionistas, representando o
total de oito mil cento e seis (8.100)
ações, assume a presidencia da mesa o
Sr. João Dias da Silva, acompanhado
do 1° secretário Sr. Joaquim Pereira
da Silva, e justificando a ausencia do
Sr. Americo Joaquim de Almeida, que
tinha sido o 2° secretário da primeira
reunião, em 27 de setembro, por ter o
mesmo necessidade de retirar-se por
mentos da assembléa, convida para
substitui-lo o Sr. Armando de Almeida.
A seguir, convida para fazer parte da
mesa o Sr. Dr. Democrito de Almeida,
M. D. Delegado do 3° Distrito Policial,
a quem cede o lugar de honra, tendo
indicado para conduzi-lo os Srs. Joa-
qu im Pereira da Silva e Armando de Al-
meida, convidando mais os Srs. Dr. Cid
laraune, Dr. Luiz Franco e o Sr. Edu-
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trclo Pereira da Costa. Dirigindo-se aos
eeesentes, o senhor presidente pondera
ue se vai prosseguir nos trabalhos in-

terrompidos na reunião de 2i7 de setem-
bro, conforme o anuncio de convocação
do seguinte teôr: "Continuação da as-
semblea geral extraordinaria". São
ceavocados os senhores acionistas para
sa reunirem em assembléa geral extra-
ordinaria, no dia 7 do corrente, ás 14
e Mela horas, na séde do centro, á rua
General ,Camara n. 163, a requerimen-
to de associados em numero legal, afim
de prosseguirem os trabalhos iniciados
no dia 27 de setempro proxinno passa-
cc. Como consta do anuncio anterior, o
cbjetivo .da assembléa era conhecer e
vetar uma proposta sobre contas da di-
retoria e sobro destituição de um dire-
tece, e tendo sido suspensos os seus tra-
bo/hos quando se ia proceder á vota-
ção da referida proposta, na reunião a
efetuar-se, proceder-se-á á mesma vo-
.iação na fórrne dos estatutos. Rio de
Janeiro, 1 de outubro de 1932. — Ja-
cintilo Mello da Silva, presidente", e que
nenhuma proposta ou discussão extra-
nlar, ao assunto será tomada em consi-
deração, de acôrdo com o art. 26 dos
estatutos. Diz esperar da cultura dos
presentes que a sessão corra normal-
snentee; que todos amam a lavanderia,
mija prosperidades almejam, e que não
será com gritos e ameaças, mas, com
mima, dentro da lei, e obedecendo aos
estatutos, numa votação livre, que se
poderá chegar a um resultado, e termi-
nando diz pensar interpretar o pensa-
mento dos presentes, pedindo um voto
de louvor para as autoridades presentes,
o que é consignado com aplausos ge-
rais. Pede a palavra o Dr. Luiz Fran-
co, dizendo-lhe o presidente que só po-
derá falar para encaminhar a votação,
au que o mesmo protesta, cruzando-se
apartes. Afinal o referido senhor usa
da palavra e refere-se aos termos do
requerimento da Cooperativa á Policia,
e que julga constituir uma prova do de-
sejo de intriga-10 com os seus chefes,
havendo protestos. O orador continua,
e faz o elogio do Sr. Dr. Democrito de
Almeida cuja presença, diz, vem honrar
á assembléa. Refere-se á reunião ante-
rior que afirma ser inexistente, pois
!icabou em tumulto e dela não existe
ate.. O senhor Francisco Campos Peres
aparteia, dizendo que o proprio orador,
diesera, que esta era em continuação á
reunião anterior. O Dr. Luiz Franco
termina propendo a substituição do
presidente pelo Sr. José Nicacio Garcia.

Sr. José Gil Dieguez diz que a obje-
ção do Dr. Luiz Franco não procede,
pois, não pôde haver dúvida de que a
presente reunião nada mais é do que a
continuação da assembléa que, iniciada
em 27 de setembro, fôra interrompida
no momento em que se ia proceder á
votação da proposta, apresentaa. Por-
tento, não vê razão para se deblaterar
ou para discursos mais ou menos flo-
ridos; trata-se apenas de votar e não

diséutir, e acha que deve ser man-
tida a mesa e, sem discursos, decidir a
questão pelo voto. O Dr. Luiz Franco
diz que a proposta não entrou em vo-
tação, no que é contraditado por diver-
sos acionistas. O Sr. Francisco Marques
eiii que o presidente tem autoridade
bastante para impedir qualquer discus-
são fóra da ordem do dia e que o anun-
Mn eS h. rir ex 1 ca,ro T .tarn ann te a Iniarfirrhe-

ção da ordem na última reunião; veiu
para votar e acha que o senhor presi-
dente deve fazer valer a sua autorida-
de. O Sr. presidente diz que não quer
que o Sr. Dr. Luiz Franco tenha g mini-
ma queixa de sua atuação. O „Sr. Accacio
da Costa Abreu pede ao Dr. Luiz Fran-
co que seja retirada sua proposta para
substituição da mesa, no que é atendi-
do. O senhor preeadente lê o requeri-
mento de convocação e a proposta cujo
teôr já consta da ata anterior, sem o
item referente aos 10 contos emvista
da decisão do senhor tesoureiro da la-
vanderia de não mais aceitá-los, con-
forme circular enviada a todos os acio-
nistas. Anunciada a votação, os senho-
res Dr. Luiz Franco e F. Rocha pro-
testam alegando não estar encerrada a
discussão. O Sr. presidente friza que
tem que continuar do ponto de vista em
que ficou na última reunião, interrom-
pida quando já estava encerrada a ques-
tão e se dava início á votação. Por isso
dará a palavra ao Sr. F. Rocha para
encaminhar a votação. Aquêle senhor diz
que o unico motivo alegado para a sua
destituição é a incompatibilidade com
os demais diretores o que acha uma ini-
quidade e que o verdadeiro pivot da
questão são os 10 contos dados em troca
de outros favores. Refere-se a interêsses
pessoais e termina pedindo que os pre-
sentes votem de acôrdo com as suas con-
ciencias. O Dr. Democrito de Almeida,
usando da palavra, diz que as paixões são
más conselheiras. Não sabe qual das duas
partes terá mais razão e pede que não se
deixem levar a exageros .Diz que as leis
estabelecem as diversas fazes de uma as-
sembléa, que uma assembléa de que não
ha ata não existe. Sente no presidente dos
trabalhos um homem lucido e leal e acha
que lhe deve ser feita uma moção de con-
fiança e é seu parecer que uma nova as-
âembléa resolveria satisfatoriamente o
caso. O Sr. João Dias da Silva elogia
a exposição de S. Ex. que, não tendo
estado presente á reunião anterior, não
está bem orientado do que se passou e
que a respectiva áta está consignada para
ser aprovada conjuntamente com a de
presente. Por isso vae mandar proceder
á chamada para a votação da proposta
constante da ordem do dia, fazendo cons-
tar da áta todos os protestos. O Dr. Luiz
Franco protestou, classificando o áto do
presidente de violento. O Sr. José Gil
Dieguez diz que não se deve retornar
sôbre meteria vencida e propõe seja feita
a votação. O 1° secretário vae proceder
(t chamada, no que é interrompido pelo
Dr. Luiz Franco e Sr. F. Rocha. Tem
a palavra o Sr. Dr. Democrito de Al-
meida que diz que quem tem força não
devo temer a discussão; que o Dr. Luiz
Franco afirma que a discussão não havia
sido encerrada enquanto que outros as-
seguram que se ia proceder á votação
quando foram interrompidos os trabalhos
da reunião anterior. Respeita a soberania
da assembléa, mas, pediria aos presentes
liberalidade para consentir a discussão
da materia que terá de ser votada. Com
autorização da assembléa toma a palavra
o Sr. Dr. Cid Braune que pede permis-
são para divergir da opinião do Senhor
Dr. Democrito de Almeida. Não vê ir-
regularidade na convocação da assem-
bléa em continuação á que foi interrom-
pida por um tumulto quando se ia pro-
ceder á votação da ordem do dia. A se

considerar como . inexistente a reunião
última, ter-se-ia fatalmente de voltar a
apreciar a áta de 25 de agosto, o que
contraria a argumentação do Sr. doutor
Luiz Franco que considera tal ata repro-
vada na referida assembléa. O Sr. dou-
tor Luiz Franco, tendo obtido a palavra
para encaminhar a votação, comenta a
circular da diretoria da Cooperativa só-
bre os 10 contos, e diz que si se interessa
por essa empresa é porque muito traba-
lhou pela sua fundação e lamenta o que
está sucedendo; que a diretoria é uma
oligarquia que se perpetua na Lavande-
ria e que os Srs. acionistas que se, qui-
zerem condenar, que votem por ela. O
Sr. José Gil Dieguez pede seja a assem-
bléa bem esclarecida sôbre o modo de
dar o seu voto. O Sr. João Dias des Silva
esclarece que os acionistas que aprova-
ram a proposta em votação deverão di-
zer: Sim, e os que a reprovarem deve-
rão dizer: Não. Que no primeiro caso
será destituido o Sr. 4° secretário da Tese-
vendaria e no segundo a diretoria, com
exceção do referido secretário, se consi-
derará destituida. A seguir convida para
escrutinadores os Srs. João Fernandes
Alves Tovar e Manoel de Figueiredo Cas-
ca. Terminada a votação verikcou-se o
seguinte resultado: Votaram a 'favor da
proposta (111) cento e onze acionistas,
representando (5.581) cinco mil quinhen-
tos e o:tenta e uma ações, num total de
(5H) eiainhentos e onze votos, e contra
a mesma (10) dez acionistas, representan-
do (399) trezentos e noventa e nove ações
num total de (37) trinta e sete votos,
desprezadas as frações de 10, de acôrdo
com os estatutos. Houve 29 abstenções.
O Sr. F. Rocha diz que os votos do Cen-
tro não lhe darão ganho de causa, mas,
que faz questão que lhe sejam consigna-
dos. O Sr. presidente lê os estatutos do
Centro e um ofício que o mesmo mandou
á Lavanderia Cooperativa, comunicando
a deliberação de se manter neutro na
votação, em vista da resolução firmada
por 14 dos 17 membros de sua diretoria
nêsse sentido, baseados num parecer do
ilustre Dr. Levy Carneiro, razão pela
qual não poderá atendê-lo. O Sr. Rocha
pede nova chamada para retificação da
votação, no que não é atendido, e como
insistisse, o Sr. Dr. Democrito de Al-
meida faz-lhe ver que seria natural que
fosse atendido si a assembléa se manti-
vesse íntegra, mas, que tal não acontecia,
pois, vira que já diversos acionistas se
haviam retirado depois de darem o seu
voto e que, portanto, não lhe cabia êsse
recurso. A seguir, procedeu-se ao eor-
Leio da comissão para exame da escrita
da Lavanderia, de acôrdo com a piro-

- posta votada, sendo sorteados os senho-
res José Leonardo Gaspar de Moraes, José
Blanco Pose, Constantino Seraphim, Al-
berto Moreira da Cunha e Adelino Pinto
de Sá Ferreira. Pede a palavra o senhor
Manoel Domingos Rodrigues para dizer
que chegaram felizmente Ao fim dos tra-
balhos, apesar do princípio pouco pro-
missor, e que em muito se deve êsse re-
sultado á atitude serena e reta do M. D.
Sr. delegado do 30 distrito, Sr. doutor
Democrito de Almeida, a queria hipoteca
os agradecimentos em nome da diretoria
da Lavanderia Cooperativa. O Sr. João
Dias da Silva, reforçando as palavras do
orador que o precedeu propõe que se ofi-
cie ao Sr. coronel chefe de Policia, agra-
decendo a presença do D. D. Dr. dele.



arquivou-se nesta repartição aob o nu-
mero 10.536, o documento referente â
Companhia Sul-Mineira de Eletricidade,
a saber:

Ata da assemblka geral extraordinarie
realizada em 12 de julho, ultimo que au-
torizou a diretoria a lançar um aumen-
to de capital, no valor de 3.000 contos
de réis. Eu, João Hygino de Araujo, 110
oficial da secretaria desta junta, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1932.
— João Hygino de Araujo, 1° oficial (so-
bre uma estampilha de 108). Visto. --
J. C., em 24 de outubro de 1932.
Francisco de Moura Brandão, 11 0 oficial.
No impedimento do diretor. Estava o
carimbo da Junta Comercial. Visto. --
J. C., em 24 de outubro de 1932. --
Francisco d Moura Brandão, 1° oficial,
no impedi nto do diretor.

(C -- 825 -- 25-10-932 — 404G000.)
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gado do 3° distrito e silicitando a grati-
dão dos acionistas da Cooperativa pela
perfeita imparcialidade com que agiu a
distinta autoridade, a cuja prestigiosa
presença muito se deve a feliz termina-
ção dos trabalhos, o que é aprovado com
uma salva de palmas. Usa da palavra o
Sr. Dr. Democrito de Almeida que diz
que muito o penhoraram as gentilezas
recebidas de todos os presentes e agrade-
ce as palavras dos oradores que o prece-
deram, que diz serem imerecidas, pois,
em nada concorrera para a bôa normali-
dade dos trabalhos, que apenas decorreu
da compostura e espirito de ordem dos
presentes a quem apresenta parabens, fa-
zendo votos pela bôa harmonia e pros-
peridade da Cooperativa. O Sr. presiden-
te encerra os trabalhos, sendo o senhor
Dr. Democrito de Almeida acompanhado
até á porta por uma comissão, debaixo
de uma salva de palmas. E lavrou-se a
presente áta que vae assinada pela mesa.
Rio de Janpa'eó, 7 de outubro de 1932.
— João ,fAs da Silva, presidente. —
Joaquinr/Pereira da Silva, 1° secretário.
— Arr;ándo dc Almeida, 2° secretário.

07" 4.823 — 25-10-32 — 4383600).
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rJIVIPAZZIA SUL MINEIRA DE ELE-,/	 MUGIU:UDE
ATA ,JA ASSEmBLÉA CERAL EXTRAO1DWARL4,

DE JULHO DE 1932
No dia 12 do julho de 1932, ás 16 ho-

ras, reunidos na sécia da companhia, á
praça Floriano n. 7 — 7° andar, acio-
nistas em numero legal representando
20.811 ações — mais de dois terços do
capital social, conforme o livro de pre-
sença, foi a sessão aberta' e presidida
pelo presidente da companhia Sr. Dr.
Gabriel Teixeira, que convidou para se-
eretarios os Srs. Dante Alvares de Sou-
za e Alberto de Lacerda Guimarães.
Declarou o Sr. presidente que, segundo
anuncios publicados por 3 vezes no Dia-
rio Oficial e no O Jornd, foram os Srs.
acionistas convocados para resolvar :so-
bre uma proposta da diretoria relativa
ao aumento do capital social, a qual se
encontra sobre a mesa com favoravel
parecer do Conselho Fiscal. Pelo Sr.
1° secretario são lidos esses documentos,
cujo teôr é o seguinte: "Srs. acionistas.
A Companhia Sul-Mineira de Eletricida-
de, com as reformas, ampliações e insta-
lações novas que em tempo adquiriu,
areou urina verba de passivo que convém
agora amortisar. Esta diretoria, funda-
da no decreto n. 21.536, de 15 de junho
findo, pede aos Srs. acionistas autoriza-
ção para lançar um aumento cio 3.000
contos ao capital social, constituido por
15.000 ações preferenciaes de 2003, ao
par, nominativas ou ao portador, ven-
ceado o dividendo mínimo de 10 % ao
ano, livre da vigente taxa de imposto
sobre a renda. Dentro de 20 anos todo
esse aumento será resgatado com o agio
de 10 To, iniciando-se as amortizações
a partir de 1934, por sorteio ou compra
em Bolsa, a 2208000 por ação, na soma
anual :minima de 100:0008000. Os titu-
les serão emitidos aos grupos de 5 ações,
com "coupons" de dividendo venciveis
em 31 de janeiro e 31. de julho e paga-
vais dentro da primeira quinzena de fe-
vereiro e agosto de cada ano. As ações
preferenciais possuirão todos os direitos
reservados ás ações comuns, excepto os
de voto nas assembléas gerais da compa-
nhia. De acôrdo com a lei, dos lucros
liquides se reservará e anunciará sem-

pile em primeiro lugar o dividendo das
ações preferenciais. Rio de Janeiro, 11
de julho de 1932. -- A diretoria." 12a-
recer: Os membros efetivos do Conselho
Fiscal da Companhia Sul-Minelea de
Eletricidade abaixo assinados, tendo
examinado a proposta da diretoria no
sentido de aumentar de 3.000 contas o
capital social, com a emissão de 15.000
aaões preferenciais de .200$, yeneendo
dividendo minimo anual de 10 To e res-
gataveis no prazo de 20 anos a 2203000,
por amortizações minimas anuais de 100
contos a partir de 1934, são de parecer
que seja pelos Srs. acionistas concedi-
da essa autorização. O projetado au-
mento destina-se a amortização de pas-
sivo social. Os • lucros liquides atuais
permitem o pontual pagamento dos di-
videndos, premio de reembolso e resgate
dessas ações. Rio de Janeiro, 11, de ju-
lho de 1932. -- Dante Alvares de Souza.
-- Edmundo de Leers. Marcolino Ri-
beiro de Carvalho." Concluida a leitura
foram esses documentos postos em dis-
cussão. Pediu a palavra o acionista Sr.
coronel Alfredo de Oliveira Leite e su
geriu a aceitação integral da propes'ca
da diretoria, pelo exilo que certapÂlte
terão as novas ações e a conveniensia
de se amortizar ou mesmo resgatar todo
o passivo da companhia por ando de au-
mento cio capital. Nessas condições, sub-
metia á consideração da assembléa a se-
guinte proposta: "Considerando quê
a nova lei relativa ás ações preferen-
ciais suprimiu uma lacuna que dificul-
tava o desenvolvimento das sociedades
anonimas, a quem permite hoje lançar
esses titules, com garantia de renda e
reembolso com pretnio, substituindo o
crédito bancario, incerto e oscilante no
nosso paiz, proponho que se autorize a
diretoria a lançar o aumento de capital
na fórma proposta e amplie mesmo a
sua importancia, se achar conveniente,
para resgatar todo o passivo da compa-
nhia, cujas rendas garantem os proven-
tos de um capital aquivalente ao ,patai-
monio e volume doa negocios sociais."
O Sr. presidente põe em discussão a
proposta acima. Não havendo quem a
discuta, submete-a a votação, sendo
aprovada unanimemente. Nessas condi-
ções declara que fica a diretoria autori-
zada a agir nos termos dessa proposta
e quando fôr oportuno convoque nova
assembléa para aprovar os seus atos e
a modificação dos estatutos nessa parte,
de acórdo com a lei. Nada mais haven-
do a tratar foi esta ata lavrada por mina,
Alberto de Lacerda Guimarães, 20 secre-
tario e em seguida lida, posta em dis-
cussão e aprovada, para ser por todos
assinada e em seguida suspensa a re-
união. -- Gabriel Teixeira, presidente.—
ante Alvares de Souza, 1° secretario. --
Alberto de Lacerda Guimarães, 2° secre-
tario.	 Arthur dé Lacerda Pinheiro.

Silverio Ignarra Sobrinho .-- José
Camillo da Costa. -- Azarias de Brito
Sobrinho. Oswaldo Costa. -- Alfredo
de Oliveira Leite. — Por procuração,
Waldemar Silva, Arthur de Lacerda Pi-
nheiro. -- José Goulart Santiago Brum.
— M. A. Koch. — Por procuração, Mar-
cos de Souza Dias, °sumido Costa. --
Por procuração, Lindolpho de Souza
Dias, Oswaldo Costa.	 Vidal Dias.

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL
N. 10.536

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial, de 24 de outubro de 1932,

ÁTA DA PRIMEIRA ASSEAIDLÉA GERAL Ex.-
asaaesaaaa-a-sess=a-ss e utA-aft,DaiNaàiik,

Aos quinze dias do mês de' outubro de
ano de mil novecentos e trinta e dois,
ás quinze horas, na séde da Sociedade, á
avenida Pedro Ivo n. 211, nesta Capital,
presentes os acionistas representando a
totalidade do capital, conforme livro de
presença, o presidente Sr. Dr. Josi
Augusto Prestes declara que, havenda
número legal, podia funcionar a assem.
bléa geral extraordinaria, propende
para dirigir os trabalhos o Sr. Dr. Josê
do Nascimento Brito. Aceita esta india
cação, por unanimidade, assume a prea,
sidencia da assembléa o Sr. Dr. José do
Nascimento Brito, que convida pare,
primeiro e segundo secretaries, respe-
ctivamente, os Srs. Antonio Gavinha)
Vianna e Henrique Joaquim Goulart
Junior.

O primeiro secretario lê o anuncio de
convocação, inserto por três vezes, no
Diario Oficial desta Capital, constante
dos seguintes termos: 'Usinas Santa
Luzia S. A." Assem/eléa geral extra-
ordinarIa. São convidados os Srs. ac,io-
nistas a se reunirem em assembléa geral
extraordinaria, na séde da sociedaae, ã
avenida Pedro Ivo n. 211, nesta Carola
tal, ás quinze horas do proximo dia 15
de outubro corrente, para o fim especial
de deliberarem sobre a alteração dos
estatutos e fixarem os vencimentos
de que trata o artigo 13 dos mesmos
estatutos. Os Srs. acionistas deverão
depositar as suas ações 3-dias antes de
referida assembléa. Rio de Janeiro, 7 de
outubro de 1932. — Jose Augusto Pres-
tes. presidente.

O Sr. presidente declara .que, sendo
dois 03 fins da reunião, como se vê no
anuncio lido, ia em primeiro Togar sua
jeitar á discussão a primeira parte de
que trata a convocação, isto é, a alteração
dos estatutos, e assim, submete á vota-
ção as seguintes modificações: — Ar-
tigo terceiro- (Dos fins da sociedade),
será substituido pelo seguinte: 'A so-
ciedade tem por objeto e fins a explo-
ração de todos os negocies de A. Prestes
& Comp. Ltd., isto é, o comércio e as
industrias do frio, em todas as suas mo-
dalidades e aplicações e a de transporls90,
com a exploração coméraial e inductild
de suas oficinas mecanicas, fundição de
metais, serralheria e calderaria, conse
truçoes, representações, comissões, e,
signações. e todos os átos e.Qmerdzio Rj-->
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mitidos por lei. Artigo decimo quinto
(Da administração), será substituido
pelo seguinte: "O acionista escolhido
prestara urna caução igual á dos outros
diretores. Artigo decimo oitavo, clau-
sula "d" (Da admi ais tração) . Esta
clausula ficará redigida da saguinte
fárma: A fixação dos dividendos e a di-
visão da percentagem destinada aos
membros da diretoria e empregados.

vige3ima primeiro. (Da adminis-
traçao), licaeá eadigido da seguinte fôr-
ma: A c,orrespondencia comarcia,1 po-
derá ser assinada por um dos diretores
e uni funcionado da sociedade, para tal
fim especialmente autorizado péla di-
retoria. Artigo trigesimo primeiro. (Da
assembléa geral), ficará redigido da se-
guinte fórma: A convocação das assem-
bléas será feita por ammcios publicados
na imprensa, com o prazo de 15 dias,
para a s, ordinarias,e com prazo de 3 a 5
dias, para as extraordinarias. A convo-
cação destas últimas será sempre mo-
tivada e nelas não se poderão tratar
assuntos não mencionados na convoca-
ção: Artigo trigesimo safira°. (Das dis-
posições gerais e tranaitorias). O pri-
meiro conselho fiscal ficará constitu ido
nalos Svs. Arnih Thula, Antonio Caetano
da Silva Lima e Antonio da Silva Costa,
como membros efetivos; e, como su-
plentes, os Srs. José do Nascimento
Brito, Alfredo Schaeffec e josé Mourão
Juiiior. devei-alo terminar seu mandato
na primeira assemblaa geral ordinaria.

Submetidos á disaussão e votação da
assembla, cada unia destas modifica-

iaoiadameola, foram todas unani-
memente, aprovadas.

O or. Arnth Thun p ada a palavra, que
lhe é concedida peto Sr. P re s dell le, e,
roferndo-se á segunda. parte do que
trata a convocação desta reunião, em
confoamidaue com o artigo 13 dos esta-
tutos, faz a seguinte proposta. para os
h000rarios da (1iratorid: Ao presidente,
Sia Dr. ,Tos Aagusto Prestes. 5:00~00
;sulco e0'1; Os ti" I'ÓIS ) mensais; ao dire-
tor Sr. Francisco Xafredo	 1:5o0aa00
( ./1 conto e quinhentos mil reis) men-
sais; ao diretor Si'. M. d'Ortigão
Miranda, .1 :500000 (uno conto c qui-
nhentos mil ris) mensais, proposta esta
que, siaanetida á discussão e votação da
a'sembléa, é unanimemente aprovada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-
saienta suspendo a sessão, depois dela-
vrada, lida e aprovada a presente áta,
qae a assinada por lodos os acionistas
preaentes e por mim, Henrique Joaquim
Goulart Junior, como secretario.

Rio de Janeiro. 15 de outubro de 1932.
Jov: do Nascimento Brito. — Antonio

Gavinho V (infla. — fl. .7. Goulart J.—
Arrth Thun. — F. Xafredo. — José Au-
gusto Prestes. — J. il. Ortiga° Mi-
randa.

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL

Certifico que. por despacho da Junta
Comércial, de 20 de outubro de 1932, ar-
qnivnu-se nesta repartição, sob número
10.535, o documento referente á Usina
Santa Luzia, S. A., a sabor:

Ata da asseinbléa geral extraordina-
ria, realizada em lb de outubro cor-
rente, que aprovou a alteração dos seus
estatutos. Eu, João Ragus° de Araujo,
1° oficial da secretaria desta Junta,
passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1932. — J. Hyolno de Araujo, 1° oficial.
Visto. J. C., em 21 de outubro de 1932.
— Isidoro Campos.

(O 4.824 — 25-10-932 — 100000).

SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO DE AUXILIOS MUTUOS

DOS EMPREGAMOS 130 SENADO FE-,
DERAL

ÁTA DA AS S EMBLGA GERAL EXTRAORDINARIÁ,
REALIZADA NO DIA 19 DE OUTUBRO DE 1932,
NA SEDE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
IMPRENSA, Á RUA DO PASSEIO is. 62, COE-
FORM E EDITAL DE CONVOCAÇÃO PUBLICADO
NO "JORNAL DO BRASIL",

.A..8 18 horas do dia 19 de outubro de
1932, presentes os associados em número
de 23, inscritós no respectivo livro, o
Sr. João Pedro de C. Vieira, presidente,
declara aberta a sessão e . diz que a assem-
blêa foi convocada para tomar conheci-
mento de uma proposta de reforma dos
estatutos, apresentada pela administra-
ção, afim de pô-los de acordo com as exi-
g,encias do detrato n. 21.570, de 27 de
junho. de 1932, e de uni requerimento
apresentado á diretoria, por numerosos
eonsoaios, já com parecei' favoravel do
conselho fiscal.

Anunciada a leitura da áta da última
assembléa, o Sr. Rosa Junior, pela or-
dem, propõe a dispensa dessa leitura,
para economizar tempo, porque ela já
foi publicada no Diario Oficial e todos
dela têm conhecimento, sendo concedida
a dispensa a aprovada sem reclamação a
referida áta

O Sr: Tancredo Guanabara, pela ordem.
pede licença para ausenar-se, por im-
periosa necessidade, e declara que seu
voto, si pudesse assistir aos trabalhos,
seria de acôrdo com a maioria, pela
aprovação da pi oposta de reforma dos
estatutos.

O Sr. presidente anuncia que vai passar
a ordem do dia e procede á leitura do
edital da convocação publicado no Jornal
do

O sr. Rosa Junior requer a inversão da
ordem dos trabalhos justificando o seu
requerimento no fáto de se tratar em
primeiro lugar da situação. dos associados
para depois tratar-se da reforma esta-
tutaria, sendo aprovada a inversão soli-
citada.

E' anunciada a discussão e votação do
requerimento apresentado á diretoria,
com parecer favoravel do conselho
por nurnerosoS associados solicitaado
que, tendo em vista a situação em que
se encontram, com os vencimentos redu-
zidos do 50 %, privados da gratificação
adicional, da aspecial e do auxilio para
aluguel de casa, lhes seja concedida uma
moratoria durante o tempo neaessario,
até que se normalize o pagamento dos
vencimentos a que têm direito.

O Si'. Gil Goulart Filho faz algumas
considerações sobre o assunto e Per-
gunta se a providencia abrange a todos
os associados, inclusive ámleles que têm
consignação em folha, informando o Sr.
presidente que atinge a totalidade dos
associados.

O Sr. Corrêa da Silva apresenta uma
emenda transformando o favor solici-
tado, de Suspensão temporada do
pagamento das mensalidades e dos juros,
em cancelamento 'do montante da divida
de cada associado.

Apoiada e posta em discussão a refe-
rida emenda, foi ele, cem debate, apro-
vada, ficando prejudicado o requerimen-
to de moratOria com o parecer. .

O Sr. tesoureiro RosS Junior Vede
para ficar consignado na • ata que o re-
sultado da votação não lhe asproveita,
porque é benemerito e não tem empres-
Hino e que a medida aprovada dá a as-
sociação, pelas ciscunstancias por todos
conhecidas, um prejuizo de mais dia
8:000000.

O Sr. Corrêa da Sliva diz que tarn-
bem deseja que fique registrado que a
sua proposta teve por fim unicamente
beneficiar os consocios • que se encon-
tram prejudicados em seus vencimen-
tos; diante, poréina da declaração do te-„
soureiro, que lhe causou certa especie,
não quer ser classificado como autor de
medida que redunda , em diminuição da
receita da associaeão.

O Sr. Rosa Junior declara que a ini-
ciativa do cancelamento •dêssas dividas
partiu de sua pessôa, porquanto foi
quem solicitou do Sr. Corrêa da Silva
a apresentação da proposta, por não lhe
ficar beim devidos as suas funções fazer
tal sugestão.

O Sr. presidente anuncia a discuSSão
da proposta de reforma dos estatutos,
feita pela administração, no sentido de
ficarem dês dentro das exigencias do
decreto n. 21.576. de 27 de junho do
corrente ano, proposta distribuída em
avulsos a todos os associados.

O Sr. Corrêa da Silva, pela ordem,
PraPõe a seguinte indicação:

"Para regularidade da discussão e vo-
fação das emendas pro postas aos esta-
tutos, administração, indicamos:

1" — a discussão versará sobre cada
emenda devidamente numerada, encerra-
da a qual, deverá ser imediatamente sub-
metida á votação;

2° — no caso de ser oferecida qual-
quer emenda á proposta, a discussão e
votação será feita em globo, salvo .,se se
tratar de emenda modificatva, sulpros-
siva ou aditiva, que será votada separa-
damente;

— poderá ser oferecida qualquer
emenda á proposta, contanto que tenha
imediata correlação com o assunto de
que ela tratar;

— na discussão, cada associado po-
lerá fazer a critica ou justificar emenda
durante o tempo de cinco minutos; •

5" — na votação, para encaminhá-la
ou propõe o modo de ser ela feita, o
tempo, será apenas de dois minutos.

Sala da Asembléa Geral, em 19 de ou-
tubro de1932. — A. Corréa da Silva. —
Itagniundo de Miranda.

Apoiada e posta. em discissão, é a In-
dicação, sem debate, aprovada.

Em seguida entram em discussão e
são. sem debate, aprovadas as seguintes
emendas:

N. 1 — Subi/atua-se o artigo 1° pelo
seguinte:

Artigo 1° — A Associação de Auxilies
Mutues dos Empregados do Senado Fe-
deral, com saci•e nesta Capital, fundada
em 16 de abril de 1910, passa a denomi-
nar-se "Associação Beneficente dos Fun-
cionarias do Senado Federal" será cens-
tituida pelos funcionarios ativos , e ina-
tivos da Secretaria do Senado Federal,
reger-se-á pelos . presentes estatutos,
'tara duração ilimitada e personalidade
distinta da dos ,socios que a compõem e,
como pessoa juridica de direito privada.
preencherá as disposições •legais a ela
referentes.

N. 2 — Substituam-se as letras lo ar-
tigo 2°, pelo seguinte:

— proporcionar aos seus asosciados
e ás suas familias os beneficias que as
varias secções de auxilios oferecem, Se-
gundo os regulamentos respectivos,
niedida que forem sendo organizadas.
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a) secoão de beneficenoia; b) secção
de etnprestimos; o) secção de peculios;
d) secção de montepio; e) secção pres.
dial .

20 — A secção debeneficencia garante
á familia do associado, por sua morte,
um auxilio em dinheiro, de acarido com
os prazos de efetividade, fixados na fór-
ma do artigo 15.

a) por conta dessa beneficencia e a
titulo de emprestimo, serão concedidos,
aos associados quites, recursos pecunia-
rios para as suas necessidades mai ime-
diatas.

b) em caso de invalidez comprovada,
• poderá a beneficencia ser convertida:

50 % em pensão vitalicia a favor do as-
sociado a eassim o .requerer e 50 %
como auxilio para o seu funeral.

3" — a secção de emprestamos fará
• operações ,mediante a garantia da con-

signação em folha, de adiado com o dia-
• posto no decreto n. 21 ..576, de 27 de

junho de 1932, adiantando ao associado
quite importaneias em dinheiro, fixadas
no respectivo regulamento, as quais, com
os juros legais, deverão ser restituidas
em 12, 18 ou 24 prestações mensais e
iguais, conforme a tabela que acompaa
nha o referido decreto.

4.° A Secção de Pica:unos facultará
ao associado a constituição de um pe-
cUlio de 2:500040 ou d .e 5:0008000,
pago integralmente por morte do ins-
tituidor, u qual, no caso de invalidez
comprovada e mediante requerimento,
Poderá ser convertido em pensão vita-.
licia eni seu proveito.

•." A ,Secção de Montepio permitira
o estabelecimento de uma pensão mon-

a sal a favOr da familia do associado, de-
pois de sua morte, fixada de acôrdo com
os dispositivos constantes do Regula..
mento que fôr aprovado.

6.° A Secção Predial proporcionará ao
associado a aquisição de um predio para
sua re,sidencia, mediante as condições
que forem estatuidas no respectivo Re-
gulamento.

Paragrafo 'único. A lieneficencia, o
Peculio e o Montepio, instituidos pelo
associado, na conformidade dos respe-
ctivos Regulamentos, em favúr da sua
familia ou de quem lhe aprouver, não
Poderão ser objeto de penhora ou ar-
restos de qualquer natureza, bem assim
o predio adquirido, enquanto estiver hi-
potecado á Associação.

N. 3	 O artigo 40 e suas alineas,
substituam-se pelo seguinte:

Art. 4." — Haverá duas categorias de
associados:

a) a primeira, composta pelos funcio-
narios ativos e inativos, com direito de
votar e , ser votado, inscritos na .fórrna
estabelecida por estes estatutos.

b) a segunda, pelos membros das fa-
milias 'dos associados, inscritos do mes-
mo modo, por proposta dos respectivos
chefes.

E' anunciada a discussão da seguinte
emenda:

N. 4 — O artigo 5 e seus paragrafos,.
substituam-se pelo seguinte:

Art. 5 — O candidato a associado
só será admitido á matricula, em pleno
Os° de saúde, verificado por exámle
médico, quando necessario, por proposta
firmada por associado contribuinte ou
titulado, devendo dela constar: o nome,
a idade, o estado civil, a residencia, a
categoria e a ass'ina,tura do propOsto,
bem assim o nome, a idade e a resi-
clencia do conjuga, si houvasr, ou do
beneficiario ou a deolaração 4 ordem.

a) a proposta apresentada á Secre-
taria, será, depois de numerada e ano-
tada no competente registro, enviadia
ao conselho-diretor, que, por simples
maioria, firmará seu parecer.

b) em todas as reuniões da adminis-
trac,ão 4erá apresentado esse registro
dos associados admitidos, miencionados
os nomes dos proponentes, para a sua
aprovação.

c) as indicações constantes da proa
posta serão aceitas como verdadeiras;
entretanto, si a administração tiver dú-
vidas quanto • a sua veracidadee, poderá
exigir a sua comprovação por documen-
to habil e, si verificar que a idade do
ProPosto não estava de acOrdo com as
exigencias estatuarias, cancelará a ma-
tricula imediatamente,' sem qualquer in-
denisação; dando baixa .n4 inscrição do
proposto irregularmente.

O r. Gil Caoula.rt Filho apresenta
urna entenda assim redigida: "A letra
b) do art. 40, acrescente-se in fine: até
a: idade de .15 anos". Justifica-a dizendo
que é inconveniente não se limitar a
idade, o que poderá redundar em pre-
juizo futuro para a Associação.

o Sr. Rosa Junior declara que a pro-
posta foi redigida e estudada com o
máximo cuidado afim de se evitar sura
prezas na admissão de candidatos; con-
fia tambem na inteireza dos proponen-
tes e na acuidade do conselho-diretor
quando julgar as propostas e não acre-
dita que alguem ingresse no quadro com
idade avançada; mas se tal acontecer,
esse candidato deverá gozar perfeita
saúde para ser admitido na Associaaão.

O . Sr. presidente declara que a emen-
da se refere á da proposta que acaba
de ser aprovada e que, a que se acha
ria discussão, não tem nenhuma rala-
crio com o asunto, razão pela qual a
assemaléa não pôde dela tomar conhe-
cimento.

Encerrada a discussão, é aprovada a
emenda ri. 4, sendo recusada a apresen-
tada pelo Sr. Gil Goulart Filho.

Entra em discussão a emenda n. 4 A,
assim redigida:

N. 4 A — Ao artigo 6°, acrescentease
ir seguinte alinea:

e) para as demais secções as mensa-
lidades, inscrição e joias serão as fi-
xadas nos respectivos regulamentos.

O Sr. Corrêa da Silva faz algumas
considerações sôbre o assunto e diz que
vários funcionarios lhes pediram sua
gerisse á assembléa a modificação da
joia de admissão, diminuindo-a ou sus-
pendendo-a tem porariamente; não faz
questão de apresentar emenda, porque
está apenas se desobrigando do pedido
que lhe fizeram.

O Sr. Rosa Junior declara que a re-
forma em discussão não cogita do dis-
positivo referente á mensalidade e joia;
portanto, de acôrdo com os estatutos, o
assunto não Ode ser objeto de apre-
ciação. lnaforma ainda que tem urna
proposta de 19 novos candidatos que se
conformam ,com o 'pagamento da joia
atualmente fixada.

Encerrada a discussão, é aprovada a
emenda.

Entram em discussão e são, sem de-
bate, aprovadas as seguintes emendas:

N. 5 — Substituam-se o art. 8° e
seus paragrafos pelo seguinte.

Art. 8°. Para o fim de contrair em-
pe-estimo, na secção respectiva, haverá
um intersticio de um ano, para o asso-
ciado que pagar a joia de admissão em
urna ou até doze preadaões.

N. 6 — Suprima-se o artigo 9. .

N. '7 — Acrescente, depois do arti-
go 10, os seguintes paragrafos:

§ 1°. • Ci candidato, admitido na fórina
dos estatutos, que não pagar a sua con-
tribuição inicial dentro de trinta dias,
terá cancelada a sua inscrição.

2°. O associado que se atrazar no
pagamento de sons mensalidades ou çon-
tribuições a que estiver obrigado, por
tres mezes, incorrerá na multa de 10 %
sobre o debito.

§ 3°. Si esse atrazo se estender a seis
mezes, o associado será oliminado pela
administração, cancelada a respectiva
matricula, sem prejuizo de ser ele com-
pelido, pelos meios legais, a restituir' o
emprestimo tornado.

§ 4°. O associado eliminado, por falta
de, pagamento de suas obrigações ou por
qualquer outro motivo, não poderá ser
readmitido no quadro social.

E' anunciada a discussão da seguinte
emenda:

N. 8 — Acrescente-se, como artigos
11 e 12, passando estes para 13 e 14, o
seguinte:

Art. 11. Será suspenso, por seis me-
zes, pelo conselho diretor, mediante re-
presentação fundamentada de qualquer
associado, aquele que praticar atos que
redundem em prejuizos morais ou pe-
cuniarios á associação.

§ I". Da resolução do conselho dire-
tor haverá recurso para a administra-
ção e desta para a assembléia sem efei-
to suspensivo.

§ 2°. Enquanto durar a suspensão, o
associado não ficará Isento do paga-
mento) de suas obrigações, nem essa pe-

o ais da p re i adiraril a beneficencia.
caso de falecimento.

ent assembléa geral, ardi-
traria ou extraordinaria, será aplicada
a pena de eliminação ao associado que,
direta ou indiretamente, promover o
eles-credito da associação, ou o descon-
ceito de qualquer membro da sua ad-
ministração, ou concorrer para a dimi-
nuição da sua receita.

Paragrafo. Essa penalidade, porém,
só pederá ser imposta quando formula-
da em proposta fundamentada e assi-
nada por quinze associados em pleno
goso dos seus direitos sociais.

O Sr. Rosa Junior justifica 'uma
emenda aditiva ao art. 12, assim redi-
gida: "Acrescente-se, depoia do para
grato do art. 12 o seguinte:

§ 2°. As faltas não previstas nestes
estatutos, mas compreendidas nas dis-
posições do Codigo Penal, serão tina-
bem punidas com as penas de suspensão
até um ano ..ou de eliminação, a juizo
da administração, com recurso para a
assembléa geral.

§ 39 . A aplicação das penas a que se
refere o pai-agrafo anterior. será oi.
competencia da administração, pelo vo-
to da sua maioria, aendo , notificado,
imediatamente, o associado, para o fim
de poder usar do respectivo recuas°.
dentro de quinze dias, contados da data
da notificação.

Submetida a apoiamento, entra o adi-
tivo em discussão com a emenda.

O Sr. Gil Goulart, Filho diz que, apro-
vada a emenda, fica abolido o direitt
de critica aos atos da diretoria, porque
a emenda encerra urna medida draco-
niana e ainda porque, quem administra,
deve ficar sujeito á critica e ás apre-
ciações de toda a ordem por parte dos
consoai os .

O Sr. Franklin Palmeira diz que crt,
ticar não e. agredir; fazer considera-
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ções em defesa dos interesses sociais é
um direito pleno de cada associado, mas
isso sem desconceituar companheiros,
sem insultiát-los, sem caluniá-los, sem
difamá-los.

O Sr. Corrêa da Silva diz que, quem
assim proceder, quem fizer considera-
ções infundadas sobre o caracter de
qualquer diretor, deve ser eliminado,
uma vez que não prove cabalmente o
alegado, fazendo denuncias sem funda-
mento.

O Sr. Gil Goulart Filho diz que ain-
da ha pouco a maioria absoluta de
soemos de uma sociedade a que param-
ce, discordou inteiramente da orienta-
ção do seu presidente, criticando-lhe os
atos. Si fôr aprovado o dispositivo, sió
lha reata acatar o voto da maioria, mas
retira-se da Associação.

O Sr. Franklin Palmeira diz ainda
que o artigo incriminado está bem re-
diaido e só força de imaginação pode-
rá lhe atribuir intúitos coercitivos no
direito de critica; criticar, repete. não
é insultar, caluniar, difamar, injuriar
como infelizmente se tem feito; não se
julga sem direito de fazer a critica de
ates da diretoria dos quais discordar
diante do novo artigo, ao contrario, êsse
direito permanece integro para todos
quantos pretenderam analisar qualquer
áto la administração.

Encerrada a discussão, são aprova-
das a emenda e o aditivo.

O Sr. Gil Goulart Filho declara, para
constar da ata, que votou contra a
emenda.

Entram em seguida em discussão e
são, sem debate, aprovadas as seguin-
tes emendas:

N. 9 — Substituam-se as letras do
artigo 14, pelas seguintes:

a) gozar de todas as vantagens asse-
guradas por estes Estatutos, desde que
se encontre quite de suas contribui-
ções;

b) comparecer ás assembléas gerais,
ordinarias e extraordinarias, para pro-
par, discutir, votar e ser votado, inte-
ressando-se pelos negocios da Associa-
çãa;

c) anilar e desempenhar com zelo,
dedicação e bôa vontade, os cargos para
que fôr eleito e as comissõses para que
fôr designado.

d) cumprir e fazer cumprir os dis-
positivos destes Estatutos, os regula-
mentos das diversas secções, as datar-
minações da administração, as resolu-
Ou do conselho-diretor e das assem-
blSas gerais, acatar os atos da direto-
ria e agir, no uso dos seus direitos, para
que seja sanada qualquer irregularida-
de ou transgressão estatutaria;

e) comunicar, imediatamente, á Sa-
aretaria qualquer alteração na sua ma-
tricula, principalmente, quanto ao seu
estado civil e á indicação do beneficia-
do.

N. 10 — Acresmnte-se, depois do pa-
rágrafo único do artigo 15, o seguinte;

§ 2° — Os auxilios a que se referemi
ettes 'Estatutos, serão prestados pela
diretoria, imediatamente, observadas as
regras fixadas nos respetivos regula-
mentos.

§ 3° — O beneficiario do associado
falecido, quite de suas obrigações, terá
direito ao auxilio estatuido pelos regu-
lamentos, observada, quanto ao fune-
ral, a seguinte tabela:

a) para os que tenham pago até cin-
co anos de %nulidades, 1:500000;

•

b) para os que tenham pago até dez
anos de mensalidades, 3:0008000;

c) para os que tenham pago até quin-
ze anos de mensalidades, 6:5008000.

d) para os que tenham pago mais de
quinze anos de mensalidades, 6:000$000.

§ 4° — O funeral para os associados
inscritos na segunda categoria, será,
unicamente, de 3008000.

N. 11 -a- Substitua-se o artigo 16,
pelo seguinte:

Artigo 16 — Na falta de beneficiario
ou herdeiro e si o funeral fôr realizado
por passeia estranha á familia do asso-
alado e que reclame indenização, a As-
sociação pagara a importancia dispen-
dida, á vista dos documentos compro-
vantes' apresentados pelo interessado,
desde que ela não exceda ao valor da
beneficencia a que o de cujus tiver di-
reito.

Parágrafo único — A Baneficencia,
não reclamada dentro de seis mêses,
contados da data do falecimento do as-
sociado, cairá em comisso. sem direito
a qualquer reclamação.

N. 12 — Suprimam-se os artigos 17
e 19, passando o artigo 18 a ser 17, o
20 a ser 18 e o seu parágrafo único a
ser 19, suprimidos tambem os seus pa-
rágrafos.

N. 13 — Mrescente-se, depois do
artigo 33, o seguinte:

Artigo 34 — Ao presidente da as-
sembléa competts:

a)abrir, dirigir, encerrar ou suspen-
der os seus trabalhos;

b) assinar, com os secretarios, as atas
aprovadas no correr dos trabalhos;

c) desempatar as votações com o voto
de qualidade;

d) nomear os eserutinadores para a
apuração de eleiçCes;

e) -chamar á ordem, nominalmente, O
associado que se afastar da mataria em
delate ou se tornar inconveniente e,
não sendo atendido, convida-lo a reti-
rar-se da sala, podendo ainda suspen-
de-lo, emquanto durarem os trabalhos
da assembléa; no caso de não ser oba-
decido, suspender ps trabalhos até que
seja restabelecida a ordem;

f) suspender definitivamente os tra-
balhos da assembléa,.quando não puder
manter a ordem,: niarcando novo dia,
local e hora para a sua continuação sob
a direção da mesma mesa;

§ 1.' As resoluções da mesa da as-
sembléa, quando impugnadas, terão. re-
curso imediato para a propria assem-
bléa, que decidirá por simples maioria. •

§ 2.0 Das assembléas em que se reali-
zarem eleições, a ata será lavrada ime-
diatamente, sendo assinada pela mesa
e pelos escrutinadores e aprovadas por
uma comissão de cinco mcanbros desia
gnada pela assembléa.

§ 3.° Do mesmo modo se procederá
sempre que as deliberações, da assem-
bléa tiverem que produzir efeito ime-
diato.

§ 4a Nenhum associado poderá, no
correr dos trabalhos, usar da palavra
mais de uma vez sobre o nesmo assunto,
salvo se fôr autor da proposta em de-
bate ou relator do parecer do Conselho-
diretor.

§ 5.° A palavra, no correr da dis-
cussão, será concedida pela ordem em
que fôr solicitada e o associado só po-
derá falar pelo tempo de dez minutos.

N. 14. -- Acrescente-se, depois do ar-
tigo 55, o seguinte:

Art. 36. 11, associação será dissolvida
-

quando verificar-se que não mais cor-
responde aos fins ou não contar no seu
quadro social mais de quinze associa-
dos ou por acôrdo ou resolução expres-
sa de dois terços dos associados restan-
tes, que, nesse caso, representarão ás
autoridades competentes, pedindo o can-
celamento do registro da associação.

Paragrafo unico. No caso de dissolu-
ção, será distribuido a cada associado
quite o auxilio de que tratam estes es-
tatutos, sendo o restante dos bens, cons-
tituidos por quotas de loteria e de ca-
ridade, recolhido ao Tesouro Nacional,
dando-se ciencia ao ministro da Fazen-
da, para lhes dar qualquer destino fi-
lantropice.

N. 15. — Os arts. 36, 37, 38 e 39,
passarão a ter a numeração de 37, 38,
39 e 40, respectivamente.

Artigo aditivo:
Fica a administração autorizada a fa-

zer a redação final dos estatutos, de
acôrdo com o vencido, para o fim de
serem novamente publicados no Diario
Oficial, registrados devidamente e sub-
metidos á apreciação do Governo Federal
e da Consultoria da Fazenda Pública,
para os efeitos legais."

O Sr. presidente agradece aos asso-
ciados que acorreram á convocação, dan-
do numero para a realização dos traba-
lhos da assembléa e declara case a ad-
rninistraç'ão, consoante a autorização
votada, dará cutnprimento á delegação,
redigindo os estatutos para submetê-los
á aprovação das autoridades competen-
tes, de acôrdo com o decreto n. 21.576
do corrente ano.

O Sr. Gil Goulart Filho diz que atual.
mente os associados se encontram espa-
lhados em varias repartições, por isso
julga que ha necessidade de se fixar
uma sada para a reunião da diretoria,
onde os interessados possam obter infor-
mações e tratar de interesses sociais.

O Sr. Rosa Junior informa que, nãO
obstante estarem os associados servindo
em varias repartiões, no Monroe per-
manece a maior parte, inclusive a maio-
ria da administração, o que importa di-
zer que ali permanece a séde da Asso-
ciação; quanto á tesouraria, comuniea
que todas as pensionistas comparecem
em sua residencia no dia 2 de cada mós,
onde recebem suas pensões; concluindo
por afirmar que a Associação tem sécios,
funciona normalmente e a sua diretoria
atenderá, á hora do expediente comum,
a qualquer consulta dos associados.

O Sr. Franklin Palmeira propõe â,
assembléa que fique consignado na ata
dos trabalhos de hoje um voto de con-
gratulações com a administraão pelai
bem elaborada proposta de reforma dos
estatutos sulimetida á sua aprovação, o
que é aprovado unanimemente.

O Sr. Corrêa da Silva diz que, como
um aditamento á proposta que acaba de
ser aprovada, tambem pode ser submeti-
do á consideração da assembléa um voto
de irrestrita solidariedade e de confian-
ça pelo modo honesto e criterioso com
que o Dr. Rosa Junior vem dirigindo os
negoeios da tesouraria da nossa Asso-
ciação, o que é, tambem aprovado una-
nimemente.

O Sr. Raymundo de Miranda pede que
se estenda, tambem, aos demais mem-
bros da administração as justas homena-
gens prestadas ao tesoureiro, sendo
igualmente aprovado unanimemente.

O Sr. presidente declara que, não ha-
vendo mais nada a tratar, encerra os
tralhos 43 assemblOg, iazendo votos
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pela felicidade dos associados. — João
Pedro de C. Vieira, presidente. — Fre-
derico Rqbello Leite. — J. M. da Silva
Rosa Junior, secretarios.

(C-5 . 343-25-10-32-4388600)

.1220ZGIS
Vendas liam 21iVaTÉ

u corretor Mauricio de Abreu, autori-
zado por alvará do Dr. juiz da 20 Vara
de Orfãos, venderá em leilão, na Bolsa,
no dia 27 do corrente, 82 obrigações do
Tesouro Nacional, de 1:0008000, 7 To
(1930), pertencentes ao espolio de Frau.;
cisco Alves de Oliveira Lopes.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 18 de outubro de 4932.

Ary.de Almeida e Silva, síndico.
C-5 . 344-2s-10-32-8 $200)

Declaração
De acórdo com a resolução do juiz de

direito da Comarca de Ouro Preto, Minas
Gerais. em 23 de setembro de 1932, .An-
tonio ,Junqueira Ferreira Junior declara,
para fins de direito, que passa a assinar-
se Antonio Junqueira Ferreira.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 19:32.
— Antonio Junqueira Ferrétira.

. •	 .. —
Reconheço a-firma de Antonio Jun-

queira Ferreira.
Rio de Janeiro, 25-de outubro de 19:32.

Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade.—Eduardo Carneiro de Men-
donça, tabelião.

(C-5,342---25-10-32-27$500-3 vezes)

Aviso
Prado Peixoto & Comp., tendo que le-

vantar no Tesouro Nacional, a caução na
importancia de 1:724000, em moeda cor-
rente, que fez para garantia de forne-
cimentos de coneurrencia pública, na
Repartição de Aguas e Esgotos, pelo co-
nhe,cimento n. 1.026, de 5 de julho de
1928, e como tenha tal documento se ex-
traviado, tornam público nulo, para to-
dos os efeitos, caso venha o mesmo apa-
recer.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932.
— Prado Teixoto dt Comp.

—
Reconheço a firma de Prado Peixoto

& Comp.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932.

Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Djalma da Fonseca B.
mes, tabelião.

(C-4.826-25-10-32--10$200)

Emprêsa de Terrenos e Edificaçães
SOCIEDADE ANONIMA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléa geral ordi-
naria no dia 29 do corrente, ás 10 horas,
na séde desta sociedade, á avenida Rio
Branco n. 133, 40 andar, para tomar co-
nhecimento do relatorio da diretoria; pa-
recer do conselho fiatál; balanço i demais
documentos/relativos ao I.° semestre de
1932. Eleição do práidente; diretoria;
conselho fiscal e seus Suplentes.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1932.
— A diretoria.

(C-4.827-25-16-32-308600-3 vezes)

Caixa de Pensões dos IFuncionarios
e ávrapregados dos Rilizi1stw4os
juStiça e Rlegociós IInteriores e da
Educação e Saúde Pública

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉA EXTRAORDINARIA
De ordem . do Sr. presidente, convido

os Srs. contribuintes desta caixa, a se
reunirem em assemblea geral extraordi-
nada, na conformidade dos dispositivos
do regulamento em vigor, a qual terá
gar no dia 29 do corrente, ás 16 horas,
estendo presentes 100 contribuintes, afim
de alterar alguns artigos do regulamento
e tomar outras deliberações no interesse
da caixa.	 .

Sede social, á praça Tiradentes n. 79,
sobrado, em 25 de outubro de 1932. —.
Antonio José de Oliveira, secretário da
caixa.	 •. .

(C-4.822-25-10.-32-39$800-3- Vezes).

Beelaraçao
Noel Machado declara, para Lodos os

fins, que, desta data em diante, assinar-
se-á Noel Fernandes Machado.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1932.
— Noel Fernandes Machado.

(C-5.443-24-10-32-9$200-3 vezes)

A' Praça
Para os devidos fins, comunicamos á

praça e aos interessados em geral que,
em virtude da extinção da nossa filial
nesta cidade, deixou, nesta data, a ge-
rencia da mesma, o Sr. Abrahão Du-
mani.	 •

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1932.
— Pela S. A. Fiação e Malharia Ypi-
range "Assad", Elias Assad".

Concordo com a declaração acima. —
Abrahão M. Dumani.

—
Reconheço as firmas de Elias Assad e

Abrahão M. Dumani.
Rio do Janeiro, 22 de outubro de 1932.

Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Antonio de Alvarenga
Freire, tabelião substituto.
.(C. 4.817-22-10-32--33$700-3 vezes).

Declaração
Antonio de Oliveira Lima, que, a par-

tir de 9 de outubro de 1923, conforme
justificação feita em Juizo, na 50 Pre-
tora Civel, passou a assinar-se Anto-
nio de Oliveira Denach Lima, declara que
perdeu o certificado de exame de Portu-
guês, prestado no Externato do Colegio
Pedro TI, em 3 de dezembro de 1921.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1932.
— Antonio de Oliveira Denach Lima.

—
Reconheço a firma de Antonio de Oli-

veira Denach Lima.
Rio, 22 de outubro de 1932. Em teste-

mnho (estava o sinal .pliblico) da ver-
dade. — Paula e.Costa, tabelião.

(C-4.820-22-10-32-348500-3 vezes)

Companhia Usinas de Sergipe
Ficam convidados todos os Srs. acio-

nistas para se reunirem na séde da so-
ciedade, á ruà Pereira de Almeida n. 27,
no dia 28 de novembro proximo, ás 14
horas, para tomarem conhecimento do
relatorio e contas da diretoria, relativos
ao último ano, parecer do conselho fiscal,
eleição dos diretores por terminação do
mandato e, bem assim, dos membros do
conselho fiscal. — O presidente, Arthur
Schiappe.

(C-4.340--24-10-32--302600-3 vezes)

•• A t Praça

M. Araujo & Comia; comunicam, para
os devidos fins, a esta praça, ás demais
do pais e do estrangeiro e, especialmente,
a quem •possa interessar que, por escri-
tura de 15 do corrente, lavrada em notas
do tabelião Cavalcanti, venderam aos se-
nhores Patrone & Comp., o seu estabe-
lecimento denominado "Casa Amenos
Central", sito á rua 7 de Setembro n. 101,
livre e desembaraçado de qualquer onus,
visto nada deverem' a quem quer que
seja.	 M. Aratije ;St Comp.
(0-5.445-L24*-40-;32.=-27$5003 vezes)

ASSOCIAM DOS FRUTICULTORES E
EXPORTADORES DE FRUTAS DO
BRASIL

(EXTRATO DE ESTATUTOS)'

Fundada 'rieSta • Capital, onde tem sua
déde e fôr°, a Associação dos Fruticul-
tores e Exportadores de Frutas do Bra-
sil é uma sociedade civil, com duração
indefinida, tendo como finalidade, a par
da defesa dos legitimos interesses de
seus associados, coordenar todas as ati-
vidades que se aplicam • no país ao co-
mércio de frutas, visando o amparo e
expansão dêsse produto, nos mercados
exteriores. A associação será dirigida
por uma diretoria e um conselho fiscal,
eleito em assembléa geral ordinaria,
com mandato por dois anos. A diretoria
terá os seguintes membros: presidente,
vice-presidente, secretário e tesoureiro,
e o conselho fiscal terá tres membros
efetivos e tres suplentes. A diretoria,
logo após a sua posse, nomeará tantas
comissões técnicas de tres membros,

• quantas forem julgadas necessa,rias.
Compete ao presidente representar a as-
sociação em todos os atos de seu inte-
resse, 'defender em juizo e fóra dele. O

• patrimonio social ecrá constituido com
os saldos dos balancetes decorrentes das-
mensalidades, joias e donativos dos as-
sociados ou terceiros. A associação po-
derá ser dissolvida quando assim o exi-

- girem dois terços dos seus associados,.
sendo o patrimonio social transferido
para a Liga de Proteção aos Cegos do,

• Brasil. Os associados não são pessoal ou
solidariamente. responsaveis pelas obri-
gações, expressas ou intencionalmente
contraídas em nome da associação. Nos
casos omissos nestes estatutos, que só
poderão ser reformados Pêla asseinbléa
geral extraardinaria, devidamente cori-
vocada, reger-se-á a associação pelas

• disposições da legislação em vigor. O
mandato da diretoria atual, que consta
dos estatutos, terminará em 20 de se-
tembro de 1934, tendo sido ditos estatu-
tos aprovados por assembléa geral rea-
lizada em 26 de setembro de 1932, cuja
ata se acha registrada no Cartorio Teffé,
em 17 do corrente, sob 'o n. 30.215 do

• protocolo. Iniciadores' são os membros
da atual diretoria e outros mencionados
no art. 9° dos estatutos. — A diretoria.

(C-5 . 345-25-10-932--33$700 . )



Acumulações remuneradas (Dem
creio n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) . 	

Bancos e Casas Bancarias (Liqui-
dação extrajudicial)—Dec.
mero 19.634, de 28 de janeiro
de 1931 . 	 	 8500

Brasil em Ilaya (0), W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-

car, e discursos de ituy Bar-
bosa . 	 	  125000

4$000
69000
83000
69000
7900C
75000

$500

c
Catalogo de pares de estrelas

para a determinação da hora
pelo metodo de Zinger, orga-
nizado por Alliryo de Mattos.

loletorias Federais (Ir.struçães
para organização dos balan-
ceies das) . 	

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927) . 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
ri. 17.940, de 1927). 	

	

Caixas de Aposentadorias e Peia	
sães (Decreto n. 20.465 de 1

uno	 de outubro de 1931). Reforma
a legislação	 	 	 19500

$500

69000
10$000

8$000
85000
8$000

105000
125000
165000

88003

15000

18500

15000

Caixas de Aposentadoia e Pen-
sões (altreações ao decreto
n. 20.465, de 1931) 	

Codigo Civil Brasileiro (Tra-
baihos relativos á sua elabo-
ração (M):

10 volume ......... 0000009000

2° volume 	

	

15000	 30 volume 	
— Projeto (Trabalho da Com-
Missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	

— Projeto (Comissão Espe-
cial do Senado) 1° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M)
--- Pareceres sobre o projeto
apresentado ao Senado, de pro-

	

fissionais e interessados (M) 	

	

105000	 --- Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues . 	

Codigo de Contabilidade (altera-
15000 ção e reforma do recolhi-

mento da receita e pagamento
da despesa) — Decreto
mero 20.393, de 10 de setem-

	

$500	 tembo de 1931 • 	

$500

5.0$001l
105000
108000

mood

65000

25000

3$00b

15000

$500

15000

35500

18500

85500

Banha de
belece
fraudes
de 4 de

Porco e Vinho (Esta-
penalidades para as
da) Decreto n. 4.631,
janeiro de 1923 	

5$000

65000 $500
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IMPRENSA  NACIONAL
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitai, em pagamento de obras ou de
exempllares do "Diario Oficial" tonos do
Correio, estampilhas de sêlo adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas ás importancias em
vales postais.

As Leis Usuais da Republica" tina
o abatimento de 30 %, quando a aquisi-
ção for de três D u mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus-
tiça n. 1.204, de 8 de agosto de 1904.

A

Atos do Governo Provisorio, or-
guuizados por A. D. Ribeiro	 109000

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
do outubro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475,
dc is de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 50 da lei
n. 628, de 28 de outubro de 1913 	 $300

Agricultura (Crêa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
deztmbro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamentc
para a concessão de agua dos
encanamentos publicos . 	

Alfandegas (Consolidação das

,distamento	 e eleições	 federais
d)ecr. D- 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917)	 • 	 	 $500

Arquivo Nacional (Publicações do):
Volume 1 	 	 10$000
Volume III	 	 	 5$000
'Volume IN	 	 	 5$000
Volume V	 ........ 	 	 5$000
Volume VI 	 	 85000
Volume VII 	 	 75000
Volume VIII 	 	 75000
Volume IX 	 	 55000
Volume X 	 	 6$000
V olume XI	 00000000 ......... 0	 4000
Volume XII 	 	 6$000
Volume XIII . 	 	 35000
Volume XIV	 	 	 3$000
Volume XV 	 	 8$000
Volume XVI 	 	 3$000
Volume XVII 	 	 85000
Volume XVIII	 .....	 38000

leis das)	 	  53000

Alistamento eleitoral (Lei nu-
mero 3.139, de 2 de agosto de
»lu, e Decr. n. 12.193, de 6

:setembro de 1916) (M) 	 	 $500

Volume XX	 ........
Volume XXI 	
Volume XXIII 	
Volume XXIV 	
Volume XXV,. 	
Volume XXVI 	

Conferencias: A. Bezerra, di-
retor do Arquivo:

I. A vida domestica da Im-
peratriz Leopoldina — II. O
general Lima e Silva — III.
A biblioteca de Oliveira Li-
ma — IV. Marcilio Dias —
V. A Paraíba no seculo XVI
— VI- Os fatores da Inde-
pendencia

Arquivo da Tesourario da Bafa
(Sinopsis das Sismarias do) 	

Armazene Gerais (Regulamento
para o estabelecimento de).
Decr. n. 1.102, de 21 de nov-
vembro de 1903 .

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Decr. n. 9.283, de 30 de de-
zembro de 1911 .. 	

Arrojadita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães . 	

Atlas pluviometrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais), 1923 	

Automoveis (Regulamento da Cir-
culação Internacional de) 	 ..

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

Anais do Congresso Constituinte
da Republica — 24 edição, re-
vista — 1° volume 	

Acidentes no trabalho (decretos
ris. 3.724, 13.493 e 13.498,. de
1919) . 	

Aposentadoria (Funcionarios Pu-
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	

Anuario de Legislação de Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
beiro:

Ano de 1906............ ......
Ano de 1917 	
Ano de 1918 	
Ano de 1919 	
Ano de 1920 	
Ano de 1921 	
Ano de 1922 	
Ano de 1923 	

Autorais (Leis de direitos). Leis
$500	 ias. 496, de 1 de agosto de 1898,

e 2.577, de 17 de janeiro de
1912 . 	

Autorais (Direitos). Decreto nu-
$400	 mero 4.790, de 2 de janeiro

de 1924 . . 	



Quarta-feira 26 'DIARIO OFICIAL	 Outubro de 1932 19853

Codigo de Contabilidade (Lei
n. 4.536 e decretos ns. 15.783
05.426) . 	

Codigo de Contabilidade (Pratica
do), por C. A. Farias 	  30$000

Cootabilidade Publica (Decreto
n. 13.746, de 3 de setembro dE

019). Dá; instrução para c
serviço .geral de contabilidade
publica, em face da lei nu-
mero 2.083, de 30 de julho, €
decreto ti. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) . 	

Constituição da Republica (Re-
vista) . 	 •	

Constituticin of Brazil . (Edição
em Inglez).. 	

Constituinte Republicana (A) —
2 volumes. --.- Agenor de Roure.

Condenação e livramento con-
dicional (Deus. ns. 16.588 e
16.665, de 6 de novembro de

1924) . 	

Consignações em folha (Regula-
mento)). Doer, n. 17.143, de 16
de dezembro de 1925 . 	

Contrabando e seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rêa 	

Contrabando (Repressão do). De-
creto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	

Oonstru2ão de casas (Regula-
mento Sobre • cmcessões . de
favores para construção de
casas populares. Decreto nú-
mero 144.813, de 20 de maio
de 1921 . 	

Censtrução de casas para fun-
cionarios e operarios da União
Decr. n. 4.561, de 21 de agos-

:to de 1922, e Decr. n. 15.846,
de 14 de novembro de 1922)

Chorografia da Provincia do
Ceará . . . 	

Contrabando (A Repressão do),
por J. Rezende Silva 	

Consolidação das Disposições . 0r-
çamentarias: de carater perma-
nente (Indice analitico • por
Alberto Biolchini) . 	

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Decr. n. 3.422, de

	

!MOO	 30 de setembro de 1899 	

Custas da • Justiça Lomil (Decreto
n. 18.393, de 1928) 	

Côrte de 'Apelação (Reorgani-
zação). Decreto ri. 19.408, de

	

2$000	 18 de novembro de 1930.. 	

Capitanias dos Portos (decreto

	

1$500	 n. 17.096, de 28 de outubro
de 1925) . 	

correios (Nova Organização). De-
creto n. 19.951, de 4 de maio
de 1931

Cheques (Dec. n. 2.591, de 1912).

1000'

Decretos do Governo Provisorio.

De março de 1890 	
De maio de 1890 	
De junho de 1890 	
De outubro de 1890 	
De janeiro de 1891 	

Decisões do Governo — (Col-
IAções:

de 1832 	
de 1833 	

	

15000	 de 1850 	
de 1890 (Gov. Prov., 10 e 2°

faseie-J.1os)
	2$000	 de 1896 (Governo Prov., 30 e

ultimo)
de 1890 (Gov. Prov. Adi-

	

30$000	 tamentL) . 	
de 1891 	
de 1892 	
de 1893 	
de 1894 	

	

$500	 de 1895 	
de 1896 	
de 1897 	
de 1898 	

	

1;500	 de 1899 	
de 1900 	
de 1901 	
de 1902 	

	

2$000	 de 1903 	
de 1904 	
-de 1905 	
de 1906 	

	f.$000	 de 1907 	
de 1908 	
de 1909 	
de 1910 	

.• de 1911 	
de 1912 	
de 1913 	

	

$530	 de 1914 	
.de 1915 	
de 1.916 	
de 1917 	

vesapropriação da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decrs. ns. 1.021, de
26 de agpsto de 1903, e 4.956,
de 9 de .setembro de 1903 	

	

bocas, portos marítimos, etc 	
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior (M).

nicionario - Geografico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco

	

405000	 Temido Ferreira. 	

Dívida ativa (Instruçaões para
a cobrança amigavel da) 	

Diversões (Regulamento das em-
prêsas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

Deposites. Cauções. Caixas Eco-
nomicas. .

Disponibilidade (Funcionarios
Públicos) Decreto n. 19.552,
de 31 de dezembro de 1930....

E

Eleições Federais (Decreto nú-
mero 18.991, de lti de novem-
bro do 1929 	

Eleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de
13 de agosto de 1928) 	

Energia eletrica (Regulamento
para a fiscalização e cobrança
do imposto). (Doer. ri. 15.990,2$000	 de 31 de março de 1923) 	

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsherger), por A.
Pfeil 	

Estudos botanicos do Nordeste
do Brasil, por P. Luetzburg,
em ires volumes 	

Estradas de rodagem e carro-
çaveis construidos no Nordeste
Brasileiro. . . 	

Estradas de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

Exército (Uniforme do). (Decre-
to ri. 16.035, de 11 de maio
de 1923). 	

Exercito (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 . . . 	

Estabilização (Em torno da). Po-
litica monetaria e organização
bancária. . . 	

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

Secundario (Organiza-
Decreto ri. 19:890, de

Codigo de Justiça Militar (De-
creto n. 11.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926)

Codigo de Menores (Decr. nu-
mero 17.943 A, de 1927) 	

Codigo de Menores (Decr. nu-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, "Institue o Codigo de
Menores")	 	  • 15000

Codigo Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de feve-
reiro de 1932). 	

Congresao Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 1° vol 	  20$000

6$000

15000

6$000

moo

$500

35000

$500

$500

25000
105000
55000
7$200
25000

3$000
35000
35000

3$000

15500
4$500
4$000
25500
4$000
35000
35000
3$000
25000
3$500
35000
35000
3$000
45000
45500
45500
45500
55600
55000
55000
65000

•4$000
35000
35000
45000
55000
75000
75000 Ensino

ção).
1931.

$500

$500

$500

15000

15000

5500

15000

10;000

65000

(5500

$500

2$000

5$000

;500

2$000

Dicionario Historie°, Geografico
e Etenografico do Brasil (Do

15000	 Instituto Historico) (M):

á° volume. 	  605000
2° volume. 	  305000

Diversões públicas (Regulamen-
to das casas de). Decr. nú-
mero 16.590, de 10 de setem-
igo de 1924) 	  15000

moo

$500 Faturas consulares (Deer. nú-
mero 14.039, do 1920) 	  15000

12501)0 Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da). (Decrs. nú-
meros 15.210, 15.218, 15.219 e

65000	 15.220, de dezembro do 1921 	  15000



Instituto de Previdencia dos
6;000 Funcionarios Públicos da União

— Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização). 	

Imprensa Nacional (Historico),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 de outubro
de 1923 	

Inscrições rupestres no Brasil..

;500

3;000

$500

1$50(

1Utiã4 Quarta-feira 2o
	

DIARIO OFICIAL
	

Outubro de .1:932

Leis (Coleções de):

de 1808 e 1809 	
de 1810 a 1811 	
de 1812 a 1815 	
de 1816 a 1817 	
de 1818 a 1819 	
de 1821 	
de 1822 	
de 1823 	
de 1824 	
de 1825 	
de 1826 	
de 1832 	
de 1833 	
de 1834 	
de 1835 — 2 volumes 	
de 1836 	
de 1837 	
de 1838 	
de 1839 	
de 1840 	
de 1842 	
de 1843 	
de 1844 	
de 1845 	
de 1847 	
de 1848 	
de 1850 	
de 1852 — 2 volumes 	
de 1856 — 2 volumes 	
de 1857 — 2 volumes 	
de 1858 — 2 volumes 	
de 1859 — 2 volumes 	
de 1860 — 3 volumes 	
de 1861 — 2 volumes 	
de 1862 — 2 volumes 	
de 1863 — 2 volumes 	
de 1864 — 2 volumes 	
de 1864 — Aditamentos 	
de 1865 — 2 volumes 	
de 1866 — 2 volumes 	
de 1867 — 2 volumes 	
de 1868 — 2 volumes 	
de- 1874 — 3 volumes 	

Formação Economica do Brasil,
p3lo Dr. Victor Viana 	

Férias (Operarios e Emprega-
dos) — Decreto n. 19.808, de
1931. . . 	

Fome do Ceará (A), de Rodolpho
Theophilo.

Funcionarios Federais e Contra-
tados (Nomeação). 	

Falencias (Lei de) — Decreto
n. 5.746, de 9 de dezembro
de 1929. 	

G

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Piauí e parte
do Ceará. 	  2;500

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Ceará e parte
do Piauí- 	  28500

Geografia, geologia, suprimento
dagna, transporte e açudagem
nos Estados do Rio Grande do
Norte, Ceará e Paraíba, por
R. Crandell. 	  2;500

Geologia e suprimento dagua
subterranea nos Estados do
Rio Grande do Norte e Paraíba,
por R. Sopper. 	  2;500

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e nordeste do da Baia,
por R. Sopper. 	  21500

Governo Provisorio (Decreto que
institue o) n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930. 	  1300

'H

Hidrografia du Rant Saint Fran-
çois, por Em. Liais 	  15,000

4;000

Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M)	 moo

Historia Administrativa do Bra-
sil, pelo Dr. Max Fleiuss (M). 78000

Historia da Dívida Externa Fe-
deral, por Jacob Cavacanti 	 moo

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,
por Bellens de Almeida 	  151000

Historie° dos Impostos de Con-
sumo, por Severiano Caval-
canti. 	  40;000

Historia da Séca do Ceará —
(1877-188), de Rodolpho Theo-
philb. 	  LIMO

1
instituto Nacional de Musica

(Regulamento).	 1;000

instituto Médico Legal do Rio
de Janeiro (Regulamento dó). 	 ;500

de 1875 — 3 volumes 	  98500
de 1876 . — 3 volumes 	  101000
de 1877 — 3 volumes 	  78500
de 1878 — 2 volumes 	  88000

	

1000	 de 1879 — 2 volumes 	  68000
de 1880 — 2 volumes 	  7;000
de 1881 — 3 volumes 	  108000

	

78000	 de 1882 — 3 volumes 	  128000
de 1909 — 2 volumes 	  238000
de 1910 — 3 volumes 	  301000
de 1911 — 4 volumes 	  458000

	

18000	 de 1912 — 4 volumes 	  408000
de 1913 — 4 volumes 	  408000

	

1;500	 de 1914 — 5 volumes 	  m000
de 1915 — 3 volumes 	  301000
de 1916 — 3 volumes 	  20;000
de 1917 — 3 volumes 	  208000
de 1918 — 3 volumes 	  20;000

,de 1919 — 3 volumes 	  208000
de 1920 — 5 volumes 	  408000
de 1921 — 6 volumes 	  401000
de 1922	 4 volumes 	  301000
de 1923	 4 volumes 	  358000
de 1924 — 4 volumes 	  30;000
de 1925 — 2 volumes 	  24000
de 1926	 3 volumes 	  351000
de 1927	 2 volumes 	  20;000
de 1928 — 2 volumes 	  258000
de 1929 — 4 volumes 	  351000
de 1930 — 2 volumes 	  158000
de 1931 — 4 volumes 	  501000

Leis do orçamento:

de 1892 	 	 ;500
de 1895 	 	 ;500
de 1897 	  moo

de 1908 	  1;000
de 1898 	  1;200

de 1912 	  11800
de 1913 	  2;000
de 1914 	  n000.
de 1915 	 	 2;000 ,

	

2;500	 de 1920 	 	 38000	2;500	
de 1922 (Receita) 	  2;000

	

2;000	 de 1923 (Receita) 	  38000	2;000	
de 1923 (Despesa) 	  68000

	

2;000	 de 1924 (Receita)  .	 2;000

	

2;000
	

de 1924 (Despesa) 	  31000

	

2;000	 de 1925 (Receita) 	  moo	2;000	
de - 	(Despesa) 	  4;000

	

2;000
	

de1927 (Despesa) 	  5;000

	

2;000
	

de 1927 (Receita) 	  moo

	

1;500
	

de 1927 (Receita anotada) 	  51000

	

4;000
	

de 1928 (Receita) 	  18000	4;600
	

de 1928 (Despesa) 	  61000

	

3;200
	

de 1929 (Receita) 	  28000	4;000
	

de 1929 (Despesa) 	  61000

	

3;600
	

de 1930 (Receita) 	 	 1;500

	

3;000
	

de 1930 (Despesa) 	  121000

	

2;300
	

de 1931 (Receita — Altera-
1;400

	

2;000
	

ções). 	

	

3;500
	

de 1931 (Despesa) 	

	

2;500
	

de 1932 (Despesa) 	

	

2000
	

de 1932—Receita e Despesa
2300
2;600 Legislação Brasileira, por . AI-

	

1;800
	

fonso Duarte Ribeiro:
7;000

	

51200	 1° volume — 1889 a 1900.... 15;000

	

51300	 20 volume — 1901 a 1910.... 16;000 -

	

58600	 30 volume — 1911 a 1920.... 20;000
6;600
51500 Legislação Eleitoral (Decretos

	

101000	 ns. 4.215 e 2.227, de dezembro

	

58500	 de 1920, e 14.631 e 16.310, de

	

58500	 janeiro de 1924 (M) 	  woo
5;600
58500 Legislação Ferroviaria Federal

	$500	 do Brasil, por Alberto Paiva:

	

78500	 (De 1828 e 1922) (M):7;600

	

61000	 1° volume 	  161000

	

61600	 2° volume 	  16;00Q

	

moo	 3° volume	  16$001

Justiça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. 221, de
20 de novembro de 1891 	

Joias e obras de ourives (Im-
posto de). Decreto n. 16.042,
de 22 de maio de 1923 	

Justiça do Distrito Federal (Mo-
difica a organização da), de-
creto n. 5.053, de 6 de no-
vembro de 1926) 	

Justiça do Distrito Federal -
(Reorganiza a Ude de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.408,
de 1930).

Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	

$500

500

moo

1500

11000
6;000
4$000
1;000



Pareceres do Consultor da Fa-
zenda Pública — Didirno da
Veiga:

4 0. vohlinal oclooeG000n0o ......

29000

990

Municipal (Organização munici-
pal do Distrito Federal, com-
pilação das leis) (M) 	

Minas (Decreto n. 2.933, de 6 de
• janeirO de 1915). (Regule a
propriedade das):

H

99000

29000

Q99562

Navegação lierea (Regulamento
para os serviços civis de) 	

Navegação lierea (Instrução para
exame, cartas, licenças, matri-
culas, etc., dos aeronatitas
civis). . . 	

notas botanicas (Ceará), por
Loafgrem oe.aecr000•oèoo 	

409000Nova luz [Obre o passado........
99500

40 WA118120 000000 0000000000 p o g.53000
5° volume 00000 ..... 	169000
6° volume 	  169000
7° volume 	  169000
8° volume 	  469000
9° volume 	 	  469000

10° volume 	  169000
11 0 volume 	  469000
42° volume 	  469000
13° volume 	  969000

EJOAG usnr ia . da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, pelos
Drs. Tarquinio de Souza e
Caetano Montenegro (M) 	  408000 •

Reicenças (Decreto n. 16.539, de
5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessão de licenças
dos funcionados publicos civis
e militares.. 	 	 48000

Sivro Verde (Documentos Diplo-
maticos do Brasil na Guerra
da Europa) (M):

259000
2° volume. 	  259000

Processo Militar (Decreto nú-
mero 15.635, de 26 de agosto
de 1922. 	  49000

Profissão formacoutica o seu
exercicio (decreto n. 19.605,
de 19 de janeiro de 1931) 	  49000

adens '(Decreto n. 20.377, de 8 de
setembro de 1931).	 ......	 0500

Questão florestal de Região Nora
deste do Brasil (Contribuição
para a), por A. Lofgren 	

Repertorio haridico do Winoiro
(por Francisco Pereira) 	  ,W000

Renda (Instruções para o lança-
mento). . 49000

Renda (Rendimentos derivados 
do Comércio e Indústria — De-0500 clarações exigidas). 	

Renda (Rendimento das Socieda-
des ,Anonimas — Como fazer
as declarações). . 	 	 $500

Renda (Regulamento do imposto
sôbre). Decreto n. 16.581, de

39000	 4 de setembro de 1924 	  40000

Renda (Regulamento para o ser-
viço de arrecadação do impos-
to sôbre a). Decreto número
16.580, de 4 de setembro de
4924. . 	 	 99000

88000 Renda (Imposto). Decreto nú-
mero 17.390, de 2 de julho de
1926 . 	 	 49500

49000

0500

909000

99000 Relatorio dos trabalhos exe-
49000	 mudos em 1917 sôbre as sécas. 49000
49000

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1920 sôbre as sêcas. 19000
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. 40 volurne4000000000000000000

2° volume 	
ites (Questões de) — Minas

Gerais versus S. Paulo. Pro-
fessor F. de Assis Cintra 	

UJetree do cambio e e nota pro-
minoria (Decreto n. 2.044, de
31 de dezembro de 1908, regula
as operações cambiais) 	

2,oterias (Decreto n. 8.597, do
O de março de 1911).e 	

apa da bacia do rio litapicure,

	

Estado da Bala, por G. Lane 	

Mapa fitogeografice dos Estados
da Baia e Sergipe, por P.
Leuetzburg. . 	

Mapa fitogeografico do Estado
do Piauí.	 . 	

opa fitogeografico do Estado
da Perene. 	

Mapa fitogeografico do Estado
do Rio Grande do Norte 	

lapa fitogeografico da Serra do
Araripe. 	

Medicos o Dentistas (Relação
dos) (desde 1851 até dezembro
de 1926). . 	

Mediçãos descarga dos rios por
G. Varing. 	

orcadorias e iinoveis mediante
sorteio. 	

Mensagem presidencial:
de 1924. 	 	 59000
de 1926. 	 	 59000

Obras do Arte (Tipos), Álbum,
Publicação da Inspetoria Fe-
deral das Estradas (M) 	  4029000

Operações a termo (Regulamen-
to para a arrecadação e fisca-
lização do imposto de). De-
creto n. 17.537, de 10 de
novembro de 1926. 	

Ortografia simplificada nos re-
partições públicas e estabele-
cimentos de ensino. .......

Padre Cicere o as populações do
Nordeste, por Simões da Silvã.

Perfuração de poços no Nordeste
do Brasil, por Alceu Lellis....

Porto do Rio de Janeiro — Expo-
sição do plano para a realiza-
ção dos melhoramentos dos
portos da Ftepublica e projeto
para o prolongamento das obras
do porto do Rio de Janeiro
(M). • • 	

Pareceres:

toria da Justiça — Anos de
(Do Diretor Geral da Dire-

1906-1918, Dr. Pelino Guedes
69000(M).	 	

Provimentos da Côrte de Ape-
lação:

(1916 — 1917) (M) 	
(1918 -- 1919) (M) 	
(1920	 1922) (M) 	

Pareceres do Consultor Geral da
Republica:

38000
38000
3$000
29000
25000
3$500
69000
63000
63000
79000
53000

Radiotelegrafia e Radiotelefonia
(Regulamento). 	  40090

Recebedoria do Distrito Federal
(Decreto n. 14.162, de 12 de
maio de 1920). 	

dos trabalhos ene-
em 1916 sôbre as

Relatorio dos trabalhos OU ..
cutados em 1921 sôbre as êcas. 19000

Relatorio dos trabalhos
cutados em 1922 sôbre as Umas. 19000

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1922 (Introdu-
ção). 	

	
1$900

Relatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1923 sôbre as sêcas.	 1,5000

59000
59000

39000

8500

(me

98000

99000

119000

48000

19000

0500

39400

29000

9500

	

de 1928. 	 	 59000	 1° volume (M) 	

	

de 1929. 	 	 203000	 2° volume (M) 	

	

de 1930. 	 	 959000	 3° volume (M) 	
4° volume (M) 	

	

Menores abandonados e delin• 	 5° volume (M) 	

	

quentes (Assistencia e prote- 	 6° volume (M) 	

	

ção dos). Decreto n. 16.272,	 7° volume (M) 	

	

de 20 de dezembro de 1923, e	 80 volume (M) 	

	

Regulamento do Conselho. De- 	 9° volume. 	

	

ereto n. 16.388, de 27 de feve- 	 10° volume. 	

	

reiro de 1924. .... . . ...... ..... 	 23000	 11° volume. 	

Relatorio
cutados
Ocas. 	

90000

99000
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Itelatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1924 sôbre as sècas.

Italatorio dos trabalhos exe-
cutados em 1925 sôbre as doas.

Registros Públicos (Decreto nú-
mero 18.542, de 1928) 	

Saneamento (Regulamento da
taxa de). Decreto n. 12.428,
de 1917. 	

Sécas do Ceará, de Rodolpho
Theophilo. . . 	

Sécas de 1915 	
Sécas de 1919 	

	

Sé/o Sanitario (Regulamento do) 	
Decreto n. 14.713, de 13 de
março de 1921. 	

Seguros (Regulamento para a
fiscalização das companhias
de). Decreto n. 14.593, de 31
de dezembro de 1920 	

Sande Pública (Regulamento)...

/luras Montanhas do Nordeste.
por Luciano Moraes, e Estudos
petrograficos, por Djalma Gui-
marães.

Serviço Domestico (Locação de).
Decreto n. 16.107, de 30 de
junho de 1923.

•	 Suprimento dagua no Nordeste

	

1$000. 	do Brasil, por G. Warring....

Sindicalização das classes patro-

	

11000	 nets e operarias (Decreto nú-
mero 19.770, de 19 de março
de 1931). 	

	

31000	 •
Supremo Tribunal Federal (Re-

organização provisoria) — De-
creto n. 19.656, de 3 de feve-
reiro de 1931. 	

$800

15800 Tarifa minima oficial de se-
guros terrestres contra fogo no

	

11500	 Distrito Federal, Niteroi e Fe-

	

11500	 tropolis 	

Tribunal de Contas (Reorgania
zação de 1918). Decreto nú-

	

18000	 mero 13.247, de 23 de outubro
de 1918. 	

Tribunal de Contas (Coleção ckt
atos legislativos e regulamen-
tares), por J. B. Randolpho
Paiva Junior (M). 	

Tribunal de Contas (Decreto
n. 15.770, de 1 de novembro
de 1922. Modifica o regula-
mento do Tribunal de Contas).

Tesouro Nacional (Altera a or-
ganização do Tesouro). De.
ereto n. 13.248, de 23 de
outubro de 1918. 	

Tarifa prática das Alfandegas,
0500	 por Alfredo Seabra, um vo-

lume, acompanhado de diver-
sos regulamentos. 	

Transporte (Imposto de). De-
4$000	 ereto n. 17.536, de 10 de

novembro de 1926 	

Terrenos de Marinha, por M. Ma-
druga. 	

11000 
Tarifas Maritimas e Fluviais do

Brasil. . . 	

Tarifa-Alfandegas. Altera alguns
artigos. Decreto n. 19.970, de
1931. . . .............

Trabalho (Nacionalização). .

V
Vencimentos militares (Lei nú-

mero 2.290, de 13 de dezembro
de 1920. 	

Veículos (Regulamento da Inspe-
toria de). Decreto n. 15.614,
de 16 de agosto de 1922 	

Vendas Mercantis (Regulamento
para fiscalização e cobrança
do imposto de) . Decreto nú-
mero 17.535, de 10 de novembro1/500
de 1926 	

Viação (Taxa de). Decreto nú-
mero 17.534, de 10 de novembro
de 1926... 	11000

305000

15000

301000

21000

$500

$500

1500

45000

15000

11000

11500

61090

21500

1500

21000

31000

21000

tiona
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